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RELATÓRIO DE ATIVIDADES 
AUDITORIA INTERNA 2006 

 
1  INTRODUÇÃO 
 

A Auditoria Interna (AUDIN) da Universidade Federal de Santa Catarina foi criada em 
decorrência do Decreto n° 3.591, de 06 de setembro de 2000, através da Resolução n° 
04/CUn/2002, de 31 de janeiro de 2002, do Conselho Universitário, que alterou o Regimento 
Interno da Reitoria, transformando a então Coordenadoria de Controle Interno (CCI) numa 
unidade de auditoria interna.  

 
Em relação ao ano de 2006, destaca-se a participação de três dos servidores da AUDIN 

no Curso Auditoria Interna - Gestão Estratégica para Auditores do MEC, promovido pela 
Fundação Joaquim Nabuco (FUNJAB) em parceria com o Fórum Nacional dos Auditores 
Internos das Instituições Federais Vinculadas ao Ministério da Educação (FONAI/MEC) e com a 
Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). O curso, realizado na modalidade à distância, se 
estenderá até junho de 2007, totalizando 120 horas. 

 
Destaca-se ainda o curso ministrado pela servidora da AUDIN, Ivanilde Carmen 

Dutkevicz, intitulado “Gerenciamento de Contratos na Administração Pública: Serviços 
Terceirizados e Compras Parceladas”, oferecido a servidores da UFSC. O curso foi realizado 
entre os dias 25 e 28 de abril de 2006, com carga de 19 horas, e foi assistido por 62 servidores de 
diversos setores da UFSC, divididos em duas turmas. O curso foi realizado com a finalidade de 
proporcionar conhecimentos e orientações aos servidores responsáveis pelo gerenciamento de 
contratos de serviços e de compras parceladas. Nesta oportunidade foram apresentados modelos 
de controles a serem utilizados pelos gestores dos contratos, no sentido de acompanhar e fazer 
cumprir as responsabilidades pactuadas.   
 
LISTA DE SIGLAS UTILIZADAS NO RELATÓRIO: 
 
AGU – Advocacia Geral da União. 
AUDIN – Unidade de Auditoria Interna. 
CGU – Controladoria-Geral da União. 
CGU-R/SC – Controladoria Regional da União em 

Santa Catarina 
FONAI/MEC – Fórum Nacional dos Auditores 

Internos das Instituições Federais Vinculadas ao 
Ministério da Educação. 

FUNJAB – Fundação Joaquim Nabuco 
GR – Gabinete do Reitor. 
HU – Hospital Universitário. 
IN – Instrução Normativa. 
MPOG – Ministério do Planej., Orçamento e Gestão 

PIP – Programa Integrado de Planejamento. 
PGF – Procuradoria Geral Federal.PREG – Pró-

Reitoria de Ensino de Graduação. 
PRPG – Pró-Reitoria de Pós-Graduação. 
PRPe – Pró-Reitoria de Pesquisa. 
PRCE – Pró-Reitoria de Cultura e Extensão. 
PROAF – Pró-Reitoria de Orçamento, 

Administração e Finanças. 
PRDHS – Pró-Reitoria de Desenvolvimento 

Humano e Social. 
PRAE – Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis. 
TCU – Tribunal de Contas da União. 
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2  ATIVIDADES  DESENVOLVIDAS 
 

As principais atividades desenvolvidas no ano de 2006 referiram-se a: análises de 
processos licitatórios (auditoria prévia à homologação); assessorias em procedimentos 
administrativos; auditorias em áreas específicas; acompanhamento do saneamento das pendências 
apontadas no Relatório de Atividades da AUDIN – 2005 e das equipes de auditoria. Além disso, 
foram adotadas providências referentes às diligências, recomendações e determinações dos 
órgãos de controle interno e externo e de outros órgãos estatais. 

 
Para visualizar o esforço na execução destas atividades e possibilitar melhor 

acompanhamento, além deste relatório, também foram elaborados os seguintes relatórios: 
  

 relatório dos pareceres emitidos em 2006 (auditorias prévias) 
 

 relatório das auditorias realizadas em 2006 pela AUDIN;  
 

 relatório das atividades executadas em 2006 relacionadas com a Controladoria-
Geral da União  –  CGU;     

 

 relatório das atividades executadas em 2006 relacionadas com o Tribunal de 
Contas da União  –  TCU; 

 

 relatório das atividades executadas em 2006 relacionadas com outros órgãos 
estatais; 

 

 relatório das participações em eventos, cursos e treinamentos em 2006. 
 

Atendendo ao disposto no inciso I do art. 7° da Instrução Normativa CGU/PR n° 
02, de 24/12/2002, da então Corregedoria-Geral da União, remetemos o Plano Anual de 
Atividades da Auditoria Interna – PAAAI da Universidade Federal de Santa Catarina para o 
exercício de 2007 para manifestação da Controladoria-Geral da União no Estado de Santa 
Catarina. Após a aprovação da CGU/SC, o PAAAI/2007 será encaminhado ao Reitor para ser 
submetido à apreciação do Conselho Universitário.  
 
2.1  PARECERES  EMITIDOS   
 

No ano de 2006, foram emitidos 375 (trezentos e setenta e cinco) pareceres, 
referindo-se a: 

 

• 358 (trezentos e cinqüenta e oito) análises prévias à homologação pelas 
autoridades competentes, em processos de licitação abertos pela Pró-Reitoria de 
Administração e pelo Hospital Universitário; 

 

• 16 (dezesseis) análises de Demonstrativos Contábeis em Processos de licitação; 
 

• 1 (uma) análise de prestação de contas. 
 

Em cumprimento à atribuição estabelecida no inciso VIII do art. 5° da IN/SFC n° 
02/00, em função do disposto no § 5° do art. 15 do Decreto n° 3.591/00, a AUDIN apresentou 
opinião sobre a Prestação de Contas Anual da UFSC, em observância à IN/TCU n° 12/96, com a 
redação dada pelas Decisões nº 29/99 e 30/00, da referida entidade. 

 
O Parecer nº 057/2006, de 15/03/06, que emite opinião sobre a Prestação de contas 

anual da UFSC, aborda os seguintes temas: 
 
a) Análise dos demonstrativos contábeis. 
b) Conformidade da composição do processo de prestação de Contas com as peças exigidas 

pelos normativos vigentes. 
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c) Cumprimento das metas previstas no plano plurianual e na lei de diretrizes orçamentárias. 
d) Avaliação dos indicadores de desempenho utilizados pela UJ, quanto a sua qualidade e 

confiabilidade. 
e) Avaliação dos controles internos administrativos da unidade. 
f) Regularidade dos procedimentos licitatórios. 
g) Avaliação do gerenciamento da execução dos convênios, acordos e ajustes, especialmente 

quanto à oportunidade, formalização e acompanhamento. 
h) Verificação da consistência da folha de pagamento de pessoal, a legalidade dos atos, a 

confirmação física dos beneficiários, e também a regularidade dos processos de 
admissão, cessão, requisição, concessão de aposentadoria, concessão de reforma e 
concessão de pensão.  

i) Cumprimento das obrigações legais em relação às entidades de previdência privada, em 
especial quanto ao disposto no art. 25 da Lei Complementar nº 108, de 29 de maio de 
2001, e o § 2º do art. 41 da Lei complementar nº 109, de 29 de maio de 2001. 

j) Cumprimento das recomendações da auditoria interna. 
k) Cumprimento das determinações e recomendações exaradas pelo TCU e pelos órgãos do 

Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal. 
l) Apuração de denúncias recebidas detalhando, para cada caso, o número do processo, o 

fato denunciado e as providências adotadas. 
m) Apuração das demandas recebidas pelas unidades de ouvidoria, detalhando a existência 

de ouvidoria própria na Unidade. 
n) Adoção de providências quanto ao atendimento às decisões e recomendações dos 

Conselhos Fiscais, Conselhos de Administração e outros órgãos de regulação e 
fiscalização da atividade, destacando a recomendação efetuada e as providências 
adotadas. 

 
A opinião emitida no referido parecer conclui que a prestação de contas anual da 

UFSC, relativa ao exercício de 2005, estava em condições de ser submetida à apreciação do 
Órgão/Unidade do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e do Tribunal de 
Contas da União. 

 
Por meio dos Memorandos nº 031 e 032/AUDIN, de 15/03/2006, foi encaminhado ao 

Reitor e ao Vice-Reitor da UFSC cópia do Parecer nº 057/AUDIN/2006, sobre a prestação de 
contas anual da UFSC, referente ao exercício de 2005. 

 
Por meio do Memorando Circular nº 004/AUDIN, de 20/03/2006, foi encaminhado o 

Parecer nº 057/AUDIN/2006, para conhecimento, acompanhamento e providências que se 
fizerem necessárias, aos dirigentes PREG, PRPG, PRPe, PRCE, PROAF, PRDHS, PRAE, GR, 
PIP, HU e PGF. 
 
 
2.2  ASSESSORIA  EM  PROCEDIMENTOS  ADMINISTRATIVOS  
 

Na assessoria a procedimentos administrativos foram desenvolvidas atividades de 
auxílio à administração nos procedimentos de aplicação criteriosa dos recursos públicos, 
envolvendo as seguintes atividades: 

 
Orientações sobre:  
 

• recomposição de preço pelo desequilíbrio econômico-financeiro dos contratos de 
fornecimento parcelado, principalmente de combustíveis e derivados, face à 
política econômica adotada pelo Governo Federal. 

 

• reajuste de preços dos contratos de prestação de serviços terceirizados, 
observando a convenção coletiva da categoria profissional, os custos em nível de 
mercado, a majoração da alíquota dos tributos federais e a legislação vigente. 
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• habilitação de empresas em processos licitatórios quanto à capacidade 
econômico-financeira e classificação de propostas. 

 

• encargos sociais e trabalhistas dos empregados das empresas contratadas de 
serviços de forma indireta. 

 

• legislação tributária para os contratos de prestação de serviços de forma indireta. 
 

• atestado de capacidade técnica para fins de habilitação das empresas nos 
processos de licitação para contratação de serviços. 

 

•  definição de novas condições de habilitação para as empresas em relação a 
capacidade técnica dos editais de licitação para obras. 

 

• procedimentos que o gerenciador do contrato deverá adotar, anterior ao atesto da 
nota fiscal de serviços, em relação a verificação do cálculo da remuneração e 
recolhimento de encargos sociais e trabalhistas dos empregados postos à 
disposição para a realização de serviços pelas empresas contratadas. 

 

• instrução administrativa de processos em relação a estimativa de custo para 
aquisição de produtos e contratação de serviços pela administração. 

 

• indicação através de ato administrativo do gerenciador de contrato,  
preferencialmente, servidor que esteja exercendo suas atividades na unidade 
responsável pelos serviços, com atribuições de anotar as ocorrências em controle 
próprio, fazer comunicados formais à empresa, controlar a vigência do contrato, 
fazer relatórios mensais de acompanhamento do contrato e atestar a nota fiscal 
dos serviços. 

 

 
Informações e auxílio:  
 

• na elaboração de plano de trabalho, projeto básico e planilha de custo para 
contratação de serviços terceirizados. 

 

• para comissão especialmente constituída para elaboração dos novos modelos 
padrões de editais de pregão presencial e dos modelos padrões para o pregão 
eletrônico, em atendimento as determinações legais. 

 

• na elaboração de edital para contratação de empresas prestadora de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva de veículos, de equipamentos de áudio e 
vídeo, aquisição de licença de uso de sistemas corporativos e fornecimento 
parcelado de combustível e derivado. 

 

• na análise das planilhas para composição de custo das propostas comerciais 
apresentadas em processos de licitação para fins de classificação da empresa.  

 

• Comissões de Análise e Repactuação de Contratos na análise das planilhas de 
custos dos contratos de serviços, e às Comissões de Licitações com informações 
que deverão conter os editais relativos às aquisições de materiais e serviços. 

 

• na elaboração de termos aditivos relacionados a repactuação e acréscimo de 
valores nos contratos administrativos. 

 

• no cálculo para o descontos e penalidades aplicadas à empresa pelo 
descumprimento das condições pactuadas. 

  
• alteração das rotinas de trabalho para os postos de serviços com a inclusão de 

novos postos pela demanda existente, e redução de outros para adequar a 
capacidade de pagamento da instituição. 
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Elaboração de:  
   

• Planilha para estimativa mensal de custo de contratos de prestação de serviços.  
 

• Apostila “Contratação de Serviços Terceirizados na Administração Pública. 
Módulo: Gerenciamento de Contratos”.  

 Com orientações sobre: vínculo empregatício e subordinação, planejamento das necessidades de 
serviços, plano de trabalho e projeto básico para a contratação dos serviços, fiscalização dos 
contratos e procedimentos de controle do gestor de contratos.  

 
• Orientação Técnica sobre Adicional de Insalubridade aos empregados que 

observam a contratação pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.  
 Com orientações sobre: incidência do adicional, segundo se classificam em grau máximo, médio 

e mínimo, calculado sobre o Salário Profissional da Categoria  (TST Enunciado nº 17 – RA 
28/1969, DO-GB 21/08/1969 – Cancelado – Res. 29/1994, DJ 12/05/1994 – Restaurado – Res. 
121/2003, DJ 21/11/2003).  

 
 

2.3  RELATÓRIO  DE  ATIVIDADES  DA  AUDIN  EM  2005 
 

O RELATÓRIO DE ATIVIDADES DA AUDIN EM 2005 foi encaminhado, para 
conhecimento, acompanhamento e providências às Unidades da Administração Superior da 
UFSC, lembrando a necessidade de que as eventuais pendências apontadas no Relatório fossem 
sanadas antes da realização da auditoria de gestão da Universidade Federal de Santa Catarina, 
referente ao exercício 2005, pela CGU-R/SC, em março de 2006. 

 
O Relatório foi também encaminhado à CGU-R/SC e ao Conselho de Curadores da 

UFSC, além de ser disponibilizado na homepage da AUDIN na Internet 
(http://www.audin.ufsc.br); 

 
Após ter constatado que as recomendações/determinações expedidas por ela 

(auditoria prévia nos processos licitatórios, assessoria em procedimentos administrativos, 
manifestações sobre cálculos judiciais e relatório de atividades), pelos órgãos do Sistema de 
Controle Interno do Poder Executivo e pelo Tribunal de Contas da União, referentes ao exercício 
de 2005, foram objetos de ações com vistas ao cumprimento das mesmas, através do Parecer n° 
057/2006, a AUDIN manifestou sua opinião de que a Prestação de Contas Anual de 2005 estava 
em condições de ser submetida à apreciação do Órgão/Unidade do Sistema de Controle Interno 
do Poder Executivo Federal e do Tribunal de Contas da União. 

 
2.4  AUDITORIAS REALIZADAS PELA AUDIN  
 

Foram realizadas cinco auditorias em áreas específicas, envolvendo os processos de 
licitação, os serviços de transportes, os contratos administrativos, os setores de almoxarifado e 
subalmoxarifados e os setores de pessoal. Os exames para essas atividades foram realizados 
atendendo a legislação federal aplicável às áreas correspondentes. Foram verificadas provas de 
registros mantidos pelas unidades em relação aos procedimentos feitos, os quais foram analisados 
quanto aos aspectos da economicidade, eficiência e eficácia da gestão administrativa, 
orçamentária e patrimonial, bem como quanto a outros aspectos julgados relevantes no decorrer 
da auditoria. 

 
Nas atividades de licitações foram selecionados, por amostragem, os processos de 

licitação que passaram pela análise prévia anterior à homologação pelo Pró-Reitor de Orçamento, 
Administração e Finanças e pelo Diretor Geral do HU. Para a seleção não foi considerado método 
específico de amostragem, mas foram observados critérios de relevância, materialidade, grau de 
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risco e os apontamentos feitos em análise anterior, o mesmo ocorrendo com os contratos 
administrativos.  

 
Para as atividades que envolveram os serviços de transportes da UFSC, as 

verificações foram nos controles de registros de saída de veículos, na quilometragem realizada e 
motorista responsável, na manutenção preventiva e corretiva dos veículos e no calendário de 
revisões; nos controles de cada unidade administrativa quanto a responsabilidade dos veículos e 
pagamento das notas fiscais dos contratos firmados; nos controles das condições de 
funcionamento dos componentes dos veículos e os equipamentos necessários, bem como nos 
controles das responsabilidades quanto às requisições de combustíveis.  

 
Nos trabalhos realizados com almoxarifados foram envolvidos o Almoxarifado 

Central e os Subalmoxarifados da Prefeitura Universitário, do Restaurante Universitário e do 
Hospital Universitário, e teve como objetivo verificar quem são os responsáveis pelos registros, 
pelo armazenamento dos materiais e pela distribuição dos pedidos às unidades administrativas; os 
controles de registros de estoque, o controle da demanda dos materiais com a previsão de 
consumo para evitar estoques ociosos; as formas de armazenamento dos materiais, as condições 
ambientais e sua distribuição, bem como a destinação das verbas orçamentárias às unidades 
administrativas. 

 
Nas atividades realizadas no setor de pessoal da UFSC, as verificações foram nos 

controles de concessão de diárias aos servidores, nos pagamentos dos adicionais de insalubridade 
e periculosidade, nos benefícios concedidos e nos processos de exoneração e demissão de 
servidores. Para tanto, foram envolvidos diretamente nas verificações o Departamento de 
Desenvolvimento de Administração de Pessoal, o Departamento de Desenvolvimento de 
Potencialização de Pessoas e o Departamento de Desenvolvimento de Atenção Social e Saúde.   

 
Nos relatórios por tipo de atividade foram relacionadas às constatações derivadas dos 

exames realizados, as recomendações e as justificativas apresentadas pelas unidades 
administrativas, e ainda, informações julgadas importantes pela equipe técnica em relação aos 
exames realizados.  

 
IMPROPRIEDADES APONTADAS COMO RESSALVAS E RECOMENDAÇÕES NO 
RELATÓRIO DE AUDITORIA DA AUDIN/UFSC N° 001/2006 – SERVIÇOS DE TRANSPORTES  
 
a) Item 6.4 – Relatório Auditoria da AUDIN anos anteriores: 

CONSTATAÇÃO 
Foi constatado em relação aos controles de saída e abastecimento diário de combustível dos veículos, que 

existe a ausência de dados históricos, falta de indicadores de desempenho e falta de relatórios que possibilitem 
confrontar o consumo de combustível por veículo, despesas com lavação, conserto e manutenção dos veículos. Com 
isso, não existem meios de verificar se o veículo está sendo antieconômico para a instituição.  Os sistemas 
informatizados de controles, tanto da Seção de Transportes como do DMSG, são inconsistentes, gerando com isso 
relatórios não confiáveis. Verificou-se que até a presente data, mesmo com o sistema precário, que existe a falta de 
lançamentos do consumo de combustível e da quilometragem percorrida dos veículos relativo ao ano de 2004. Estas 
situações contribuem para o acréscimo de consumo de materiais e de combustíveis.  

RECOMENDAÇÃO 
Que a Administração envide esforços junto ao Núcleo de Processamento de Dados e Programa Integrado de 

Sistemas da UFSC para que sejam implantados os sistemas informatizados necessários para o controle de veículos da 
UFSC. Esperando com isso, que os problemas apontados sejam sanados em um curto espaço de tempo. 

POSICIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 
O Diretor do Departamento de Materiais e Serviços Gerais afirmou que não existe um sistema eficaz de 

acompanhamento e controle de veículos da UFSC, especialmente no que se refere a combustíveis, manutenção, troca 
e conserto de pneus, rotatividade dos veículos e quilometragem diária. Afirmou ainda, que existe um sistema muito 
precário na Divisão de Serviços Gerais que não está interligado com os setores de veículos da UFSC.  A Pró-Reitoria 
de Orçamento, Administração e Finanças informou que está sendo licitada a contratação de empresa para 
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implantação de sistema informatizado para gerenciamento do abastecimento, fornecimento de combustíveis, 
lubrificantes e manutenção leve da frota de veículos da UFSC.  

INFORMAÇÃO 
Foi dado encaminhamento para atendimento da recomendação. Será verificado posteriormente o resultado 

da implantação do sistema de controle da frota.    
 
 

b) Itens 6.6 e 6.7 - Relatório Auditoria da AUDIN anos anteriores: 
CONSTATAÇÃO 
Na seção de transportes foi verificado que não existem controles quanto ao funcionamento, desempenho e 

estado de conservação dos veículos, bem como, no início de cada expediente, não é feita uma avaliação e vistoria dos 
veículos para verificar suas condições de uso. Apesar da existência de contratos de manutenção preventiva e 
corretiva para os veículos da UFSC, apenas a manutenção corretiva é realizada. A partir da identificação de possíveis 
problemas pelo motorista é que o veículo é encaminhado para conserto. Não existe uma programação para 
manutenção preventiva e corretiva visando maior vida útil do veículo. 

RECOMENDAÇÃO 
Que a Seção de Transportes proceda diariamente, antes da saída dos veículos, uma rápida vistoria e registre 

em formulário próprio, as condições de funcionamento dos faróis, dos freios, dos pisca, dos cintos de segurança, das 
condições do óleo do motor, do óleo de freio e água. Verifique também, se os veículos estão dotados de macaco, 
triângulo e pneu de reposição, bem como seja inspecionada a lataria de cada veículo para verificar se não existem 
avarias. Que seja feito um planejamento prévio para a manutenção preventiva dos veículos, elaborando um 
calendário de revisão. Preservando com isso os veículos e verificando se está sendo útil ou antieconômico, assim 
como, se os mesmo terão condições de atender aos usuários com maior segurança. 

POSICIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 
O Diretor do Departamento de Materiais e Serviços Gerais – DMSG e o Chefe da Seção de Transportes 

informaram que por carência de veículos, uma rigorosa inspeção se torna praticamente impossível, visto que, no 
início do expediente as atividades ficam meio tumultuadas, pois desde cedo já se encontram no local: professores, 
alunos e usuários em geral, aguardando ansiosos pela execução do serviço de transporte. No entanto, informaram que 
será prestado maior atenção no que se refere à manutenção preventiva junto à empresa contratada, cobrando da 
mesma, nas revisões preventivas, um relatório completo da situação do veículo. A Diretoria do DMSG, em exercício, 
solicita a Chefia do Serviço de Transportes, que tome providências imediatas para vistoria prévia quando da saída 
dos veículos da garagem para atendimento aos usuários, bem como que elabore calendário de revisão com vistas a 
manutenção preventiva dos veículos. 

INFORMAÇÃO 
Foi dado encaminhamento para atendimento da recomendação. Será objeto de verificação em auditorias 

futuras.  
 
 

c) Item 6.14 – Relatório Auditoria da AUDIN anos anteriores: 
CONSTATAÇÃO 
Foi constatado como sendo apropriado o local onde atualmente está instalada a Seção de Transportes, exceto 

quanto à sala onde funciona a chefia, pois com os móveis atualmente existentes naquele local a sala torna-se 
pequena, havendo para tanto necessidade de ampliá-la. Identificamos também, que a Seção de Transportes necessita 
de pessoal qualificado para desempenhar as várias atividades do setor.  Em auditoria posterior foi constatado que não 
houve ampliação da sala da chefia e houve a contratação de um bolsista que trabalha no período da tarde em regime 
de 20 horas semanais. Todavia, ainda não há a realização dos controles mencionados.  

RECOMENDAÇÃO 
Ampliação da sala da chefia da Seção de Transportes para haver melhores condições de trabalho naquele 

local. Como também, alocar pessoal para realizar controles de combustíveis, manutenção dos veículos, 
quilometragem percorrida, lavação e controle das peças de reposição, permitindo com isso, que o fiscal dos contratos 
possa dispor de dados confiáveis para fazer um melhor acompanhamento e fiscalização dos mesmos.  Recomenda-se 
que a PROAF consulte os servidores do Serviço de Transportes do DMSG para identificar se o espaço físico 
disponível atende adequadamente as suas necessidades de trabalhos administrativos (de dois servidores e um 
bolsista). Destacamos que o posicionamento desta AUDIN se deu baseado em manifestação verbal feita pela Seção 
de Transportes. 

POSICIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 
Manifestação da PROAF: “Em relação a ampliação do espaço físico da sala da Chefia do Setor de 

Transporte, para que possamos dar encaminhamento faz-se necessário que a AUDIN encaminhe à PROAF um 
Parecer com embasamento técnico que justifique esta ampliação, considerando que o local é ocupado por apenas dois 
funcionários administrativos. Da mesma forma, solicitamos também a fundamentação que originou a necessidade da 
ampliação de pessoal, a fim de requerermos o aumento do quantitativo à PRDHS”. Pelo Memo nº 026/STR/2006, de 
28/06/2006, o Chefe da Seção de Transportes informa que a ampliação da sala da Seção de Transportes faz-se 
necessária, visto a falta de espaço físico, onde trabalha dois funcionários e um bolsista, tirando toda a privacidade da 
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chefia. Necessita com urgência a troca do banheiro para outro local, ficando assim mais confortável para quem 
circula. Com a remoção do banheiro facilita a ampliação da sala da chefia.  

PENDÊNCIA 
O Chefe da Seção de Transportes manifesta a necessidade de ampliação da sala, entretanto caberá a 

Administração informar quais as providências que serão tomadas a respeito. 
 
 

d) Item 6.19 – Relatório Auditoria da AUDIN anos anteriores: 
CONSTATAÇÃO 
Foi identificado que a garagem da Seção de Transportes está servindo de guarda de equipamentos de 

terceiros (barcos e motor), pertencentes ao servidor Nilton da Silva Santos, motorista da instituição. Em auditoria 
posterior foi constatado que os referidos materiais de terceiros (2 barcos e motor) continuam em área pública na 
Seção de Transportes. 

RECOMENDAÇÃO 
Por ser um local com uso restrito pela UFSC, que a Administração proceda a autorização imediata da 

retirada dos pertences de terceiros, e que o servidor seja comunicado para providenciar a retirada dos equipamentos. 
POSICIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 
O Diretor do DMSG informa que estará encaminhando documento a Seção de Transportes determinando 

que a garagem daquela Seção sirva para guarda exclusiva de veículos e bens patrimoniais da UFSC, e que seja 
providenciado a retirada imediata de equipamentos pertencentes a terceiros. Após reiteração da solicitação, por parte 
do DMSG, de que os bens de terceiros sejam retirados, o servidor Nilton da Silva Santos deu ciência ao documento 
em 20/04/2006. 

INFORMAÇÃO 
Foi dado encaminhamento para atendimento da recomendação. Será verificado posteriormente se os bens 

foram retirados. 
 

e) Item 6.20 – Relatório Auditoria da AUDIN anos anteriores: 
CONSTATAÇÃO 
Foi verificado que um barco inflável, bem como o suporte para barco, com respectivos tombamentos de nºs. 

18.898 e 182.222 estão na garagem da UFSC em locais impróprios e ao relento, e em precárias condições de uso e 
conservação, principalmente o barco. Identificamos que o motor do barco não está acoplado ao mesmo. Em auditoria 
posterior foi constatado que o barco (do CCB) continua no local e em estado precário.  

RECOMENDAÇÃO 
Deverá ser providenciada a identificação do responsável pelos equipamentos. Verificar onde está depositado 

o motor do barco. Apurar as devidas responsabilidades, através de uma sindicância, e caso seja constatado 
negligência e culpa do responsável que haja ressarcimento ao erário. Paralelo, que se proceda à abertura de processo 
de alienação para os equipamentos. 

POSICIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 
O chefe da Seção de Transportes informa que já foi encaminhado documento ao Centro de Ciências 

Biológicas (CCB) para providências quanto à retirada e guarda do barco. Quanto ao motor do referido barco, o 
mesmo já se encontra no CCB, sob a responsabilidade da Profª. Albertina do ECZ. Por meio do Memorando nº 
015/STR/2006, de 20/04/2006, o chefe da Seção de Transportes, solicita ao chefe do Departamento de Ecologia e 
Zoologia a remoção e a guarda do bote. Em 20/04/2006, o Prof. Benedito Cortez Lopes deu ciência e solicitou 30 
dias para providências. 

INFORMAÇÃO 
Foi dado encaminhamento para atendimento da recomendação. Será verificado posteriormente se o barco foi 

retirado. 
 

f) Item 7.1 – Relatório Auditoria da AUDIN anos anteriores: 
CONSTATAÇÃO 
Atualmente encontram-se sob a responsabilidade do Departamento de Patrimônio e Segurança - DEPASE 

três veículos e duas motos. Os mesmos são abastecidos no posto contratado pela UFSC, através de requisição 
expedida pelo chefe do setor Gilson Pires ou pelos servidores Teles Spíndola e Leandro Luiz de Oliveira, sem 
designação para a finalidade. Os comprovantes são encaminhados posteriormente à chefia da Seção de Transportes. 
O setor mantém controle mensal de abastecimento de combustível com quilometragem rodada por veículo, no 
entanto não identificamos os controles da manutenção preventiva e corretiva dos veículos, quilometragem de saída e 
chegada dos veículos, lavação e conserto de pneus. 

Em auditoria posterior, não foram encontradas portarias da PROAF que autorizem servidores do DEPASE a 
assinarem requisições para abastecimento e manutenção de veículos. Deste modo, a responsabilidade que deveria ser 
partilhada, permanece com o chefe da Seção de Transportes, do DMSG. Está em uso uma planilha preenchida pelos 
motoristas para controle de circulação de veículos, na qual são registradas a quilometragem inicial e final em cada 
turno, com identificação do motorista responsável. 
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RECOMENDAÇÃO 
Que haja o desmembramento dos controles dos veículos sob a responsabilidade do DEPASE, da Seção de 

Transportes, no que se refere à emissão das requisições de abastecimento e de manutenção de veículos. Como 
também, que as requisições sejam feitas pelo setor, através de servidor designado por portaria, e que os controles 
sejam aprimorados ou mesmo implementados, dotando o DEPASE de mecanismos que permitam produzir seus 
próprios controles. 

POSICIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 
Por meio do Memorando nº 073/DMSG/2006, de 19/04/2006, o DMSG solicita ao Pró-Reitor de 

Orçamento, Administração e Finanças que sejam emitidas portarias designativas dos servidores responsáveis, com 
atribuições de emissão de requisições de combustíveis, lubrificantes e derivados, de manutenção leve (lavação, 
lubrificação, troca de pneus, etc.) e de manutenção preventiva e corretiva de veículos da Prefeitura Universitária - PU 
e do DEPASE sob suas responsabilidades. A autorização foi concedida por meio da Portaria nº 056/PROAF/2006. 
Em manifestação a PROAF informou que está sendo licitada a contratação de empresa para implantação de sistema 
informatizado para gerenciamento do abastecimento, fornecimento de combustíveis e lubrificantes e da manutenção 
leve da frota de veículos da UFSC. 

INFORMAÇÃO 
Foi dado encaminhamento para atendimento da recomendação. Será verificado posteriormente o resultado 

da implantação do sistema de controle da frota. 
 
 

g) Item  8.1 – Relatório Auditoria da AUDIN anos anteriores: 
CONSTATAÇÃO 
Existem sob a responsabilidade da Prefeitura Universitária seis veículos, sendo quatro Kombis e dois 

caminhões Ford 4.000. As requisições para abastecimento são feitas pelo servidor Ricardo de Oliveira e os 
comprovantes enviados à Seção de Transportes, no entanto, não existe designação formal para o servidor emitir as 
requisições de combustível. Ainda, existe a falta de controle dos veículos, não sendo registrada a quilometragem 
rodada, a manutenção preventiva e corretiva dos veículos, o consumo de combustível, a lavação e o conserto de 
pneus. Segundo informação do servidor Jair José Elias, todos os documentos relacionados aos veículos da PU são 
enviados à Seção de Transportes, que por sua vez, se encarrega dos controles.  

RECOMENDAÇÃO 
Que haja um desmembramento da Seção de Transportes dos controles dos veículos sob responsabilidade da 

PU, no que se refere à emissão das requisições para abastecimento e manutenção dos veículos. Como também, que as 
requisições sejam feitas pelo setor, através de servidor designado por portaria, e que os controles sejam aprimorados, 
dotando a PU de mecanismos que permitam produzir seus próprios controles. 

POSICIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 
Por meio do Memorando nº 073/DMSG/2006, de 19/04/2006, o DMSG solicita ao Pró-Reitor de 

Orçamento, Administração e Finanças que sejam emitidas portarias designativas dos servidores responsáveis com 
atribuições de emissão de requisições de combustíveis, lubrificantes e derivados, de manutenção leve (lavação, 
lubrificação, troca de pneus, etc.) e de manutenção preventiva e corretiva de veículos da PU e do DEPASE, sob suas 
responsabilidades. A autorização foi concedida por meio da Portaria nº 056/PROAF/2006. Em manifestação a 
PROAF informou que está sendo licitada a contratação de empresa para implantação de sistema informatizado para 
gerenciamento do abastecimento, fornecimento de combustíveis e lubrificantes e da manutenção leve da frota de 
veículos da UFSC. 

INFORMAÇÃO 
Foi dado encaminhamento para atendimento da recomendação. Será verificado posteriormente o resultado 

da implantação do sistema de controle da frota.  
 
 
h) Item 9.3 – Relatório Auditoria da AUDIN anos anteriores: 

CONSTATAÇÃO 
Foi constado que nove motoristas estão lotados no Serviço de Transportes do HU. Um motorista está 

afastado dos serviços por problemas de saúde, e dois servidores, sendo um Contínuo e outro Auxiliar de Saúde, estão 
desenvolvendo atividades de motorista. Em auditoria posterior foi constatado que os referidos servidores em desvio 
de função continuam exercendo atividades de motorista. 

RECOMENDAÇÃO 
Que sejam tomadas as providências quanto aos servidores (Contínuo e Auxiliar de Saúde), para que não 

gere desvio de função. Que seja viabilizada outra forma, de maneira legal, para que o setor seja suprido de suas 
necessidades. 

POSICIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 
Foi informado que a questão dos servidores em desvio de função será informada ao Departamento de 

Recursos Humanos, pois é de competência daquele departamento estudar alternativas legais para suprir ou substituir 
servidores, considerando que o serviço não tem condições de funcionar sem eles. 
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O Diretor de Administração do HU, em 17/07/2006, informa que ainda tem os mesmos casos de motoristas atuando 
em desvio de função, inclusive com aumento de mais dois contínuos vindos do Serviço de Vigilância, o que supriu as 
deficiências e necessidades de duas vagas decorrentes de falecimento (Waldemar Francisco Bittencourt Filho) e 
aposentadoria (Alécio Aparecido Correia), para que houvesse possibilidades de atender a escala, conforme cópia de 
documento anexo. Caso estes desvios de funções sejam retirados do SCT, sem a devida reposição por parte da 
UFSC, não terá como dar continuidade das atividades propostas pelo Serviço. A Direção do HU encaminhou 
documento ao DDPP/PRDHS com o objetivo de buscar alternativas (cópia anexa). 

INFORMAÇÃO 
A questão será objeto de verificação posterior. 
 
 

i) Itens  1.2,  3.3 e 4.2: 
CONSTATAÇÃO 
Quando da manutenção dos veículos, não é feita nenhuma comparação dos orçamentos das peças de 

reposição da empresa contratada pela UFSC, com os preços praticados por outras empresas, bem como para o 
número de horas exigidas para a realização dos serviços. Deste modo, não é apurado se há compatibilidade dos 
preços pagos pela UFSC com os preços de mercado. 

RECOMENDAÇÃO 
Antes da autorização para realização das manutenções pela autoridade competente, seja procedida uma 

pesquisa de mercado simplificada, para verificar se não estão sendo cobrados valores excessivos pela empresa 
contratada, em relação a outras empresas. Caso se disponha de uma tabela de tempos estimados para realização de 
serviços mais freqüentes, pode ser feita a consulta em busca de eventuais discrepâncias no número de horas cobradas 
pela empresa contratada. 

INFORMAÇÃO 
O atendimento da recomendação será objeto de verificação nas próximas auditorias.   
 
 

j) Itens 1.6, 3.4 e 4.3: 
CONSTATAÇÃO 
Nas notas fiscais emitidas pelas empresas fornecedoras de combustíveis e de peças e serviços de 

manutenção dos veículos, não há menção às Ordens de Serviços que originaram a execução do abastecimento ou da 
manutenção requerida. 

RECOMENDAÇÃO 
Que o setor providencie um pedido formal às empresas contratadas para que as mesmas insiram em algum 

campo da Nota Fiscal, quando da emissão, o “número da Ordem de Serviço Veicular” que autorizou a realização do 
abastecimento ou da manutenção requerida. 

INFORMAÇÃO 
O atendimento da recomendação será objeto de verificações posteriores em auditorias. 
 

 
IMPROPRIEDADES APONTADAS COMO RESSALVAS E RECOMENDAÇÕES NO 
RELATÓRIO DE AUDITORIA DA AUDIN/UFSC N° 002/2006 – PROCESSOS DE LICITAÇÃO  
 
a) Item 1 - Relatório Auditoria da AUDIN anos anteriores: 

CONSTATAÇÃO 
Em relação à Concorrência nº 025/2004, que se refere a concessão de espaço para instalação de painel 

publicitário (próximo a rota do HU), foi considerado que a justificativa apresentada não contém avaliação das 
implicações do possível descumprimento do referido instrumento. 

RECOMENDAÇÃO 
Que a Administração manifeste-se sobre os acontecimentos envolvendo a UFSC e a empresa Criativa, 

referente ao Contrato nº 220/2001, avaliando as implicações do possível descumprimento do referido instrumento. 
Destacamos a necessidade de se manter fiscal para todos os contratos mantidos na Instituição, no sentido de se evitar 
que os processos fiquem sem o acompanhamento devido. 

POSICIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 
O Diretor do Departamento de Assuntos Estudantis, em 14/03/2005, Memo nº 188/DeAE/PRAE, informa 

que em relação ao Contrato 220, a empresa Criativa desocupou o espaço em 28/02/2005, e em relação à presença de 
fiscal, atualmente todos os contratos mantidos por esta direção, já estão sendo indicados o fiscal no ato da sua 
assinatura. 

INFORMAÇÃO 
A contratação derivada da Concorrência nº 025/2004 será objeto de verificação nas próximas auditorias. 
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b) Item 1 – Tomada de Preços nº 042/2004: 
CONSTATAÇÃO 

 Foi constatado que as empresas adjudicadas no processo, para o fornecimento de materiais, desistiram de 
fornecer alguns produtos dado ao prazo de validade de suas propostas (60 dias) terem sido ultrapassados no momento 
da assinatura dos respectivos contratos. A abertura das propostas ocorreu em 07/12/2004 e todos os contratos foram 
assinados em março de 2005. Em certos casos, alguns itens, em que houve desistência por parte das empresas 
vencedoras, pelas empresas que ofertaram o 2º menor preço na licitação, pelo preço cotado da empresa desistente. 
Porém, em determinados itens os mesmos ficaram prejudicados, não havendo interesse das demais empresas em 
assumir o preço da empresa vencedora. 

No Contrato nº 245/2005, firmado com a empresa Santa Rita Comércio e Instalações Ltda. a informação no 
preâmbulo do Contrato diz que a empresa está representada no ato da assinatura pelo Sr. Wilmar Longen, cujo nome 
também consta no campo da assinatura. Porém, observamos que a assinatura da contratada não confere com as feitas 
pelo Sr. Wilmar Longen tanto na proposta de preços como nos demais documentos referente a habilitação, como 
também, não há procuração que identifique quem assina o referido contrato. Nos contratos nºs. 245/2005, 266/2005, 
290/2005, 291/2005 e 294/2005, bem como em todas as Solicitações de Notas de Empenho, não foram informadas as 
marcas dos produtos no Anexo I que é parte integrante dos referidos contratos. 

A empresa Cobrapólis Comércio Ltda solicita a troca da marca do produto referente ao item 135. Não há 
fundamentação para o motivo da troca, bem como não há nos autos posicionamento da PU sobre a aceitação ou não 
da troca do produto, e, conseqüentemente, quais as vantagens do novo produto, se o preço é condizente ao ofertado 
na licitação. Não há posicionamento, por parte da PU, quanto ao recebimento ou não referente ao item 132 
adjudicado em favor da empresa Cobrapólis Comércio Ltda. A empresa Ferragens Negão Comercial Ltda, diga-se, 
alheia ao processo licitatório, informa que o material correspondente ao item mencionado não é mais fabricado. 
Porém, detectamos que foram emitidas Notas de Empenho datadas de 28/03/2005 e 04/05/2005, respectivamente, nas 
quais constatamos a inclusão do material correspondente ao item acima citado.  

Para os itens 39 e 150, adjudicados em favor das empresas Stecanela de Mat. Elétrico Ltda e Santa Rita 
Comércio e Instalações Ltda, respectivamente, houve redução nos quantitativos dos materiais solicitados. Com a 
redução não se identifica nos autos a respectiva correção dos valores publicada no D.O.U., e, tão pouco, as anulações 
parciais dos empenhos emitidos às referidas empresas. 

RECOMENDAÇÃO 
Que a Administração envide esforços no sentido de que os prazos de validade das propostas sejam 

obedecidos, e que os contratos sejam firmados dentro do prazo estipulado nos editais, com o intuito de não haver 
cancelamento de itens, conseqüentemente, evitando-se despesas adicionais com novas licitações. 

Que conste nas Notas de Empenho, quando for o caso, a transcrição completa dos itens, incluindo a marca, 
extraídas das propostas das empresas vencedoras de licitações. A Nota de Empenho espelha o que a Administração 
está contratando. No caso de compra de bens o recebedor, através do documento, conferirá todas as características do 
que está sendo entregue e se realmente condiz com o que está se contratando. 

Que a Administração faça constar dos autos, quando for necessário, posicionamento esclarecedor quanto a 
aceitação ou não de trocas de materiais, com o intuito de que haja o entendimento completo dos procedimentos e 
medidas adotadas. 

Que a Administração atente para as correções que são necessárias, sempre quando existirem mudanças nos 
procedimentos adotados e faça constar dos autos os documentos correspondentes.      

POSICIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 
 O Prefeito de Campus Universitário, através do Memo nº 048/PU/06, de 05/07/2006, informa que quando o 

processo foi encaminhado a sua unidade, em 15/02/2005 pelo DMSG, os prazos já estavam se esgotando no que diz 
respeito a validade  das propostas (3 dias úteis). Diante disso, teve que contactar com todas as empresas vencedoras 
para saber se as mesmas (nove empresas) manteriam os fornecimentos. A contra-resposta dependeu da boa vontade e 
presteza das envolvidas, e os contratos foram se efetivando a medida que retornaram as confirmações. Além disto, 
conforme condições estabelecidas em edital, os materiais passaram por análise criteriosa dos Técnicos da PU, que, 
inclusive foram solicitadas amostras de alguns itens para teste. Somadas todas as argumentações, a PU via Setor de 
Compras, assumiu parte significativa dos encaminhamentos dos contratos, que à época acontecia no respectivo setor 
pela primeira vez. Foram 29 dias úteis, a considerar todos os fatores que nortearam o trâmite da PU. 

Em relação ao Contrato nº 245/2005, informa que pelo Setor de Compras da PU saber da autoridade da 
pessoa que assinara os contratos junto à empresa, conforme Procuração e Declaração anexa, passou despercebido tal 
procedimento, que doravante será observado.  

A Diretora, em exercício, do Departamento de Materiais e Serviços Gerais, em 07/07/2006, informa que, 
sobre a Tomada de Preços nº 42/2004, no período entre a homologação do resultado da licitação pela PROAF, em 
02/02/05, e o encaminhamento do processo à PU em 11/03/05, foi realizada uma reunião, estando presentes membros 
do DMSG, da PU e da PROAF, onde foi discutida a forma de entrega do material e a validade das propostas, 
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considerando que as empresas tinham conhecimento de que os preços apresentados eram para a vigência contratual 
(janeiro a março/2005). 

 
IMPROPRIEDADES APONTADAS COMO RESSALVAS E RECOMENDAÇÕES NO 
RELATÓRIO DE AUDITORIA DA AUDIN/UFSC N° 003/2006 – CONTRATOS ADMINISTRATIVOS  
 
a) Item 4: 

CONSTATAÇÃO 
Nos contratos 555/2005, 562/2005, 494/2005, 531/2005 e 530/2005, o coordenador geral do projeto, 

decorrente de convênio, também foi nomeado fiscal do contrato, o que pode caracterizar descumprimento do 
princípio de segregação de funções. 

RECOMENDAÇÃO 
Que a Administração avalie a possibilidade de proceder à separação de funções de coordenação do projeto e 

fiscal do contrato, considerando as vantagens e riscos envolvidos, tendo em vista que se tratam de funções críticas de 
responsabilidade. 

POSICIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO  
O Pró-Reitor de Orçamento, Administração e Finanças, em 26/10/2006, informa que a partir do segundo 

semestre de 2006 este procedimento já está sendo adotado. 
PENDÊNCIA 
A Administração deverá expor as medidas adotadas com a apresentação dos documentos comprobatórios de 

orientação que foram encaminhados.  Importe salientar, que as informações repassadas a título de orientação a serem 
aplicadas, deverão ser formalizadas por documento, as quais deverão ser claras e precisas, e farão parte dos controles 
internos da unidade. 

 
 

b) Item 5: 
CONSTATAÇÃO 
Nos contratos 555/2005 e 562/2006, o cronograma de desembolso constante no plano de trabalho em anexo 

está em branco. 
RECOMENDAÇÃO 
Que haja um preenchimento do cronograma de desembolso de acordo com a previsão. Se no momento em 

que o contrato for firmado não houver cronograma, o mesmo deverá ser anexado assim que disponível, conforme o 
Plano de Trabalho que deve ser respeitado. 

POSICIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 
 O Pró-Reitor de Orçamento, Administração e Finanças, em 26/10/2006, informa que a Coordenadoria de 

Apoio Administrativo da PROAF já recebeu orientação para constar nos contratos os valores informados nos planos 
de trabalho, bem como observar o respectivo cronograma de desembolso. 

PENDÊNCIA 
A Administração deverá expor as medidas adotadas com a apresentação dos documentos comprobatórios de 

orientação que foram encaminhados. Importe salientar, que as informações  repassadas a título de orientação a serem 
aplicadas, deverão ser formalizadas por documento, as quais deverão ser claras e precisas e farão parte dos controles 
internos da unidade.  

 
 

c) Item 6: 
CONSTATAÇÃO 
Nos contratos 555/2005, 562/2005 e 494/2005 o cronograma de execução constante no plano de trabalho em 

anexo está com apenas uma meta, sem subdivisão em etapas ou fases. 
RECOMENDAÇÃO 
Que haja um preenchimento dos cronogramas de acordo com a previsão e instrumentos existentes, sendo 

evitada a inclusão de documentos em branco no contrato. 
POSICIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 
 O Pró-Reitor de Orçamento, Administração e Finanças, em 26/10/2006, informa que da mesma forma ao 

item anterior, a Coordenadoria de Apoio Administrativo da PROAF recebeu orientação, no sentido de informar aos 
requerentes, para nos futuros contratos efetuar um melhor detalhamento das etapas a serem cumpridas, com suas 
respectivas subdivisões, se for o caso. 

PENDÊNCIA 
A Administração deverá expor as medidas adotadas com a apresentação dos documentos comprobatórios de 

orientação que foram encaminhados. Importe salientar, que as informações  repassadas a título de orientação a serem 
aplicadas, deverão ser formalizadas por documento, as quais deverão ser claras e precisas e farão parte dos controles 
internos da unidade.  
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d) Item 8: 
CONSTATAÇÃO 
No processo 23080.035149/2005-85 não consta a listagem dos participantes do curso, sendo que no item II.c 

da cláusula quinta consta como obrigatoriedade da contratada a entrega da referida listagem à UFSC. 
RECOMENDAÇÃO 
Que a Administração solicite à contratada o encaminhamento da listagem dos participantes do curso ora 

contratado. 
POSICIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 
O Pró-Reitor de Orçamento, Administração e Finanças, em 26/10/2006, informa que será solicitado a 

FEPESE a listagem dos participantes envolvidos nos Serviços Técnicos, no oferecimento do Curso de Capacitação 
em Ensino a Distância dirigido aos Professores do Curso de Administração da UFSC, conforme prevê o Contrato, 
Cláusula Quinta, item II.c, para fazer parte do Processo. 

PENDÊNCIA 
A Administração deverá expor as medidas adotadas com a apresentação dos documentos comprobatórios de 

orientação que foram encaminhados. 
 
 

e) Item 11: 
CONSTATAÇÃO 
Foi constatado que em 31/05/06, o Diretor do DeAE enviou ofício nº 109/DeAE/PRAE/2006 à empresa 

Ponto Natural Alimentos Integrais Ltda. ME, no que se refere ao cumprimento de cláusulas relativas ao contrato 
487/2005 (Lanchonete do CED), solicitando providências a seguir relacionadas, sendo que até a presente data não 
houve resposta da contratada: a) envio de relação de todos os produtos comercializados pela contratada, com os 
respectivos preços, e que estejam fora da tabela de preços controlada pelo DeAE; b) informação do nome da 
nutricionista contratada; c) envio de cópia de apólice de seguro contra roubo e incêndio com cobertura adicional de 
explosão; e d) prestar garantia de cumprimento do contrato no valor de 5% da contraprestação do período a ser 
renovado.   

RECOMENDAÇÃO 
Que a Administração cobre novamente da empresa as informações e documentos solicitados no expediente 

acima identificado, por serem essenciais ao andamento do processo, além de constarem como obrigações da empresa 
no contrato em tela. Que o fiscal atente para as exigências e atribuições previstas, assegurando o cumprimento do 
contrato e as providências necessárias. 

PENDÊNCIA 
Que o fiscal do contrato informe quais as providências tomadas a respeito da situação apontada. 
 
 

f) Item 12: 
CONSTATAÇÃO 
O contrato n° 468/2005 entre a UFSC e FEESC, proveniente do convênio n° 065/2001, firmado entre UFSC 

e a Agência Nacional de Petróleo, estipula o repasse por parte da UFSC para a FEESC na ordem de R$ 294.000,00 
(cláusula quinta). Foram efetuados pagamentos de R$ 150.550,00, conseqüentemente, restou um saldo de R$ 
143.450,00. Formalmente foi solicitada a prorrogação da vigência do referido contrato, porém, além da prorrogação 
do contrato foi observado que, conforme cláusula segunda do respectivo termo aditivo, houve alteração de valores. O 
saldo disponível era de R$ 143.450,00 e a cláusula segunda do termo aditivo apresenta um valor de R$ 220.450,00. 

RECOMENDAÇÃO 
Que a Administração apresente justificativa para o incremento do valor constante da cláusula segunda do 

primeiro termo aditivo ao contrato n° 468/2005, e proceda ajustes que possam ser necessários. 
POSICIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 
O Pró-Reitor de Orçamento, Administração e Finanças, em 26/10/2006, informa que com relação ao 

contrato informado, o Coordenador solicitou prorrogação de mais doze meses, dentro do prazo da excepcionalidade, 
uma vez que o Convênio tem seu prazo limite até Novembro de 2008. Devido ao período de validade do Convênio e 
de acordo com o último Termo Aditivo do Convênio, onde o Órgão/ANP repassou mais recursos para Taxa de 
Bancada, aproveitamos para incluir o valor de R$ 220.450,00 no Termo Aditivo nº 01 ao Contrato nº 468/2005, de 
forma a garantir os recursos que a ANP colocou a disposição da UFSC. 

INFORMAÇÃO 
A Administração deverá ter em conta que os contratos administrativos e os convênios são regidos pela Lei 

nº 8.666/93 (convênios - art. 116). As prorrogações e/ou renovações dos acordos firmados devem observar esta 
respectiva lei.  Assim, deverão ser analisadas as metas definidas no plano de trabalho que é parte integrante do 
convênio para ver as condições que serão estabelecidas nas contratações que são derivadas. Não significa que durante 
a vigência de um convênio não poderão ser feitas renovações de contratações com a mesma pessoa jurídica, o que é 
diferente de prorrogação de contrato via termo aditivo. As minutas dos contratos e convênios como seus ajustes 
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devem ser previamente examinados e aprovados por assessoria jurídica da Administração (art. 38, parágrafo único, 
Lei nº 8.666/93). 

 
 
IMPROPRIEDADES APONTADAS COMO RESSALVAS E RECOMENDAÇÕES NO 
RELATÓRIO DE AUDITORIA DA AUDIN/UFSC N° 004/2006 –  SETOR DE ALMOXARIFADO 
 
a) Item 1.4.1 – Relatório de Auditoria anos anteriores: 

CONSTATAÇÃO 
Foi constatada a existência de um único veículo a disposição do Almoxarifado Central para efetuar as 

entregas dos materiais às unidades administrativas, e suas condições são inadequadas para atender as necessidades do 
setor, fato do veículo não possuir espaço suficiente diante do volume de materiais transportados, acarretando com 
isso a necessidade de serem efetuadas mais viagens com o conseqüente consumo maior de combustível, além de 
causar esforço inadequado dos trabalhadores. 

RECOMENDAÇÃO 
Foi recomendado que a Administração: a) avalie junto ao setor o tipo de veículo mais adequado para as 

demandas da UFSC; b) envide esforços para suprir a necessidade operacional do setor de almoxarifado visando o 
interesse da instituição. 

POSICIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 
O Pró-Reitor de Orçamento, Administração e Finanças, através do Memo 022/PROAF, de 1º de março de 2006, 
informa que a Administração já identificou o veículo adequado, bem como incluiu na previsão orçamentária de 2006 
o recurso necessário para sua aquisição. Informa ainda, em 26/10/2006, que o recurso necessário para aquisição do 
veículo foi incluído no orçamento, porém, até a presente data ainda não foi liberado recurso para aquisição de 
veículos. 

INFORMAÇÃO 
A questão será objeto de verificação nas próximas auditorias programadas. 
 
 

b) Item 4.2.1 –  Subalmoxarifado do Hospital Universitário:  
CONSTATAÇÃO 
Com o término do convênio entre o CIF (Ciências Farmacêuticas) vinculado ao CCS (Centro de Ciências da 

Saúde) e o SESI, identificou-se vários materiais embalados em caixas de papelão e dispostos no corredor de acesso 
ao laboratório de sanitizantes no HU. Segundo o servidor Nilson Amaro Luiz, responsável pelo laboratório de 
sanitizantes, os materiais pertencem a UFSC e são oriundos do almoxarifado da farmácia do SESI. O local não é 
apropriado, pois inexiste extintor de incêndio, verifica-se umidade excessiva do ambiente e contato dos itens 
armazenados com o chão (sem estrados). 

RECOMENDAÇÃO 
Que haja manifestação por parte da Direção do CCS (Centro de Ciências da Saúde) quanto a impropriedade 

apontada, providenciando com urgência um local adequado para a guarda dos materiais. 
PENDÊNCIA 
A Administração deverá informar quais foram as providências tomadas a respeito.  
 
 

c) Item 4.3.1 – Subalmoxarifado do Hospital Universitário:  
INFORMAÇÕES E CONSTATAÇÕES 
Identificaram-se deficiências nas instalações, controles e segurança do depósito vinculado ao serviço de 

lavanderia do HU. O piso não adequado, apenas cimentado, dificultando a limpeza e a higiene necessária do 
ambiente e apresenta um barulho considerável devido a instalação de equipamentos que servem a lavanderia. 
Precariedade dos controles de entrada e saída de materiais. Os materiais estocados tais como lençóis, fronhas, 
campos cirúrgicos e outros, são  confeccionados pelo próprio HU, proveniente de peças de tecidos adquiridas para tal 
fim. Faltam registros e controles sobre quantas peças foram confeccionadas com cada peça de tecido, as saídas para 
uso no hospital. As peças de tecidos, plásticos e esponjas estão dispostas pelo chão sem nenhum critério de 
armazenamento. 

O depósito apresenta pouca luminosidade e grande risco de sofrer um incêndio, já que as instalações 
elétricas são precárias apresentando fios soltos e próximos as estantes onde estão guardados os materiais. Verifica-se, 
também, no local a utilização de materiais inflamáveis, tintas, que são utilizadas nas roupas para a gravação do 
logotipo do HU, assim como bombonas que armazenam produtos químicos. Não existe extintor de incêndio.       

RECOMENDAÇÃO 
Que haja a imediata tomada de decisão por parte da Direção do HU quanto as providências necessárias para 

regularização e resolução da impropriedade apontada.  
PENDÊNCIA 
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A Administração deverá informar quais as providências tomadas a respeito das deficiências e 
impropriedades apontadas. 

 
 

d) Item 5.1 –  Inventário Anual de 2005:  
INFORMAÇÕES E CONSTATAÇÕES 
Não houve a realização adequada do inventário físico e financeiro dos bens móveis da Universidade Federal 

de Santa Catarina e seu Hospital Universitário, referente ao exercício financeiro de 2005, em conformidade com a 
legislação. O inventário físico e financeiro do Almoxarifado Central e Subalmoxarifados foi tema do processo nº 
23080. 011652/2006-26. No relatório apresentado pela Comissão designada pelas portarias nº 1029/GR/2005 e 
072/GR/2006, as atividades de inventário foram iniciadas em 23/02/2006 e encerradas em 18/04/2006. Deste modo, 
não houve início de atividades tempestivamente. Além disso, constatou-se a existência de movimentações nos 
almoxarifados a partir de 05 de janeiro de 2006, conseqüentemente antes do início dos trabalhos da Comissão. 

Constatou-se a existência de divergências nos saldos apresentados no relatório da comissão de inventário em 
relação ao balancete de contas de ativos emitidas pelo SIAFI em 31/12/2005, que serviram de base para a elaboração 
dos balanços públicos, constantes na prestação de contas da UFSC. 

Pelas informações registradas no relatório e no processo fica evidenciada que houve deficiência na 
condução dos trabalhos, que está diretamente ligada a falta de conhecimento dos membros da comissão, sobre os 
procedimentos e sobre a legislação aplicável. Como estamos quase no final do exercício financeiro (seguinte ao do 
levantamento) não vemos como poderão ser tomadas medidas corretivas para a questão. Entretanto, caberá a 
Administração avaliar de quem foram às falhas e tomar as medidas cabíveis.  

Quanto a nomeação dos membros da comissão, a mesma ocorreu por ato do Reitor, mas entendemos que 
este procedimento deva ser avaliado pela assessoria jurídica da Administração,  no sentido das atribuições de 
competência para a nomeação de membros das comissões de inventário de bens deva ser delegada ao Pró-Reitor de 
Orçamento, Administração e Finanças, por ter sua atuação direta sobre os assuntos administrativos. 

RECOMENDAÇÃO 
Que a Administração Central da UFSC envide esforços no sentido de propiciar o perfeito cumprimento das 

leis e demais normas que regulam as responsabilidades relativas à realização do inventário físico e financeiro anual. 
PENDÊNCIA 
A Administração deverá informar quais foram as providencias tomadas sobre a competência para as 

nomeações dos membros das comissões de inventário de bens. 
 
 

IMPROPRIEDADES APONTADAS COMO RESSALVAS E RECOMENDAÇÕES NO 
RELATÓRIO DE AUDITORIA DA AUDIN/UFSC N° 005/2006 – SETOR DE PESSOAL 
 
Concessão de Diárias 
a) Item 1: 

CONSTATAÇÕES (A, B, C, D, I) 
A: Ausência de comprovantes de passagens (bilhetes) junto aos processos de concessão de diárias. B: 

Ausência de preenchimento do relatório das atividades desenvolvidas junto aos processos de concessão de diárias. 
Deste modo, o campo específico para “relato da viagem” ficou em branco e não houve complementação de relatório 
anexado. C: Ausência de justificativa para a concessão de diárias em dias não úteis, conforme preceitua item 3º do 
art. 6º do Decreto nº 343/91. D: Ausência de pagamento da taxa de deslocamento (R$ 54,98) para servidores que 
realizaram viagens aéreas. I: Pagamento de diárias a menor em função de erro no cálculo do número de dias relativos 
à realização do evento que os servidores participaram. 

Observou-se que em muitos casos os documentos não são arquivados tempestivamente. Adicionalmente, os 
controles são deficientes para obtenção de informações. Não existe cobrança eficiente para seguimento dos 
procedimentos relativos aos processos de diárias. Isto resultou no fato de mais da metade dos processos analisados 
apresentarem algum problema, conforme demonstrado nas constatações anteriores. 

RECOMENDAÇÃO 
Que sejam inseridos nos processos os documentos faltantes ou apresentadas justificativas para a ausência 

dos mesmos. Que seja preenchido o campo de “relato da viagem” nos processos ou inserido relatório de viagem.  
Que sejam inseridas nos processos as justificativas para as diárias concedidas em finais de semana e feriados. Que 
seja analisada a situação apontada e procedida à correção necessária, com o devido pagamento dos valores de taxa de 
deslocamento aos servidores que fizeram jus mas não receberam. Que nos processos desta natureza sejam concedidas 
as diárias em conformidade com o tempo de afastamento do servidor. Que a Administração reestruture os controles 
internos administrativos nos pontos necessários e estabeleça mecanismos mais eficientes para cobrança do 
seguimento de procedimentos na montagem de processos de concessão de diárias. 

PENDÊNCIA 
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 Os processos para os quais não houve apresentação de justificativas ou complementação documental, 
deverão ser devidamente instruídos neste sentido. Os processos serão objeto de verificação em auditoria futura. A 
verificação da eficiência dos controles internos será objeto de verificação em auditorias posteriores. 

 

Adicionais de Insalubridade e Periculosidade 
a) Item 2.2.1: 

CONSTATAÇÃO 
Foi encaminhada à Equipe de Auditoria cópia da portaria nº 079/DA-HU/90 de 11/07/1990 que concedeu 

adicional de insalubridade para os servidores da Seção de Processamento de Roupas, incluindo a servidora Anastácia 
Margarida da Silveira, com base no Laudo Pericial de 11/01/90 emitido pelo LABOR - Engenharia de Segurança e 
Medicina do Trabalho, no percentual de 40% (grau máximo) sobre o salário mínimo. Esta portaria com vigência de 
16 anos está desatualizada, pois atualmente os servidores da Lavanderia recebem o percentual máximo de 20%. A 
base de cálculo utilizada é o salário base do servidor, e o Laudo Pericial atualizado e com validade é o de nº 
008/2006 de 01/08/06. Além disso, a servidora, investida no cargo de costureiro, recebe atualmente 20% (grau 
máximo) de adicional de insalubridade. Segundo consta no Laudo Pericial nº 008/2006, os servidores nas funções de 
costura tem direito a receber o adicional em percentual de 10% (grau médio). 

RECOMENDAÇÃO 
  Que a Administração proceda a emissão de nova portaria concedendo insalubridade para os servidores da 
Lavanderia, com base no Laudo Pericial atualizado de nº 008/2006 de 01/08/06 emitido pela Divisão de Saúde e 
Segurança do Trabalho/PRDHS e situação atual dos trabalhos desenvolvidos, procedendo, se for o caso, o corte do 
adicional dos servidores remanejados para atividades onde não há agentes de risco, ou redefinição dos percentuais 
concedidos em função da mudança no grau de risco das atividades. No caso da servidora Anastácia Margarida da 
Silveira, justificar o porquê da concessão de insalubridade no grau máximo (20%). 

PENDÊNCIA 
  Que a Administração informe o que foi feito a respeito. 
 

b) Item 2.3.1: 
CONSTATAÇÃO 
 Foi encaminhada à Equipe de Auditoria cópia da portaria nº 082/DA-HU/90 de 11/07/1990 que concedeu 

adicional de insalubridade para os servidores da Seção de Engenharia Mecânica - DIMA do HU, incluindo o servidor 
Gilson Nunes Maia, com base no Laudo Pericial de 11/01/90 emitido pelo LABOR - Engenharia de Segurança e 
Medicina do Trabalho, no percentual de 40% (grau máximo) sobre o salário mínimo. Esta portaria com vigência de 
16 anos está desatualizada, pois atualmente o percentual máximo passou a ser de 20%. A base de cálculo utilizada é 
o salário base e o servidor atualmente está lotado na Secretaria Administrativa do CTC percebendo insalubridade no 
grau máximo (20%). Os dois Laudos Periciais emitidos para o CTC (11/95 e 008/GSHST/00), cujas cópias foram 
encaminhados a esta Auditoria Interna, não são referentes à avaliação da Secretaria Administrativa do CTC, e sim da 
Carpintaria (insalubridade - grau médio), Setor de Eletricidade (periculosidade) e Almoxarifado (não há risco) do 
CTC. Portanto, como os Laudos Periciais enviados a esta Auditoria Interna não se referem ao setor onde o servidor 
em questão está lotado (Secretaria Administrativa do CTC), a análise da situação do servidor Gilson Nunes Maia está 
prejudicada. 

RECOMENDAÇÃO 
  Que a Administração proceda a emissão de nova portaria concedendo insalubridade para o servidor Gilson 
Nunes Maia, caso este tenha direito, com base em Laudo Pericial emitido pela Divisão de Saúde e Segurança do 
Trabalho/PRDHS e situação atual dos trabalhos desenvolvidos pelo servidor na Secretaria Administrativa do CTC. 

PENDÊNCIA 
Que a Administração informe o que foi feito a respeito. 
 
 

c) Item 2.4.1: 
CONSTATAÇÃO 
Foi encaminhada à Equipe de Auditoria cópia da portaria nº 089/CTC/01, publicada no Boletim Oficial da 

UFSC em 11/12/2001 que concedeu adicional de insalubridade no grau médio (10%) para o servidor Edi Assini 
Júnior, por estar localizado, naquela ocasião, na Oficina Mecânica de Apoio aos Laboratórios, do Departamento de 
Engenharia Civil/CTC. Atualmente, segundo pesquisa no sistema SIAPE, o servidor exerce suas funções na 
Secretaria Administrativa do CTC, percebendo insalubridade no grau médio (10%). O Laudo Pericial de 
insalubridade da referida Secretaria não nos foi encaminhado, portanto, a análise da situação do servidor Edi Assini 
Júnior está prejudicada. 

RECOMENDAÇÃO 
  Considerando o remanejamento do servidor Edi Assini Júnior, posterior à emissão da Portaria de concessão 
de insalubridade nº 089/CTC/01, da Oficina Mecânica de Apoio aos Laboratórios, do Departamento de Engenharia 
Civil/CTC, para a Secretaria Administrativa do CTC, que a Administração proceda a emissão de nova portaria 
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concedendo insalubridade para o referido servidor, caso este tenha direito, com base em Laudo Pericial emitido pela 
Divisão de Saúde e Segurança do Trabalho/PRDHS e situação atual dos trabalhos desenvolvidos pelo servidor. 

PENDÊNCIA 
Que a Administração informe o que foi feito a respeito. 
 
 

d) Item 2.5.1: 
CONSTATAÇÃO 

Foi encaminhada à Equipe de Auditoria cópia da portaria nº 01/IU/90 que concedeu adicional de insalubridade para 
os servidores da Imprensa Universitária, incluindo o servidor Carlos Antônio de Lima, com base no Laudo Pericial 
de 01/11/89 emitido pelo LABOR - Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, no percentual de 20% (grau 
mínimo) sobre o salário mínimo. Esta portaria com vigência de 16 anos está em desacordo com o último Laudo 
Pericial de nº 006/2002 emitido pela GSHST/DRH/PRAC. A portaria informa que é devido grau mínimo de 20%, já 
o Laudo Pericial informa que é devido grau máximo de 20%, percentual que o servidor vem recebendo atualmente. 

RECOMENDAÇÃO 
  Em função da divergência entre a portaria 01/IU/90 e o Laudo pericial 006/2002/GSHST/DRH/PRAC, 
quanto ao grau de risco informado para fins de definição do percentual de insalubridade devido ao servidor Carlos 
Antônio de Lima, sugerimos a emissão de nova portaria de concessão de insalubridade ao referido servidor, 
informando o grau de risco correto a que este se submete no desenvolvimento de suas tarefas. 

PENDÊNCIA 
Que a Administração informe o que foi feito a respeito. 

 

e) Item 2.6.1: 
CONSTATAÇÃO 
Foi encaminhada à Equipe de Auditoria cópia da portaria nº 02/DSG/90 que concedeu adicional de 

periculosidade no percentual de 30% incidente sobre o salário básico, para os servidores do Almoxarifado Central 
que desenvolvem atividades de manuseio dos materiais inflamáveis e de alta combustão, baseado no Laudo Pericial 
datado de 19/01/90, emitido pelo LABOR - Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho. O percentual (30%) 
concedido por esta portaria, bem como o Laudo acima referido, estão em desacordo com o último Laudo Pericial de 
nº 006/DDAS/05 emitido pela Divisão de Saúde e Segurança do Trabalho/PRDHS, que informa ser devido 
percentual de 10% para os servidores do Almoxarifado Central. Porém, os servidores do Almoxarifado, apesar da 
portaria ter concedido percentual de 30%, estão recebendo corretamente, ou seja, 10%  conforme previsão do Laudo 
006/DDAS/05. Com isso, entendemos que deva ser emitida nova portaria de concessão com base no percentual de 
10% devido atualmente. 

No caso específico de Lindomir João dos Santos, que recebe adicional de periculosidade de 10%, foi 
verificado que o servidor deixou de exercer suas funções no Almoxarifado Central, passando a exercê-las no serviço 
de compras da Divisão de Material e Serviços Gerais. Com esta mudança de setor de trabalho cessa o direito à 
percepção do adicional de periculosidade, conforme Laudo Pericial nº 006/2005/DSST/PRDHS, emitido para o 
Departamento de Materiais e Serviços Gerais. 

RECOMENDAÇÃO 
Em função do remanejamento de setor do servidor Lindomir João dos Santos, do Almoxarifado Central para 

o Serviço de Compras da Divisão de Material do Departamento de Materiais e Serviços Gerais, sugerimos a 
revogação da Portaria que concedeu o adicional de periculosidade, ou que o servidor volte ao setor de origem, haja 
vista que este ainda está lotado no Almoxarifado Central. Quanto aos demais servidores lotados no Almoxarifado, 
que haja emissão de nova portaria de concessão de adicional de periculosidade, no percentual de 10% devido 
atualmente.  

PENDÊNCIA 
Que a Administração informe o que foi feito a respeito. 
 
 

f) Item 2.7.1: 
CONSTATAÇÃO 
Foi encaminhada à Equipe de Auditoria cópia da portaria nº 052/CFM/94, que concedeu adicional de 

periculosidade (10%) para o servidor Raimundo Limas Pereira,  por estar localizado, naquela ocasião, no Laboratório 
de Eletricidade e Magnetismo (Efeito Mösbauer), do Centro de Ciências Físicas e Matemáticas. Atualmente, segundo 
pesquisa no sistema SIAPE, o servidor exerce suas funções na Secretaria Administrativa do CFM, percebendo 
adicional de periculosidade (10%) indevidamente, pois segundo o Laudo Pericial 021/2002/GSHST/DRH/PRAC os 
servidores lotados nos setores administrativos do CFM não têm direito à percepção dos adicionais de 
insalubridade/periculosidade. Além disso, mesmo que o servidor estivesse ainda lotado no Laboratório de Efeito 
Mossbauer, o Laudo Pericial prevê para este laboratório o pagamento de adicional de insalubridade no grau médio e 
não do adicional de periculosidade que atualmente vem sendo pago.  

RECOMENDAÇÃO 
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  Considerando o remanejamento do servidor Raimundo Limas Pereira, posterior à emissão da Portaria de 
concessão de periculosidade nº 052/CFM/94, do Laboratório de Eletricidade e Magnetismo (Efeito Mösbauer), para a 
Secretaria Administrativa do CFM, que a Administração proceda a cessão do pagamento do adicional de 
periculosidade, em função da nova situação quanto aos trabalhos desenvolvidos pelo servidor. 

PENDÊNCIA 
 Que a Administração informe o que foi feito a respeito. 
 
 

g) Item 2.8.1:  
CONSTATAÇÃO 
Foi encaminhada à Equipe de Auditoria cópia da portaria nº 008/CFM/97, que concedeu adicional de 

insalubridade (20%) para o servidor Pedro Paulo da Silva,  por estar localizado, naquela ocasião, no Laboratório de 
Bioinorgânica, Sala QMC-213 do Departamento de Química do Centro de Ciências Físicas e Matemáticas. 
Atualmente, segundo pesquisa no sistema SIAPE, o servidor exerce suas funções na Secretaria Administrativa do 
CFM, percebendo adicional de insalubridade (20%) indevidamente. Segundo o Laudo Pericial 
021/2002/GSHST/DRH/PRAC, os servidores lotados nos setores administrativos do CFM não têm direito à 
percepção dos adicionais de insalubridade/periculosidade. 

RECOMENDAÇÃO 
  Considerando o remanejamento do servidor Pedro Paulo da Silva, posterior à emissão da Portaria de 
concessão de periculosidade nº 008/CFM/97, do Laboratório de Bioinorgânica, para a Secretaria Administrativa do 
CFM, que a Administração proceda a cessão do pagamento do adicional de insalubridade, em função da nova 
situação quanto aos trabalhos desenvolvidos pelo servidor. 

PENDÊNCIA 
 Que a Administração informe o que foi feito a respeito. 
 
 

h) Item 2.9.1: 
CONSTATAÇÃO 
Foi encaminhada à Equipe de Auditoria cópia da portaria nº 051/DA-HU/98, que concedeu adicional de 

insalubridade (10%) para a servidora Regina Natalícia Santana, por estar localizada, naquela ocasião, no Serviço de 
Prontuário do Paciente. Atualmente, segundo pesquisa no sistema SIAPE, a servidora continua percebendo o mesmo 
percentual de insalubridade e desenvolvendo suas atribuições no mesmo setor. Ocorre que o Laudo Pericial nº 
008/2006/DDAS/PRDHS-UFSC não cita o Serviço Prontuário do Paciente como setor insalubre, estando, com isso, a 
servidora recebendo adicional de insalubridade sem a concessão estar amparada em Laudo Pericial. 

RECOMENDAÇÃO 
  Considerando a não previsão no Laudo Pericial nº 008/2006/DDAS/PRDHS-UFSC, de direito a percepção 
do adicional de insalubridade por parte dos Servidores lotados no Serviço de Prontuário do Paciente, informamos que 
a Administração deva proceder a cessão do pagamento do referido adicional para a servidora Regina Natalícia 
Santana, e que seja efetuado levantamento geral no setor para verificação da possível existência de outros casos 
semelhantes. 

PENDÊNCIA 
Que a Administração informe o que foi feito a respeito. 
 
 

i) Item 2.10.1: 
CONSTATAÇÃO 
Foi encaminhada à Equipe de Auditoria cópia da portaria nº 075/DA-HU/92, que concedeu adicional de 

insalubridade (10%) para o servidor Valter Camargo, por estar localizado, naquela ocasião, no Serviço de Patologia 
Clínica, da Divisão de Diagnósticos Complementares da Diretoria de Apoio Médico-Assistencial, sendo que o setor 
foi considerado insalubre conforme Laudo pericial datado de 11/01/90 emitido por Labor – Laboratório de Segurança 
e Medicina do Trabalho. Atualmente, segundo pesquisa nos sistemas SIAPE/ARH, o servidor exerce suas funções de 
Auxiliar em Administração no Serviço de Controle de Materiais e Patrimônio – Divisão de Administração/HU, 
percebendo adicional de insalubridade (10%) indevidamente, pois segundo o Laudo Pericial 
008/2006/DDAS/PRDHS-UFSC, os servidores lotados nos setores administrativos da Divisão de Administração não 
têm direito à percepção dos adicionais de insalubridade. 

RECOMENDAÇÃO 
Considerando o remanejamento do servidor Valter Camargo, posterior à emissão da Portaria de concessão 

de insalubridade nº 075/DA-HU/92, do Serviço de Patologia Clínica para o Serviço de Controle de Materiais e 
Patrimônio do HU, que a Administração proceda a cessão do pagamento do adicional de insalubridade, em função da 
nova situação quanto aos trabalhos desenvolvidos pelo servidor. 

PENDÊNCIA 
Que a Administração informe o que foi feito a respeito. 
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j) Item 2.11.1: 

CONSTATAÇÃO 
Não foram encaminhadas a esta Equipe de Auditoria as portarias de concessão de insalubridade dos 

servidores, Ruth Napoleão Machado (copeiro) e Adami Atanásio de Agapito (auxiliar de saúde). Apenas foi 
encaminhada relação de servidores que recebem o adicional datado do ano de 1990, para os servidores Ruth e 
Adami. Atualmente, os referidos servidores recebem insalubridade de 10% (Ruth) e 20% (Adami), referentes aos 
graus médio e máximo de risco. 

RECOMENDAÇÃO 
  Que a Administração regularize a situação dos servidores acima citados, procedendo a emissão de portaria 
de concessão de insalubridade a quem de direito, e cessando o pagamento em caso de pagamento indevido. 

PENDÊNCIA 
Que a Administração informe o que foi feito a respeito. 
 
 

l) Item 2.12.1:  
CONSTATAÇÃO 
Percebemos que os pagamentos de adicionais de insalubridade/periculosidade, na maioria dos casos estão 

baseados em portarias de concessão e laudos muito antigos, sendo grande a possibilidade de ter havido ao longo dos 
anos mudanças nas condições insalubres/periculosas dos servidores, seja por mudanças das condições dentro dos 
próprios setores ou até em função de remanejamentos para outros setores. 

RECOMENDAÇÃO 
  Que a Administração proceda a atualização de todas as portarias de concessão de 
insalubridade/periculosidade, baseando-se no último Laudo Pericial emitido para cada setor, com o intuito de evitar 
pagamentos indevidos ou falta de pagamentos a quem de direito, em função das mudanças de condições 
insalubres/periculosas nos ambientes de trabalho dos servidores da instituição. No caso de setores nos quais os 
Laudos Periciais forem muito antigos, é necessário que a Divisão de Saúde e Segurança do Trabalho/PRDHS realize 
novas perícias que servirão de apoio para as emissões de novas portarias de concessão. 

PENDÊNCIA 
  Que a Administração informe o que foi feito a respeito 
 
Auxílio Alimentação 
a) Item 4.2.1: 

CONSTATAÇÃO 
Em pesquisa no sistema SIAPE, foi verificado que alguns servidores recebendo o auxílio alimentação nos 

dois contratos mantidos com a UFSC, que na soma ultrapassam os R$ 126,00 de teto fixado para o 
auxílio.Entendemos que as rotinas utilizadas quanto à inclusão/exclusão do auxílio alimentação fornecem um bom 
grau de segurança no que se refere ao pagamento correto do benefício, porém, ainda carece de aperfeiçoamentos para 
se evitar pagamentos a maior, ou em duplicidade, principalmente no caso de servidores com 2 contratos. 

RECOMENDAÇÃO 
Que seja efetuada a correção e o respectivo ressarcimento dos valores que estão sendo pagos a maior nos 

casos dos servidores com dois contratos, e que o DDAP busque melhorar o controle para evitar problemas desta 
natureza. 

PENDÊNCIA 
A correção e o respectivo ressarcimento dos valores que estão sendo pagos a maior nos casos dos servidores 

com dois contratos. 
 

Processos de Exoneração/Demissão 
a) Item 9.2.1: 

CONSTATAÇÃO 
No cálculo da exoneração do professor Francisco de Assis Cordeiro, considerou-se a indenização de férias 

do ano de 2006 (cálculo de fls. 13), no total de R$ 1.112,58, sendo deduzidas as férias antecipadas recebidas em 
janeiro/2006 (R$ 778,80) e o auxílio alimentação indevido (R$ 40,09), resultando num valor líquido de R$ 293,69. 
Considerando-se que o professor estava afastado para tratar de interesses particulares desde abril/2005 e não chegou 
a retornar ao trabalho até a data da sua exoneração a pedido (12/01/2006), entendemos que o pagamento de 
indenização de férias relativas a 2006 tenha sido equivocado, com o professor não fazendo jus ao recebimento da 
referida indenização, e tendo que ressarcir os valores pagos a título de “férias antecipadas”  (R$ 778,80) e “auxílio 
alimentação” (R$ 63,00). 

RECOMENDAÇÃO 
Que o Departamento de Desenvolvimento e Administração de Pessoal (DDAP) reveja os valores pagos a 

título de “férias indenizadas” nos cálculos de exoneração do professor Francisco de Assis Cordeiro, ou informe os 
motivos considerados para o pagamento da referida indenização. 



AUDIN Relatório Atividades Desenv 2006 - Texto 20/82

PENDÊNCIA 
Que o DDAP informe à Auditoria Interna sobre as providências tomadas quanto ao assunto.  

 

b) Item 9.3.1: 
CONSTATAÇÃO 
A servidora Yara Regina Pacheco de Andrade foi exonerada (a pedido) em 31/08/2006, portanto, 

entendemos que esta teria direito a 8/12 de gratificação natalina, descontado o valor pago como adiantamento em 
junho/06 (1.038,79). Da mesma forma não foi feito o acerto das férias proporcionais a 8/12 (gozadas de 1º/08 a 
30/08/2006). 

RECOMENDAÇÃO 
Que o Departamento de Desenvolvimento e Administração de Pessoal se manifeste acerca da não 

apresentação dos cálculos de acerto financeiro referentes a gratificação natalina e a férias na exoneração da servidora 
Yara Regina Pacheco de Andrade. 

PENDÊNCIA 
Que o DDAP informe à Auditoria Interna sobre as providências tomadas quanto ao assunto. 
 

c) Item 9.4.1: 
CONSTATAÇÃO 
O servidor Divonzir Anderson Navrotski pediu exoneração a partir de 15/05/2006, portanto, teria direito a 

14/30 do salário do mês de maio de 2006. Ocorre que houve inversão de valores nas colunas intituladas “deveria 
receber” e “ressarcir”. Na coluna “deveria receber”, que  deveriam ser lançados os valores proporcionais a 14/30 da 
remuneração, foram lançados valores proporcionais a 16/30, elevando o valor recebido como indenização pelo ex-
servidor. O inverso ocorreu na coluna “ressarcir”, onde foi considerado 14/30 da remuneração, quando teria que ser 
considerado 16/30. 

RECOMENDAÇÃO 
Que o Departamento de Desenvolvimento e Administração de Pessoal proceda a correção da planilha de fls. 

26 do processo de exoneração de Divonzir Anderson Navrotski, conforme considerações da Auditoria Interna acima. 
PENDÊNCIA 
Que o DDAP informe à Auditoria Interna sobre as providências tomadas quanto ao assunto. 
 

d) Item 9.5.1: 
CONSTATAÇÃO 
O ex-servidor Robson Roepke foi exonerado a partir de 24/07/2006, após inabilitado em estágio probatório. 

A portaria de exoneração foi publicada no Diário Oficial da União de 1º/07/206. Foi apurado que o ex-servidor teria 
débito de R$ 1.728,90 a ressarcir ao erário, e através do Ofício nº 475/DDAP/2006 de 18/09/2006 este foi solicitado 
a quitar o débito, sendo que até a data do fechamento deste relatório ainda não havia efetuado o depósito do valor 
devido. Segundo informações colhidas no Departamento de Desenvolvimento e Administração de Pessoal, o ex-
servidor será solicitado a quitar seus débitos por mais 2 vezes, e caso não o faça, terá seu nome inscrito na Dívida 
Ativa da União. 

RECOMENDAÇÃO 
O processo ainda está em fase de instrução, portanto, será aguardado o seu desfecho. O processo será objeto 

de verificação na próxima Auditoria de Pessoal efetuada por esta Auditoria Interna. 
INFORMAÇÃO 
O processo será objeto de verificação futura. 
 

Processos de Concessão de Auxílio Funeral 
a) Item 10.2.1: 

CONSTATAÇÃO 
Os processos 23080: 006175/2006-87, 000252/2006-95, 022507/2006-71, 005734/2006-31, 017652/2006-

30 e 014138/2006-42 estão com a última folha sem a numeração seqüencial de páginas. 
RECOMENDAÇÃO 
Que o servidor responsável pela inclusão das folhas efetue a devida numeração destas. 
PENDÊNCIA 
Que seja informada à AUDIN sobre o atendimento das recomendações. 
 

b) Item 10.3.1 
CONSTATAÇÃO 
Os processos 23080: 006175/2006-87, 016402/2006-82 e 027298/2006-51 possuem algumas cópias de 

documentos apresentadas pelo requerente, sem constar a autenticação em cartório ou do servidor que recebeu a 
documentação. 

RECOMENDAÇÃO 
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  Que seja informado, pelo servidor que recebeu a documentação, se as cópias apresentadas conferem com o 
original apresentado. 

PENDÊNCIA 
Que seja informada à AUDIN sobre o atendimento das recomendações. 

 

Indenização para Transferência de sede 
a) Item 11.2.1: 

CONSTATAÇÃO 
Em que pese a informação prestada pelo Departamento de Desenvolvimento de Potencialização de Pessoas 

(DDPP) de que a servidora Bárbara Cristina de Fraga Lima teria recebido ajuda de custo por transferência de sede, 
não encontramos registro de encaminhamento do referido pagamento na pasta funcional da servidora, como também 
não há lançamento de ajuda de custo em folha de pagamento. 

RECOMENDAÇÃO 
Que seja verificada a situação do pagamento da ajuda de custo para a servidora Bárbara Cristina de Fraga 

Lima, conforme informação prestada no Memorando nº 110/SAPEP/2006 do Chefe do Serviço de Avaliação, 
Progressão e Estágio Probatório/DDPP e que a Administração informe a esta Auditoria Interna quais os 
encaminhamentos dados no processo de concessão de ajuda de custo.   

PENDÊNCIA 
A Auditoria Interna deve ser informada sobre os encaminhamentos dados ao caso em tela. 
 
Cabe ressaltar, em relação aos Relatórios de Auditoria da AUDIN/UFSC, a necessidade de 

manifestações das unidades administrativas envolvidas, sobre as pendências registradas, até o dia 
23/02/2007, em cumprimento as determinações legais. Os atos praticados pelas unidades 
administrativas ainda não comprometem os responsáveis e nem causam prejuízos à Fazenda 
Nacional, entretanto alertamos para as impropriedades que resultaram em recomendações 
associadas às constatações feitas.  

 
- RELATÓRIO DE AUDITORIA DA AUDIN/UFSC Nº 001/2006:  

a) Pró-Reitoria de Orçamento, Administração e Finanças: item “6,14”. 

- RELATÓRIO DE AUDITORIA DA AUDIN/UFSC Nº 003/2006: 
a) Pró-Reitoria de Orçamento, Administração e Finanças: itens “4”,  “5”,  “6”,  “8” e  “11”. 

- RELATÓRIO DE AUDITORIA DA AUDIN/UFSC Nº 004/2006: 
a) Diretor Geral do Hospital Universitário: itens “4.2.1”, “4.3.1”,  
b) Pró-Reitoria de Orçamento, Administração e Finanças: item “5.1”.  

- RELATÓRIO DE AUDITORIA DA AUDIN/UFSC Nº 005/2006: 
a)  Pró-Reitor de Desenvolvimento, Humano e Social: itens “1”, “2.2.1”, “2.3.1”, “2.4.1”, 

“2.5.1”, “2.6.1”, “2.7.1”, “2.8.1”, “2.9.1”, “2.10.1”, “2.11.1”, “2.12.1”, “4.2.1”, “9.2.1”, 
“9.3.1”, “9.4.1”, “10.2.1”, “10.3.1” e “11.2.1”.  

 
 
2.5  CONTROLADORIA-GERAL  DA  UNIÃO 
 

Todas as comunicações, diligências, solicitações de auditorias, solicitação de 
diligência e relatórios de auditoria emanadas da Controladoria Regional da União em Santa 
Catarina (CGU-R/SC), encaminhadas à AUDIN, tiveram o devido encaminhamento interno junto 
às Unidades da UFSC. 

 
Para o encaminhamento de informações requeridas e recomendações, a AUDIN 

expediu memorandos às unidades internas da UFSC e ofícios à CGU/SC, bem como coordenou a 
elaboração de expedientes firmados pelo Reitor, prestando esclarecimentos e/ou encaminhando 
informações e documentos originários de diversas unidades desta Universidade, além de também 
disponibilizar os documentos originais solicitados. 

 
No exercício de 2006, a CGU-R/SC atuou nas seguintes auditorias junto à UFSC: 
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a) Auditoria Especial (161754) iniciada em 2005, referente aos programas e cursos 
de Ensino à Distância mantidos e oferecidos pela UFSC. Para esta Auditoria, a 
CGU/SC apresentou, durante o ano de 2005, 31 SAs  para a UFSC. No ano de 
2006, foram apresentada mais  duas Solicitações de Auditoria. Destaca-se que não 
foi encaminhado á UFSC o Relatório de Auditoria. 

 
b) Auditoria de Gestão (175137) iniciada em 2006, para avaliação da gestão da 

UFSC referente ao exercício de 2005, que comporá o Relatório de Prestação de 
Contas. Para esta Auditoria, a CGU-R/SC apresentou 30 SAs e emitiu 3 Notas de 
Auditorias para a UFSC no ano de 2006. 

 
c) Auditoria de Acompanhamento de Gestão (183951) iniciada em 2006, com o 

objetivo de  monitorar os atos e fatos da gestão referentes a 2006, subsidiando o 
Processo de Prestação de Contas Anual, a fim de reduzir ou eliminar pendências 
ou ressalvas na gestão. Para esta Auditoria, a CGU/SC apresentou 20 SAs e 
emitiu 1 Nota de Auditoria para a UFSC. Somente foi encaminhada à UFSC a 
minuta do Relatório de Auditoria. 

 
d) Auditoria Operacional (186849) iniciada em 2006 e abordando as atividades do 

Curso de Pós-Graduação em Direito da UFSC. Para esta auditoria, foram 
apresentadas 5 SAs por parte da CGU-R/SC. 

 
Foram emitidas as seguintes Notas de Auditoria para a UFSC no ano de 2006: 
 
a) Nota de Auditoria n° 175137/01, relativa à Auditoria de Gestão (175137): 

 
1. CONSTATAÇÃO: rol de responsáveis com endereços incorretos.  
Fato: verificamos que o rol de responsáveis apresentado na prestação de contas da Universidade apresenta alguns 
endereços incorretos, conforme listagem abaixo: 
a) consta para “Valdir Soldi” o endereço “CFM – UFSC – Florianópolis/SC”. 
b) consta para “Maria Juracy Filgueiras Toneli” o endereço “CAMPUS UFSC – Florianópolis/SC”. 
c) consta para “Osni Jacó da Silva” o endereço “UnB – via arquivo – Brasília/df”. 
d) consta para “Viviane Maria Heberle” o endereço “UFSC – Florianópolis/SC”. 
e) consta para “Maurício Fernandes Pereira” o endereço “Campus Universitário – Florianópolis/SC”. 
f) falta o número do imóvel no endereço de “José Fernandes Matos”. 
g) consta para “Ari Oliveira Alano” o endereço “Ministério do Trabalho – Brasília/DF”. 
h) consta para “Vladimir Arthur Fey” o endereço “Campus Universitário – Florianópolis/SC”. 
 
RECOMENDAÇÃO: apresentar rol de responsáveis com todos os endereços corretos e atualizados. 
Prazo para atendimento: 19 / 05 / 2006. 
 
2. CONSTATAÇÃO: ausência do número da portaria de designação no rol de responsáveis.  
Fato: verificamos a ausência do número da portaria de designação no rol de responsáveis no caso dos seguintes 
responsáveis: 
a) Carla Cristina Dutra Burigo (cargo “Diretora Dpto de Desen. e Potencializacao Pess”?); b) Ari Oliveira Alano; c) 
Eugenio Luiz Gonçalves; d) Sigrid Karin Weiss Dutra; e) Araci Hack Catapan; f) Sergio Roberto Pinto da Luz; g) 
Sergio Fernando Torres de Freitas. 
 
RECOMENDAÇÃO: registrar a numeração de todas as devidas portarias de designação no rol de responsáveis. 
Prazo para atendimento: 19 / 05 / 2006 
 
3. CONSTATAÇÃO: declaração da UFSC sobre a entrega das declarações de bens e rendas está incompleta.  
Fato: a declaração apresentada pela Universidade citando que os servidores responsáveis arrolados nas contas da 
Universidade “estão em dia com a exigência de apresentação da declaração de bens e rendas” está incompleta, uma 
vez que não relaciona os nomes de tais servidores. 
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RECOMENDAÇÃO: listar, em tal declaração de entrega, os nomes completos de todos os servidores que 
entregaram as respectivas declarações de bens e rendas. 
Prazo para atendimento: 19 / 05 / 2006 
 
POSICIONAMENTO: Resposta da PROAF: Encaminhamos em anexo as informações, referente a Nota de 
Auditoria nº 175137/01 de competência desta Pró-Reitoria. Resposta da PRDHS/DDAP: Encaminhamos, em anexo, 
Declaração citando os servidores responsáveis arrolados nas contas da UFSC que entregaram as Declarações de 
Bens e Rendas – exercício 2005, Ano-Calendário 2004. 
 

b) Nota de Auditoria n° 175137/02, relativa à Auditoria de Gestão (175137): 
 
CONSTATAÇÃO: contabilização indevida.  
Fato: verificando os registros efetuados no SIAFI, na conta 33903901 – assinaturas de periódicos e anuidades, 
exercício de 2006, constatamos diversos pagamentos de despesas, lançados indevidamente na 333903901, cuja 
função é: “registrar os valores das despesas com assinaturas de tv por assinatura (tv a cabo), jornais, inclusive diário 
oficial, revistas, recortes de publicações, software, podendo estar na forma de disquete, cd-rom, boletins e outros 
que não se destinem a coleções ou bibliotecas”. 
Prazo para atendimento: 02 / 06 / 2006 
 
POSICIONAMENTO: Resposta da PROAF: Estamos encaminhando as informações, bem como a documentação 
(anexo) referente a Nota de Auditoria nº 175137/02 de competência desta Pró-Reitoria. Contabilização Indevida. 
Informamos que os devidos acertos foram providenciados através das NLs Nº 001321, 001269, 001268, 001282, 
001322, 001278 e 001270. Em relação à recomendação desta equipe de classificar as despesas na rubrica 
333504108, informamos que as despesas foram classificadas, tendo em vista a orientação contida no ofício circular 
32/2004-GAB/SPO/SE/MEC, salientamos também que vamos verificar com a SPO/MEC a possibilidade da 
transferência orçamentária para a rubrica correta. Porém providenciamos a transferência para a natureza 33903999, 
conforme NLs 1359, 1357, 1356 e 1355. 

 
c) Nota de Auditoria n° 175137/03, relativa à Auditoria de Gestão (175137): 

 
CONSTATAÇÃO: contratos desatualizados no SIASG.  
Fato: consultando as transações croncono e condesembo, no sistema SIASG, para verificar o grau de cumprimento 
do art. 19 da Lei nº 10.934/2004, constatamos que todos os contratos da UFSC, encontram-se desatualizados no 
SIASG dos dados referentes à execução física e financeira (transação pesquisada – Condesembo) e dados referentes 
à execução do cronograma (transação pesquisa cronograma). 
 
RECOMENDAÇÃO: providenciar e manter atualizado todos os dados referentes aos contratos da unidade no 
SIASG. 
Prazo para atendimento: 31 / 12 / 2006 
 
PENDÊNCIA: A PROAF deverá apresentar informações sobre as medidas adotadas para atendimento da 
recomendação da CGU-R/SC. 
 

 
d) Nota de Auditoria n° 183951/01, relativa à Auditoria de Acompanhamento de 

Gestão (183951): 
 
CONSTATAÇÃO: A conta contábil -1.4.2.1.1.10.00 – Imóveis de Uso Especial, apresenta um saldo no SIAFI de 
R$ 23.561.076,18, enquanto os valores dos bens imóveis registrados no SPIU –Sistema de Gerenciamento de 
Imóveis de Uso Especial da União, totaliza R$ 23.541.076,18. Na confrontação dos saldos contábeis das sub-contas 
com os valores registrados no SPIU, constatamos que o valor de R$ 20.000,00 referente ao imóvel com RIP nº 
8389.00007.500-5, foi contabilizado nas contas 1.4.2.1.1.10.07- Imóveis de uso Educacional, com a conta corrente 
8389000085000 e 1.4.2.1.1.10.15 – Laboratórios/Observatórios, com a conta corrente 8389000095006, ocasionando 
a diferença à maior de R$ 20.000,00  no saldo contábil da conta 1.4.2.1.1.10.00. 
Já a conta contábil 1.4.2.1.1.02.00 – Glebas e Fazendas, apresenta um saldo no SIAFI de R$ 26.800,90. Os 
lançamentos que ocasionaram o referido saldo referem-se a pagamentos de obras em andamento, portanto lançado 
indevidamente na conta em questão. 
- registro efetuado em 23/jul/01, no valor de R$ 7.800,00, Nota de Empenho 2000NE010729, 2001OB006556. 
-  registro efetuado em 23/jul/01, no valor de R$ 9.200,00, Nota de Empenho 2000NE010729, 2001OB006557. 
- registro efetuado em 23/jul/01, no valor de R$ 9.800,90, Nota de Empenho 2000NE010729, 2001OB006556. 
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RECOMENDAÇÕES: 1. Solicitamos verificarem os lançamentos efetuados nas referidas contas e procederem aos 
devidos acertos.  2. A conta 1.4.2.1.1.91.00 – Obras em Andamento não apresentou nos exercícios de 2000, 2001, 
2002, 2003, 2004, 2005 e não apresenta  até agosto/2006 nenhum movimento  credor, demonstrando, que não 
ocorreram baixas dos valores das obras já concluídas, sendo que seu  saldo nesta data representa 53% dos Bens 
Imóveis da Unidade. Assim sendo, solicitamos verificarem as obras que já foram concluídas e procederem às 
respectivas baixas/transferências para outras contas do Ativo Permanente, conforme o caso, dos valores registrados 
nesta conta, cuja função é: “registrar os valores pertinentes a obras compreendendo o período de construção, até o 
término da mesma”. (grifo nosso) 
 
POSICIONAMENTO: a PROAF respondeu que as providências referente ao item 1 da constatação já foram 
sanadas pelo Departamento de Gestão Orçamentária e Departamento de Contabilidade e Finanças. As providências 
referentes ao item 2 estão sendo encaminhadas, considerando que o ETUSC está efetuando um levantamento das 
respectivas obras, a fim de serem procedidas as respectivas baixas. 
 

O quadro a seguir apresenta o Plano de Providências  referente à Auditoria de gestão 
175137 da CGU/SC: 
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Controladoria-Geral da União 
 

PLANO DE PROVIDÊNCIAS 
 
Unidade Examinada: UFSC – Universidade Federal de Santa Catarina 
Relatório nº: 175137 
1. Itens do Relatório: 

 
4.1.2.1 CONSTATAÇÃO: Ausência  de  recolhimento  de  receitas  auferidas  com  os Cursos de  Especialização  da 
universidade à Conta Única da UFSC junto ao Tesouro  Nacional.  Permanência  do  descumprimento  das  determinações  
do TCU 
 contidas no Acórdão nº 1795/2004 - TCU - 1ª Câmara. 
Recomendação: Cumprir  as determinações do TCU contidas nos Acórdão nº 2338/2005 TCU  1ª Câmara e nº 1795/2004 
TCU 1ª Câmara. Recolher as receitas auferidas  com  os Cursos de Especialização da universidade à Conta Única da UFSC  
junto ao Tesouro Nacional. 

 
1.1 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
   (        )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo  
No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 
1.2  Providências a serem Implementadas 

 
 No caso de não concordância ou concordância parcial, anexar documentação analisando o fato, com documentos que, 

sob a ótica do gestor, possam agregar novas informações que sob seu julgamento não foram consideradas pela equipe 
na análise da constatação ou na recomendação, propondo a revisão da recomendação nos termos esposados pela 
equipe, para sua extinção ou substituição por uma nova ação sugerida. 

 No caso de concordância com o teor da constatação e/ou recomendação, discorrer sobre a forma de implementação da 
recomendação proposta de modo a oferecer parâmetros para o acompanhamento. 

 
Manifestação da PROAF / Posicionamento do Gestor: ( 2 ) – Concordo Parcialmente 
Reiteramos a informação que após a decisão do TCU Acórdão n. 2338/2005 de 04/10/2005 a UFSC suspendeu a assinatura 
de novos contratos de Permissão para Implementação de Cursos de Especialização através das Fundações de Apoio. 
Informamos que para o exercício de 2006, novamente a UFSC incluiu na sua previsão orçamentária os recursos que seriam 
necessários para que a arrecadação  oriúnda dos referidos cursos de Especialização sejam creditados na conta única , porém 
até o presente momento ainda não foram liberados e não há previsão de que serão liberandos .  
Em 2006 foram iniciados alguns cursos de especialização (09), cujos contratos (novo modelo) estão sendo regularizados 
mediante termo aditivo, considerando que  a transferência dos recursos estava condicionada a existência de liberação de 
crédito orçamentário na fonte (250) recursos próprios e desta maneira não atende a determinacão do TCU. Neste sentido 
estamos retirando esta cláusula do contrato e encaminhando a Procuradoria Geral, os processos dos  cursos iniciados pela 
FEPESE, a fim de serem providenciados os ajustes, mediante Termo Aditivo. Salientamos que, a FEPESE já depositou o 
saldo remanescente dos respectivos cursos à conta única da UFSC, bem como procederá creditando mensalmente todo valor 
que ainda será arrecadado até a  conclusão dos mesmos. Para os outros  cursos iniciados pela FAPEU, encaminhamos um 
expediente (cópia anexo) para que seja adotado o mesmo procedimento.  A Pró-Reitoria de Pós-Graduação enviará a 
complementação da resposta deste item. 

 
Manifestação da PRPG / Posicionamento do Gestor: ( 1 ) - Concordo 
Reiteramos a informação que, após a decisão do TCU Acórdão N. 2338/2005 de 04/10/2005, a UFSC suspendeu a 
assinatura de novos contratos de Permissão para Implementação de Cursos de Especialização através das Fundações de 
Apoio. Informamos que para o exercício de 2006, a UFSC incluiu novamente na sua previsão orçamentária os recursos que 
seriam necessários para a arrecadação integral oriunda dos cursos de Especialização, com depósitos na conta única. Porém, 
até o presente momento – 20/09/06 - ainda não foram liberados e não há previsão para tal. Considerando a possibilidade de 
não liberação orçamentária pelo MEC, os seguintes procedimentos estão sendo adotados: (a) os contratos dos nove cursos 
de especialização iniciados em 2006 estão sendo regularizados mediante aditivo, retirando a cláusula que condicionava a 
existência de liberação de crédito orçamentário da fonte 250 (recursos próprios); (b) com isso, está sendo determinado que 
as Fundações (ver determinação da PROAF anexa) recolham à conta única os saldos remanescentes dos mesmos, bem como 
todo o valor que ainda será arrecadado até sua conclusão; (c) a previsão de arrecadação na conta única da universidade 
oriunda de cursos de especialização para o ano de 2007 e anos subseqüentes, será incluída no orçamento que será enviado 
ao MEC no período estabelecido por aquele ministério; (d) a UFSC está ciente de que esta sistemática, sem as 
suplementações orçamentárias solicitadas ao MEC, deverão comprometer a oferta de atividades dependentes da fonte 250, 
dentre as quais se incluem os cursos de especialização, mestrados interinstitucionais para Universidades Federais e CEFETs, 
concurso vestibular, entre outras. 
 

1.3 Prazo limite de implementação:     31/12/2006 
 

 
 

4.1.2.2 CONSTATAÇÃO: Cessão por tempo determinado de Fortaleza da Ilha para a realização de  eventos  privados  sem  
a  apresentação  das  devidas justificativas à  equipe  de  auditoria  da  CGU.  Recolhimento de taxa de uso da UFSC à  
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conta  de  fundação  de apoio e não à sua Conta Única junto ao Tesouro  Nacional. 
Recomendação: Regulamentar  o uso e a cessão por tempo determinado das Fortalezas da  Ilha   administradas  pela  
UFSC,  inclusive  em  termos  de  receitas  auferidas, e sempre dentro das leis e normas federais estabelecidas em  relação 
ao Patrimônio Histórico Nacional.  Depositar  toda  e  qualquer receita auferida com projetos de extensão  e/ou  com  a  
cessão por tempo determinado de seus espaços públicos na  Conta Única da UFSC junto ao Tesouro Nacional.  Fornecer  
tempestivamente  as  informações  e documentações requeridas  pela CGU em suas auditorias.  Analisar  criteriosamente,  
sempre  em  conjunto com o IPHAN, todos os eventuais pedidos de uso e cessão por tempo determinado das Fortalezas  da  
Ilha, sobretudo aqueles que se destinam a fins privados, de modo a  verificar  se os mesmos atendem a legislação e o 
interesse público, se  não  causarão  danos  ao patrimônio histórico ou ao meio ambiente e se  não  trarão transtornos ao 
público visitante e à comunidade do entorno  das Fortalezas. 

 
Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 

   (       )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo  
No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 
1.4  Providências a serem Implementadas – (Idem orientação 1.2, acima). 

 
Manifestação da PROAF / Posicionamento do Gestor: ( 2 ) – Concordo Parcialmente 
A PROAF não está mais firmando contratos de cessão para eventos privados. Os recursos arrecadados pelas Fortalezas já 
estão sendo depositados na conta única. A Pró-Reitoria de Cultura e Extensão deverá complementar esta resposta, tendo em 
vista que é o órgão responsável pelo gerenciamento das Fortalezas.  

 
Prazo limite de implementação: 31/12/06 

 
Manifestação da PRCE / Posicionamento do Gestor: ( 1 ) – Concordo 

A providência tomada para a implementação foi a nomeação de uma comissão interna que irá discutir e 
propor a regulamentação para o uso e cessão das Fortalezas, assim como a fixação de valores a serem cobrados.  

O IPHAN encaminhou a Dra. Analucia Hartmann, Procuradora da Republica, com cópia a UFSC, em 11 
de agosto de 2005, o documento “premissas para o uso das Fortalezas de Florianópolis” neste estudo o IPHAN concorda 
com o uso das Fortalezas para: festas comunitárias, eventos religiosos ou civis, eventos culturais como musica, dança, 
teatro, exposições, cinema e eventos correlatos e também delega a UFSC à competência de autorizar ou não o uso das 
fortalezas para eventos que não interfiram no Patrimônio Histórico restaurado e nem prejudiquem os moradores dos 
entornos (cópia em anexo).  

A comissão que irá propor o uso das Fortalezas com projetos de extensão e/ou cessão por tempo 
determinado terá como parâmetro o documento do IPHAN “premissas para o uso das Fortalezas de Florianópolis” Depois 
de concluído o trabalho desta comissão a UFSC juntamente com o IPHAN avaliarão a viabilidade de implantação das 
proposições.  

Em cumprimento às recomendações temos a informar que não realizaremos mais nenhum evento de 
natureza privada até que as normas sejam aprovadas, embora isto acarrete danos financeiros para o projeto, pois os valores 
arrecadados sempre ajudavam na manutenção das Fortalezas, cujo custo é muito elevado, uma vez que todas as edificações 
são consideradas patrimônio histórico e cultural. 

Quanto ao depósito das receitas auferidas com projetos de extensão e/ou cessão por tempo determinado, 
a partir desta data, todas elas serão recolhidas na Conta Única da UFSC junto ao Tesouro Nacional. 

 
Prazo limite de implementação: 02/02/2007 

 
 

 
5.1.1.1 CONSTATAÇÃO: Falhas nos processos de prestações de contas de Suprimentos de Fundos. 
Recomendação: Recomendamos  que  a  Unidade somente utilize suprimento de fundos nas  estritas   hipóteses  previstas  
no  Art.  45  do  Decreto  93.872/86,  observando  rigorosamente  os  limites  estabelecidos pela Portaria do  Ministério da 
Fazenda nº 492, de 31/08/93.  Quanto  ao  fato  1,  observar  o item 3.2.3.4 do Manual de Despesa da  União   -    "Exceção  
a  esses  limites  pode  ser  aceita  em  casos  excepcionais   a   critério   do   ordenador   de   despesa,  mediante  justificativa   
plausível   e  tempestiva  apresentada  pelo  suprido,  obeservados  critérios  de razoabilidade, impessoalidade, moralidade e  
demais princípios administrativos aplicáveis." 

 
1.5 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
   (    2   )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo  
No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 
1.6  Providências a serem Implementadas – (Idem orientação 1.2, acima). 

 
Manifestação da PROAF: 

Os setores responsáveis pela movimentação dos suprimentos de fundos já foram informados e estão 
adotando as providências necessárias. 

 
1.7 Prazo limite de implementação:     31/12/2006. 
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6.1.1.1 CONSTATAÇÃO: Inexistência de inventário físico anual. Permanência do descumprimento  das  determinações  
do  TCU  contidas nas alíneas "g" e "h" do Acórdão  1184/2004 TCU 1ª Câmara. 
Recomendação: Dar  maior  celeridade  à  implantação da nova sistemática de controle  patrimonial  e inventariança da 
totalidade dos bens móveis da UFSC, de  modo  a  apresentar  o  inventário  físico anual sobre a totalidade do  patrimônio  
da  Universidade  e  a atender plenamente às alíneas "g" e  "h"  do  Acórdão  1184/2004  TCU 1ª Câmara até o final do 
Exercício de  2006. 

 
1.8 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 

   (   2   )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 
1.9 Providências a serem Implementadas -– (Idem orientação 1.2, acima). 

 
Manifestação da PROAF: 

Reiteramos que estamos efetuando todo o esforço  possível para implantar a nova metodologia ainda no 
exercício de 2006.  

 
1.10 Prazo limite de implementação:     31 /12 / 2006 
 

 
 

6.2.1.1 CONSTATAÇÃO: Ausência  de  pagamento  de  Taxas  de  Ocupação  pelo  uso de imóveis  funcionais  da  UFSC. 
Recomendação: a)  Efetuar  levantamento  dos  valores  relativos  à  área do terreno  ocupada  por  seus  imóveis  
funcionais, complementando a avaliação já  realizada em relação à área construída dos imóveis, de modo a permitir  a  
definição  dos valores de Taxa de Ocupação a serem cobrados de cada  servidor conforme determina o Artigo 81 do 
Decreto-Lei nº 9.760/1946.  Se   necessário,   contatar   a  Secretaria  de  Patrimônio  da  União  solicitando orientação ou a 
realização de tal levantamento.  b)  Formalizar  e/ou  revisar os Termos de Ocupação de cada um de seus  imóveis 
funcionais.  c)  Cobrar  os valores devidos como Taxa de Ocupação mediante desconto  mensal na folha de pagamento dos 
servidores ocupantes de tais imóveis.  d)  Cobrar dos servidores ocupantes dos imóveis funcionais o valor não  pago  ou  
pago  a  menos  dentro  do  período  de  uso de tais imóveis  funcionais e do período retroativo definido em lei.  e)   
Apresentar  as  devidas  justificativas  relativas  à  residência  obrigatória  do servidor do Colégio Agrícola de Araquari e do 
servidor  do Colégio Agrícola de Camboriú que ainda não foram apresentadas. Caso  não  haja  ou  caso tais justificativas 
não se enquadrem nos critérios  definidos  no  Artigo  80  do  Decreto-Lei  nº9760/1946,  solicitar  a  desocupação de tais 
imóveis funcionais.  f)  Continuar acompanhando a tramitação do processo de reintegração de  posse  da área do Campus 
Universitário ocupada irregularmente que está  na  Procuradoria  Geral  e,  paralelamente,  buscar  possíveis medidas  
administrativas  que  possam  ser tomadas com o intuito de solicitar a  devolução de tal área do Campus ou de cobrar 
eventuais valores devidos  pelo uso da área. 
 

1.11 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
   (   2    )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 

No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 
1.12 Providências a serem Implementadas – (Idem orientação 1.2, acima). 

 
Manifestação da PROAF: 

Com relação a esta constatação temos a informar: 
a) não há ausência de cobrança de taxa de ocupação de imóveis ocupados por servidores da UFSC. Pode 

ocorrer que os valores descontados em folha não correspondam com os valores que efetivamente deveriam estar sendo 
cobrados. Quando assumimos a PROAF (maio/2004) identificamos esta situação estamos envidando esforços para 
regularizá-la. 

b) os contratos , cujo processo estava sob análise da CGU já foram firmados, a exceção dos imóveis 
construídos pela família Barbosa que não se caracterizam em imóveis funcionais, mesmo assim tentamos regularizar a 
ocupação através de contrato, mas os ocupantes se recusaram a assiná-los.  

c) Os valores foram atualizados em conformidade com a legislação (Decreto Lei n. 9.760/1946).  Não é 
verdadeira a base de cálculo utilizada pela CGU para fazer referência a possíveis prejuízos, tendo em vista que a legislação 
orienta que o valor cobrado  deverá corresponder a 3 %  (três por cento) ao ano sobre o valor atualizado do imóvel ocupado 
e não 20 %  sobre o vencimento básico de cada servidor . Neste sentido solicitamos informação (cópia anexo) a Secretaria 
Regional do Patrimônio da União, visando esclarecer este ponto. 

d) Esclarecemos que o processo tramitando na Procuradoria não se refere  aos imóveis ocupados pela 
família Barbosa, pois estes são servidores da UFSC. O processo que deveria estar em tramitação se refere a ocupantes sem 
vínculo com a Instituição . Informamos que a Procuradoria ainda não nos forneceu formalmente informações sobre o 
referido processo, informalmente tivemos notícia que o mesmo se encontra no Setor de processos judiciais da AGU.  

Segue anexo cópia do memorando encaminhado a Procuradoria Geral solicitando informações referente 
ao processo de ocupações irregulares.   

e) com relação a valores em atraso, estamos encaminhando um expediente cópias anexo)aos Diretores 
das Unidades responsáveis pelos imóveis funcionais, a fim de que forneçam informações sobre os servidores que ocuparam 
estes imóveis, bem como o período de permanência para que possamos efetuar a cobrança.       

f) Quanto aos imóveis construídos e ocupados pela família Barbosa, solicitamos orientação da 
Procuradoria Geral para as providências que devam ser tomadas. (segue anexo cópia do documento encaminhado a PG). 
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1.13 Prazo limite de implementação:     31/12/2006 
 

 
 

6.2.1.2 CONSTATAÇÃO: - Ausência  de  regularização  da área cedida para a Associação Atlética  dos  Servidores  da  
UFSC,  inclusive  em  relação à subconcessão para  terceiros  de parte da área. Permanência do descumprimento das alíneas 
"a" e "b" do Acórdão 2892/2004 1ª Câmara TCU. 
Recomendação:  Reiteramos   pela   segunda   vez  a  necessidade  de  se  atender  as  determinações  do  TCU  contidas  
nas  alíneas  "a"  e  "b" do Acórdão  2892/2004 1ª Câmara TCU, onde foi determinado que a UFSC:  "a)  regularize a 
concessão de uso da área de 3.883,88 m² em benefício  da  Associação  Atlética  Volantes  da  UFSC,  objeto  do  Contrato 
nº  269/2001,  de  25/7/2001,  de  modo  a  atender à legislação aplicada,  particularmente,  a  Lei  nº  6.120/1974  e  o 
Decreto nº 99.509/1990,  mediante  a  cobrança  por  todo  o  período  de  vigência do referido  contrato  do  aluguel  mensal  
devido, com base em laudo de avaliação,  mantendo os valores devidamente atualizados;  b)  cancele  ou  regularize,  
inclusive  mediante  o  devido  processo  licitatório,  a  subconcessão  para  terceiros de parte de área cedida  pela  UFSC  à  
Associação  Atlética  Volantes,  mencionada  na  alínea  anterior,  nos  termos da legislação aplicável, em particular a Lei nº  
6.120/1974, a Lei nº 8.666/1993, o Decreto nº 99.509/1990, bem ainda o  Parecer da Procuradoria Geral da UFSC nº 
0471/ALF/PG/94".  Além disso, a UFSC deverá atender com mais tempestividade e dentro dos  prazos  estipulados  as  
Solicitações  de  Auditoria da CGU e fornecer  todas  as  informações  solicitadas  pelas  equipes  de  auditoria  da  
Controladoria  Geral da União ou, na impossibilidade disto, apresentar  as devidas justificativas dentro dos prazos 
estipulados. 
 
Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
   (   1   )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 

No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 
1.14 Providências a serem Implementadas -– (Idem orientação 1.2, acima). 

 
Manifestação da PRAE: 

Informamos a Vossa Senhoria, de ordem da Pró-Reitora de Assuntos Estudantis, em observância memo 
nº 133/AUDIn/2006, para cumprimento das determinações pelo Relatório de Auditoria nº 175137, presentes no acórdão 
2892/2004 1ª Câmara, especificamente em relação aos itens 7.2.1.1 e 7.2.1.2, informamos o que segue: 

 
a) Em 28/06/06, encaminhamos os projetos e plantas fornecidas pela AASUFSC, para o Escritório 

Técnico-Administrativo – ETUSC, para efeito de regularização das edificações e construções existentes na área concedida a 
AASUFSC; 

 
b) Na mesma data, foi enviado o ofício nº 131/DeAE/PRAE/2006 para AASUFSC, concordando com 

encerramento das atividades terceirizadas, a partir de 19/08/06, conforme ofício nº 23/AASUFSC/2006; 
 
c) Em 18/07/06, este Departamento recebe o ofício nº 174/ETUSC/2006, comunicando que os 

projetos se referem a  dois prédios que não estavam em seus arquivos e que,  para efeito de regularização da área construída 
na Associação,  o ideal seria um levantamento de todas as edificações existentes, onde devam constar planta de implantação 
que identifique cada uma das edificações, como também, plantas atualizadas de cada uma delas, onde apareça a área de cada 
ambiente de uso; 

 
d) No dia subseqüente, mediante ofício 149/DeAE/PRAE/2006, submetemos a AASUFSC parte do 

relatório nº 175137, referente ao exercício de 2005, da Controladoria Geral da União no Estado de Santa Catarina, no que 
diz respeito aos assuntos de interesse dessa Associação. Nesse expediente, enfatizamos que a questão da terceirização 
estaria solucionada,  a partir de 19/08/06, ficando pendente a regularização do item “7.2.1.1”, que trata do pagamento da 
contraprestação por todo período contratual; 

 
e) Em 24/07/06, mediante Ofício nº 039,  a AASUFSC mostra-se interessada em regularizar o item 

“7.2.1.1”, através de termo aditivo, porém obtendo o mesmo tratamento dispensado ao Banco do Brasil, conforme acórdão 
nº 55/2000, no qual o TCU, permitiu a amortização dos investimentos efetuados com a construção de uma agência bancária 
na UFLA, como forma de remuneração.  

 
f) Em 07/08/06, mediante Ofício nº 161/DeAE/PRAE/2006, apresentamos minuta do Termo Aditivo 

nº 01 para apreciação da Associação Atlética dos Servidores da Universidade Federal de Santa Catarina. 
 
g) Em 22/08/06, objetivando o atendimento as determinações do TCU, encaminhamos o ofício 

200/DeAE/PRAE/2006, fixando o prazo de 72 (setenta e duas) horas para apresentação de novo Laudo Imobiliário 
Avaliativo, afim de submetermos à Procuradoria Geral da UFSC, o Termo Aditivo, ajustando ao contrato 269/2001 as 
determinações do TCU.  No mesmo expediente, estabelecemos o prazo de 30 (trinta) dias para cancelamento das sub-
concessões firmadas pela AASUFSC, sob pena de abertura de processo administrativo, conforme determina a Lei nº 
8.666/93. 

 
1.15 Prazo limite de implementação:  31/12/2006 
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6.3.1.1 CONSTATAÇÃO: Continuidade da situação de obsolescência dos equipamentos da Imprensa  Universitária,  
dificultando o pleno atendimento das demandas gráficas  da  comunidade universitária e impossibilitando a impressão das 
provas  do Vestibular da UFSC na IU/UFSC. 
Recomendação: Fazer  levantamentos  visando  a  identificação de possíveis fontes de  recursos  ou  de  financiamento  que 
permitam sanar a obsolescência do  Parque   Gráfico   da   Imprensa   Universitária  e  investir  em  sua  modernização  de  
modo  a atender plenamente as demandas da comunidade  universitária  e  a  executar  os  serviços de impressão das provas 
do  vestibular  no  próprio  Campus  da  UFSC. Elaborar estudo que permita  evidenciar  a  estrutura  necessária  para  a 
execução dos serviços de  impressão  das  provas  do  vestibular  da  UFSC pela própria Imprensa  Universitária. 

 
1.16 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 

   (   2    )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 
1.17 Providências a serem Implementadas – (Idem orientação 1.2, acima). 

 
Manifestação da PROAF: 

Informamos que o levantamento foi efetuado pelo Diretor da Imprensa Universitária e os documentos 
encaminhados ao Gabinete do Reitor (cópia anexo) para tentar viabilizar os recursos financeiros necessários. 

 
Manifestação do GR: 
O Reitor da UFSC encaminhou os Ofícios nºs 456-A, 457-A e 458-A, no dia 29 de setembro de 2006, 

para o Secretário da Educação Superior – SESu/MEC, para o Ministro de Estado da Educação e para o Ministro de Estado 
do Planejamento. Em tais ofícios, são solicitados recursos para a viabilização da impressão das provas e a leitura dos cartões 
de resposta do vestibular. 

 
1.18 Prazo limite de implementação:     não depende da UFSC. 
 

 
 

6.4.1.1 CONSTATAÇÃO: Atendimento  parcial  da recomendação relativa à carência de pessoal e  de  equipamentos  para 
a execução  das atividades do Departamento de  Propriedade Intelectual. 
Recomendação: a)  Fornecer o estudo de dimensionamento de pessoal na UFSC citado nas  providências  do  item  7.4.1.2  
do Relatório de Auditoria 160717/CGU,  ainda  não  disponibilizado  pela  área  de  Recursos  Humanos da UFSC  
(DDPP/UFSC).  b)  Levantar  as  reais  necessidades  do  DPI  e da PRPe em termos de  pessoal,  de modo a atendê-las na 
medida do possível e de acordo com o  estudo de dimensionamento de pessoal a ser realizado pela UFSC.  c)  Apresentar  
na  Auditoria  de  Avaliação  de  Gestão  relativa  ao  Exercício  de  2006  da  UFSC  os  resultados  do  citado  trabalho de  
adaptação  e regulamentação visando incorporar as determinações da Lei  de  Incentivo à Inovação (Lei nº 10.973, de 
02/12/2004) ao ordenamento  normativo da UFSC. 

 
1.19 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 

   (   2   )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 
1.20 Providências a serem Implementadas -– (Idem orientação 1.2, acima). 

 
Manifestação da PRDHS: 

A área de Recursos Humanos da UFSC (DDPP/UFSC) está em fase da aplicabilidade da metodologia do 
dimensionamento, estando dentro do prazo estabelecido pelo Decreto n°5825 de 29/6/06. Por meio do Of. Circ. n°008/2006-
CGGP/SAA/MEC, esse Ministério prevê um prazo de 360 dias, a partir da publicação desse Decreto, para que as 
Instituições iniciem as atividades de execução do dimensionamento. Esta IFE vem trabalhando no sentido de implementar o 
mais breve possível essa ação. O DDPP/PRDHS vem desenvolvendo ações na área de remoção de pessoal, atendendo as 
necessidades das unidades, paralelo ao estudo do dimensionamento. A realização do citado estudo vai permitir avaliar as 
reais necessidades das unidades, incluindo o DPI/PRPe e assim atendermos dentro das possibilidades institucionais, 
observando também o processo de desenvolvimento desta Instituição. 

 
 Prazo limite de implementação:     29/06/2007 

 
 

 
7.1.1.2 CONSTATAÇÃO: Inconsistências  nas  informações  prestadas acerca do quantitativo de  pessoal da UFSC. 
Recomendação: a)  Realizar  um  levantamento  detalhado da mão de obra disponível em  cada  setor e das demandas de 
trabalho correspondentes para proceder a  otimização   do  aproveitamento  de  seu  quantitativo  de  pessoal  e  registrar 
eventuais déficits de mão-de-obra;  b)   Divulgar   à  outras  IFES  o  interesse  em  receber  servidores  redistribuídos   em   
quantidade  discriminada  por  área  de  atuação  (informar critérios e requisitos necessários);  c)  Gestionar e efetivar a 
realização de novos concursos públicos para  suprir eventuais carências de mão-de-obra registradas;  d) Revisar e corrigir as 
divergências encontradas nos dados referentes  a  seu  quantitativo  de  pessoal  dos sistemas informatizados (SIAPE,  
MEC/Canal CGGP). 

 
1.21 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 

   (   2   )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
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No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 
1.22 Providências a serem Implementadas -– (Idem orientação 1.2, acima). 

 
Manifestação da PRDHS: 

As informações prestadas pela PRDHS, referentes ao quantitativo de servidores ativos e inativos, e o 
quantitativo por nível de escolaridade, são inerentes a sua competência, estando estas condizentes com a realidade ora 
constituída. A recomendação da ação de “levantamento detalhado da mão-de-obra disponível em cada setor (...)” é um dos 
objetivos implícitos do dimensionamento. Todavia, a UFSC tem conhecimento do quantitativo de servidores por unidade. O 
que o dimensionamento irá propor efetivamente é a dinamização desta força de trabalho. Quanto às ações de divulgação de 
vagas para redistribuição, bem como para abertura de concursos, serão mais efetivas após a realização do dimensionamento 
quando estimamos saber: o quanto somos, o que fazemos e o que necessitamos. Atualmente, em nossas rotinas efetivamos o 
ato da redistribuição, bem como solicitamos vagas ao MEC, tendo como quadro de vagas a serem repostas o quantitativo de 
servidores aposentados, falecidos e/ou exonerados da UFSC. Quanto à atualização dos dados do SIAPE e CGGP, será 
possível, quando houver a liberação do MEC e MPOG, no que se refere ao processo de migração de dados. Cabe informar 
que neste momento o Canal CGGP está indisponível para atualização dos mesmos, sendo que estamos alimentando apenas o 
SIAPE. 

 
 Prazo limite de implementação:     29/06/2007. 

 
7.1.2.1 CONSTATAÇÃO: Cessão de servidores sem comprovação de ressarcimento 
Recomendação:  -  a)  Justificar  por  que  não foi informado o caso de cessão à UFSC da  servidora com matrícula SIAPE 
n.º 0556292;  b)  Observado  o  § 5º  do  art. 93 da Lei n.º 8.112/90, regularizar a  situação  dos  ressarcimentos  nos  casos  
de cessão de servidores, de  forma  que os cessionários passem a arcar com os ônus das remunerações  dos servidores;  c)  
Proceder  os  cálculos  dos  valores devidos pelos cessionários de  servidores da UFSC e providenciar as respectivas 
cobranças;  d) Proceder os cálculos dos valores devidos aos cedentes de servidores  à UFSC e providenciar os respectivos 
ressarcimentos. 

 
1.23 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 

   (    1    )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 
1.24 Providências a serem Implementadas -– (Idem orientação 1.2, acima). 

 
Manifestação da PRDHS: 

Houve um lapso do DDPP, por não ter informado na época à Auditoria a citada cedência: Simone da 
Gama Silveira (SIAPE n° 0556292). Quando veio o relatório da Auditoria, a servidora já havia retornado a sua instituição 
de origem. Concordamos com a constatação e estaremos atentos no cumprimento do envio das informações a essa equipe de 
auditoria, sempre que oportuno. 

 
 Prazo limite de implementação: (prejudicado) 

 
 
7.2.1.1 CONSTATAÇÃO: Falta  de  tempestividade  na  apresentação  das declarações de bens e  rendas  dos  integrantes  
do  rol  de  responsáveis  e apresentação de  documentação incompleta. 
Recomendação: a)  Aprimorar rotina de atualização periódica de declarações de bens e  rendas do rol de responsáveis, 
observada a Instrução Normativa TCU n.º  5, de 10 de março de 1994;  b)  Proceder  as apurações necessárias, observado o 
art. 5º do Decreto  n.º 5.483/2005, combinado com o parágrafo 3º da Lei n.º 8.429/1992. 

 
1.25 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 

   (    1    )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 
1.26 Providências a serem Implementadas -– (Idem orientação 1.2, acima). 

 
Manifestação da PRDHS: 

Em decorrência das apurações no presente item, esta Pró-Reitoria efetuou análise nas declarações 
incompletas apresentadas e, identificadas as impropriedades, solicitou aos servidores que se enquadram em tal situação a 
complementação da referida documentação, regularizando a constatação em tela. 

Entretanto, para resolução do presente caso, esta unidade compromete-se em observar com maior rigor o 
devido cumprimento da legislação em vigor. 

 
 Prazo limite de implementação:     imediato. 

 
 

 
7.2.3.1 CONSTATAÇÃO: Pagamento indevido de adicional de periculosidade 
Recomendação: a)  Quantificar  os  valores  de  adicional  de  periculosidade  pagos 
 indevidamente  à  servidora com matrícula SIAPE n.º 0556292 e informar  ao  órgão/entidade  cedente  para  que  o  mesmo 
possa providenciar os  ressarcimentos devidos;  b)  Nos  casos  de  cessão  de servidores de outros órgãos/entidades à  
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UFSC,  quando  houver  alteração  na exposição de agentes perigosos no  ambiente  de  trabalho  de  efetivo  exercício  (com 
previsão legal de  concessão  de adicional de insalubridade/periculosidade ou situação de  perda  de  tais  adicionais  
porventura percebidos), informar ao órgão  cedente para que esse providencie as alterações pertinentes nas folhas  de 
pagamento;  c)  Nos casos de servidores da UFSC cedidos a outros órgãos/entidades,  solicitar  ao  cessionário  que informe 
sempre que houver alteração na  exposição  de  agentes  agressivos  no ambiente de trabalho de efetivo  exercício   (com   
previsão   legal   de  concessão  de  adicional  de  insalubridade/periculosidade  ou  situação de perda de tais adicionais  
porventura  percebidos),  para que a mesma (órgão cedente) providencie  as alterações pertinentes nas folhas de pagamento. 
 

1.27 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
   (    2    )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 

No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 
1.28 Providências a serem Implementadas -– (Idem orientação 1.2, acima). 

 
Manifestação da PRDHS: 

a) No presente caso, a servidora Simone da Gama Silveira foi cedida pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária à Universidade Federal de Santa Catarina, com ônus à cessionária. Mesmo assim, o pagamento da 
servidora era efetuado pela cedente, cabendo à UFSC a responsabilidade pelo ressarcimento àquele Órgão, que deveria 
apresentar planilha para tal. Ato contínuo, caberia àquela Agência a solicitação para o devido ressarcimento. 

No que se refere à constatação do pagamento indevido do adicional de periculosidade, cabe informar 
que tal exclusão é de responsabilidade do Órgão cedente, pois o adicional foi concedido em função das atividades que a 
servidora desenvolvia naquele Órgão. 

Em decorrência deste fato, esta Pró-Reitoria encaminhou o ofício n° 035/PRDHS/2006, ao Órgão 
cedente, informando a constatação dessa Auditoria para as providências necessárias. 

Em resposta, informa aquela Agência, através do ofício n° 271.06/CUSAF/SC/ ANVISA/MS, que já 
operacionalizou o desconto do adicional em folha de pagamento. 

Em que pese a Agência Nacional de Vigilância Sanitária não ter se manifestado em relação à planilha 
para ressarcimento da cessão da servidora em tela, esta Pró-Reitoria reencaminhou expediente que trata do assunto em 
comento. 

 
b) no sentido de dar fiel cumprimento à recomendação em tela, foi informado aos departamentos 

envolvidos a elaboração de rotina interna para o caso de cessões de servidores de outros órgãos /entidades à UFSC:  
Fica determinado que,  após a definição por parte do DDPP/PRDHS e da Direção da Unidade 

Administrativa da lotação e localização do servidor cedido,  deverá ser consultado o DDAS/PRDHS para  análise técnica 
referente ao Laudo de insalubridade e/ou periculosidade da UFSC, objetivando a determinação do direito ou não à 
percepção dos referidos adicionais pelo servidor. Ato contínuo, cabe ao DDAS/PRDHS informar a situação ao 
DDPP/PRDHS para que o mesmo solicite providências junto ao órgão cedente, para que operacionalize  as alterações 
pertinentes na portaria de concessão do adicional e consequentemente inclusão,  alteração ou exclusão na folha de 
pagamento. 

 
c) Elaboração de rotina interna para o caso de cessão de servidores da UFSC a outros órgãos /entidades:  
Fica determinado que, após a definição de cedência de servidores da UFSC a outros órgãos: a) caberá ao 

DDPP/PRDHS solicitar ao DDAP/PRDHS a informação se o servidor recebe o adicional de insalubridade/periculosidade; 
b) em caso afirmativo, caberá ao DDPP/PRDHS solicitar à Direção da Unidade Administrativa a qual o servidor está 
vinculado, o  cancelamento da Portaria de concessão do referido adicional; c) Caberá ao DDPP/PRDHS solicitar ao órgão 
cessionário que envie cópia do laudo de insalubridade/periculosidade do ambiente ao qual o servidor cedido irá executar 
suas atividades; d) Ato contínuo, caberá ao DDPP/PRDHS solicitar parecer técnico do DDAS/PRDHS quanto a pertinência 
de concessão ou não dos referidos adicionais; e) O DDPP/PRDHS solicitará ao Pró-Reitor de Desenvolvimento Humano e 
Social, se for o caso, providências para  emissão de nova Portaria e o consequente envio ao DDAP/PRDHS para alteração 
na folha de pagamento.  

 
 Prazo limite de implementação:     imediato. 

 
 

 
7.2.3.2 CONSTATAÇÃO: Pagamento indevido de adicional de insalubridade 
Recomendação: - a)   Quantificar  os  valores  de  adicional  de  insalubridade  pagos  indevidamente  à  servidora com 
matrícula SIAPE n.º 6467174 e informar  ao  órgão/entidade  cedente  para  que  o  mesmo possa providenciar os  
ressarcimentos devidos;  b)  Nos  casos  de  cessão  de servidores de outros órgãos/entidades à  UFSC,  quando  houver  
alteração na exposição de agentes insalubres no  ambiente  de  trabalho  de  efetivo  exercício  (com previsão legal de  
concessão  de adicional de insalubridade/periculosidade ou situação de  perda  de  tais  adicionais  porventura percebidos), 
informar ao órgão  cedente para que esse providencie as alterações pertinentes nas folhas  de pagamento;  c)  Nos casos de 
servidores da UFSC cedidos a outros órgãos/entidades,  solicitar  ao  cessionário  que informe sempre que houver alteração 
na  exposição  de  agentes  agressivos  no ambiente de trabalho de efetivo  exercício   (com   previsão   legal   de  concessão  
de  adicional  de  insalubridade/periculosidade  ou  situação de perda de tais adicionais  porventura  percebidos),  para que a 
mesma (órgão cedente) providencie  as alterações pertinentes nas folhas de pagamento. 

 
1.29 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 

   (   2    )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
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1.30 Providências a serem Implementadas -– (Idem orientação 1.2, acima). 

 
Manifestação da PRDHS: 

a) O caso da cessão da servidora Deyse Maria Rossignholo Rodrigues, matrícula siape n° 6467114, do 
Ministério da Saúde, deu-se com a responsabilidade do ônus ao Órgão cedente. Entretanto, em que pese a responsabilidade 
de fazer cessar o pagamento do adicional de insalubridade concedido à servidora em questão, em virtude das atividades 
desenvolvidas naquele Ministério, ser do Órgão cedente, mesmo porque a folha de pagamento da mesma é efetuada por 
aquele Órgão, esta Pró-Reitoria encaminhou, através do ofício n° 34/PRDHS/2006, a constatação dessa Auditoria para as 
providências necessárias. Em resposta, aquele Ministério encaminhou ofício n° 994MS/SE/FS/DICON/RH-SC, anexo. 

 
b) no sentido de dar fiel cumprimento à recomendação em tela, foi informado aos departamentos 

envolvidos a elaboração de rotina interna para o caso de cessões de servidores de outros órgãos /entidades à UFSC:  
Fica determinado que,  após a definição por parte do DDPP/PRDHS e da Direção da Unidade 

Administrativa da lotação e localização do servidor cedido,  deverá ser consultado o DDAS/PRDHS para  análise técnica 
referente ao Laudo de insalubridade e/ou periculosidade da UFSC, objetivando a determinação do direito ou não à 
percepção dos referidos adicionais pelo servidor. Ato contínuo, cabe ao DDAS/PRDHS informar a situação ao 
DDPP/PRDHS para que o mesmo solicite providências junto ao órgão cedente, para que operacionalize  as alterações 
pertinentes na portaria de concessão do adicional e consequentemente inclusão,  alteração ou exclusão na folha de 
pagamento. 

 
c) Elaboração de rotina interna para o caso de cessão de servidores da UFSC a outros órgãos /entidades:  
Fica determinado que, após a definição de cedência de servidores da UFSC a outros órgãos: a) caberá ao 

DDPP/PRDHS solicitar ao DDAP/PRDHS a informação se o servidor recebe o adicional de insalubridade/periculosidade; 
b) em caso afirmativo, caberá ao DDPP/PRDHS solicitar à Direção da Unidade Administrativa a qual o servidor está 
vinculado, o  cancelamento da Portaria de concessão do referido adicional; c) Caberá ao DDPP/PRDHS solicitar ao órgão 
cessionário que envie cópia do laudo de insalubridade/periculosidade do ambiente ao qual o servidor cedido irá executar 
suas atividades; d) Ato contínuo, caberá ao DDPP/PRDHS solicitar parecer técnico do DDAS/PRDHS quanto a pertinência 
de concessão ou não dos referidos adicionais; e) O DDPP/PRDHS solicitará ao Pró-Reitor de Desenvolvimento Humano e 
Social, se for o caso, providências para  emissão de nova Portaria e o consequente envio ao DDAP/PRDHS para alteração 
na folha de pagamento.   

 
 Prazo limite de implementação:     imediato. 

 
 

 
7.3.1.1 CONSTATAÇÃO: Impropriedades  na  formalização  de diárias relativas ao exercício de  2005.    A  amostra 
constou de 13 propostas de concessão de diárias relativas  ao  exercício  de  2005, levando-se em conta sua relevância 
financeira  e  correspondentes  a   R$  46.651,48  ou  5,7  %  de  um  total de R$  816.611,36,  que foi o montante executado 
no elemento despesas de diárias no ano de  2005 na entidade auditada.     Após   a   análise   da   amostra,  constatou-se  a  
ocorrência das  seguintes impropriedades:   - Não-comprovação de passagens;   - Emissão de diárias a menor;   - Ausência  
de  assinaturas;   - Inobservância da publicação de diárias em Boletim de Serviço. 
Recomendação:  - Conceder o pagamento das diárias de acordo com a norma; 
  - Utilizar o módulo de geração de diárias no SIAPE; 
  - Publicar as concessões de diárias no boletim de serviço; 
  - Documentar  os  processos  de  concessão  de  diárias  com todos os 
  elementos necessários. 

 
1.31 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 

   (   2    )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 
1.32 Providências a serem Implementadas -– (Idem orientação 1.2, acima). 

 
Manifestação da PROAF: 

Com referência ao item 1 da recomendação, o DCF já foi informado e esta tomando as providências 
necessárias. Quanto aos demais itens da recomendação  estão sob a responsabilidade da Pró-Reitoria de Desenvolvimento 
Humano e Social (PRDHS) que está fazendo o devido acompanhamento.  

 
 Prazo limite de implementação:     31/12/2006 

 
 

 
7.4.1.1 CONSTATAÇÃO: Atos de concessão de aposentadoria e pensão apresentam falhas formais.  Foi  analisado 01 ato 
de aposentadoria concedido em 2005, bem como  07 processos de instituição de pensão dos 30 disponíveis. 
Recomendação: Providenciar a  adequação  dos  controles  internos  e  verificação  documental. 

 
1.33 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 

   (   1   )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
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1.34 Providências a serem Implementadas -– (Idem orientação 1.2, acima). 

 
Manifestação da PRDHS: 

Já regularizamos os processos citados quanto à documentação: 
a) Mapa de Contribuição para fins de adicional por tempo de serviço;  
b) Registros da Concessão em tela no Sistema  SISAC-TCU; 
c) Cópia das decisões judiciais nos respectivos processos. 
 

 Prazo limite de implementação:     providenciado. 
 

 
 

7.4.2.1 CONSTATAÇÃO: Falhas  formais  e  de  base  legal  na concessão de AUXÍLIO FUNERAL e  AUXÍLIO   
NATALIDADE   para   servidores   da   UFSC   e   respectivos  beneficiários. 
Recomendação: Repor  ao erário os valores pagos indevidamente. Implementar melhorias  no controle interno e análise 
documental dos processos de concessão de  benefícios. 
 

1.35 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
   (   1   )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 

No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 
1.36 Providências a serem Implementadas -– (Idem orientação 1.2, acima). 

 
Manifestação da PRDHS: 

Com relação ao pagamento indevido do auxílio natalidade à servidora Márcia Milene Pfleger Vitório, 
informamos que já incluímos o ressarcimento ao erário na folha de pagamento da servidora em questão no mês de 
julho/2006. 

Quanto ao pagamento de auxílio funeral a terceiros, informamos que no caso do pagamento de auxílio 
funeral aos familiares da ex-servidora Luci Rachadel,  o mesmo já providenciou a troca de recibos.  Todavia, com relação 
ao ex-servidor Raulino Lídio Vieira, foi providenciada declaração por parte do requerente, bem como do terceiro que 
apresentou as notas, visando regularizar a situação.  

No sentido de dar fiel cumprimento à recomendação em tela foi determinada à Divisão responsável que, 
para os pagamentos de auxílio funeral, os recibos apresentados devem estar no nome do requerente. 

 
 Prazo limite de implementação:     imediato. 

 
 

 
8.1.1.1 CONSTATAÇÃO: Indicação indevida de marca em processo licitatório modalidade Pregão.  Falhas na 
especificação dos bens a licitar. 
Recomendação: A  PROAF  deverá atender as recomendações da Auditoria Interna da UFSC  no sentido de que:  a)   
Sejam   aprimoradas  as  especificações  dos  objetos  licitados,  particularmente os relacionados à informática.  b) Em 
processos futuros, sejam organizadas as estimativas de preços em  uma  tabela  constando  os  orçamentos  das  empresas,  
como  forma de  orientar  o  Pregoeiro  e  a  Auditoria  na  comparação  entre  preços  propostos  e  estimados,  visando à 
avaliação de situações (propostas)  favoráveis ou desfavoráveis economicamente.  Também  deverão  ser  sempre  realizadas  
comparações  de  preços  que  possibilitem  verificar  se  os  valores  obtidos  em  orçamento  e em  cotações  encontram-se  
adequados  em termos de mercado e em relação a  equipamentos com especificações equivalentes.  Além disso, a PROAF 
deverá observar o disposto nas Leis nº 8.666 de 21  de junho de 1993 e nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e na Portaria UFSC  
nº  064/GR/2003,  inclusive  em  relação  à  necessidade  de que sejam  submetidos  à  apreciação  da  Procuradoria Geral 
Federal junto à UFSC  todos  os processos que se enquadrem na situação descrita no artigo 6º  da Portaria UFSC nº 
064/GR/2003.  Por  fim,  a  PROAF  deverá  se  abster de homologar procedimentos não  compatíveis com as Leis nº 8.666 
de 21 de junho de 1993 e nº 10.520 de  17 de julho de 2002 e com a Portaria UFSC nº 064/GR/2003. 

 
1.37 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 

   (   2   )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 
1.38 Providências a serem Implementadas -– (Idem orientação 1.2, acima). 

 
Manifestação da PROAF: 

Acatamos as sugestões apontadas, apenas ratificamos que todos os editais de licitação, preliminarmente 
são submetidos ao órgão jurídico para análise.  

 
 Prazo limite de implementação:     31/12/2006 

 
 

 
8.2.1.1 CONSTATAÇÃO: Assinatura  de  Contrato sem orçamento prévio que justifique o valor a  ser pago. 
Recomendação: Recomendamos  o cumprimento do item III, parágrafo único do art. 26 da  Lei 8.666/93, de que as 
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contratações por dispensa baseadas nos incisos  III  a  XXIV  do  art. 24 da Lei deverão conter justificativa do preço  
contratado. 

 
1.39 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 

   (   1    )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 
1.40 Providências a serem Implementadas -– (Idem orientação 1.2, acima). 

 
Manifestação da PROAF: 

A Coordenadoria Administrativa da PROAF responsável pela formalização dos respectivos contratos 
está observando o cumprimento desta exigência legal. 

 
 Prazo limite de implementação:     31/12/2006 

 
 

 
8.2.1.2 CONSTATAÇÃO: Descumprimento da legislação na formalização de contrato. 
Recomendação:  Que  a  UFSC  defina  clara  e detalhadamente os produtos e serviços a  serem  contratados,  efetue 
orçamentação adequada, vincule esse estudo 
 ao termo contratual e anexe ao respectivo processo. 

 
1.41 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 

   (   2    )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 
1.42 Providências a serem Implementadas -– (Idem orientação 1.2, acima). 

 
Manifestação da PROAF: 

A PROAF já orientou a Comissão Permanente  do Vestibular – COPERVE  sobre a necessidade de um 
melhor detalhamento do respectivo contrato. 

 
 Prazo limite de implementação:     31/12/2006 

 
 

 
8.2.1.3 CONSTATAÇÃO: Utilização  indevida de Fundação de Apoio para execução de objetos não abrangidos   pela   Lei   
8958/94. Permanência  do  descumprimento  das  determinações  do TCU contidas na alínea "s" do Acórdão nº 1184/2004 -  
1ª Câmara - TCU. 
Recomendação:  Buscar  alternativas  orçamentárias  que  permitam  à UFSC empenhar os  recursos  obtidos  no  próprio  
exercício  corrente  e/ou no exercício  subseqüente  ao seu recebimento sem que para isto tenha que descumprir  
determinações  do  TCU,  em  especial  aquela contida na alínea "s" do  Acórdão nº 1184/2004 - 1ª Câmara - TCU. 

 
1.43 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 

   (   2    )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 
1.44 Providências a serem Implementadas -– (Idem orientação 1.2, acima). 

 
Manifestação da PROAF: 

Informamos que a UFSC já solicitou a liberação de crédito na fonte 250 no mês de marco/06 e reiterou o 
pedido em agosto/06 e até  presente momento não fomos atendidos. O pedido foi novamente reiterado ao Sub-Secretário de 
Planejamento e Orçamento do MEC na reunião ordinária do FORPLAD (Fórum Nacional dos Pró-Reitores de Planejamento 
e Administração, realizado na Universidade Federal de Alagoas nos dias 29/30/08 e 01/09 /06. Na oportunidade vários Pró-
Reitores se manifestaram e relataram suas dificuldades sobre o atraso na liberação dos recursos, principalmente no final do 
exercício. As informações do Sub-Secretário de Planejamento e Orçamento não foram nada animadoras,inclusive prevendo 
maiores dificuldades do que as ocorridas no exercício de 2005, com possibilidade de serem liberados recursos inclusive no 
dia 31/12/2006. 

 
Prazo limite de implementação: Não depende da UFSC. 

 
Manifestação do HU: 
Conforme já respondido, o HU junto com a UFSC tem incessantemente buscado alternativas orçamentárias, contudo o 
montante de recursos orçamentários repassados para a UFSC são ínfimos, não atendendo as mínimas necessidades de 
investimento em capital, material permanente. Ocorrendo repasses de recursos da rubrica de material permanente, sem que 
haja possibilidade de licitar, discutiremos em conjunto com a Pró-reitoria de Orçamento, Administração e Finanças-
PROAF/UFSC, os procedimentos a serem adotados. 
 
Prazo limite de implementação: 31 /12 / 2006 
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 Prazo limite de implementação: 
 

 
8.2.2.1 CONSTATAÇÃO: Contratação  indevida  de  fundação de apoio por dispensa de licitação  para a prestação de 
serviços relativos ao vestibular da UFSC. 
Recomendação:  Recomendamos  que  a  UFSC,  na  hipótese  de não dispor de capacidade  operacional  suficiente  à 
execução do processo seletivo para ingresso  aos   seus  cursos  de  graduação,  desenvolva  estudo  com  vistas  à  
comprovação  dessas  deficiências  e deflagre procedimento licitatório   com  vistas à contratação dos produtos/serviços 
necessários à adequada  gestão desse processo, não deixando de registrar,circunstanciadamente,  os fatos que a impedem de 
executar diretamente esta atividade.  Assim   procedendo,   essa   Universidade,   neste   caso  específico,  demonstrará  
cumprimento  às  determinações  contidas na alínea "s" do  Acórdão nº 1184/2004 - TCU - 1ª Câmara. 
 

1.45 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
   (   2    )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 

No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 
1.46 Providências a serem Implementadas -– (Idem orientação 1.2, acima). 

 
Manifestação da PROAF: 

A Administração  da UFSC em conjunto com a COPERVE e com auxílio da Procuradoria Geral está 
buscando alternativas para aprimorar ainda mais a operacionalizacão do Processo Seletivo do Vestibular. 

 
 Prazo limite de implementação:     31/12/2006 

 
 

 
8.2.2.2 CONSTATAÇÃO: Falhas na formalização de processos de inexigibilidade de Licitação.  Diante   da  necessidade  
de  renovação  tecnológica  de  equipamentos  hospitalares, os gestores do Hospital Universitário adotaram a prática 
 de troca, junto aos fabricantes, dos equipamentos antigos por novos. 
Recomendação: A  UFSC  deverá  cuidar  para  que  sempre  sejam incluídos, em todo e  qualquer   processo  de  
inexigibilidade  realizado,  comprovações  da  razoabilidade  dos preços praticados e as devidas razões da escolha de  cada 
fornecedor ou executante. 

 
1.47 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 

   ( 1 )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 
1.48 Providências a serem Implementadas -– (Idem orientação 1.2, acima). 

 
Manifestação da PROAF: 

A UFSC buscará atender a recomendação da CGU. 
 
Prazo limite de implementação: imediato. 

 
Manifestação do HU: 
Os processos de Inexigibilidade de Licitação de 2005, onde o HU consolidou a renovação tecnológica de 

equipamentos que se encontravam obsoletos, foram devidamente instruídos, de forma a justificar e comprovar suas 
atualizações,  que foram feitas junto aos próprios fabricantes. Nos processos vindouros, procuraremos atender as novas 
recomendações. 

 
Prazo limite de implementação: 31 /12 / 2006 
 

 Prazo limite de implementação: 
 

 
 

8.2.2.3 CONSTATAÇÃO: Contratação de serviços de bilheteria e de zeladoria das Fortalezas da  Ilha sem o devido 
processo licitatório. 
Recomendação: Realizar o devido processo licitatório para a contratação dos serviços  de  bilheteria e zeladoria nas ilhas 
de Anhatomirim, São José da Ponta  Grossa e Ratones.  Abster-se de vincular o pagamento dos serviços prestados à 
arrecadação  de  bilheteria,  sendo que todo recurso arrecadado nas bilheterias das  Fortalezas  e  em projetos de extensão da 
UFSC deverão ser depositados  na Conta Única da UFSC junto ao Tesouro Nacional, conforme determina o  TCU.  Além  
disso, a UFSC deverá se abster de prorrogar contratos de caráter  emergencial  sem  a  devida  justificativa, bem como 
sempre realizar e  concluir  o  devido  processo  licitatório antes do fim da vigência de  seus contratos. 
 

1.49 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
   (   1    )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 

No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 
1.50 Providências a serem Implementadas -– (Idem orientação 1.2, acima). 
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Manifestação da PROAF: 

A PROAF já havia solicitado a PRCE (cópia anexo) para realizar o processo licitatório, a fim de 
terceirizar os serviços necessários para atendimento das Fortalezas, durante a vigência do contrato emergencial. Segundo 
informação  da PRCE o processo está em andamento, dependendo apenas de orçamentos estimativos para posteriormente 
ser encaminhado a Comissão de Licitação.  Os recursos arrecadados pelas Fortalezas já estão sendo depositados na conta 
única. A Pró-Reitoria de Cultura e Extensão deverá complementar esta resposta, tendo em vista que é o órgão responsável 
pelo gerenciamento das Fortalezas. 

 
Prazo limite de implementação: 01/11/2006 

 
Manifestação da PRCE: 

No que se refere à contratação de serviços, temos a informar que estamos encaminhando o processo 
licitatório para os cargos a serem preenchidos para as ilhas de Anhatomirim, Ratones e para a Fortaleza de São José da 
Ponta Grossa. Com o fim do contrato em 31 de outubro de 2006, iremos nos abster de vincular o pagamento dos serviços 
prestados à arrecadação de bilheteria e, conseqüentemente, todos os valores arrecadados com a mesma serão depositados na 
Conta Única da UFSC junto ao Tesouro Nacional. 

 
Prazo limite de implementação: 01/12/2006 
 

 Prazo limite de implementação: 
 

 
 

8.2.2.4 CONSTATAÇÃO: Aquisições  indevidas  por  Dispensa  de  Licitação.  Fracionamento de  despesas. Fragilidades 
no planejamento das aquisições da UFSC. 
Recomendação:  a)  Adotar  a prática de centralizar e consolidar as compras de bens e  serviços dos diversos setores da 
UFSC.  b)  Realizar  o  devido  processo  licitatório  para as aquisições por  dispensa  de  licitação  que não atendam os 
requisitos exigidos na Lei  8.666/1993, preferencialmente   na   modalidade   pregão,   conforme  determinado pelo TCU.  c)  
Observar  as  diversas  determinações do TCU citadas em diferentes  Acórdãos  e períodos no sentido de planejar 
anualmente as necessidades  da  Instituição  e  adotar  modalidade  licitatória  compatível  com a  previsão anual de 
consumo.  d)  Implantar  e  exigir de cada unidade interna o cumprimento da nova  rotina de compras estabelecida pela 
UFSC.  Além  disso, a UFSC deverá priorizar a elaboração de seu Plano Diretor  de Informática, tendo em vista que, 
conforme cita o relator do Acórdão  1540/2003 - Plenário - TCU:  "O  planejamento  é  um  dever  do  gestor, visto que dele 
decorrerá a  eficiência,  que  deve  pautar  toda  ação  do  administrador público,  consoante  princípio insculpido na Carta 
Maior. Na área de informática  tal  procedimento  é,  ainda,  mais  exigido,  em  face  da  crescente  quantidade  de dados e 
informações que necessitam ser estruturadas, do  alto  custo  das  novas  tecnologias  e  das  constantes exigências de  
atualização de software e hardware, tudo em contraposição ao quadro de  escassez dos recursos públicos disponíveis. Nesse 
contexto, somente um  plano  diretor  de  informática  minucioso e constantemente atualizado  poderá  prever  as 
necessidades da instituição no curto, médio e longo  prazos,  de  tal  sorte  que as licitações possam ser realizadas com a  
adequada  previsão  das  quantidades,  em  função  do  consumo  em  um  horizonte  mais amplo, propiciando, assim, que as 
compras sejam feitas  de uma só vez, pela modalidade cabível de licitação".  e)  Contabilizar os serviços de informática nas 
contas apropriadas, ou  seja,  contas  333903908 - Manutenção de Software e ou 333903957 - Serviços de Processamento de 
dados. 

 
1.51 Providências a serem Implementadas -– (Idem orientação 1.2, acima). 

 
Manifestação do HU: 
As compras por Dispensa de Licitação ocorrem geralmente por dois motivos que são: inadimplência de empresas 
contratadas e itens não contemplados em processos licitatórios. Em ambas os casos, o material foi incluso no processo 
licitatório, ou seja, foi previsto, dsevidamente planejado,  porém, por circunstâncias adversas, não foi contemplado e/ou não 
fornecido. São situações lícitas para aquisição através do art. 24, II da Lei 8.666/93. 
Já respondemos anteriormente, que a Comissão Permanente de Licitação do HU é composta por apenas três servidores. 
Com as crescentes licitações, esses servidores tem sido insuficientes para suprir as necessidades da Instituição. Apesar de 
todos os esforços, estamos com dificuldades de aumentar a equipe, porque todos os serviços necessitam manter seus 
funcionários para cumprir suas atividades. Solicitamos remanejamento de servidores ao DDPP/PRDHS, porém não 
obtivemos resposta. A estrutura de recursos humanos da Comissão é inadequada, para tanto, estamos deslocando para o 
período mais crítico da CPL do HU, entre novembro e janeiro, outros profissionais para ajudar nas atividades licitatórias, 
embora prejudicando suas próprias atividades,  na expectativa de amenizar os transtornos e agilizar a conclusão dos 
processos, visando assim diminuir também as compras diretas por dispensa de licitação. 
 
Manifestação da PROAF: 
Respondido na constatação 8.2.2.5. 

 
 Prazo limite de implementação:     31 /12 / 2006 

 
 

8.2.2.5 CONSTATAÇÃO: Fracionamento de despesas na contratação de serviços de informática. 
Recomendação:  Reiteramos  a  necessidade da UFSC efetivamente rever os procedimentos  relacionados  às  suas  
Dispensas de Licitação, inclusive em relação a  controles  sobre  orçamentos apresentados e empresas para as quais são  
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solicitados tais orçamentos.  Também  deverão  ser  verificadas  as impropriedades e irregularidades  apontadas  na  presente  
constatação,  analisadas a adequabilidade dos  preços  praticados  ou  mesmo  se  tais  serviços  foram  efetivamente  
prestados,  e  tomadas  as  devidas providências visando esclarecer os  fatos e apurar responsabilidades.  Paralelamente  a  
isto,  a  UFSC  deverá  realizar  o  devido processo  licitatório  visando  a contratação de serviços de informática que não  
possam  ser  atendidos pelo NPD e pelo NUMA e exigir o detalhamento de  todo e qualquer serviço que vier a ser prestado.  
Por  fim,  a  UFSC deverá se abster de realizar Dispensas de Licitação  sem  o  devido  amparo  legal e a devida justificativa 
(evitando assim  incorrer   em   fracionamentos  de  despesas),  observar  as  diversas  determinações  do  TCU  citadas  em 
diferentes Acórdãos e períodos, em  especial  o que consta na alínea "d" do Acórdão 1540/2003 - Plenário -  TCU,  no  
sentido  de  que "programe com antecedência as licitações de  bens e serviços de informática, com a adequada previsão 
quantitativa e  qualitativa  dos  bens  e  ou  serviços a serem adquiridos, adotando a  modalidade  de  licitação cabível, em 
observância aos arts. 6º, inciso  IX, 7º, 22 e 23º da Lei 8.666/93". 

 
1.52 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 

   (      )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 
1.53 Providências a serem Implementadas -– (Idem orientação 1.2, acima). 

 
Manifestação do HU / Posicionamento do Gestor: (  1 ) - Concordo 
O HU  está fazendo o levantamento dos equipamentos de informática para em conjunto com o NPD da 

UFSC, licitar os  serviços de assistência técnica para atender a recomendação da auditoria. 
 

Manifestação da PROAF / Posicionamento do Gestor: ( 2 ) - Concordo parcialmente 
Informamos que já encaminhamos um memorando circular (cópia anexo) a todos os ordenadores de 

despesa orientando sobre a necessidade de observar com maior cuidado os orçamentos apresentados pelas empresas, bem 
como o detalhamento dos serviços a serem executados. 

Quanto as impropriedades identificadas em alguns processos, principalmente referentes a serviços de 
manutenção de equipamentos de informática, notificamos os respectivos ordenadores de despesa e aguardamos as  
respectivas justificativas formalizadas em processos específicos para posterior encaminhamento a CGU.  

Embora os recursos de serviços de terceiros pessoa jurídica sejam descentralizados, vamos buscar 
alternativas para viabilizar um processo de licitação para atender os serviços de manutenção de equipamentos de informática 
não atendidos pelo NUMA.    

 
 Prazo limite de implementação:     31/12/2006 

 
 

 
8.2.2.6 CONSTATAÇÃO: Fracionamento de  despesas na aquisição de equipamentos e de material  de  consumo  de 
informática. Impropriedades e irregularidades diversas  nos processos de dispensa analisados. 
Recomendação: Reiteramos  a  necessidade da UFSC efetivamente rever os procedimentos  relacionados  às  suas  
Dispensas de Licitação, inclusive em relação a  controles  sobre  orçamentos apresentados e empresas para as quais são  
solicitados  tais orçamentos, bem como se abster de realizar Dispensas  de  Licitação  sem  o  devido  amparo  legal  e a 
devida justificativa  (evitando  assim incorrer em fracionamentos de despesas) e observar as  diversas  determinações  do  
TCU  citadas  em  diferentes  Acórdãos  e  períodos,  em especial o que consta na alínea "d" do Acórdão 1540/2003  -  
Plenário  -  TCU,  no  sentido de que "programe com antecedência as  licitações  de bens e serviços de informática, com a 
adequada previsão  quantitativa  e qualitativa dos bens e ou serviços a serem adquiridos,  adotando a modalidade de 
licitação cabível, em observância aos arts.  6º, inciso IX, 7º, 22 e 23º da Lei 8.666/93".  Também  deverão ser tomadas as 
devidas providências visando esclarecer  os  fatos  e apurar responsabilidades, bem como repassadas orientações  imediatas  
aos setores de compras da universidade no sentido de evitar  que as impropriedades e irregularidades listadas se repitam. 

 
1.54 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 

   (   2    )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 
1.55 Providências a serem Implementadas -– (Idem orientação 1.2, acima). 

 
Manifestação da PROAF: 
Passamos as orientações aos ordenadores de despesa, bem como solicitamos manifestação dos mesmos 

sobre as inconsistências identificadas para posteriormente encaminhar a CGU. Segue anexo,  cópia das informações 
encaminhadas pela Diretora do DMSG, em exercício, referentes a esta constatação. 

 
 Prazo limite de implementação:     31/12/2006 

 
 

 
8.2.3.1 CONSTATAÇÃO: Controles  da  UFSC  sobre  seus  Cursos  de  Especialização frágeis e  intempestivos.  
Atendimento  parcial  e com atraso das Solicitações de  Auditoria  da  CGU. Fornecimento com atraso de documentação que 
a UFSC  considera   como   sendo   as   Prestações  de  Contas  de  Cursos  de 
 Especialização da UFSC, o que impossibilitou sua análise. 
Recomendação:  Reiteramos  a necessidade da UFSC passar a acompanhar e controlar mais  detalhadamente seus Cursos 
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de Especialização (especialmente em relação  à  área  financeira)  e  fornecer  de  modo  tempestivo  e completo as  
informações solicitadas pela Controladoria Geral da União. Além disso,  a  UFSC  deverá  aprimorar  os  mecanismos  de  
controle  e análise de  Prestações  de  Contas  de  seus  Cursos  de  Especialização e de seus  Convênios,  aperfeiçoar  seus  
normativos  internos em relação a isto,  submeter as Prestações de Contas de seus Cursos de Especialização e de  seus  
Convênios  à  apreciação  de  sua  Auditoria Interna, e passar a  exigir como Prestação de Contas o conjunto de documentos 
necessários e  suficientes  comprobatórios  das  receitas  auferidas  e  das despesas  realizadas.  (Exemplos:  relatórios  
demonstrativos  da  receita  e da  despesa,  demonstrativos  de execução da despesa, relação detalhada de  pagamentos  
efetuados,  relação de bens adquiridos, documentos fiscais  correspondentes a cada despesa como notas, recibos, etc., e 
documentos  de  movimentação  bancária  na  conta  específica para cada convênio),  sendo  estes  os  documentos  que  
deverão  ser submetidos aos setores  responsáveis  pela  análise  das  Prestações  de  Contas dos Cursos de  Especialização.  
É necessário também que a UFSC dê andamento, por meio de sua Auditoria  Interna,  às  análises  das  Prestações  de  
Contas  de seus Cursos de  Especialização  e  à  instauração  de  Tomadas de Contas Especiais nos  casos  onde  houver  
omissão  no dever de prestar contas por parte dos  coordenadores de cada Curso de Especialização.  Por  fim,  cada  contrato  
e convênio assinado com Fundações de Apoio,  incluindo  os  Cursos  de  Especialização  da  UFSC,  deverá  ter  seu  
respectivo  fiscal  interno, sendo que este necessariamente deverá ser  servidor distinto do coordenador definido em  cada 
contrato e convênio. 

 
1.56 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 

   (    1   )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 
1.57 Providências a serem Implementadas -– (Idem orientação 1.2, acima). 

 
Manifestação da PRPG: 
Para um controle mais efetivo dos cursos de especialização esta Pró-Reitoria adotará os seguintes 

procedimentos: (a) Aprovação no Conselho Universitário de resolução específica, já aprovada na Câmara de Pós-
Graduação, que regulamenta a Pós-Graduação Lato Sensu da UFSC. Esta resolução incluirá procedimentos mais rigorosos 
de controle e acompanhamento da execução, da arrecadação dos recursos em conta única da Universidade, que prevê 
fiscalização por membro externo ao projeto, e apresentação de relatório final após 30 dias do encerramento do curso; (b) 
Controlar os cursos de especialização utilizando planilha de controle (incluída na resolução acima citada) conforme 
sugestões contidas no relatório N. 175137 da CGU; (c) Análise do relatório final pela auditoria interna da UFSC. 

 
 Prazo limite de implementação:     31/12 /2006 

 
 

 
8.2.3.2 CONSTATAÇÃO: Atendimento  parcial e com atraso da Prestação de Contas dos Cursos de  Pós-Graduação 
conveniados (Mestrados Fora da Sede). 
Recomendação: Acompanhar  e  controlar  mais  detalhadamente  seus  Cursos  de  Pós-Graduação  conveniados  
(Mestrados  Fora  da  Sede),  especialmente em  relação à área financeira, e fornecer de modo tempestivo e completo as  
informações solicitadas pela Controladoria Geral da União.  Além disso, deverá passar a exigir como Prestação de Contas o 
conjunto  de  documentos  necessários  e suficientes comprobatórios das receitas  auferidas   e   das   despesas   realizadas.   
(exemplos:   relatórios  demonstrativos  da receita e da despesa, demonstrativos de execução da  despesa,  relação  detalhada  
de pagamentos efetuados, relação de bens  adquiridos,  documentos  fiscais  correspondentes  a cada despesa como  notas,  
recibos,  etc., e documentos de movimentação bancária na conta  específica  para cada convênio), sendo estes os 
documentos que deverão  ser submetidos aos setores responsáveis pela análise das Prestações de  Contas dos Mestrados 
Fora da Sede. 

 
1.58 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 

   (   1    )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 
1.59 Providências a serem Implementadas -– (Idem orientação 1.2, acima). 

 
Manifestação da PRPG: 
Para atender as recomendações, a UFSC determinará que as prestações de contas, que já são feitas com a 

completude indicada pela CGU, sejam arquivadas na secretaria do Programa que ofertou a turma fora de sede, de modo a 
permitir respostas tempestivas em auditoras no futuro. Os relatórios finais serão encaminhados para análise da auditoria 
interna da UFSC. 

 
 Prazo limite de implementação:  31/12/2006 

 
 

 
8.2.4.1 CONSTATAÇÃO: Pagamento  antecipado  de  despesas  contratadas  junto a fundações de  apoio. 
Recomendação: Recomendamos  que  os  gestores  se  abstenham  de  realizar pagamento  antecipado  de  despesas  
contratadas  junto  a Fundações de apoio. Os  pagamentos  devem seguir todos os estágios de pagamento de despesas na  
administração   pública,   neste  caso  foi  eliminado  o  estágio  da  liquidação,  que  consiste  na  verificação  do  direito  do 
credor em  receber  no  todo  ou  em  parte  o  valor  empenhado,  após comprovar  fisicamente  a entrega dos bens 
adquiridos ou da efetiva prestação dos  serviços contratados. 
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1.60 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 

   (   1    )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 
1.61 Providências a serem Implementadas -– (Idem orientação 1.2, acima). 

 
Manifestação da PROAF: 
A Coordenadoria Administrativa da PROAF está providenciando orientações para  ajustar os planos de 

trabalho, a fim de contemplar as recomendações da CGU. 
 

 Prazo limite de implementação:     31/12/2006 
 

 
 

8.3.1.2 CONSTATAÇÃO: Oferecimento pela UFSC de Curso de Graduação à distância em Estado não  relacionado na 
Portaria MEC nº 1.063, de 08 de maio de 2003. 
Recomendação: A  UFSC  deverá se restringir a oferecer Cursos de Graduação em locais  que  estejam  de acordo com os 
limites e regiões definidas em normas e  leis e na Portaria de credenciamento do MEC. 

 
1.62 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 

   (   2   )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 
1.63 Providências a serem Implementadas -– (Idem orientação 1.2, acima). 

 
A UFSC só oferecerá os cursos nos Estados relacionados na Portaria MEC nº 1.063/03, com exceção 

dos casos de cursos oferecidos por meio de edital público aprovado pela SEED/MEC. 
 

 Prazo limite de implementação:  
 

 
 

8.3.1.3 CONSTATAÇÃO: Inobservância  da  Portaria  MEC  nº  2941/2001 e do Parecer CP/MEC nº  98/99  (de  
06/07/1999)  no estabelecimento dos requisitos do processo  seletivo do Curso de Graduação em Administração à Distância. 
Recomendação: A  UFSC  deverá  observar,  em seus processos seletivos para Cursos de  Graduação  (presenciais  e à 
distância) as normas contidas na Portaria  MEC  nº 2941 (de 17/12/2001) e as determinações do Parecer CP nº 98/99  (de   
06/07/1999)  do  Conselho  Nacional  de  Educação,  relativas  a  processos seletivos para ingresso nas instituições públicas 
e privadas  pertencentes  ao  sistema  federal  de ensino superior, bem como o que  estabelecem  os  Artigos  206 e 208 da 
Constituição Federal e a Lei de  Diretrizes e Bases (Lei 9394, de 20/12/1996).  Além  disso,  a  UFSC  deverá se abster de 
reservar vagas em Cursos de  Graduação  (não  só  presenciais,  mas  também  aqueles  oferecidos na  modalidade  à 
distância) para determinada categoria ou público alvo em  detrimento  da  ampla  concorrência, e deverá ofertar as vagas de 
tais  Cursos  de  Graduação sempre em termos de ampla concorrência, ou seja,  abertas  a todo candidato em vias de concluir 
ou que tenha concluído o  Ensino  Médio,  a  qualquer  tempo  e  segundo  quaisquer  das  formas 
 admitidas em lei.  Também  deverá  rever,  em  relação  ao  seu  Curso  de  Graduação  em  Administração  à  distância,  a 
decisão de destinar 70% das vagas para  funcionários  do  Banco  do  Brasil  e  as  demais  30% das vagas para  Servidores 
Públicos Federais, Estaduais ou Municipais atuando em órgão  situado no Estado de Santa Catarina.  Por fim, a UFSC 
deverá se abster de realizar um processo seletivo para  cada Curso de Graduação à Distância que ofertar e procurar oferecê-
los  em processo seletivo conjunto, uma vez que, conforme dispõe a Portaria 
 MEC  nº  2.941  (de 17/12/2001) em seu Artigo 4º, "somente poderão ser  realizados  no  máximo  dois  processos seletivos 
para cada período de  ingresso, seja anual ou semestral". 

 
1.64 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 

   (    3   )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 
1.65 Providências a serem Implementadas -– (Idem orientação 1.2, acima). 

 
Estamos aguardando resultados de tratativas da SEED/MEC com o Ministério Público Federal. 
 

 Prazo limite de implementação: 
 

 
 
8.3.2.1 CONSTATAÇÃO: Descumprimento de Plano de Trabalho de Convênio. 
Recomendação: Cumprir  integralmente  a  execução  proposta no Plano de Trabalho dos  Convênios que a entidade 
participar como convenente. 
 

1.66 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
   (   1   )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
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No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
1.67 Providências a serem Implementadas -– (Idem orientação 1.2, acima). 

 
Manifestação da PROAF: 
 

 Prazo limite de implementação:     31/12/2006 
 

 
 

8.3.2.2 CONSTATAÇÃO: Ausência de comprovação do atendimento às recomendações que constam no  Relatório  de  
Acompanhamento  nº  154084 a respeito das obras do novo  prédio  do  Departamento de Arquitetura e Urbanismo da 
UFSC. Atraso na  conclusão das obras. 
Recomendação: Considerando  que os fatos apontados no Relatório nº 154084 configuram  falhas   nos  processos  de  
planejamento,  orçamentação,  registro  e  acompanhamento  da  execução  e  formalização  da  prestação de contas  (falhas  
na formalização dos processos de pagamento e na referenciação  das  notas  fiscais);  considerando  ainda  o  significativo 
atraso no  cumprimento do cronograma original e o estado atual de paralisação das  obras, recomendamos que a UFSC 
comprove o atendimento às recomendações  já  realizadas  e,  no  caso do não atendimento, instaure procedimento  
administrativo   com  vistas  a  apuração  dos  fatos  (e  respectivos  responsáveis) que deram causa a atual situação das 
obras. 
 

1.68 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
   (   2   )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 

No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 
1.69 Providências a serem Implementadas -– (Idem orientação 1.2, acima). 

 
Manifestação da PROAF: 
A UFSC ainda não determinou uma abertura de processo administrativo contra a Empresa Simetria, 

considerando as seguintes implicações:  
- foram realizadas várias reuniões com a Direcão do ETUSC e o representante da Empresa Simetria 

cobrando a execucão dos serviços dentro do cronograma proposto. A Empresa alegou estar passando por sérias dificuldades 
financeira, estando praticamente em regime falimentar, mas sempre se comprometendo a concluir a obra embora com 
atraso; 

- a obra está em seu estágio final , cuja conclusão depende da cobertura, colocação de piso, vidros e 
parte elétrica; 

- a abertura de processo implicaria na paralizacão da obra, provocando prejuízos mais significativos 
tanto financeiros como acadêmicos, considerando que o Curso de Arquitetura necessita utilizar a respectiva área com a 
maior brevidade possível; 

- os recursos financeiros já estão empenhados e inscritos em restos a pagar de exercícios anteriores e na 
hipótese de não ser executado neste exercício implicará na obrigatoriedade de devolução do valor não utilizado; 

- Apesar de todo esforço da Administração da UFSC em tentar garantir a conclusão da obra, os prazos 
negociados com a Empresa Simetria não foram cumpridos. Neste sentido, a PROAF e a Direção do ETUSC em 14/09/06, 
convocou o representante da Empresa para informar que estavam esgotadas todas as possibilidades de negociações, tendo 
em vista que a Empresa Simetria não cumpriu os compromissos assumidos e determinar o prazo   final de 14/11/2006  para 
concluir a obra. Nesta oportunidade a Empresa foi alertada que o não cumprimento da finalização da obra, dentro do prazo 
determinado, implicará em abertura de processo administrativo e demais medidas judiciais cabíveis.     

 
 Prazo limite de implementação:     31/12/2006 

 
 

 
8.3.3.1 CONSTATAÇÃO: Inclusão  de  atividades  realizadas  anteriormente  à  assinatura  de  convênio na prestação de 
contas. 
Recomendação:  Não  incluir  como  parte  de objeto executado via Convênio atividades  executadas antes da assinatura ou 
após o término de vigência do mesmo. 
 

1.70 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
   (   1   )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 

No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 
1.71 Providências a serem Implementadas -– (Idem orientação 1.2, acima). 

 
Manifestação da PROAF: 
 

 Prazo limite de implementação:     31/12/2006 
 

 
 

8.3.3.2 CONSTATAÇÃO: Ausência  de  identificação  do  número  do Convênio em notas fiscais,  contrariando o art.30 da 
IN STN 01/97. 
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Recomendação: Identificar  o  número  do Convênio nas notas fiscais de despesa, como  preceitua o art.30 da IN STN 
01/97. 
 

1.72 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
   (   1   )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 

No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 
1.73 Providências a serem Implementadas -– (Idem orientação 1.2, acima). 

 
Manifestação da PROAF: 
As Unidades já foram informadas sobre a necessidade de identificar o número do convênio nas 

respectivas notas fiscais. O não atendimento implicará na devolução do processo ao responsável para providenciar a 
regularização. 

 
 Prazo limite de implementação:     30/10/2006 

 
 

 
8.3.4.1 INFORMAÇÃO: Execução  parcial  de  objeto  de  convênios,  sendo  utilizado todo o  recurso recebido. 
Recomendação:  Em  relação  ao  Convênio  261/2004,  proceder  devolução  aos  cofres  públicos  de  R$  79.091,70  
(29%  dos recursos utilizados), vez que o  objeto  conveniado não foi atingido nesta proporção e o comprovante de  despesa  
é  genérico  (apenas  uma  NF  da  FAPEU  no  valor  total do  Convênio),  não permitindo separação entre os custos fixos e 
variáveis  do objeto realizado.  Em  relação  ao  Convênio  262/2004,  proceder  devolução  aos  cofres  públicos  de  R$  
298.476,62  (68% dos recursos utilizados), vez que o  objeto  conveniado não foi atingido nesta proporção e o comprovante 
de  despesa  é  genérico  (apenas  uma  NF  da  FAPEU  no  valor  total do  Convênio),  não permitindo separação entre os 
custos fixos e variáveis  do objeto realizado. 

 
1.74 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 

   (   3   )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 
1.75 Providências a serem Implementadas -– (Idem orientação 1.2, acima). 

 
Manifestação do GR: 

Entenderam os auditores que os objetivos dos convênios  citados acima foram atingidos parcialmente, uma vez que não 
capacitou o número de pessoas originalmente previsto. No caso do convênio 261/2004 trata-se de curso de especialização 
em Planejamento e Gestão em Defesa Civil originalmente previsto para 35 pessoas, que teve 25 alunos cursando, sendo que 
15 pessoas concluíram e obtiveram diploma. 
No convênio 262/2004 – Capacitação para Agentes Multiplicadores de Defesa Civil e Profissionais de Comunicação, 
chegaram ao final e obtiveram certificados 1266 pessoas para um planejamento inicial de 4000. Os auditores da CGU 
utilizaram o conceito da proporcionalidade. Efetuaram os cálculos baseados na existência de uma relação direta de custos, 
chegando à conclusão de que, se 71% dos alunos previstos no convênio 261 concluíram o curso de especialização deve-se, 
então, devolver 29% dos recursos liberados no convênio. O mesmo raciocínio foi aplicado para o convênio 262/2004, onde 
solicita-se a devolução de 68% dos recursos. 
Em justificativa anterior, a UFSC esclareceu que, por se tratar de cursos fechados e oferecidos em uma única etapa e na 
modalidade a distância, a lógica da proporcionalidade direta de custos, onde se atribui ao custo do aluno o valor obtido 
dividindo-se o orçamento previsto no convênio pelo número de alunos, não se aplica. Explicou-se que muitos dos custos 
previstos neste tipo de curso independem do número de alunos que efetivamente cursaram. Trata-se de custos fixos 
relacionados à preparação do material didático e sua disponibilização em linguagem adequada ao ensino a distância. 
Também se inclui principalmente a infra-estrutura de comunicação como Internet, aluguel de satélite para realização de 
videoconferência e teleconferência. 
Mesmo após essa argumentação os auditores da CGU mantiveram o entendimento inicial justificando que o comprovante é 
genérico (apenas uma NF da FAPEU no valor do convênio) não permitindo a separação entre custos fixos e variáveis do 
objeto realizado. 
Procurando contribuir para o entendimento dessa questão, a seguir, apresenta-se uma tabela onde aparece o detalhamento 
das principais despesas efetuadas para a realização do convênio. 
 

Quadro – Despesas* dos convênios 261 e 262 de 2004 
 Item Convênio 261 (R$) Convênio 262 (R$) 

01 Pessoal contratado 115.034,25 67.202,63 

02 Material de Consumo 13.354,02 25.091,65 

03 O.S.T-P.J 161.614,38 227.509,39 

*Prestações de contas detalhada está disponível na FAPEU 
 
Analisando-se os itens apresentados na tabela  é importante observar que: 
 
a. No item pessoal contratado tem-se as despesas com as pessoas que participaram da elaboração do material didático em 

atividades como: fornecimento do conteúdo, adequação de linguagem, digitalização dos conteúdos e sua inserção em 
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plataformas educacionais, capacitação de professores e tutores em metodologias de ensino a distância. Enfim, todo o 
conjunto de pessoas necessárias para preparar um curso a distância, desde a sistematização inicial do conhecimento até 
a sua disponibilização por meio da Internet, videoconferência, teleconferência e material impresso. Portanto, trata-se de 
um custo fixo, que independe do número de alunos que irão participar do curso; 

b. O item 2 trata-se de material de consumo: papel, caneta, tinta para impressora, material para construção de cenários e 
inúmeros outros itens do cotidiano que não tem a menor relação com o número de alunos que irão participar do curso. 
Portanto, trata-se de um custo fixo; 

c. O O.S.T-P.J., apresentado no item 3, relaciona-se a todos os serviços necessários para a execução dos cursos, que vai 
desde a manutenção dos computadores usados pelos tutores, montagem dos cenários das tele e videoconferências, 
serviços de telefonia e 0800, serviços de satélite via Embratel, etc. Que não podem ser considerados como dependente 
do número de alunos. Portanto, é um custo fixo. Neste item incluem-se os serviços de impressão e gráfica, que poderia 
ser classificado como dependente do número de alunos uma vez que os custos dependem do número de cópias a serem 
impressas.  No entanto, o raciocínio do corte proporcional não se aplica, uma vez que quando se fez a impressão do 
material didático utilizou-se o número de alunos matriculados para definir o número de cópias e não o número de 
alunos previstos no convênio. Poderia-se imaginar que deveria haver uma sobra de recursos, visto que não se imprimiu 
o número de cópias para o número de alunos inicialmente orçado. No entanto, é importante observar que na 
composição de custo de impressão a maior parte está relacionada aos custos da confecção do fotolito, ficando a menor 
parte com os custos do papel e tinta, principalmente para a impressão em pequenas quantidades, como foi o caso.  

 
Desta forma, espera-se ter mostrado que o raciocínio do custo proporcional não se aplica, visto que, grande parte dos 
recursos utilizados para a realização do objeto dos convênios 261 e 262 trata-se de custos fixos. Apenas para exemplificar, o 
custo de realização de uma teleconferência, que é um programa de televisão produzido com um fim específico e veiculado 
em sinal aberto, envolve: a produção de roteiros com conteúdos, cenários visuais, figurinos, maquiagem, câmeras, cabomen, 
alocação de estúdios, aluguel de satélites, locutor, apresentador, ilha de edição, confecção de vinhetas e uma série de outros 
serviços que independem totalmente do número de pessoas que irão assistir. Uma teleconferência pode ser vista por cem mil 
pessoas ou por uma. O seu custo de produção será o mesmo. 

 
Assim, é impossível devolver os recursos solicitados, visto que a sua totalidade foi utilizada para a realização dos cursos 
previstos nos convênios citados. 

 
 Prazo limite de implementação: 

 
 

8.4.1.1 CONSTATAÇÃO: Impropriedades no registro das informações dos contratos no SIASG. Não  atendimento de 
recomendação da CGU. 
Recomendação: A  UFSC  deverá  providenciar  e  manter  atualizados  todos  os dados  referentes aos contratos da 
Unidade no SIASG. 

 
1.76 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 

   (   1   )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 
1.77 Providências a serem Implementadas -– (Idem orientação 1.2, acima). 

 
Manifestação da PROAF: 
Estamos verificando se alguma IFES já executa este procedimento, a fim de enviarmos um servidor para 

acompanhar o funcionamento do sistema  e realizar um treinamento. 
 

 Prazo limite de implementação:     31/12/2006 
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2.6  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DA  UNIÃO 
 

Todas as diligências, inspeção, comunicações, instruções e determinações emanadas 
do Tribunal de Contas da União (SECEX-SC, SEFIP, SEFIP-3ªDT e SECEX-6, encaminhadas à 
AUDIN, tiveram o devido encaminhamento interno junto às Unidades da UFSC. 

 
Para o encaminhamento de informações requeridas e determinações, a AUDIN 

expediu memorandos às unidades internas da UFSC e ofícios às fundações de apoio, bem como 
coordenou a elaboração de expedientes firmados pelo Reitor, prestando esclarecimentos e/ou 
encaminhando informações e documentos originários de diversas unidades desta Universidade, 
comunicando medidas adotadas, além de também disponibilizar documentos originais solicitados. 

 
Segue uma síntese das determinações emanadas do TCU, com os respectivos 

encaminhamentos e providências tomadas no exercício de 2006. Ao final de cada uma das 
determinações, constam as pendências existentes, para as quais deverão ser fornecidas respostas 
conforme indicado. Deverá ainda ser informado se surgiram outros fatos no que tange aos casos 
em tela. 
 
 
Setor – Data da Sessão:  Data da Sessão:  Processo n° 
TCU – Segunda Câmara  07/02/2006  TC-000.854/2006-4 
Tipo de Documento - Nº:  Natureza: 
Relação n° 8/2006 – Acórdão nº 91/2006  Admissão 
Interessado:  
Ana Maria Maliska 
Teor do Acórdão:  
 “Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, de 7/2/2006, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39 da Lei 8.443/92, c/c o art. 143 do Regimento Interno, em considerar 
legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
“ 

Comentário: 
 Relação extraída da Homepage do TCU na Internet. 
   
Setor:  Nº Processo: 
SEFIP  TC-016.599/2002-8 
Tipo de Expediente - Nº - datado de:  Natureza: 
Ofício n° 0464/2006/SEFIP/TCU – de 22/02/2006     (Recebido em 01/03/2006)  Acórdão 
Teor do Ofício:  
1. Encaminhamos a V. M., em anexo, para adoção das providências pertinentes, cópia do Acórdão nº 267/2006-TCU-1ª Câmara, 

prolatado na Sessão de 14/02/2006, Ata 4/2006. 
2. A propósito, esclarecemos que, tão logo ultimadas as medidas a cargo desse(a) órgão/entidade, o Tribunal deverá ser 

formalmente notificado a respeito. 
3. Salientamos que a ausência de atendimento tempestivo às determinações do TCU poderá ensejar a aplicação, aos responsáveis, 

da multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei nº 8.443/92.  
8 Acórdão n° 267/2006–TCU–1ª Câmara: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Pedidos de Reexame interpostos pela Universidade Federal de Santa 

Catarina – UFSC contra o Acórdão nº 2.097/2004-TCU-1ª Câmara, pelo qual o Tribunal de Contas da União considerou 
ilegal a concessão da aposentadoria em favor de Renato Carlson, com recusa do registro, tendo em vista a inclusão, nos 
respectivos proventos, de parcela destacada a título de URP/fevereiro/1989 (26,05%), em face de decisão judicial, afora o 
não-atendimento do requisito temporal exigido pra aposentadoria especial de professor (30 anos como tal), dada a 
utilização de tempo de serviço prestado como auxiliar de ensino. 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas 
pelo Relator, em: 

 9.1 com fundamento no art. 48, c/c os arts. 32 e 33 da Lei nº 8.443/92, conhecer do presente Pedido de Reexame, para, no 
mérito, negar-lhe provimento, mantendo em seus exatos termos o Acórdão recorrido; 

 9.2 em face do que dispõe o art. 262, § 2º, do Regimento Interno/TCU, orientar a entidade de origem, no sentido de que a 
concessão em referência poderá prosperar, mediante supressão das irregularidades verificadas e emissão de novo ato, 
submetendo-o à apreciação deste Tribunal, na sistemática disciplinada pela Instrução Normativa-TCU nº 44/2002; 

 9.3 dar conhecimento deste Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o fundamentam, ao interessado e à entidade 
recorrente, alertando esta última de que a dispensa de ressarcimento a que alude o item 9.2 do Acórdão atacado limita-se 
à ciência daquela deliberação pelo beneficiário, devendo, portanto, a Universidade Federal de Santa Catarina adotar 
providências para a reposição de valores recebidos indevidamente a partir daquele momento, nos termos do art. 46 da 
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Lei nº 8.112/1990; 
 9.4 determinar à SEFIP que acompanhe o cumprimento da medida constante do item anterior (9.3), representando ao 

Tribunal, caso necessário. 
8 Acórdão n° 2097/2004–TCU–1ª Câmara: 
 9.1 considerar ilegal a aposentadoria concedida ao servidor Renato Carlson, recusando o registro do ato de fls. 1/5; 
 9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da 

Súmula de Jurisprudência do TCU; 
 9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente do ato de fls. 

1/5, no prazo máximo de quinze dias, contados da ciência da deliberação deste Tribunal, sob pena de ressarcimento pelo 
responsável das quantias pagas após essa data, a teor do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal e caput do art. 45 da 
Lei 8.443, de 1992, c/c o art. 262 do Regimento Interno deste Tribunal e art. 15 da IN/TCU 44/2002; 

 9.4 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que proceda às devidas anotações, dando ciência deste acórdão 
ao órgão de origem, sem prejuízo de orientá-lo no sentido de que a concessão ora considerada ilegal pode prosperar, 
após a emissão de novo ato concessório escoimado das irregularidades apontadas, o qual deve ser encaminhado a este 
Tribunal para apreciação, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno. 

Providências: 
1. Fls. do Processo nº 23080.037418/2004-67 
   Parecer de fls. 58, datado de 02/03/2006, do Procurador-Chefe da PGF/AGU junto à UFSC:  
    Sr. Pró-Reitor da PRDHS: 
    A sentença exarada no MS nº 2004.72.00.018093-2, concedeu parcialmente a segurança, concluindo que correto o 

ato de concessão de aposentadoria do autor nos termos do art. 186, inciso III, alínea “b” do RJU, afigurando-se, em 
princípio, ilegal qualquer ato tendente ao afastamento deste direito, ou sua conversão em aposentadoria 
proporcional nos termos da alínea “c” do dispositivo acima referido. 

    A apelação interposta pela UFSC foi recebida apenas no efeito DEVOLUTIVO  e encontra-se atualmente, no 
aguardo do julgamento pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 

    Destarte, a determinação do Tribunal de Contas da União, no tocante à conversão da aposentadoria do Professor 
RENATO CARLSON, não pode prosperar, haja vista os termos da sentença prolatada. 

    Quanto à manutenção da rubrica relacionada à incorporação do resjuste de 26,05% relativo a URP, entendeu o 
MM. Juiz Federal não assistir razão ao impetrante, inexistindo recurso quanto este pedido. Assim, deve ser 
cumprida a orientação do Tribunal de Contas da União quando manda cessar, dentre outros, o pagamento da URP. 

   Ofício nº 154/DDAP/2006 de fls. 63, datado de 10/03/2006, ao professor Renato Carlson:  
    Estamos encaminhando, para conhecimento de Vossa Senhoria, cópia do Relatório e do Acórdão nº 267/2006, do 

Tribunal de Contas da União em virtude do Pedido de Reexame interposto por esta Universidade contra o Acórdão 
nº 2.097/2004 – TCU 1ª Câmara, que considerou ilegal a concessão de vossa aposentadoria, tendo em vista a 
inclusão nos respectivos proventos, de parcela destacada a título de URP/fevereiro/89 (26,05%), em face de 
decisão judicial, afora o não atendimento do requisito temporal exigido para aposentadoria especial de professor 
(30 anos como tal), dada a utilização de tempo de serviço prestado como auxiliar de ensino. 

    Assim, tendo em vista a ação judicial impetrada por Vossa Senhoria, e a sentença exarada no Mandado de 
Segurança nº 2004.72.00018093-2, que concedeu parcialmente a segurança, concluindo que correto o ato de 
concessão de aposentadoria do autor nos termos do art. 186, inciso III, alínea “b”, do RJU, afigurando-se em 
princípio, ilegal qualquer ato tendente ao afastamento deste direito, ou de sua conversão em aposentadoria 
proporcional nos termos da alínea “c” do dispositivo acima referido, no tocante à conversão de aposentadoria não 
pode prosperar haja vista os termos da sentença prolatada. 

    Todavia, no que se refere à manutenção da rubrica relacionada à incorporação do reajuste de 26,05% relativo a 
URP, entendeu o MM. Juiz Federal não assistir razão o impetrante. Sendo assim esta Universidade deverá cumprir 
a orientação do TCU que manda cessar o pagamento da vantagem em questão, conforme orientação da 
Procuradoria-Geral Federal junto à UFSC. 

   Despacho de fls. 63v, datado de 15/03/2006, do Procurador-Chefe da PGF/AGU junto à UFSC:  
    Sr. Pró-Reitor da PRDHS: 
    Face a juntada de documentação que comprova constar o Prof. Renato Carlson, dentre os substituídos no MS 

2001.34.00.020574-8, deve ser dado cumprimento ao comando expresso na liminar deferida, com a subseqüente 
concessão da segurança, que impede a suspensão do pagamento de diversas rubricas percebidas por força de 
decisões judiciais, dentre as quais a referente à URP, no percentual de 26,05%. Assim, deve ser mantido o 
pagamento até decisão final no referido mandado de segurança. 

   Ofício nº 160/GR/2006 de fls. 116, datado de 25/04/2006, encaminhado à SEFIP/TCU:  
    Em atenção ao Ofício nº 0464/2006/SEFIP/TCU, de 22/02/2006 e recebido em 01/03/2006, encaminhamos, em 

anexo, cópia da capa e das fls. 01 a 07, 38, 58 a 72, 111 e 115 dos autos do Processo nº 23080.037418/2004-67, 
que demonstram as ações adotadas no âmbito desta Universidade para cumprimento da determinação do Tribunal 
de Contas da União – Acórdão n° 2.097/2004-TCU-1ª Câmara, mantido pelo Acórdão n° 267/2006-TCU-1ª 
Câmara – referente à concessão de aposentadoria ao servidor Renato Carlson. 

    Instada a se manifestar, a PGF/AGU junto à UFSC, conforme consta no verso das fls. 63 dos autos do Processo nº 
23080.037418/2004-67, exarou despacho no sentido da impossibilidade de cumprimento imediato da decisão do 
TCU em razão da decisão judicial proferida no MS 2001.34.00.020574-8 impetrado pela Andes – que susta o corte 
do pagamento da URP/FEV/89 – e anexou espelho de acompanhamento do TRF da 1ª Região, onde se constata que 
a apelação ainda não foi julgada. 

2. Ofício n° 1096/2006/SEFIP/TCU à UFSC, com o seguinte teor: 
  Solicitamos os bons préstimos de Vossa Senhoria no sentido de informar a esta Secretaria de Fiscalização de Pessoal, com 

a maior brevidade possível, acerca do cumprimento do disposto no Acórdão n° 0267/2006, encaminhado a esse Órgão por 
intermédio do Ofício nº 0464, de 22/02/2006, tendo em vista que até a presente data não consta em nossos registros 
anotação sobre o referido cumprimento. 
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  Salientamos que a ausência de atendimento tempestivo às determinações do TCU poderá ensejar a aplicação, aos 
responsáveis, da multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei n° 8.443/92.  

3. Ofício n° 189/GR/2006/SEFIP/TCU à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao Ofício n° 1096/2006/SEFIP/TCU (cópia em anexo), de 25/04/2006 e recebido em 03/05/2006, informamos 

que, por intermédio do Ofício n° 160/GR/2006, de 25/04/2006, dirigido a Vossa Senhoria, foi encaminhada cópia da capa 
e das fls. 01 a 07, 38, 58 a 72, 111 e 115 dos autos do Processo n° 23080.037418/2004-67, que demonstram as ações 
adotadas no âmbito desta Universidade para cumprimento da determinação do Tribunal de Contas da União – Acórdão n° 
2.097/2004-TCU-1ª Câmara, mantido pelo Acórdão n° 267/2006-TCU-1ª Câmara – referente à concessão de aposentadoria 
ao servidor RENATO CARLSON. 

  A AUDIN/UFSC, conforme consta do despacho às fls. 117 (cópia anexa), fez juntada de cópia do Ofício 160/GR/2006 aos 
autos do Processo n° 23080.037418/2004-67 e recomendou à Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social – PDHS 
que o servidor RENATO CARLSON fosse cientificado sobre o encaminhamento por ela dado. 

  Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, firmamo-nos. 
Pendência(s): 
 Auxiliar de ensino: 

Informar se a liminar concedida a partir do Mandado de Segurança nº 2004.72.00.018093-2 permanece tendo efeito.
URP/FEV/89 (26,05%): 
Face ao disposto no Memorando nº 152/PRDHS/2006 (referente ao Ofício nº 3539/2006/SEFIP/TCU), informar as  
providências implementadas para cumprimento da determinação do TCU. 

 
Setor:  Data da Sessão:  Processo n° 
TCU – Primeira Câmara  07/03/2006  TC-853.959/1997-8 
Tipo de Documento - Nº:  Natureza: 
Acórdão nº 434/2006  Pedido de Reexame 
Interessado:  
Recorrente: Universidade Federal de Santa Catarina/UFSC 
Teor do Acórdão:  
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam, nesta fase processual, de Pedido de Reexame interposto pela 

Universidade Federal de Santa Catarina, por intermédio do prof. Lúcio José Botelho, Reitor da UFSC, contra o Acórdão nº 
693/2004, proferido pela 1ª Câmara em Sessão de 06/04/2004 (Ata 10/2004). 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das razões 
expostas pelo Relator, em: 

 9.1 conhecer do Pedido de Reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; 
 9.2 informar à recorrente que a dispensa de ressarcimento, nos termos do Enunciado n.º 106 da Súmula de Jurisprudência 

deste Tribunal, só alcança os valores recebidos até a data da ciência do acórdão recorrido, devendo, no entanto, serem 
ressarcidos os valores recebidos desde então até a data em que os pagamentos forem efetivamente suspensos, por não 
mais estar caracterizada a presença da boa-fé; 

 9.3 orientar a Universidade Federal de Santa Catarina no sentido de que as presentes concessões podem prosperar desde que 
excluída do cálculo dos proventos a parcela questionada, devendo, nesse caso, serem emitidos novos atos concessórios e 
submetidos à apreciação deste Tribunal, conforme previsto nas normas próprias; 

 9.4 dar ciência desta deliberação à recorrente, encaminhando-lhe cópia dos correspondentes relatório e voto. 
 8 Acórdão n° 693/2004 – TCU – 1ª Câmara: 
   ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das razões 

expostas pelo Relator, em: 
  9.1 considerar ilegais as aposentadorias concedidas aos servidores Ivonete Ize, Jeanete Maristela, Márcia Peterson 

Hofmann, Marco Antônio Castelli e Willy Arno Sommer, recusando o registro dos atos de fls. 01/02, 03/04, 05/06, 
07/08 e 09/10; 

    9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 
106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

  9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente dos 
atos de fls. 01/10, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da ciência da deliberação deste Tribunal, sob 
pena de ressarcimento pelo responsável das quantias pagas após essa data, a teor do inciso IX do art. 71 da 
Constituição Federal e caput do art. 45 da Lei n° 8.443, de 1992, c/c art. 262 do Regimento Interno deste Tribunal 
e art. 15 da IN/TCU n° 44/2002; 

  9.4 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que proceda às devidas anotações, dando ciência deste 
acórdão ao órgão de origem, sem prejuízo de orientá-lo no sentido de que as concessões consideradas ilegais (atos 
de fls. 01/10) podem prosperar, após a exclusão da parcela relativa a URP, no percentual de 26,05%, e emissão de 
novos atos concessórios, que devem ser encaminhados a este Tribunal para apreciação, nos termos do art. 262, § 
2º, do Regimento Interno. 

Providências: 
1. Ofício n° 074/AUDIN/2006 à CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Em face do parecer emitido pelo TFC Zoroastro Nunes, datado de 11/05/2006, constante às fls. 42 do volume “Anexo 1” 

do Processo TC n° 853.959/1997-8 (00223.000049/2004-80), que mereceu o de acordo de Vossa Senhoria, encaminhamos 
cópia das fls. 43 a 65 dos autos que demonstram as providências em andamento no âmbito desta Universidade para 
cumprimento da determinação do Tribunal de Contas da União – Acórdão 693/2004-TCU-1ª Câmara, mantido pelo 
Acórdão 434/2006-TCU-1ª Câmara – referente à concessão de aposentadoria aos servidores IVONETE IZE, JEANETE 
MARISTELA, MÁRCIA PETERSON HOFMANN, MARCO ANTÔNIO CASTELLI e WILLY ARNO SOMMER. 

2. Ofício n° 417/GR/2006 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
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  Encaminhamos a Vossa Senhoria cópia das fls. 42 a 66 dos autos do volume “Anexo 1”, do Processo n° TC-853.959/1997-
8 (00223.000049/2004-80), que demonstram as providências em andamento no âmbito desta Universidade para 
cumprimento da determinação do Tribunal de Contas da União – Acórdão 693/2004-TCU-1ª Câmara, mantido pelo 
Acórdão 434/2006-TCU-1ª Câmara – referente à concessão de aposentadoria aos servidores IVONETE IZE, JEANETE 
MARISTELA, MÁRCIA PETERSON HOFMANN, MARCO ANTÔNIO CASTELLI e WILLY ARNO SOMMER. 

  Informamos que a Auditoria Interna/UFSC recomendou à Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social que também 
dê ciência do Acórdão 434/2006-TCU-1ª Câmara aos interessados (fls. 68, anexa). 

Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%): 

Face ao disposto no Memorando nº 152/PRDHS/2006 (referente ao Ofício nº 3539/2006/SEFIP/TCU), informar as  
providências implementadas para cumprimento da determinação do TCU. 

 
Setor:  Nº Processo: 
SEFIP  TC-015.862/2003-8 
Tipo de Expediente - Nº - datado de:  Natureza: 
Ofício n° 756/2006-SEFIP/TCU – de 20/03/2006     (Recebido em 27/03/2006)  Comunicação 
Teor do Ofício:  
1. Encaminhamos a V.M., em anexo, para adoção das providências pertinentes, cópia do Acórdão nº 436/2006-TCU-1ª Câmara, 

prolatado na Sessão de 07/03/2006, Ata 6/2006. 
2. A propósito, esclarecemos que, tão logo ultimadas as medidas a cargo desse(a) órgão/entidade, o Tribunal deverá ser 

formalmente notificado a respeito. 
3. Salientamos que a ausência de atendimento tempestivo às determinações do TCU poderá ensejar a aplicação, aos responsáveis, 

da multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei nº 8.443/92. 
8 Acórdão n° 436/2006–TCU–1ª Câmara: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam, nesta fase processual, de Pedido de Reexame interposto pela 

Universidade Federal de Santa Catarina, por intermédio de seu Reitor, Prof. Lúcio José Botelho, contra o Acórdão nº 
3.034/2004, proferido pela 1ª Câmara em Sessão de 30/11/2004 (Ata 41/2004). 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, em: 
 9.1 conhecer do presente Pedido de Reexame, com fundamento no art. 48 c/c o art. 33 da Lei nº 8.443/92, para, no mérito, 

negar-lhe provimento, mantendo-se os exatos termos do acórdão recorrido; 
 9.2 informar à recorrente que a dispensa de ressarcimento (item 9.2 do acórdão recorrido), nos termos do Enunciado nº 106 

da Súmula de Jurisprudência do TCU, só alcança os valores recebidos até a data da ciência do Acórdão recorrido, 
devendo, portanto, serem devolvidos os valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, nos termos do 
artigo 46 da Lei nº 8.112/90, haja vista o improvimento do presente recurso; 

 9.3 determinar à Secretaria de Pessoa – Sefip que acompanhe o cumprimento do item 9.2 supra; 
 9.4 dar ciência desta deliberação à recorrente. 
 8 Acórdão n° 3.034/2004–TCU–1ª Câmara: 
  9.1 considerar ilegal o ato de aposentadoria em favor de Lourenço Albino Neto, constante às fls. 06/10, negando-lhe o 

registro; 
  9.2 dispensar o recolhimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo beneficiário do ato impugnado, 

consoante o disposto na Súmula nº 106 deste Tribunal; 
  9.3 determinar à entidade de origem que expeça novo ato concessório, fazendo constar, no tocante à parcela alusiva a 

horas extras, apenas o valor, caso ainda subsista, da vantagem pessoal a que faria jus o beneficiário, a título de 
irredutibilidade de vencimentos, no momento da concessão da aposentadoria, considerando, para tanto, o 
enquadramento original do servidor no Regime Jurídico Único, ocorrido em 01/01/1991, bem como os acréscimos 
remuneratórios subseqüentes; 

    9.4 determinar à SEFIP que verifique a implementação da medida consignada no item 9.3 supra. 
Providências: 
1. Despacho do Reitor à PRDHS, em 28/03/06, para providências. 
2. Memorando nº 099/DDAP/2006 ao Pró-Reitor de Desenvolvimento Humano e Social, despachado para a AudIn para 

conhecimento, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao Ofício nº 756/2006 – SEFIP/TCU, que encaminha o Acórdão nº 436/2006, que nega provimento ao Pedido 

de Reexame apresentado por esta Universidade contra o Acórdão nº 3.034/2004, encaminhamos a Vossa Senhoria cópia da 
Ação Ordinária nº 2005.72.00.002747-2, proposta por Guilherme Viana Wolitz Ferreira e Outros, onde consta como autor 
o menor, Matheus Albino, beneficiário de pensão temporária do ex-servidor Lourenço Albino Neto, falecido em 25/05/01, 
cuja sentença proferida pelo Juiz Federal da 4ª Vara Federal de Florianópolis, julga procedente o pedido para declarar o 
direito dos autores de continuarem a perceber a vantagem pessoal determinada em decisão judicial transitada em julgado 
(horas extras) na forma como vinha sendo feito até então. 

3. Ofício nº 167/GR/2006 ao Secretário de Fiscalização de Pessoal do Tribunal de Contas da União,  com o seguinte teor: 
  Em atenção ao Ofício nº 756/2006/SEFIP/TCU, de 20/03/2006 e recebido em 27/03/2006, enviamos, em anexo, cópia do 

Memorando n° 099/DDAP/2006, de 07/04/2006, do Departamento de Desenvolvimento e Administração de Pessoal, 
dirigido à Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, encaminhando cópia da Ação Ordinária 
n° 2005.72.88.002747-2, proposta por Guilherme Viana Wolitz Ferreira e outros, onde consta como autor o menor 
MATHEUS ALBINO, beneficiário de pensão temporária do ex-servidor LOURENÇO ALBINO NETO, falecido em 25/05/01. 

  O Juiz Federal da 4ª Vara Federal de Florianópolis proferiu sentença julgando procedente o pedido para declarar o direito 
dos autores de continuarem a perceber a vantagem pessoal determinada em decisão judicial transitada em julgado (horas 
extras) na forma como vinha sendo feita até então. 

  Documentos anexados ao Memorando nº 099/DDAP/2006: 
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 CONSULTA BENEF. DO INSTITUIDOR EXTRAÍDA DO SIAPE – MATHEUS ALBINO; 
 Memorando n° 027/DPJ/PF/2006; 
 Ofício n° 234/2006/PF-SC/PGF/AGU; 
 Ofício n° 184/2006/PF-SC/PGF/AGU; 

 • Ação Ordinária n° 2005.72.88.002747-2 – SENTENÇA;  
 • Ação Ordinária n° 2005.72.88.002747-2 – CONTESTAÇÃO;  
 • Ação Ordinária n° 2005.72.88.002747-2 – PETIÇÃO INICIAL;  
 Ofício n° 170/DDAP/2006.  

Pendência(s): 
 Horas-Extras 

Face ao disposto no Memorando nº 152/PRDHS/2006 (referente ao Ofício nº 3539/2006/SEFIP/TCU), informar se 
a liminar concedida no Agravo de Instrumento nº 2006.04.00.028086-2 permanece tendo efeito. 

 
Setor:  Data da Sessão:  Processo n° 
TCU – Primeira Câmara  21/03/2006  TC-007.481/2003-7 
Tipo de Documento - Nº:  Natureza: 
Acórdão nº 605/2006  Pedido de Reexame 
Interessado:  
Recorrentes: Universidade Federal de Santa Catarina/UFSC, Kathia Regina Lemos Jucá, Hiroichiro Takashima, Aceli Catarina Simas 
Ulbricht e Elaine Gonçalves Martins. 
 
Teor do Acórdão:  
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que são apreciados atos de concessão de pensão civil a beneficiários 

vinculados à Universidade Federal de Santa Catarina, nos quais foram interpostos Pedidos de Reexame contra o Acórdão 
nº 2.953/2004-TCU-1ª Câmara, que julgou ilegais atos de concessão de pensão civil, por preverem o pagamento destacado 
de parcelas relativas à URP de fevereiro de 1989 e a horas-extras incorporadas na vigência do regime celetista, bem assim 
a transformação de benefício previdenciário em pensão estatutária, por meio da integralização do benefício concedido a 
ex-servidores falecidos sob a égide da Consolidação das Leis do Trabalho, antes da implantação do Regime Jurídico 
Único. 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das razões 
expostas pelo Relator, em: 

 9.1 com fundamento no art. 48 da Lei nº 8.443/1992, conhecer dos Pedidos de Reexame interpostos por Kathia Regima 
Lemos Jucá, Hiroichiro Takashima, Aceli Catarina Simas Ulbricht, Elaine Gonçalves Martins e pela Universidade 
Federal de Santa Catarina, para, no mérito, negar-lhes provimento, mantendo inalterados os termos do Acórdão nº 
2.953/2004-TCU-1ª Câmara; 

 9.2 alertar a Universidade Federal de Santa Catarina de que a aplicação da Súmula TCU nº 106, em relação às importâncias 
indevidamente recebidas em boa-fé, conforme o item 9.2 do Acórdão recorrido, limita-se, no tempo, à data em que 
aquela Entidade tomou ciência do referido Acórdão, devendo, portanto, adotar providências para a reposição dos valores 
recebidos desde então até a data em que os pagamentos forem efetivamente suspensos; 

 9.3 orientar a Universidade Federal de Santa Catarina no sentido de que, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento 
Interno do TCU, proceda à emissão de novos atos, livres das irregularidades apontadas, para que sejam submetidos á 
apreciação por este Tribunal, na forma do art. 260, caput, também do Regimento Interno do TCU; 

 9.4 dar ciência deste Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o antecedem e fundamentam, à Entidade de origem e aos 
Recorrentes. 

 8 Acórdão n° 2.953/2004 – TCU – 1ª Câmara: 
  9.1 considerar ilegais os atos concessórios de fls. 01/65 e 69/78, de interesse de Carmem Maria Anselmo, Marli 

Stadler, Valéria Stadler, Juliano Stadler, Carlos Eduardo Stadler, Pietro Martins Silva, Lua Amora Silva, Elaine 
Gonçalves Martins, Robson José Marques, Patrícia Maria Marques, Hiroichiro Takashima, Aceli Catarina S. 
Ulbricht, Elisa Ulbricht, Heloísa Ulbricht, Ilson José Soares, Gabriela Soares, Ivan Lohmann Soares, Maria 
Bernadete da Silva, Ana Paula da Silva, Janaína Aparecida da Silva, Cristiano Carlos Rachadel, Mariana Cristina 
Rachadel, Maria Tereza Macaneiro, Vinícius Alexandre Gonçalves, Elizabete Laurindo de Andrade, Luiz Carlos 
de Andrade Junior, Eliza de Andrade, Alexsandra Messila de Andrade, Margareth Niehues de Farias Schutel, 
Soraia Schutel, Mariana Schutel, Henrique de Farias Schutel, Marli Terezinha Costa, Simone Pereira Costa, Liene 
Maura Góis Peixoto, Juliana Góis Peixoto, Maria Otália da Silva, Mylene Maria da Silva, Kátia Regina Lemos 
Jucá, Henrique César Lemos Jucá, Patrícia Regina Lemos Jucá, Guilherme Viana Wolitz Ferreira, Paulo Frederico 
Wolitz Ferreira Junior, Valdiria Odete Ferreira, Leide Dayana Ferreira, Elsa Vieccili Santos e Marlene di Bernardi 
Milis, negando-lhes registro; 

    9.2 dispensar o recolhimento das quantias indevidamente recebidas, de boa-fé, pelos interessados, consoante o 
disposto na Súmula nº 106 deste Tribunal; 

  9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que: 
  9.3.1 com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte, faça 

cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, os pagamentos decorrentes dos atos impugnados, contados a partir da 
ciência da presente deliberação, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

  9.3.2 relativamente às pensões de fls. 12/15, 19/22, 27/31, 32/34, 38/41, 46/49, 54/57 e 62/65, expeça novos atos 
concessórios em substituição aos originais, fazendo constar dos respectivos proventos apenas o valor, caso 
ainda subsista, da vantagem pessoal a que fariam jus os interessados - a título de irredutibilidade de 
vencimentos - no momento da concessão do benefício, considerando, para tanto, seu enquadramento original 
no Regime Jurídico Único, ocorrido em 01/01/91, bem como as compensações decorrentes dos acréscimos 



AUDIN Relatório Atividades Desenv 2006 - Texto 48/82

remuneratórios subseqüentes; 
  9.3.3 passe a adotar o entendimento manifestado na presente deliberação para todos os casos similares, sob pena de 

aplicação das sanções previstas na Lei nº 8.443/92; 
  9.4 determinar à SECEX-SC e à SEFIP que verifiquem a implementação das medidas consignadas nos itens 9.3.1, 

9.3.2 e 9.3.3 supra. 
Providências: 
1. Despacho, de 10/05/2006, do Pró-Reitor de Desenvolvimento Humano e Social às fls. 81 do Processo TC n° 007.481/2003-7 

(Processo n° 00223.000033/2006-39), com o seguinte teor: 
  Informamos a Vossa Senhoria que após consulta dirigida à Procuradoria Federal junto à UFSC, acerca do contido no 

despacho exarado pela COGJU/DENOP/SRH/MP, procedemos as alterações recomendadas por aquele órgão e cujo o 
encaminhamento foi referendado pelo Procurador Chefe da Procuradoria Federal junto à UFSC. 

  No que se refere a vantagem judicial da URP, a mesma encontra-se em esfera judicial, conforme manifestação da 
Procuradoria Geral Federal junto à UFSC, às fls. 78. 

2. Ofício n° 036/AUDIN/UFSC à CGU/SC, com o seguinte teor: 
  Em face do parecer emitido pelo TFC Zoroastro Nunes, datado de 02/05/2006, constante às fls. 77 do volume Anexo 4 do 

PROCESSO TC N° 007.481/2003-7 (PROCESSO N° 00223.000033/2006-39), que mereceu o de acordo de Vossa Senhoria, 
encaminhamos cópia das fls. 77 a 105 dos autos que demonstram as ações adotadas no âmbito desta Universidade para 
cumprimento da determinação do Tribunal de Contas da União – Acórdão 2953/2004-TCU-1ª Câmara, mantido pelo 
Acórdão 605/2006-TCU-1ª Câmara – referente às concessões de aposentadorias relacionadas no Processo em epígrafe. 

  Instada a se manifestar, a PGF/AGU junto à UFSC, conforme consta às fls. 78 dos autos, exarou despacho reiterando 
informação datada de 18/04/06 (fls. 79), no sentido da impossibilidade de cumprimento imediato da decisão do TCU em 
razão da decisão judicial proferida no MS 2001.34.00.020574-8 impetrado pela Andes – que susta o corte do pagamento 
da URP/FEV/89 – e anexou espelho de acompanhamento do TRF da 1ª Região, onde constata-se que a apelação ainda não 
foi julgada (fls. 80). 

3. Ofício n° 239/GR/2006 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor:  
  Em relação ao Acórdão 605/2006-TCU-1ª Câmara – Processo n° TC 007.481/2003-7 (Processo n° 00223.000033/2006-

39), prestamos as seguintes informações: 
  Preliminarmente, cumpre-nos informar que o Processo n° TC 007.481/2003-7 (Processo n° 00223.000033/2006-39), 

composto de 7 (sete) volumes – Principal, N° de Ordem 1, Anexo 1, Anexo 2, Anexo 3, Anexo 4 e Anexo 5 – foi remetido 
pela CGU-SC a esta Universidade em 03/05/2006, conforme consta nas capas dos volumes retrocitados. 

  Por intermédio do Ofício n° 036/AUDIN/2006 (cópia anexa), de 22/05/2006, foi encaminhada à CGU-SC cópia das fls. 77 
a 105 dos autos do volume Anexo 4 que demonstram as ações adotadas no âmbito desta Universidade para cumprimento 
da determinação do Tribunal de Contas da União – Acórdão 2.953/2004-TCU-1ª Câmara, mantido pelo Acórdão 
605/2006-TCU-1ª Câmara – referente às concessões de aposentadorias relacionadas no Processo em epígrafe. 

  Instada a se manifestar, a PGF/AGU junto à UFSC, conforme consta às fls. 78 dos autos, exarou despacho reiterando 
informação datada de 18/04/06 (fls. 79), no sentido da impossibilidade de cumprimento imediato da decisão do TCU em 
razão da decisão judicial proferida no MS 2001.34.00.020574-8 impetrado pela Andes – que susta o corte do pagamento 
da URP/FEV/89 – e anexou espelho de acompanhamento do TRF da 1ª Região, onde constata-se que a apelação ainda não 
foi julgada (fls. 80). 

  Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, firmamo-nos. 
4. Despacho, de 23/05/2006, da AUDIN às fls 108 do Processo TC n° 007.481/2003-7 (Processo n° 00223.000033/2006-39), com 

o seguinte teor:  
 1. Ciente. 
 2. Recomendamos que os servidores interessados na questão sejam cientificados das determinações do Tribunal de Contas 

da União, haja vista o teor do item “9.2” do Acórdão n° 605/2006-TCU-1ª Câmara. 
 3. Devolva-se à Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social – PRDHS para acompanhamento e providências que 

vierem a se fazerem necessárias. 
5. Ofício n° 114/AUDIN/2006 à CGU-R/SC, com o seguinte teor:  
  Em aditamento ao Ofício n° 036/AUDIN/2006, datado de 22/05/2006, referente ao PROCESSO TC N° 007.481/2003-7 

(PROCESSO N° 00223.000033/2006-39), encaminhamos cópia das fls. 107 a 110, 121, 122 e 129 a 163, dos autos (volume 
ANEXO 4) que demonstram a continuidade das ações adotadas no âmbito desta Universidade para cumprimento da 
determinação do Tribunal de Contas da União – Acórdão 2953/2004-TCU-1ª Câmara, mantido pelo Acórdão 605/2006-
TCU-1ª Câmara – referente às concessões de aposentadorias relacionadas no Processo em epígrafe. 

6. Ofício n° 570/GR/2006 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor:  
  Em aditamento ao Ofício n° 239/GR/2006, datado de 23/05/2006, referente ao PROCESSO TC N° 007.481/2003-7 

(PROCESSO N° 00223.000033/2006-39), encaminhamos cópia das fls. 107 a 110, 121, 122 e 129 a 164, dos autos (volume 
ANEXO 4) que demonstram a continuidade das ações adotadas no âmbito desta Universidade para cumprimento da 
determinação do Tribunal de Contas da União – Acórdão 605/2006-TCU-1ª Câmara – referente às concessões de 
aposentadorias relacionadas no Processo em epígrafe. 

Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao disposto no Memorando nº 152/PRDHS/2006 (referente ao Ofício nº 3539/2006/SEFIP/TCU), informar as  
providências implementadas para cumprimento da determinação do TCU. 
Horas-Extras 
Face ao disposto no Memorando nº 152/PRDHS/2006 (referente ao Ofício nº 3539/2006/SEFIP/TCU), informar se 
a liminar concedida no Agravo de Instrumento nº 2006.04.00.028086-2 permanece tendo efeito. 
Transformação de Benefício Previdenciário em Pensão Estatutária 
Informar as decisões judiciais que amparam a transformação em questão permanecer tendo efeito. 
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Setor:  Nº Processo: 
SEFIP  TC-856.444/1998-7 
Tipo de Expediente - Nº - datado de:  Natureza: 
Ofício n° 0807/2006-SEFIP/TCU – de 23/03/2006     (Recebido em 30/03/2006)  Acórdão 
Teor do Ofício:  
1. Encaminhamos a V.M., em anexo, para adoção das providências pertinentes, cópia do Acórdão nº 442/2006-TCU-1ª Câmara, 

prolatado na Sessão de 07/03/2006, Ata 6/2006. 
2. A propósito, esclarecemos que, tão logo ultimadas as medidas a cargo desse(a) órgão/entidade, o Tribunal deverá ser 

formalmente notificado a respeito. 
3. Salientamos que a ausência de atendimento tempestivo às determinações do TCU poderá ensejar a aplicação, aos responsáveis, 

da multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei nº 8.443/92. 
8 Acórdão n° 442/2006–TCU–1ª Câmara: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Pedido de Reexame contra o Acórdão nº 2.511/2004-TCU-1ª Câmara, por 

meio do qual este Tribunal considerou ilegais as aposentadorias de Adalberto Nienkotter, Alauri Félix, Armando José 
Lenzi, Átila Alcides Ramos, Augusto César Zeferino, Dedivaldir Marques da Silva, Divonete Luíza Ramos, Eda Jezuína 
dos Santos Pinheiro, Estevão Roberto Ribeiro, Leocy Alves, Maria Antonina da Cunha, Maria Zélia da Silva, Maurícia 
Vieira Ferreira e Rui Born da Silva, negou registro aos respectivos atos e efetuou as determinações de praxe à unidade 
jurisdicionada. 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas pelo 
Relator e com fundamento no art. 48, c/c o art. 33 da Lei nº 8.443/92 e no art. 286 do Regimento Interno, em: 

 9.1 conhecer dos presentes Pedidos de Reexame para, no mérito, negar-lhes provimento, mantendo em seus exatos termos o 
Acórdão 2.511/2004-TCU-Primeira Câmara; 

 9.2 orientar novamente a entidade de origem, em face do que dispõe o art. 262, § 2º, do Regimento Interno/TCU, no sentido 
de que as concessões em referência poderão prosperar, mediante supressão das irregularidades verificadas e emissão de 
novos atos, submetendo-os à apreciação deste Tribunal, na sistemática disciplinada pela Instrução Normativa-TCU nº 
44/2002; 

 9.3 alertar a Universidade Federal de Santa Catarina, de que a dispensa de ressarcimento a que alude o item 9.2 do Acórdão 
recorrido limita-se à ciência daquela deliberação pelos interessados, devendo, portanto, a entidade de origem adotar 
providências para a reposição dos valores recebidos indevidamente a partir daquele momento, nos termos do art. 46 da 
Lei nº 8.112/1990; 

 9.4 determinar à SEFIP que acompanhe o cumprimento da medida constante do item anterior, representando ao Tribunal, 
caso necessário; 

 9.5 dar ciência do inteiro teor do presente Acórdão, bem como do relatório e do voto que o fundamentam, aos recorrentes. 
 8 Acórdão n° 2.511/2004–TCU–1ª Câmara: 
   ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das 

razões expostas pelo Relator, em: 
  9.1 considerar ilegais as aposentadorias concedidas aos servidores Adalberto Nienkotter, Alauri Felix, Armando Jose 

Lenzi, Atila Alcides Ramos, Augusto Cesar Zeferino, Devivaldir Marques da Silva, Divonete Luiza Ramos, Eda 
Jezuina dos Santos Pinheiro, Estevao Roberto Ribeiro, Leocy Alves, Maria Antonina da Cunha, Maria Zelia da 
Silva, Mauricia Vieira Ferreira e Rui Born da Silva, recusando o registro dos atos de fls. 1/4, 9/20, 27/30 e 33/40; 

  9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 
106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

  9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que, se ainda não o fez, faça cessar todo e qualquer 
pagamento decorrente dos atos de fls. 1/4, 9/20, 27/30 e 33/40, no prazo máximo de quinze dias, contados da 
ciência desta deliberação, sob pena de ressarcimento pelo responsável das quantias pagas após essa data, a teor do 
inciso IX do art. 71 da Constituição Federal e caput do art. 45 da Lei 8.443, de 1992, c/c o art. 262 do Regimento 
Interno deste Tribunal e art. 15 da IN/TCU 44/2002; 

  9.4 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que proceda às devidas anotações, dando ciência deste 
Acórdão ao órgão de origem, sem prejuízo de orientá-lo no sentido de que as concessões ora consideradas ilegais 
(atos de fls. 1/4, 9/20, 27/30 e 33/40) podem prosperar, após a emissão de novos atos concessórios, escoimados das 
irregularidades apontadas, os quais devem ser encaminhados a este Tribunal para apreciação, nos termos do art. 
262, § 2º, do Regimento Interno. 

Providências: 
1. Memorando nº 41/PRDHS/2006 à AUDIN, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao ofício nº 0807/2006/SEFIP, informamos a Vossa Senhoria que após consulta dirigida à Procuradoria 

Federal junto à UFSC, acerca do contido no despacho exarado pela COGJU/DENOP/SRH/MP, procedemos as alterações 
recomendadas por aquele órgão e cujo o encaminhamento foi referendado pelo Procurador Chefe da Procuradoria Federal 
junto à UFSC. No que se refere a vantagem judicial da URP, a mesma encontra-se em esfera judicial. 

2. Memorando nº 040/AUDIN/2006 à PRDHS, com o seguinte teor: 
  Para que possamos informar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal do Tribunal de Contas da União a respeito das 

medidas adotadas pela Universidade Federal de Santa Catarina para cumprimento da determinação do Tribunal de Contas 
da União – Acórdão n° 2.511/2004-TCU-1ª Câmara, mantido pelo Acórdão n° 442/2006-TCU-1ª Câmara – referente às 
concessões de aposentadorias neles citados, solicitamos a Vossa Senhoria que encaminhe a esta AUDIN cópia da 
documentação comprobatória das informações prestadas no Memorando n° 41/PRDHS/2006, de 13/04/2006. 

  Tal solicitação se faz necessária em virtude das temporalidades das ações em curso, bem como do fato de que os autos de 
um processo devem falar por si só, tornando-se, então, imprescindível a juntada da documentação comprobatória das 
medidas adotadas. 

  Por último, recomendamos que os servidores interessados na questão sejam cientificados das determinações do Tribunal 
de Contas da União, haja vista o teor do item “9.3” do Acórdão n° 442/2006-TCU-1ª Câmara. 

3. Memo n° 51/PRDHS/2006 à AUDIN, com o seguinte teor: 



AUDIN Relatório Atividades Desenv 2006 - Texto 50/82

  Completando as informações contidas no Memorando N° 041/PRDHS/2006, anexamos documentação probante as 
informações prestadas no sobredito expediente. 

  Documentação anexada: 
   Ofício n° 011/PRDHS/2005, de 12/08/2005, à CODEP/DASIS/SRH/MP;  
    Ofício n° 008/PRDHS/2005, de 01/07/2005, à CODEP/DASIS/SRH/MP; 
   Memorando n° 196/2005-CODEP/DASIS/MP, de 31/08/2005, à COGJU; 
   Fls. 128 do Processo 23080.032072/2005-91 (Processo/Expediente 04500.002584/2005-91 –  despachos); 
   Fls. 129 do Processo 23080.032072/2005-91 (despacho da PGF/AGU junto à UFSC); 
   Fichas financeiras extraídas do SIAPE – MAI/2006 – servidor AJL; 
   Fichas financeiras extraídas do SIAPE – MAI/2006 – servidora MAC; 
   Cópia do Ofício nº 0807/2006/SEFIP/TCU (despachos no verso – PRDHS e PGF/AGU junto à UFSC). 
4. Ofício n° 212/GR/2006 à SEFIP/TCU, encaminhando cópia dos Memorandos nos 041 e 051/PRDHS/2006 e n° 

040/AUDIN/2006, com informações sobre as ações adotadas no âmbito da UFSC para cumprimento da determinação do 
Tribunal de Contas da União – Acórdão n° 2.511/2004-TCU-1ª Câmara, mantido pelo Acórdão n° 442/2006-TCU-1ª Câmara 
– referente às concessões de aposentadorias neles citadas. 

5. Memorando nº 080/AUDIN/2006 à PRDHS, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos a V. Sa., em anexo, para conhecimento, acompanhamento e, se for o caso, providências que se fizerem 

necessárias, cópia do Ofício n° 212/GR/2006, de 15/05/2006, dirigido à SEFIP/TCU, com informações sobre as ações 
adotadas no âmbito desta Universidade para cumprimento da determinação do Tribunal de Contas da União – Acórdão n° 
2.511/2004-TCU-1ª Câmara, mantido pelo Acórdão n° 442/2006-TCU-1ª Câmara – referente às concessões de 
aposentadorias neles citadas. 

  Reiteramos a recomendação constante do Memorando n° 040/AUDIN/2006, de 27/04/200, remitido a esta Pró-Reitoria, de 
que os servidores interessados na questão sejam cientificados das determinações do Tribunal de Contas da União, haja 
vista o teor do item “9.3” do Acórdão n° 442/2006-TCU-1ª Câmara. 

Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao disposto no Memorando nº 152/PRDHS/2006 (referente ao Ofício nº 3539/2006/SEFIP/TCU), informar as  
providências implementadas para cumprimento da determinação do TCU. 
Horas-Extras 
Face ao disposto no Memorando nº 152/PRDHS/2006 (referente ao Ofício nº 3539/2006/SEFIP/TCU), informar se 
a liminar concedida no Agravo de Instrumento nº 2006.04.00.028086-2 permanece tendo efeito. 

 
Setor:  Data da Sessão:  Processo n° 
TCU – Segunda Câmara  18/04/2006  TC-022.170/2005-8 
Tipo de Documento - Nº:  Natureza: 
Relação n° 17/2006 – Acórdão nº 869/2006  Informação 
Interessados:  
Cristiane Ferreira Souza, Ledronete Silvestre Baú e Marlete Cardoso 
Teor do Acórdão:  
 “Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da Segunda Câmara, de 18/4/2006, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39 da Lei 8.443/92, c/c o art. 143 do Regimento 
Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos: “ 

Providência: 
1. Memorando nº 039/AUDIN/2006 à PRDHS, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos a V. Sa., em anexo, para conhecimento e, se for o caso, para as providências que se fizerem necessárias, 

cópia da Relação 17/2006 – Gab. do Min. Walton Alencar Rodrigues – Segunda Câmara (Acórdão 869/2006-2ª Câmara  –  
Processo TC n° 022.170/2005-8), extraída da homepage do Tribunal de Contas da União. 

 
Setor:  Nº Processo: 
SEFIP  TC-856.706/1998-1 
Tipo de Expediente - Nº - datado de:  Natureza: 
Ofício n° 1027/2006-SEFIP/TCU – de 18/04/2006  (Recebido em 25/04/2006)  Acórdão 
Teor do Ofício:  
1. Encaminhamos a V.M., em anexo, para adoção das providências pertinentes, cópia do Acórdão nº 882/2006-TCU-1ª Câmara, 

prolatado na Sessão de 12/04/2006, Ata 11/2006. 
2. A propósito, esclarecemos que, tão logo ultimadas as medidas a cargo desse(a) órgão/entidade, o Tribunal deverá ser 

formalmente notificado a respeito. 
3. Salientamos que a ausência de atendimento tempestivo às determinações do TCU poderá ensejar a aplicação, aos responsáveis, 

da multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei nº 8.443/92. 
8 Acórdão n° 882/2006–TCU–1ª Câmara: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida a ex-servidores da Universidade Federal de Santa 

Catarina. 
  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas 

pelo Relator, em: 
 9.1 considerar ilegais as concessões de aposentadoria a Paulo Tadeu Matos, Antônio Carlos da Conceição, Edson Costa, 

Zoleima Silva Vieira, Gregório José Lohn, Lilia Maria Oliveira Carioni, Maria da Conceição Fernandes Teixeira e 
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Zenaide Borba Carreirão, recusando o registro dos atos de fls. 3/18; 
 9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da 

Súmula de Jurisprudência do TCU; 
 9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta 

Deliberação: 
 9.3.1 abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes dos atos impugnados (fls. 3/18), sob pena de responsabilidade 

solidária da autoridade administrativa omissa, ante o disposto nos arts. 71, inciso IX da Constituição Federal e 262, 
caput, do Regimento Interno deste Tribunal; 

 9.3.2 comunique aos interessados a respeito deste Acórdão, alertando-os de que o efeito suspensivo proveniente da 
interposição de eventuais recursos não os eximem da devolução dos valores percebidos indevidamente após a 
respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos; 

 9.4 determinar Secretaria de Fiscalização de Pessoal – SEFIP que: 
 9.4.1 oriente o órgão de origem no sentido de que as concessões consideradas ilegais (atos de fls. 3/18) podem prosperar, 

após  a emissão de novos atos concessórios para os interessados, escoimados das irregularidades apontadas neste 
processo, que devem ser encaminhados a este Tribunal para apreciação, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento 
Interno do TCU; 

 9.4.2 proceda às devidas anotações, dando ciência deste Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o fundamentam, ao 
órgão de origem, sem prejuízo de verificar o cumprimento do disposto no subitem 9.3 supra, representando ao 
Tribunal caso necessário. 

Providências: 
1. Despacho do Magnífico Reitor a PRDHS c/c para a Auditoria Interna. 
2. Memo nº 52/PRDHS/2006 à AUDIN, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao ofício nº 0807/2006/SEFIP, informamos a Vossa Senhoria que após consulta dirigida à Procuradoria 

Federal junto à UFSC, acerca do contido no despacho exarado pela COGJU/DENOP/SRH/MP, procedemos as alterações 
recomendadas por aquele órgão e cujo o encaminhamento foi referendado pelo Procurador Chefe da Procuradoria Federal 
junto à UFSC. No que se refere a vantagem judicial da URP, a mesma encontra-se em esfera judicial, conforme 
manifestação da Procuradoria Geral Federal junto à UFSC, anexa. 

  Documentação anexada: 
   Ofício n° 011/PRDHS/2005, de 12/08/2005, à CODEP/DASIS/SRH/MP;  
    Ofício n° 008/PRDHS/2005, de 01/07/2005, à CODEP/DASIS/SRH/MP; 
   Memorando n° 196/2005-CODEP/DASIS/MP, de 31/08/2005, à COGJU; 
   Fls. 128 do Processo 23080.032072/2005-91 (Processo/Expediente 04500.002584/2005-91 –  despachos); 
   Fls. 129 do Processo 23080.032072/2005-91 (despacho da PGF/AGU junto à UFSC); 
   Fichas financeiras extraídas do SIAPE – MAI/2006 – servidor ACC; 
   Fichas financeiras extraídas do SIAPE – MAI/2006 – servidor EC; 
   Fichas financeiras extraídas do SIAPE – MAI/2006 – servidor GJL; 
   Fichas financeiras extraídas do SIAPE – MAI/2006 – servidora MCFT; 
   Fichas financeiras extraídas do SIAPE – MAI/2006 – servidora ZBC; 
   Fichas financeiras extraídas do SIAPE – MAI/2006 – servidora ZSV; 
   Cópia do Ofício nº 1207/2006/SEFIP/TCU (despachos no verso – PRDHS e PGF/AGU junto à UFSC). 
4. Ofício n° 215/GR/2006 à SEFIP/TCU, encaminhando cópia do Memorando n° 052/PRDHS/2006, com informações sobre as 

ações adotadas no âmbito da UFSC para cumprimento da determinação do Tribunal de Contas da União – Acórdão n° 
882/2006-TCU-1ª Câmara – referente às concessões de aposentadorias neles citadas. 

5. Memorando nº 081/AUDIN/2006 à PRDHS, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos a V. Sa., em anexo, para conhecimento, acompanhamento e, se for o caso, providências que se fizerem 

necessárias, cópia do Ofício n° 215/GR/2006, de 15/05/2006, dirigido à SEFIP/TCU, com informações sobre as ações 
adotadas no âmbito desta Universidade para cumprimento da determinação do Tribunal de Contas da União – Acórdão n° 
882/2006-TCU-1ª Câmara – referente às concessões de aposentadorias nele citada. 

  Recomendados que os servidores interessados na questão sejam cientificados das determinações do Tribunal de Contas da 
União, haja vista o teor do item “9.3.2” do Acórdão n° 882/2006-TCU-1ª Câmara. 

6. Ofício n° 2171/2006/SEFIP-3ª DT/TCU, com o seguinte teor: 
 1. À vista das informações prestadas a esta Secretaria por meio do Ofício n° 215/GR/2006, dessa Universidade, solicito a 

V. M. que: 
  a) Encaminhe a esta Corte cópia da sentença judicial de 1ª instância, proferida nos autos do MS n° 

2001.34.00.020574-8, que, atualmente, asseguraria a manutenção da parcela alusiva à URP de fevereiro de 1989 
nos proventos dos servidores LILIA MARIA OLIVEIRA CARIONI e PAULO TADEU MATOS;  

  b) Apresente comprovação de que os referidos servidores foram alcançados por tal sentença: 
  c) Informe a efetiva correção dos valores pagos aos demais servidores a título de “hora extra”, uma vez que, nos 

termos do voto condutor do Acórdão 882/2006 – TCU – 1ª Câmara, a vantagem deve ser calculada como VPNI “a 
partir da data de transposição para o Regime Jurídico Único (12/12/90), com a sua paulatina absorção pelos 
reajustes posteriores que incidiram sobre a tabela de vencimentos aplicável”; nesse sentido, apenas se apresenta 
possível a manutenção da rubrica nos proventos dos inativos, atualmente, caso subsista eventual resíduo decorrente 
da não-absorção total da parcela pelos reajustes remuneratórios concedidos posteriormente a 01/01/91 (data de 
início dos efeitos financeiros da Lei n° 8.112/90).     

 2. Saliento, por fim, mais uma vez, que a ausência de atendimento tempestivo às determinações ou às diligências do TCU 
poderá ensejar a aplicação, aos responsáveis, da multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei n° 8.443/92.  

7. Memo nº 101/PRDHS/2006 à AUDIN, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao ofício nº  2171/2006/SEFIP, do Tribunal de Contas da União, no que se refere aos itens “A” e “B”,  

estamos encaminhando a essa Auditoria, cópia da Sentença nº 273-A/2002, proferida nos autos do mandado de segurança 
nº 2001.34.00.020574-8, impetrado pelo Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior. Segue 
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também relação contendo o nome dos servidores docentes alcançados por tal sentença (doc.1). 
  Completando as informações prestadas relativas ao assunto em comento, informamos que após consulta à 

PFSC/PGF/AGU, através do ofício nº 23/PRDHS/2006,  esta Pró-Reitoria, em face da recomendação contida no ofício 
daquela Procuradoria, enviou consulta, através do ofício nº 032/PRDHS/2006, ao Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, acerca das providências a serem adotadas (doc.2). 

  Em resposta, a Coordenadoria Jurídica daquele Ministério, emitiu o Parecer/CONJUR/MP/Nº 1274-7.32/2006, constante 
do processo nº 04500.002300/2006-47, concluindo que se proceda à suspensão do pagamento da URP de fevereiro de 
1989, na folha de pagamento dos beneficiários da RT 561/89 (doc.3). 

  Assim, no mesmo documento, orienta aquele Órgão que se faça a cientificação prévia aos interessados do referido 
processo, para caso haja interesse, no prazo de 30 (trinta) dias, exerçam nos termos da lei vigente, o contraditório e a 
ampla defesa. 

  Quanto ao item “C”, conforme as informações prestadas através do memorando nº 52/PRDHS/2006, levamos ao 
conhecimento de  Vossa Senhoria que após consulta dirigida à Procuradoria Federal junto à UFSC, acerca do contido no 
despacho exarado pela COGJU/DENOP/SRH/MP, e cujo encaminhamento foi referendado pelo Procurador Chefe daquela 
Procuradoria, providenciamos as alterações consoante a orientação expedida por aquele Órgão (doc.4). 

  Entretanto, com o objetivo de atender a solicitação contida no ofício nº 2171/2006/SEFIP/3ª DT, reiteramos à Procuradoria 
Federal em Santa Catarina, através do ofício nº 38/PRDHS/2006, consulta no sentido de  como proceder em relação a 
determinação do  sobredito ofício (doc.5). 

  Tendo em vista a manifestação daquela Procuradoria, de imediato esta Pró-Reitoria encaminhou aos interessados, ofício 
dando conhecimento do inteiro teor do assunto em tela, informando ainda, a fim de assegurar-lhes os preceptivos 
constitucionais e em caso de seus interesses, o prazo para, nos termos da legislação vigente, exercerem o contraditório e a 
ampla defesa, e posteriormente adotarmos as medidas operacionais/administrativas ao fiel cumprimento da determinação 
daquela Corte de contas (doc.6). 

  Documentação anexada: 
   Doc. 1; 
    Ofício-Gabin n° 230-A/2002, de 21/03/2002, da Seção Judiciária do Distrito Federal/17ª Vara à COGJU/SRH/MP; 
     Sentença n° 273-A/2002 – Mandado de Segurança n° 2001.34.00.020574-8; 
     Relação dos servidores docentes alcançados pela sentença; 
   Doc. 2; 
    Ofício n° 23/PRDHS/2006, de 17/05/2006, à PFSC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 467/2006/PFSC/PGF/AGU, de 04/07/2006, à UFSC; 
    Ofício n° 32/PRDHS/2006, de 10/07/2006, à SRH/MPOG; 
   Doc. 3; 
    PARECER/CONJUR/MP/FM/N° 1274 – 7.3.21/2006, de 02/08/2006; 
    Despacho no Processo/Expediente 04500.002300/2006-47, da DIAJU/COGJU/DENOP/ SRH/MPOG (Ofício n° 

32/PRDHS/2006); 
   Doc. 4; 
    Memo n° 52/PRDHS/2006, de 09/05/2006, à AUDIN; 
     Ofício n° 011/PRDHS/2005, de 12/08/2005, à CODEP/DASIS/SRH/MPOG; 
     Ofício n° 008/PRDHS/2005, de 01/07/2005, à CODEP/DASIS/SRH/MPOG; 
     Memorando n° 196/2005-CODEP/DASIS/MP, de 31/08/2005, à COGJU; 
     Fls. 128 do Processo 23080.032072/2005-91 (Processo/Expediente 04500.002584/2005-91 –  despachos); 
     Fls. 129 do Processo 23080.032072/2005-91 (despacho da PGF/AGU junto à UFSC); 
   Doc. 5; 
    Ofício n° 38/PRDHS/2006, de 20/07/2006, à PFSC/PGF/AGU; 
    Memorando n° 0354/06/PFSC/PGF/AGU, de 21/07/2006, à PF junto à UFSC/PFSC/PGF/ AGU; 
    Parecer da PF junto à UFSC/PFSC/PGF/AGU, de 09/08/2006, referente Acórdão n° 809/2004-TCU-1ª Câmara 

(Ofício n° 38/PRDHS/2006); 
   Doc. 6; 
    Ofício Circular n° 006/DDAP/2006, de 10/08/2006, à: Antônio Carlos da Conceição, Zoleima Silva Vieira, 

Gregório José Lohn, Maria da Conceição Fernandes Teixeira e Zenaide Borba Carreirão; 
    Ofício Circular n° 006/DDAP/2006, de 10/08/2006, à Ângela Beatriz Reis Costa (ex-servidor Edson Costa). 
4. Ofício n° 383/GR/2006 à SEFIP/TCU, encaminhando cópia do Memorando n° 101/PRDHS/2006, prestando esclarecimentos e 

enviando documentação relacionada aos questionamentos levantados no Ofício n° 2171/2006/SEFIP-3ª DT/TCU. 
Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao disposto no Memorando nº 152/PRDHS/2006 (referente ao Ofício nº 3539/2006/SEFIP/TCU), informar as  
providências implementadas para cumprimento da determinação do TCU. 
Horas-Extras 
Face ao disposto no Memorando nº 152/PRDHS/2006 (referente ao Ofício nº 3539/2006/SEFIP/TCU), informar se 
a liminar concedida no Agravo de Instrumento nº 2006.04.00.028086-2 permanece tendo efeito. 

 
Setor:  Data da Sessão:  Processo n° 
TCU – Primeira Câmara  19/04/2006  TC-856.440/1998-1 
Tipo de Documento - Nº:  Natureza: 
Acórdão nº 931/2006  Pedido de Reexame 
Interessados:  
Recorrentes: Universidade Federal de Santa Catarina/UFSC, Carlos Alberto Moritz, Paulo de Castro Brandeburgo, Zelita da Silva 
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Souza, Antonio Pereira Oliveira, Carmem Aide Hermes, Martinho Sonntag, Nilton Hausmann, Rogério Nichele Rocha e Egon Steiner.
Teor do Acórdão:  
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam, nesta fase processual, de pedido de reexame interposto por Carlos 

Alberto Moritz, Paulo de Castro Brandeburgo, Zelita da Silva Souza, Antonio Pereira Oliveira, Carmem Aide Hermes, 
Martinho Sonntag, Nilton Hausmann, Rogério Nichele Rocha, Egon Steiner e pela Universidade Federal de Santa Catarina 
contra o Acórdão nº 2.508/2004-TCU, proferido pela 1ª Câmara em Sessão de 28/09/2004 (Ata nº 34/2004). 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara,  em: 
 9.1 conhecer dos presentes pedidos de reexame, com fundamento no art. 48 c/c o art. 33 da Lei nº 8.443/1992, para, no 

mérito, negar-lhes provimento, mantendo-se em seus exatos termos o acórdão recorrido; 
 9.2 informar à Universidade Federal de Santa Catarina e aos recorrentes que a dispensa de ressarcimento, nos termos do 

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal, só alcança os valores recebidos até a data da ciência do 
referido acórdão recorrido, devendo, no entanto, serem ressarcidos os valores recebidos desde então até a data em que os 
pagamentos forem efetivamente suspensos; 

 9.3 orientar a Universidade Federal de Santa Catarina no sentido de expedir novos atos concessórios em que constem os 
enquadramentos dos ex-servidores Osni Silva, Maria de Lourdes Soares, Braulo Venâncio Cardoso, Leandro Manoel da 
Silva, Stela Maris Buchele, Jorge Carlos de Souza, Ari Bonifácio Belo, Tereza Trindade Borges e Iliete Roberge da 
Silva após o advento da Lei nº 8.112/90, bem como os aumentos que lhes foram concedidos, permitindo-se a apuração, 
no momento da aposentadoria, da existência de vantagem pessoal nominalmente identificada decorrente da decisão 
judicial que lhes deferiu a incorporação das horas extras, em respeito à garantia de irredutibilidade remuneratória; 

 9.4 dar ciência desta deliberação aos recorrentes e à Universidade Federal de Santa Catarina, encaminhando-lhes cópia deste 
acórdão, inclusive os respectivos relatório e voto que o fundamentam. 

 8 Acórdão n° 2.508/2004–TCU–1ª Câmara: 
   ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das razões 

expostas pelo Relator, em: 
  9.1 considerar ilegais as aposentadorias concedidas aos servidores Antonio Carlos Gandolfi Dutra, Antonio Pereira 

Oliveira, Ari Bonifacio Belo, Braulo Venancio Cardoso, Carlos Alberto Moritz, Carmem Aide Hermes, Egon 
Steiner, Iliete Roberge da Silva, Jorge Carlos de Sousa, Leandro Manoel da Silva, Maria de Lourdes Soares, 
Martinho Sonntag, Nilton Hausmann, Osni Silva, Paulo de Castro Brandeburgo, Rogerio Nichele Rocha, Stela 
Maris Buchele, Tereza Trindade Borges e Zelita da Silva Souza, recusando o registro dos atos de fls. 1/38; 

  9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 
106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

  9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que, se ainda não o fez, faça cessar todo e qualquer 
pagamento decorrente dos atos de fls. 1/38, no prazo máximo de quinze dias, contados da ciência desta 
deliberação, sob pena de ressarcimento pelo responsável das quantias pagas após essa data, a teor do inciso IX do 
art. 71 da Constituição Federal e caput do art. 45 da Lei 8.443, de 1992, c/c o art. 262 do Regimento Interno deste 
Tribunal e art. 15 da IN/TCU 44/2002; 

  9.4 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que proceda às devidas anotações, dando ciência deste 
Acórdão ao órgão de origem, sem prejuízo de orientá-lo no sentido de que as concessões ora consideradas ilegais 
(atos de fls. 1/38) podem prosperar, após a emissão de novos atos concessórios, escoimados das irregularidades 
apontadas, os quais devem ser encaminhados a este Tribunal para apreciação, nos termos do art. 262, § 2º, do 
Regimento Interno. 

Providências: 
1. Ofício n° 109/AUDIN/2006 à CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Em face do parecer emitido pelo TFC Zoroastro Nunes, datado de 15/05/2006, constante às fls. 040 do volume “Anexo 3” 

do Processo TC n° 856.440/1998-1 (00223.0001200/2004-24), que mereceu o de acordo de Vossa Senhoria, 
encaminhamos cópia das fls. 040 a 075 dos autos que demonstram as providências em andamento no âmbito desta 
Universidade para cumprimento da determinação do Tribunal de Contas da União – Acórdão 2.508/2004-TCU-1ª Câmara, 
mantido pelo Acórdão 931/2006-TCU-1ª Câmara – referente à concessão de aposentadoria aos(às) servidores(as) ANTONIO 
CARLOS GANDOLFI DUTRA, ANTONIO PEREIRA OLIVEIRA, ARI BONIFACIO BELO, BRAULO VENANCIO CARDOSO, CARLOS 
ALBERTO MORITZ, CARMEM AIDE HERMES, EGON STEINER, ILIETE ROBERGE DA SILVA, JORGE CARLOS DE SOUSA, LEANDRO 
MANOEL DA SILVA, MARIA DE LOURDES SOARES, MARTINHO SONNTAG, NILTON HAUSMANN, OSNI SILVA, PAULO DE CASTRO 
BRANDEBURGO, ROGERIO NICHELE ROCHA, STELA MARIS BUCHELE, TEREZA TRINDADE BORGES e ZELITA DA SILVA SOUZA. 

2. Ofício n° 552/GR/2006 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos a Vossa Senhoria cópia das fls. 040 a 76 dos autos do volume “ANEXO 3”, do Processo n° TC-

856.440/1998-1 (00223.000120/2004-24), que demonstram as providências em andamento no âmbito desta Universidade 
para cumprimento da determinação do Tribunal de Contas da União – Acórdão 931/2006-TCU-1ª Câmara – referente à 
concessão de aposentadoria aos(às) servidores(as) ANTONIO CARLOS GANDOLFI DUTRA, ANTONIO PEREIRA OLIVEIRA, ARI 
BONIFACIO BELO, BRAULO VENANCIO CARDOSO, CARLOS ALBERTO MORITZ, CARMEM AIDE HERMES, EGON STEINER, ILIETE 
ROBERGE DA SILVA, JORGE CARLOS DE SOUSA, LEANDRO MANOEL DA SILVA, MARIA DE LOURDES SOARES, MARTINHO 
SONNTAG, NILTON HAUSMANN, OSNI SILVA, PAULO DE CASTRO BRANDEBURGO, ROGERIO NICHELE ROCHA, STELA MARIS 
BUCHELE, TEREZA TRINDADE BORGES e ZELITA DA SILVA SOUZA. 

  Informamos que a Auditoria Interna/UFSC recomendou à Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social que também 
dê ciência do Acórdão 931/2006-TCU-1ª Câmara aos(às) servidores(as) citados(as) no Processo em epígrafe (fls. 78, 
anexa). 

Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao disposto no Memorando nº 152/PRDHS/2006 (referente ao Ofício nº 3539/2006/SEFIP/TCU), informar as  
providências implementadas para cumprimento da determinação do TCU. 
Horas-Extras 
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Face ao disposto no Memorando nº 152/PRDHS/2006 (referente ao Ofício nº 3539/2006/SEFIP/TCU), informar se 
a liminar concedida no Agravo de Instrumento nº 2006.04.00.028086-2 permanece tendo efeito. 

 
Setor:  Data da Sessão:  Processo n° 
TCU – Primeira Câmara  19/04/2006  TC-856.441/1998-8 
Tipo de Documento - Nº:  Natureza: 
Acórdão nº 932/2006  Pedido de Reexame 
Interessados:  
Recorrentes: Universidade Federal de Santa Catarina/UFSC, André Wendhausen Pereira Filho, Roberto Maciel Cascaes, Alongo 
Marques Silva, Masayoshi Hangai, Regina Flemming Damm, Denia Maria Zanatta Brandeburgo e Ana Maria Ribeiro Cascaes. 
Teor do Acórdão:  
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam, nesta fase processual, de pedidos de reexame interposto por André 

Wendhausen Pereira Filho, Roberto Maciel Cascaes, Alonso Marques Silva, Masayoshi Hangai, Regina Flemming Damm, 
Denia Maria Zanatta Brandeburgo, Ana Maria Ribeiro Cascaes e pela Universidade Federal de Santa Catarina contra o 
Acórdão nº 2.509/2004-TCU, proferido pela 1ª Câmara em Sessão de 28/09/2004 (Ata nº 34/2004). 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara,  em: 
 9.1 conhecer dos presentes pedidos de reexame, com fundamento no art. 48 c/c o art. 33 da Lei nº 8.443/1992, para, no 

mérito, negar-lhes provimento, mantendo-se em seus exatos termos o acórdão recorrido; 
 9.2 informar à Universidade Federal de Santa Catarina e aos recorrentes que a dispensa de ressarcimento, nos termos do 

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal, só alcança os valores recebidos até a data da ciência do 
referido acórdão recorrido, devendo, portanto, serem ressarcidos os valores recebidos desde então até a data em que os 
pagamentos forem efetivamente suspensos; 

 9.3 orientar a Universidade Federal de Santa Catarina no sentido de expedir novos atos concessórios em que constem os 
enquadramentos dos ex-servidores Antônio Carlos da Silva, Antônio Carlos Fortunato Goulart, Marcos Marques 
Agapito, Odete Maria de Jesus e Osvaldo Ivo Barbosa após o advento da Lei nº 8.112/90, bem como os aumentos que 
lhes foram concedidos, permitindo-se a apuração, no momento da aposentadoria, da existência de vantagem pessoal 
nominalmente identificada decorrente da decisão judicial que lhes deferiu a incorporação das horas extras, em respeito à 
garantia de irredutibilidade remuneratória; 

 9.4 dar ciência desta deliberação aos recorrentes e à Universidade Federal de Santa Catarina, encaminhando-lhes cópia deste 
acórdão, inclusive os respectivos relatório e voto que o fundamentam. 

 8 Acórdão n° 2.509/2004–TCU–1ª Câmara: 
   ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das 

razões expostas pelo Relator, em: 
  9.1 considerar legal a aposentadoria de Cleci Marchesan, determinando o registro do ato de fls. 37/38; 
  9.2 considerar ilegais as aposentadorias concedidas aos servidores Denia Maria Zanatta Brandeburgo, Roberto Maciel 

Cascaes, Ana Maria Ribeiro Cascaes, Masayoshi Hangai, Luiz Fernando Jacinto Maia, Alonso Marques Silva, 
Regina Fleming Damm, André Wendhausen Pereira Silva Filho, Osvaldo Ivo Barbosa, Odete Maria de Jesus, 
Antonio Carlos da Silva, Marcos Marques Agapito e Antonio Carlos Fortunato Goulart, recusando o registro dos 
atos de fls. 5/10, 13/14 e 17/34; 

  9.3 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 
106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

  9.4 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que, se ainda não o fez, faça cessar todo e qualquer 
pagamento decorrente dos atos de fls. 5/10, 13/14 e 17/34, no prazo máximo de quinze dias, contados da ciência da 
deliberação deste Tribunal, sob pena de ressarcimento pelo responsável das quantias pagas após essa data, a teor 
do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal e caput do art. 45 da Lei 8.443, de 1992, c/c o art. 262 do 
Regimento Interno deste Tribunal e art. 15 da IN/TCU 44/2002; 

  9.5 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que proceda às devidas anotações, dando ciência deste 
acórdão ao órgão de origem, sem prejuízo de orientá-lo no sentido de que as concessões consideradas ilegais (atos 
de fls. 5/10, 13/14 e 17/34) podem prosperar, após a emissão de novos atos concessórios, escoimados das 
irregularidades apontadas, os quais devem ser encaminhados a este Tribunal para apreciação, nos termos do art. 
262, § 2º, do Regimento Interno. 

Providências: 
1. Ofício n° 082/AUDIN/2006 à CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Em face do parecer emitido pelo TFC Zoroastro Nunes, datado de 04/05/2006, constante às fls. 53 do volume “Principal” 

do Processo TC n° 856.441/1998-8 (00223.000122/2004-13), que mereceu o de acordo de Vossa Senhoria, encaminhamos 
cópia das fls. 53 a 89 dos autos que demonstram as providências em andamento no âmbito desta Universidade para 
cumprimento da determinação do Tribunal de Contas da União – Acórdão 2.509/2004-TCU-1ª Câmara, mantido pelo 
Acórdão 932/2006-TCU-1ª Câmara – referente à concessão de aposentadoria aos(às) servidores(as) DENIA MARIA 
ZANATTA BRANDEBURGO, ROBERTO MACIEL CASCAES, ANA MARIA RIBEIRO CASCAES, MASAYOSHI HANGAI, LUIZ 
FERNANDO JACINTO MAIA, ALONSO MARQUES SILVA, REGINA FLEMING DAMM, ANDRÉ WENDHAUSEN PEREIRA SILVA FILHO, 
OSVALDO IVO BARBOSA, ODETE MARIA DE JESUS, ANTONIO CARLOS DA SILVA, MARCOS MARQUES AGAPITO e ANTONIO 
CARLOS FORTUNATO GOULART. 

2. Ofício n° 450/GR/2006 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos a Vossa Senhoria cópia das fls. 53 a 90 dos autos do volume “Principal”, do Processo n° TC-

856.441/1998-8 (00223.000122/2004-13), que demonstram as providências em andamento no âmbito desta Universidade 
para cumprimento da determinação do Tribunal de Contas da União – Acórdão 2.509/2004-TCU-1ª Câmara, mantido pelo 
Acórdão 932/2006-TCU-1ª Câmara – referente à concessão de aposentadoria aos(às) servidores(as) DENIA MARIA 
ZANATTA BRANDEBURGO, ROBERTO MACIEL CASCAES, ANA MARIA RIBEIRO CASCAES, MASAYOSHI HANGAI, LUIZ 
FERNANDO JACINTO MAIA, ALONSO MARQUES SILVA, REGINA FLEMING DAMM, ANDRÉ WENDHAUSEN PEREIRA SILVA FILHO, 
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OSVALDO IVO BARBOSA, ODETE MARIA DE JESUS, ANTONIO CARLOS DA SILVA, MARCOS MARQUES AGAPITO e ANTONIO 
CARLOS FORTUNATO GOULART. 

  Informamos que a Auditoria Interna/UFSC recomendou à Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social que também 
dê ciência do Acórdão 932/2006-TCU-1ª Câmara aos(às) servidores(as) citados(as) no Processo em epígrafe (fls. 92, 
anexa). 

Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao disposto no Memorando nº 152/PRDHS/2006 (referente ao Ofício nº 3539/2006/SEFIP/TCU), informar as  
providências implementadas para cumprimento da determinação do TCU. 
Horas-Extras 
Face ao disposto no Memorando nº 152/PRDHS/2006 (referente ao Ofício nº 3539/2006/SEFIP/TCU), informar se 
a liminar concedida no Agravo de Instrumento nº 2006.04.00.028086-2 permanece tendo efeito. 

 
Setor:  Data da Sessão:  Processo n° 
TCU – Primeira Câmara  19/04/2006  TC-856.704/1998-9 
Tipo de Documento - Nº:  Natureza: 
Acórdão nº 941/2006  Pedido de Reexame 
Interessados:  
Universidade Federal de Santa Catarina/UFSC, Carmen Silva de Arruda Andalo, Armi Maria Cardoso, Luiz Gonzaga de Souza 
Fonseca e Rosa Maria Geis. 
Teor do Acórdão:  
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria, nos quais foram interpostos Pedidos de 

Reexame contra o Acórdão nº 2.571/2004-TCU-1ª Câmara. 
  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das razões 

expostas pelo Relator, em: 
 9.1 com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei nº 8.443/1992, conhecer dos presentes Pedidos de Reexame, para, no mérito, 

negar-lhes provimento, mantendo em seus exatos termos termos o Acórdão nº 2.571/2004-TCU-1ª Câmara; 
 9.2 alertar a Universidade Federal de Santa Catarina de que a aplicação da Súmula TCU nº 106, em relação às importâncias 

indevidamente recebidas em boa-fé, conforme o item 9.2 do Acórdão recorrido, limita-se, no tempo, à data em que 
aquela Entidade tomou ciência do referido Acórdão, devendo, portanto, adotar providências para a reposição dos valores 
recebidos desde então até a data em que os pagamentos forem efetivamente suspensos; 

 9.3 orientar a Universidade Federal de Santa Catarina no sentido de que, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento 
Interno do TCU, proceda à emissão de novos atos, livres das irregularidades apontadas, para que sejam submetidos á 
apreciação por este Tribunal, na forma do art. 260, caput, também do Regimento Interno do TCU; 

 9.4 dar ciência deste Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o fundamentam, à Universidade Federal de Santa Catarina 
e aos interessados; 

 9.5 Proceder ao desentranhamento da peça recursal constate do Anexo 5 destes autos, para a constituição de novo anexo aos 
autos do TC 019.738/2003-5. 

 8 Acórdão n° 2.571/2004–TCU–1ª Câmara: 
   ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das 

razões expostas pelo Relator, em: 
  9.1 considerar ilegais as aposentadorias concedidas aos servidores Adilson Antonio Pereira, Armi Maria Cardoso, 

Carlos Alberto Miranda da Silva, Carmem Silva de Arruda Andalo, Claudio Correia de Vincenzi, Florentina 
Hillesheim, Luiz Andre Botelho, Luiz Gonzaga de Souza Fonseca, Manoel Antonio Machado, Manoel Bittencourt, 
Manoel Ivo da Silveira, Norma Kuncheski, Rosa Maria Geis e Tuing Ching Chang, recusando o registro do ato de 
fls. 3/4, 5/6, 7/8, 9/10, 11/12, 13/14, 17/18, 19/20, 21/22, 23/24, 25/26, 27/28, 31/32 e 37/38; 

  9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 
106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

  9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que, se ainda não o fez, faça cessar todo e qualquer 
pagamento decorrente dos atos de fls. 3/14, 17/28, 31/32 e 37/38, no prazo máximo de quinze dias, contados da 
ciência desta deliberação, sob pena de ressarcimento pelo responsável das quantias pagas após essa data, a teor do 
inciso IX do art. 71 da Constituição Federal e caput do art. 45 da Lei 8.443, de 1992, c/c o art. 262 do Regimento 
Interno deste Tribunal e art. 15 da IN/TCU 44/2002; 

  9.4 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que proceda às devidas anotações, dando ciência deste 
Acórdão ao órgão de origem, sem prejuízo de orientá-lo no sentido de que as concessões ora consideradas ilegais 
(atos de fls. 3/14, 17/28, 31/32 e 37/38) podem prosperar, após a emissão de novos atos concessórios, escoimados 
das irregularidades apontadas, os quais devem ser encaminhados a este Tribunal para apreciação, nos termos do 
art. 262, § 2º, do Regimento Interno. 

Providências: 
1. Ofício n° 111/AUDIN/2006 à CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Em face do parecer emitido pelo TFC Zoroastro Nunes, datado de 04/05/2006, constante às fls. 46 do volume “ANEXO 4” 

do Processo TC n° 856.704/1998-9 (00223.000049/2006-41), que mereceu o de acordo de Vossa Senhoria, encaminhamos 
cópia das fls. 46 a 81 dos autos que demonstram as providências em andamento no âmbito desta Universidade para 
cumprimento da determinação do Tribunal de Contas da União – Acórdão 2.571/2004-TCU-1ª Câmara, mantido pelo 
Acórdão 941/2006-TCU-1ª Câmara – referente à concessão de aposentadoria aos(às) servidores(as) ADILSON ANTONIO 
PEREIRA, ARMI MARIA CARDOSO, CARLOS ALBERTO MIRANDA DA SILVA, CARMEM SILVA DE ARRUDA ANDALO, CLAUDIO 
CORREIA DE VINCENZI, FLORENTINA HILLESHEIM, LUIZ ANDRE BOTELHO, LUIZ GONZAGA DE SOUZA FONSECA, MANOEL 
ANTONIO MACHADO, MANOEL BITTENCOURT, MANOEL IVO DA SILVEIRA, NORMA KUNCHESKI, ROSA MARIA GEIS e TUING 
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CHING CHANG. 
2. Ofício n° 567/GR/2006 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos a Vossa Senhoria cópia das fls. 046 a 82 dos autos do volume “ANEXO 4” do Processo n° TC-

856.704/1998-9 (00223.000049/2006-41), que demonstram as providências em andamento no âmbito desta Universidade 
para cumprimento da determinação do Tribunal de Contas da União – Acórdão 941/2006-TCU-1ª Câmara – referente à 
concessão de aposentadoria aos(às) servidores(as) ADILSON ANTONIO PEREIRA, ARMI MARIA CARDOSO, CARLOS ALBERTO 
MIRANDA DA SILVA, CARMEM SILVA DE ARRUDA ANDALO, CLAUDIO CORREIA DE VINCENZI, FLORENTINA HILLESHEIM, LUIZ 
ANDRE BOTELHO, LUIZ GONZAGA DE SOUZA FONSECA, MANOEL ANTONIO MACHADO, MANOEL BITTENCOURT, MANOEL IVO 
DA SILVEIRA, NORMA KUNCHESKI, ROSA MARIA GEIS e TUING CHING CHANG. 

  Informamos que a Auditoria Interna/UFSC recomendou à Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social que dê 
ciência do Acórdão 941/2006-TCU-1ª Câmara a todos(as) servidores(as) citados(as) no Processo em epígrafe (fls. 84, 
anexa). 

Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao disposto no Memorando nº 152/PRDHS/2006 (referente ao Ofício nº 3539/2006/SEFIP/TCU), informar as  
providências implementadas para cumprimento da determinação do TCU. 
Horas-Extras 
Face ao disposto no Memorando nº 152/PRDHS/2006 (referente ao Ofício nº 3539/2006/SEFIP/TCU), informar se 
a liminar concedida no Agravo de Instrumento nº 2006.04.00.028086-2 permanece tendo efeito. 

 
Setor:  Data da Sessão:  Processo n° 
TCU – Primeira Câmara  19/04/2006  TC-855.838/1997-3 
Tipo de Documento - Nº:  Natureza: 
Acórdão nº 977/2006  Aposentadoria 
Interessados:  
Cleide Perón Boell Pimentel, Lídio Martinho Rodrigues, Edevaldo Vieira, Marilene Klug, José Gomes Neto, Irinésia Maria Garcia, 
Ivanir Barp Garcia e Maria Elisabete Archer Tomasini. 
Teor do Acórdão:  
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida a ex-servidores da Universidade Federal de Santa 

Catarina. 
  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas 

pelo Relator, em: 
 9.1 considerar ilegais as concessões de aposentadoria a Cleide Perón Boell Pimentel, Lídio Martinho Rodrigues, Edevaldo 

Vieira, Marilene Klug, José Gomes Neto, Irinésia Maria Garcia, Ivanir Barp Garcia, Maria Elisabete Archer Tomasini, 
recusando o registro dos atos de fls. 1/10 e 15/20; 

 9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da 
Súmula de Jurisprudência do TCU; 

 9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta 
Deliberação: 

 9.3.1 abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes dos atos impugnados (fls. 1/10 e 15/20), sob pena de 
responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, ante o disposto nos arts. 71, inciso IX da 
Constituição Federal e 262, caput, do Regimento Interno deste Tribunal; 

 9.3.2 comunique aos interessados a respeito deste Acórdão, alertando-os de que o efeito suspensivo proveniente da 
interposição de eventuais recursos não os eximem da devolução dos valores percebidos indevidamente após a 
respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos; 

 9.4 determinar Secretaria de Fiscalização de Pessoal – SEFIP que: 
 9.4.1 oriente o órgão de origem no sentido de que as concessões consideradas ilegais (atos de fls. 1/10 e 15/20) podem 

prosperar, após  a emissão de novos atos concessórios para os interessados, escoimados das irregularidades 
apontadas neste processo, que devem ser encaminhados a este Tribunal para apreciação, nos termos do art. 262, § 2º, 
do Regimento Interno do TCU; 

 9.4.2 proceda às devidas anotações, dando ciência deste Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o fundamentam, ao 
órgão de origem, sem prejuízo de verificar o cumprimento do disposto no subitem 9.3 supra, representando ao 
Tribunal caso necessário. 

Providências:  
1. Ofício n° 084/AUDIN/2006 à CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Em face do encaminhamento, através da guia de CONTROLE DE PROCESSOS E DOCUMENTO – CGU PROD n° 472595,  dos 

volumes N° de Ordem “Principal” e “1” do Processo TC n° 855.838/1997-3 (00223.000050/2006-76), encaminhamos, em 
anexo, cópia das fls. 35 a 69 do volume “Principal” que demonstram as providências em andamento no âmbito desta 
Universidade para cumprimento da determinação do Tribunal de Contas da União – Acórdão n° 977/2006-TCU-1ª Câmara 
– referente à concessão de aposentadoria aos(às) servidores(as) CLEIDE PERÓN BOELL PIMENTEL, LÍDIO MARTINHO 
RODRIGUES, EDEVALDO VIEIRA, MARILENE KLUG, JOSÉ GOMES NETO, IRINESIA MARIA GARCIA, IVANIR BARP GARCIA e 
MARIA ELISABETE ARCHER TOMASINI. 

2. Ofício n° 470/GR/2006 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos a Vossa Senhoria cópia das fls. 35 a 70 dos autos do volume “Principal”, do Processo n° TC-

855.838/1997-3 (00223.000050/2006-76), que demonstram as providências em andamento no âmbito desta Universidade 
para cumprimento da determinação do Tribunal de Contas da União – Acórdão 977/2006-TCU-1ª Câmara – referente à 
concessão de aposentadoria aos(às) servidores(as) CLEIDE PERÓN BOELL PIMENTEL, LÍDIO MARTINHO RODRIGUES, 
EDEVALDO VIEIRA, MARILENE KLUG, JOSÉ GOMES NETO, IRINESIA MARIA GARCIA, IVANIR BARP GARCIA e MARIA 
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ELISABETE ARCHER TOMASINI. 
  Informamos que a Auditoria Interna/UFSC recomendou à Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social que também 

dê ciência do Acórdão 977/2006-TCU-1ª Câmara aos(às) servidores(as) citados(as) no Processo em epígrafe (fls. 72, 
anexa). 

Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao disposto no Memorando nº 152/PRDHS/2006 (referente ao Ofício nº 3539/2006/SEFIP/TCU), informar as  
providências implementadas para cumprimento da determinação do TCU. 
Horas-Extras 
Face ao disposto no Memorando nº 152/PRDHS/2006 (referente ao Ofício nº 3539/2006/SEFIP/TCU), informar se 
a liminar concedida no Agravo de Instrumento nº 2006.04.00.028086-2 permanece tendo efeito. 

 
Setor:  Data da Sessão:  Processo n° 
TCU – Primeira Câmara  25/04/2006  TC-856.442/1998-4 
Tipo de Documento - Nº:  Natureza: 
Acórdão nº 1010/2006  Pedido de Reexame 
Interessados:  
Recorrentes: Carmen Rosa Caldas Coulthard e Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC. 
Teor do Acórdão:  
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam, nesta fase processual, de Pedidos de Reexame interpostos pela 

servidora Carmen Rosa Caldas Coulthard e pela UFSC contra o Acórdão nº 1.334/2004, proferido pela 1ª Câmara em 
Sessão de 25/05/2004 (Ata 17/2004). 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das razões 
expostas pelo Relator, em: 

 9.1 conhecer dos Pedidos de Reexame, para, no mérito, negar-lhes provimento; 
 9.2 informar à UFSC que a dispensa de ressarcimento, nos termos do Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste 

Tribunal, só alcança os valores recebidos até a data da ciência do acórdão recorrido, devendo, portanto, serem 
ressarcidos os valores recebidos pelos servidores desde então até a data em que os pagamentos forem efetivamente 
suspensos, por não mais estar caracterizada a presença da boa-fé; 

 9.3 orientar a UFSC de que pode emitir novos atos, em substituição aos de fls. 1/2, 5/6, 9/10, 23/24, 25/26, 29/30, 31/32, 
33/34, 35/36, 37/38, 39/401/2, 5/6, 9/10, 23/24, 25/26, 29/30, 31/32, 33/34, 35/36, 37/38 e 39/40, livres da irregularidade 
apontada nestes autos, fazendo constar dos respectivos proventos apenas os valores, caso ainda subsistam, da vantagem 
pessoal a que faria jus os interessados – a título de irredutibilidade de vencimentos – no momento da concessão do 
benefício, considerando, para tanto, o enquadramento original dos servidores no Regime Jurídico Único, ocorrido em 
01.01.91, bem como as compensações decorrentes dos acréscimos remuneratórios subseqüentes, submetendo-os a nova 
apreciação deste Tribunal, conforme previsto no artigo 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU; 

 9.4 dar ciência desta deliberação aos recorrentes, encaminhando-lhes cópia dos correspondentes relatório e voto. 
 8 Acórdão n° 1.334/2004 – TCU – 1ª Câmara: 
   Considerando que o pagamento da parcela referente à URP de fevereiro de 1989 decorrente da sentença proferida 

pela 3ª Junta de Conciliação e Julgamento de Florianópolis - SC, não se ateve aos limites temporais estabelecidos 
pela legislação pertinente; 

   Considerando que os atos de fls. 11/12, 15/16, 17/18, 19/20 e 21/22 contrariam o entendimento jurisprudencial desta 
Corte, no sentido da impossibilidade de inclusão nos proventos, em caráter permanente, de parcelas oriundas de 
planos econômicos, tendo em vista constituírem mera antecipação salarial, com alcance temporal limitado à data-
base seguinte, nos termos do Enunciado/TST nº 322; 

   Considerando que nos atos de fls. 1/2, 5/6, 9/10, 23/24, 25/26, 29/30, 31/32, 33/34, 35/36, 37/38 e 39/40 constam 
rubricas referentes a hora-extra, vantagem de natureza trabalhista que não pode subsistir sob o regime estatutário, a 
teor da Súmula/TCU n° 241; 

   ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das razões 
expostas pelo Relator, em: 

  9.1 considerar ilegais as aposentadorias concedidas aos servidores Carmen Rosa Caldas Coulthard, Dirceia Pacheco 
Gregorio, Humberto João Dutra, Ivanir Luiz Perin, Joaquim de Paulo, José Hermogenes Claudino, Laura Clotildes 
Ferreira, Laurita Valente Vieira, Marli Terezinha Muniz Meireles, Nelz Maria Martins Monzani, Osmar Maciel, 
Rosaura Gil Marquez, Valda Silva da Cunha, Valmir Martins e Walmor Orlando Pierri, recusando o registro dos 
atos de fls. 1/2, 5/6, 9/10, 11/12, 15/16, 17/18, 19/20, 21/22, 23/24, 25/26, 29/30, 31/32, 33/34, 35/36, 37/38 e 
39/40; 

  9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 
106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

  9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente dos 
atos de fls. 1/2, 5/6, 9/12, 15/26 e 29/40, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da ciência da deliberação 
deste Tribunal, sob pena de ressarcimento pelo responsável das quantias pagas após essa data, a teor do inciso IX 
do art. 71 da Constituição Federal e caput do art. 45 da Lei n° 8.443, de 1992, c/c o art. 262 do Regimento Interno 
deste Tribunal e art. 15 da IN/TCU n° 44/2002; 

    9.4 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que proceda às devidas anotações, dando ciência deste 
acórdão ao órgão de origem, sem prejuízo de orientá-lo no sentido de que as concessões consideradas ilegais (atos 
de fls. 1/2, 5/6, 9/12, 15/26 e 29/40) podem prosperar, após a exclusão das parcelas relativas à URP de fevereiro de 
1989 e à hora-extra judicial, e a emissão de novos atos concessórios, que devem ser encaminhados a este Tribunal 
para apreciação, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno. 
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Providências: 
1. Ofício n° 112/AUDIN/2006 à CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Em face do parecer emitido pelo TFC Zoroastro Nunes, datado de 15/05/2006, constante às fls. 103 do volume “ANEXO 1” 

do Processo TC n° 856.442/1998-4 (00223.000051/2006-11), que mereceu o de acordo de Vossa Senhoria, encaminhamos 
cópia das fls. 103 a 139 dos autos que demonstram as providências em andamento no âmbito desta Universidade para 
cumprimento da determinação do Tribunal de Contas da União – Acórdão 1.334/2004-TCU-1ª Câmara, mantido pelo 
Acórdão 1.010/2006-TCU-1ª Câmara – referente à concessão de aposentadoria aos(às) servidores(as) CARMEN ROSA 
CALDAS COULTHARD, DIRCEIA PACHECO GREGORIO, HUMBERTO JOÃO DUTRA, IVANIR LUIZ PERIN, JOAQUIM DE PAULO, JOSÉ 
HERMOGENES CLAUDINO, LAURA CLOTILDES FERREIRA, LAURITA VALENTE VIEIRA, MARLI TEREZINHA MUNIZ MEIRELES, 
NELZ MARIA MARTINS MONZANI, OSMAR MACIEL, ROSAURA GIL MARQUEZ, VALDA SILVA DA CUNHA, VALMIR MARTINS e 
WALMOR ORLANDO PIERRI. 

2. Ofício n° 568/GR/2006 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos a Vossa Senhoria cópia das fls. 103 a 140 dos autos do volume “ANEXO 1” do Processo n° TC-

856.442/1998-4 (00223.000051/2006-11), que demonstram as providências em andamento no âmbito desta Universidade 
para cumprimento da determinação do Tribunal de Contas da União – Acórdão 1.010/2006-TCU-1ª Câmara – referente à 
concessão de aposentadoria aos(às) servidores(as) CARMEN ROSA CALDAS COULTHARD, DIRCEIA PACHECO GREGORIO, 
HUMBERTO JOÃO DUTRA, IVANIR LUIZ PERIN, JOAQUIM DE PAULO, JOSÉ HERMOGENES CLAUDINO, LAURA CLOTILDES 
FERREIRA, LAURITA VALENTE VIEIRA, MARLI TEREZINHA MUNIZ MEIRELES, NELZ MARIA MARTINS MONZANI, OSMAR 
MACIEL, ROSAURA GIL MARQUEZ, VALDA SILVA DA CUNHA, VALMIR MARTINS e WALMOR ORLANDO PIERRI. 

  Informamos que a Auditoria Interna/UFSC recomendou à Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social que dê 
ciência do Acórdão 1.010/2006-TCU-1ª Câmara a todos(as) servidores(as) citados(as) no Processo em epígrafe (fls. 142, 
anexa). 

Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao disposto no Memorando nº 152/PRDHS/2006 (referente ao Ofício nº 3539/2006/SEFIP/TCU), informar as  
providências implementadas para cumprimento da determinação do TCU. 
Horas-Extras 
Face ao disposto no Memorando nº 152/PRDHS/2006 (referente ao Ofício nº 3539/2006/SEFIP/TCU), informar se 
a liminar concedida no Agravo de Instrumento nº 2006.04.00.028086-2 permanece tendo efeito. 

 
Setor:  Data da Sessão:  Processo n° 
TCU – Primeira Câmara  25/04/2006  TC-019.760/2003-6 
Tipo de Documento - Nº:  Natureza: 
Acórdão nº 1011/2006  Pedido de Reexame 
Interessados:  
Recorrentes: Bernadete Limongi e Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC. 
 
Teor do Acórdão:  
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam, nesta fase processual, de Pedidos de Reexame interpostos pela 

servidora Bernadete Limongi e pela UFSC contra o Acórdão nº 215/2005, proferido pela 1ª Câmara em Sessão de 
22/02/2005. 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das razões 
expostas pelo Relator, em: 

 9.1 conhecer dos Pedidos de Reexame, para, no mérito, negar-lhes provimento; 
 9.2 informar à UFSC que a dispensa de ressarcimento, nos termos do Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste 

Tribunal, só alcança os valores recebidos até a data da ciência do acórdão recorrido, devendo, portanto, serem 
ressarcidos os valores recebidos pela servidora desde então até a data em que os pagamentos forem efetivamente 
suspensos, por não mais estar caracterizada a presença da boa-fé; 

 9.3 determinar a juntada de cópia deste acórdão e do relatório e voto que o fundamentam aos autos do TC 011.076/2005-8; 
 9.4 determinar à Sefip que dê prioridade no exame do ato de admissão constante do TC 011.076/2005-8; 
 9.5 dar ciência desta deliberação aos recorrentes, encaminhando-lhes cópia dos correspondentes relatório e voto. 
 8 Acórdão n° 215/2005–TCU–1ª Câmara: 
  9.1 com fulcro no art. 71, III, da Constituição Federal de 1988 c/c o art. 39, II, da Lei n.º 8.443/1992, considerar 

ilegal o ato de aposentadoria de Bernadete Pasold (fls. 1/2), negando-lhe registro; 
  9.2 dispensar a reposição dos valores porventura recebidos indevidamente mas de boa-fé até a data do conhecimento 

deste Acórdão, em conformidade com a Súmula n.º 106 do TCU; 
  9.3 com fulcro no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU, orientar o órgão de origem no sentido de que poderá 

emitir novo ato, escoimado da irregularidade ora apontada, submetendo-o novamente à apreciação do TCU, na 
forma do artigo 260, caput, desse Regimento. 

Providências: 
1. Ofício n° 075/AUDIN/2006 à CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Em face do parecer emitido pelo TFC Zoroastro Nunes, datado de 15/05/2006, constante às fls. 32 do volume “Anexo 2” 

do Processo TC n° 019.760/2003-6 (00223.000024/2005-67), que mereceu o de acordo de Vossa Senhoria, encaminhamos 
cópia das fls. 33 a 55 dos autos que demonstram as providências em andamento no âmbito desta Universidade para 
cumprimento da determinação do Tribunal de Contas da União – Acórdão 215/2005-TCU-1ª Câmara, mantido pelo 
Acórdão 1.011/2006-TCU-1ª Câmara – referente à concessão de aposentadoria à servidora BERNADETE LIMONGI. 

2. Ofício n° 418/GR/2006 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos a Vossa Senhoria cópia das fls. 32 a 56 dos autos do volume “Anexo 2”, do Processo n° TC-019.760/2003-
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6 (00223.000024/2005-67), que demonstram as providências em andamento no âmbito desta Universidade para 
cumprimento da determinação do Tribunal de Contas da União – Acórdão 215/2005-TCU-1ª Câmara, mantido pelo 
Acórdão 1.011/2006-TCU-1ª Câmara – referente à concessão de aposentadoria à servidora BERNADETE LIMONGI. 

  Informamos que a Auditoria Interna/UFSC recomendou à Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social que também 
dê ciência do Acórdão 1011/2006-TCU-1ª Câmara à interessada. 

Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao disposto no Memorando nº 152/PRDHS/2006 (referente ao Ofício nº 3539/2006/SEFIP/TCU), informar as  
providências implementadas para cumprimento da determinação do TCU. 

 
Setor:  Data da Sessão:  Processo n° 
TCU – Primeira Câmara  25/04/2006  TC-853.958/1997-1 
Tipo de Documento - Nº:  Natureza: 
Acórdão nº 1020/2006  Pedido de Reexame 
Interessado:  
Ariovaldo Bolzan, Reitor. 
Teor do Acórdão:  
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Pedido de Reexame interposto pela Universidade Federal de Santa Catarina, 

representada pelo Sr. Ariovaldo Bolzan, Reitor, em face do Acórdão 2.385/2005 – 1ª Câmara (fls. 51/52, principal), que 
considerou ilegais os atos de concessão de aposentadoria de servidores daquela instituição, recusando-lhes o registro, e 
determinou àquela Fundação que cessasse todo e qualquer pagamento decorrente dos atos julgados ilegais. 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, ante as razões 
expostas pelo Relator, em: 

 9.1 conhecer do Pedido de Reexame, com fulcro no art. 48, c/c os arts. 32 e 33, da Lei nº 8.443, fr 16 de julho de 1992, para, 
no mérito, negar-lhe provimento; 

 9.2 esclarecer à Universidade Federal de Santa Catarina que as parcelas tratadas nos presentes autos e percebidas pelos 
servidores a partir do conhecimento por aquela Instituição de Ensino da Decisão ora recorrida, não estão cobertas pela 
dispensa de ressarcimento de que trata a Súmula 106 desta Corte, devendo proceder-se à reposição ao erário dos valores 
indevidamente pagos; e 

 9.3 dar ciência do presente Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o fundamentam, ao recorrente. 
 8 Acórdão n° 2.385/2005–TCU–1ª Câmara: 
   VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida a ex-servidores da Universidade Federal de 

Santa Catarina. 
   ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das razões 

expostas pelo Relator, em: 
  9.1 considerar ilegais as concessões de aposentadoria a Regina Coeli Miranda, Ivone Dionisio dos Pasos, Luci 

Rachadel, Annia Teclia Bassanesi Polli, Arlene Dias Rodrigues, Jane Iara Pereira da Costa, Enite Terezinha Silva, 
Pedro Paulo Dutra, Ivo Vencato, Juergem Heinrich Maar, Mario Guerra, Edemar João Buzanello, Mario Vanentim 
da Silveira, Jurema Tarone Brochado, Izabel Gomes Ferreira, Janete Chaves Moreira, Maria Stela da Rosa 
Marques Moraes, Ida Silva Sagaz e Gentil da Silva, recusando o registro dos atos de fls. 3/40; 

  9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas pelos interessados, em boa-fé, consoante o 
disposto no Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

  9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência 
desta Deliberação: 

  9.3.1 abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes dos atos impugnados (fls. 3/40), sob pena de responsabilidade 
solidária da autoridade administrativa omissa, ante o disposto nos arts. 71, inciso IX da Constituição Federal e 
262, caput do Regimento Interno deste Tribunal; 

  9.3.2 comunique os interessados a respeito deste Acórdão, alertando-os de que o efeito suspensivo proveniente da 
interposição de eventuais recursos não os exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a 
respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos; 

  9.4 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que: 
  9.4.1 oriente o órgão de origem no sentido de que as concessões consideradas ilegais (atos de fls. 3/40) podem 

prosperar, após a emissão, para cada interessado, de novos atos concessórios, escoimados das irregularidades 
apontadas neste processo, que devem ser encaminhados a este Tribunal para apreciação, nos termos do art. 
262, § 2º, do Regimento Interno; 

  9.4.2 proceda às devidas anotações, dando ciência deste Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o 
fundamentam, ao órgão de origem, sem prejuízo de verificar o cumprimento do disposto no subitem 9.3 supra, 
representando ao Tribunal caso necessário. 

Providências: 
1. Ofício n° 091/AUDIN/2006 à CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Em face do parecer emitido pelo TFC Zoroastro Nunes, datado de 15/05/2006, constante às fls. 77 do volume “Anexo 1” 

do Processo TC n° 853.958/1997-1 (00223.000053/2006-18), que mereceu o de acordo de Vossa Senhoria, encaminhamos 
cópia das fls. 77 a 113 dos autos que demonstram as providências em andamento no âmbito desta Universidade para 
cumprimento da determinação do Tribunal de Contas da União – Acórdão 2.385/2005-TCU-1ª Câmara, mantido pelo 
Acórdão 1.020/2006-TCU-1ª Câmara – referente à concessão de aposentadoria aos(às) servidores(as) REGINA COELI 
MIRANDA, IVONE DIONISIO DOS PASOS, LUCI RACHADEL, ANNIA TECLIA BASSANESI POLLI, ARLENE DIAS RODRIGUES, JANE 
IARA PEREIRA DA COSTA, ENITE TEREZINHA SILVA, PEDRO PAULO DUTRA, IVO VENCATO, JUERGEM HEINRICH MAAR, MARIO 
GUERRA, EDEMAR JOÃO BUZANELLO, MARIO VANENTIM DA SILVEIRA, JUREMA TARONE BROCHADO, IZABEL GOMES 
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FERREIRA, JANETE CHAVES MOREIRA, MARIA STELA DA ROSA MARQUES MORAES, IDA SILVA SAGAZ e GENTIL DA SILVA. 
2. Ofício n° 478/GR/2006 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos a Vossa Senhoria cópia das fls. 77 a 114 dos autos do volume “Anexo 1”, do Processo n° TC-

853.958/1997-1 (00223.000053/2006-18), que demonstram as providências em andamento no âmbito desta Universidade 
para cumprimento da determinação do Tribunal de Contas da União – Acórdão 1.020/2006-TCU-1ª Câmara – referente à 
concessão de aposentadoria aos(às) servidores(as) REGINA COELI MIRANDA, IVONE DIONISIO DOS PASOS, LUCI RACHADEL, 
ANNIA TECLIA BASSANESI POLLI, ARLENE DIAS RODRIGUES, JANE IARA PEREIRA DA COSTA, ENITE TEREZINHA SILVA, PEDRO 
PAULO DUTRA, IVO VENCATO, JUERGEM HEINRICH MAAR, MARIO GUERRA, EDEMAR JOÃO BUZANELLO, MARIO VANENTIM 
DA SILVEIRA, JUREMA TARONE BROCHADO, IZABEL GOMES FERREIRA, JANETE CHAVES MOREIRA, MARIA STELA DA ROSA 
MARQUES MORAES, IDA SILVA SAGAZ e GENTIL DA SILVA. 

  Informamos que a Auditoria Interna/UFSC recomendou à Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social que também 
dê ciência do Acórdão 1.020/2006-TCU-1ª Câmara aos(às) servidores(as) citados(as) no Processo em epígrafe (fls. 116, 
anexa). 

Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao disposto no Memorando nº 152/PRDHS/2006 (referente ao Ofício nº 3539/2006/SEFIP/TCU), informar as  
providências implementadas para cumprimento da determinação do TCU. 
Horas-Extras 
Face ao disposto no Memorando nº 152/PRDHS/2006 (referente ao Ofício nº 3539/2006/SEFIP/TCU), informar se 
a liminar concedida no Agravo de Instrumento nº 2006.04.00.028086-2 permanece tendo efeito. 

 
Setor: Nº Processo: 
SEFIP TC-002.867/2001-0 
Tipo de Expediente - Nº - datado de: Natureza: 
Ofício n° 1410/2006-SEFIP/TCU – de 23/05/2006 (Recebido em 30/05/2006) Acórdão – Ped. Reex. 
Teor do Ofício:  
1. Encaminhamos a V.M., em anexo, para adoção das providências pertinentes, cópia do Acórdão nº 1.243/2006-TCU-1ª 

Câmara, prolatado na Sessão de 16/05/2006, Ata 16/2006. 
2. A propósito, esclarecemos que, tão logo ultimadas as medidas a cargo desse(a) órgão/entidade, o Tribunal deverá ser 

formalmente notificado a respeito. 
3. Salientamos que a ausência de atendimento tempestivo às determinações do TCU poderá ensejar a aplicação, aos responsáveis, 

da multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei nº 8.443/92. 
8 Acórdão n° 1.243/2006–TCU–1ª Câmara: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Pedido de Reexame contra o Acórdão 696/2004-TCU-Primeira Câmara, por 

meio do qual este Tribunal considerou ilegais as aposentadorias dos servidores José Pedro da Silva, Merência Francisca 
Júlio, Nilton José Pereira, Valda Milis de Andrade, Raymundo Manoel Vargas e Teodoro Rogério Vahl, negou registro aos 
respectivos atos e efetuou as determinações de praxe à unidade jurisdicionada. 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das razões 
expostas pelo Relator e com fundamento  no art. 48 c/c o art. 33 da Lei 8.443/92 e no art. 286 do Regimento Interno, em: 

 9.1 conhecer do presente pedidos de reexame para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, alterando os itens 9.1 e 9.2 do 
Acórdão 696/2004-TCU-Primeira Câmara, para dar-lhes a seguinte redação: 

  “9.1 considerar legais as concessões de aposentadoria a Raymundo Manoel Vargas, Teodoro Rogério Vahl e Cláudio 
Pavão, determinando o registro dos atos de fls. 21/23, 24/26 e 27/29; 

    9.2 considerar ilegais as concessões de aposentadoria a José pedro da Silva, Merência Francisca Júlio, Nilton José 
Pereira e Valda Milis de Andrade, recusando o registro dos atos de fls. 1/3, 4/6, 10/12 e 13/15;”; 

 9.2 orientar novamente a entidade de origem, em face do que dispõe o art. 262, § 2º, do Regimento Interno/TCU, no 
sentido de que as concessões consideradas ilegais poderão prosperar, mediante supressão das irregularidades 
verificadas e emissão de novos atos, submetendo-os à apreciação deste tribunal, na sistemática disciplinada pela 
Instrução Normativa-TCU nº 44/2002; 

 9.3 alertar a Universidade Federal de Santa Catarina de que a dispensa de ressarcimento a que alude o item 9.3 do Acórdão 
recorrido limita-se à ciência daquela deliberação pelos servidores supracitados, devendo, portanto, a entidade de 
origem adotar providências para a reposição dos valores recebidos indevidamente a partir daquele momento, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.112/1990; 

 9.4 determinar à SEFIP que: 
 9.4.1 acompanhe o cumprimento da medida constante do item anterior, representando ao Tribunal, caso necessário; 
 9.4.2 adote o providências tendentes à revisão de ofício do ato em favor de Teodoro Rogério Vahl (fls. 24/26 – Volume 

Principal), por ter sido verificada nesta oportunidade a ocorrência de ilegalidade (URP de fevereiro de 1989 – 
26,05%), conforme o art. 260, § 2º, do RI/TCU; 

 9.5 dar ciência do inteiro teor do presente Acórdão, bem como do relatório e do voto que o fundamentam, à recorrente. 
 8 Acórdão n° 696/2004 – TCU – 1ª Câmara: 
   ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das razões 

expostas pelo Relator, em: 
  9.1 considerar legal a concessão de aposentadoria a Cláudio Pavão, determinando o registro do ato de fls. 27/29; 
  9.2 considerar ilegal as concessões de aposentadoria a José Pedro da Silva, Merencia Francisca Júlio, Nilton José 

Pereira, Valda Milis de Andrade, Raymundo Manoel Vargas e Teodoro Rogério Vahl, recusando o registro dos 
atos de fls. 1/3, 4/6, 10/12, 13/15, 21/23 e 24/26; 

  9.3 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no 
Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 
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  9.4 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente 
dos atos de fls. 1/3, 4/6, 10/12, 13/15, 21/23 e 24/26, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da ciência 
da deliberação deste Tribunal, sob pena de ressarcimento pelo responsável das quantias pagas após essa data, a 
teor do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal e caput do art. 45 da Lei n° 8.443, de 1992, c/c o art. 262 
do Regimento Interno deste Tribunal e art. 15 da IN/TCU n° 44/2002; 

  9.5 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que proceda às devidas anotações, dando ciência 
deste acórdão ao órgão de origem, sem prejuízo de orientá-lo no sentido de que as concessões consideradas 
ilegais (atos de fls. 1/3, 4/6, 10/12, 13/15, 21/23 e 24/26) podem prosperar, mediante emissão de novos atos 
concessórios, escoimados dos vícios apontados em cada caso, e que devem ser encaminhados a este Tribunal 
para apreciação, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno. 

Providências: 
1. Despacho do Magnífico Reitor: “À PRDHS c/c Audin”. 
2. Memo nº 076/PRDHS/2006 à AUDIN, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao Ofício N° 1410/SEFIP/2006, segue o que temos a informar: 
 1. Envio do Ofício N° 326/DDAP/2006, ao servidor José Pedro da Silva, para conhecimento do inteiro teor do Acórdão N° 

1243/2006-TCU-1ª Câmara, estabelecendo prazo para o contraditório e a ampla defesa (documento anexo 01);  
 2. Envio do Ofício n° 325/DDAP/2006, ao servidor Nilton José Pereira, para conhecimento do inteiro teor do Acórdão N° 

1243/2006-TCU-1ª Câmara, estabelecendo prazo para o contraditório e a ampla defesa (documento anexo 02); 
 3. No que se refere ao pagamento de horas-extras incorporadas por força de sentença judicial, após consulta à Procuradoria 

Federal junto à UFSC, acerca do contido no despacho exarado pela COGJU/DENOP/SRH/MP, procedemos as 
alterações recomendadas por aquele órgão, para todos os servidores que se enquadram em tal situação, cujo 
encaminhamento foi referendado pelo Procurador Chefe da Procuradoria Federal junto à UFSC (documento anexo 03) 

 4. Com relação a parcela referente à URP/fevereiro/1989, esta Pró-Reitoria formalizou consulta à Procuradoria Geral 
Federal em Santa Catarina, sobre o estágio atual da Reclamatória Trabalhista N° 561/89, sendo que até o momento não 
houve resposta (documento anexo 04). 

 Documentação anexada: 
   Ofício N° 326/DDAP/2006, de 13/05/2006, ao servidor José Pedro da Silva; 
   Ofício n° 325/DDAP/2006, de 13/05/2006 ao servidor Nilton José Pereira 
   Ofício n° 011/PRDHS/2005, de 12/08/2005, à CODEP/DASIS/SRH/MP; 
    Ofício n° 008/PRDHS/2005, de 01/07/2005, à CODEP/DASIS/SRH/MP; 
   Memorando n° 196/2005-CODEP/DASIS/MP, de 31/08/2005, à COGJU; 
   Fls. 128 do Processo 23080.032072/2005-91 (Processo/Expediente 04500.002584/2005-91 –  despachos); 
   Fls. 129 do Processo 23080.032072/2005-91 (despacho da PGF/AGU junto à UFSC); 
   Fichas financeiras extraídas do SIAPE – JUN/2006 – servidor NJP; 
   Fichas financeiras extraídas do SIAPE – JUN /2006 – servidor VMA; 
   Fichas financeiras extraídas do SIAPE – JUN /2006 – servidor MFJ; 
   Ofício nº 23/PRDHS/2006, de 17/05/2006, à PF-SC/PGF/AGU, com o seguinte teor: 
    Em atendimento à decisão do Tribunal de Contas da União, solicitamos a Vossa Excelência informações acerca 

do estágio atual da reclamatória trabalhista n° 561/89, que trata da concessão da vantagem judicial URP aos 
docentes desta universidade e que tramita na Justiça do Trabalho. 

    A presente consulta cinge-se quanto ao aspecto da UFSC ter ciência da atual fase da sentença transitada em 
julgado, face aos inúmeros recursos interpostos posteriormente. 

    Aproveitamos do ensejo para apresentar protestos de consideração e respeito, colocando-nos à disposição de 
Vossa Excelência para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários. 

3. Fls. 172 a 185 do Processo n° 23080.001727/95-74 – Solicitação de Aposentadoria do servidor Nilton José Pereira.  
4. Memo n° 666/DDAP/2006 à AUDIN, com o seguinte teor: 
  Estamos encaminhando a Vossa Senhoria, para conhecimento e demais encaminhamentos junto a Controladoria Geral da 

União em Santa Catarina e Tribunal de Contas da União cópia da Ação Judicial n° 2006.72.00.013205-3, que deferiu a 
antecipação de tutela para determinar a manutenção de aposentadoria do servidor José Pedro da Silva, tendo em vista os 
termos do Acórdão n° 1.243/2006 – TCU – 1ª Câmara. 

  Documentos anexados: 
   Memorando N° 1074/DPJ/PF/2006 ao DDAP/PRDHS, de 12/12/2006; 
   Memorando n° 912/2006/PFSC/PGF/AGU ao Órgão de Execução da PF junto à UFSC, de 11/12/2006;  
   Mandado de Citação e Intimação, de 05/12/2006 – Processo 200672000132053; 
   Decisão (Liminar/Antecipação da Tutela), de 05/12/2006 – Processo 200672000132053. 
5. Memo n° 667/DDAP/2006 à AUDIN, com o seguinte teor: 
  Estamos comunicando Vossa Senhoria, que tendo em vista o pedido formulado pelo servidor Nilton José Pereira de 

aproveitamento do tempo em que esteve aposentado para fins de aposentadoria, face a determinação consubstanciada no 
Acórdão n° 1.243/2006 – TCU – 1ª Câmara e a orientação da Procuradoria Federal desta Universidade de 
encaminhamento dos autos ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, encaminhamos o processo de 
aposentadoria n° 23080.001727/95-74 do Servidor para o citado Ministério, conforme comprovante anexo.  

6. Ofício n° 606/GR/2006 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao Ofício n° 1.410/2006/SEFIP/TCU, de 23/05/2006, encaminhamos, em anexo, cópia dos Memorandos nos 

666 e 667/PRDHS/2006, ambos de 22/12/2006, do Departamento de Desenvolvimento e Administração de Pessoal da Pró-
Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, prestando esclarecimentos e enviando documentação 
relacionada às últimas providências em curso, referentes ao Acórdão n° 1,243/2006-TCU-1ª Câmara – Processo n° TC-
002.867/2001-0. 

  Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, firmamo-nos. 
Pendência(s): 
 Horas-Extras 
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Face ao disposto no Memorando nº 152/PRDHS/2006 (referente ao Ofício nº 3539/2006/SEFIP/TCU), informar se 
a liminar concedida no Agravo de Instrumento nº 2006.04.00.028086-2 permanece tendo efeito. 
Tempo de Servidor Rural 
Informar se a decisão judicial que ampara a manutenção da aposentadoria do servidor José Pedro da Silva 
permanece tendo efeito. 
Tempo de Serviço Prestado na Condição de Recibado 
Informar se o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão já analisou e devolveu o Processo nº 
23080.001727/95-74. Em caso positivo, informar as ações que foram adotadas. 

 
Setor:  Nº Processo: 
SEFIP  TC-005.440/2005-1 
Tipo de Expediente - Nº - datado de:  Natureza: 
Ofício-Circular  n° 1462/2006-SEFIP – de 30/05/2006    (Recebido em 08/06/2006)  Aposentadoria. 
Teor do Ofício:  
 Encaminhamos a V. Sª, para conhecimento e adoção das providências pertinentes, cópia do Acórdão n° 740/2006, que trata da 

contagem de tempo de serviço em atividade rural, proferido nos autos do Processo TC-005.440/2005-1, examinado pelo Plenário 
desta Corte na Sessão Ordinária de 17/05/2006, bem como do Relatório e do Voto que fundamentaram aquela deliberação.  

8 Acórdão n° 740/2006–TCU–Plenário: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão inicial de aposentadoria. 
  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo 

Relator e, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, c/c os arts. 1º, inciso V e 39, inciso II, da Lei 
8.443/92, e art. 260, § 1º, do Regimento Interno, em: 

 9.1 considerar ilegais os atos de concessão inicial de aposentadoria de João Ribeiro de Araújo, José Maria Leite de Aguiar, 
José Ribamar da Silva, Manoel Morais de Queiroz e Pedro Miguel Leal. 

 9.2 determinar ao Senado Federal que: 
 9.2.1 dê ciência aos interessados acerca da deliberação do Tribunal, alertando-os de que o efeito suspensivo proveniente da 

interposição de eventuais recursos não os exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva 
notificação, em caso de desprovimento; 

 9.2.2 providencie a suspensão dos pagamentos indevidos, no prazo de quinze dias, contados da ciência deste Acórdão, nos 
termos dos artigos 39 da Lei 8.443/92 e 262 do Regimento Interno deste Tribunal, sob pena de responsabilidade 
solidária do ordenador de despesas, dispensando o ressarcimento das importâncias recebidas de boa-fé, nos termos da 
Súmula 106 TCU; 

 9.2.3 em todas as aposentadorias de servidores, em que se intente a utilização de tempo rural, deverá ser observador, como 
requisito fundamental, a comprovação do recolhimento das contribuições previdenciárias. 

 9.3 esclarecer ao Senado Federal que: 
 9.3.1 as concessões podem prosperar mediante emissão de novos atos em que sejam suprimidas as irregularidades 

verificadas, conforme previsto no art. 262, § 2º, do Regimento Interno/TCU, desde que os interessados, após a 
exclusão dos tempos de serviço em atividade rural computados indevidamente, contem com tempo suficiente para a 
concessão da aposentadoria; 

 9.3.2 a aplicação da Súmula/TCU 74 deve respeitar o entendimento desta Corte de Contas no sentido de que somente é 
admitida para deferimento de aposentadoria proporcional nos limites mínimos de 30/35 (homem) e 25/30 (mulher) 
para aqueles que tenham adquirido o direito a esse benefício antes da promulgação da Emenda Constitucional 20/98; 

 9.4 firmar o entendimento de que somente é admissível a contagem recíproca de tempo de serviço rural, para fins de 
aposentadoria estatutária, mediante comprovação de recolhimento das contribuições previdenciárias, à época da realização 
dessa atividade; 

 9.5 dar amplo conhecimento da presente deliberação a todos os órgãos de pessoal do serviço público federal. 
Providências: 
1. Despacho do Reitor, em exercício: “À PRDHS para conhecimento e providências, caso sejam pertinentes. c/c AUDIN”. 
2. Despacho do Pró-Reitor da PRDHS: “Tendo em vista tratar-se de atos de concessão de aposentadoria a ex-servidores do 

quadro de pessoal do Senado Federal, encaminhe-se a AUDIN para as providências pertinentes”.  
3. Memorando n° 113/AUDIN/2006 à PRDHS, com o seguinte teor: 
  Para as providências que se fizerem necessárias, devolvemos a essa Pró-Reitoria o Ofício-Circular n° 1462/2006-SEFIP, 

datado de 30/05/2006 e recebido em 08/06/2006, da Secretaria de Fiscalização de Pessoal do Tribunal de Contas da União, 
dirigido ao Magnífico Reitor da UFSC, encaminhando, para conhecimento e adoção das providências pertinentes, cópia do 
Acórdão n° 740/2006-TCU-Plenário (Processo TC-005.440/2005-1), que trata da contagem de tempo de serviço em 
atividade rural, bem como do Relatório e do Voto que fundamentam a deliberação. 

  O Ofício-Circular n° 1462/2006-SEFIP foi enviado a esta Auditoria Interna, com o seguinte despacho exarado por Vossa 
Senhoria: “Tendo em vista tratar-se de atos de concessão de aposentadoria à ex-servidores do quadro de pessoal do 
Senado Federal, encaminhe-se à AUDIN para as providências pertinentes”. 

   Acórdão 740/2006-TCU-Plenário 
   Processo TC-005.440/2005-1 
   Sumário: 
   Pessoal. Aposentadoria. Contagem de tempo de serviço. Atividade rural. Ausência de pagamento das contribuições 

previdenciárias. Ilegalidade. 
   1. É ilegal o ato de aposentadoria que inclui, no cômputo do tempo de serviço, período de atividade rural, sem a 

comprovação do recolhimento, na época, das contribuições previdenciárias. 
   2. Conformação da jurisprudência do TCU à do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça e dos 

Tribunais Regionais Federais, no tocante à exigência do recolhimento das contribuições previdenciárias, para a 
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legalidade do cômputo do tempo rural. 
   (...) 
   9.2. determinar ao Senado Federal que: 
   (...) 
   9.2.3. em todas as aposentadorias de servidores, em que se intente a utilização de tempo rural, deverá ser observador, 

como requisito fundamental, a comprovação do recolhimento das contribuições previdenciárias. 
   (...) 
   9.4. firmar o entendimento de que somente é admissível a contagem recíproca de tempo de serviço rural, para fins de 

aposentadoria estatutária, mediante comprovação de recolhimento das contribuições previdenciárias, à época da 
realização dessa atividade; 

   9.5. dar amplo conhecimento da presente deliberação a todos os órgãos de pessoal do serviço público federal. 
  Alertamos Vossa Senhoria que, conforme consta dos itens “9.4” e “9.5” do Acórdão 740/2006-TCU-Plenário, o Tribunal 

de Contas da União firmou entendimento sobre contagem recíproca de tempo de serviço rural para fins de aposentadoria 
estatutária e determinou que se desse amplo conhecimento da presente deliberação a todos os órgãos de pessoal do serviço 
público federal. 

 
Setor:  Nº Processo: 
SECEX-6  TC-016.229/1999-1 
Tipo de Expediente - Nº - datado de:  Natureza: 
Ofício n° 647/2006-TCU/SECEX-6 – de 20/07/2006 (Recebido em 31/07/2006)  Acórdão 
Teor do Ofício:  
 Encaminho a Vossa Magnificência, para conhecimento e adoção das medidas previstas nos itens 9.1, 9.2 e 9.3, cópia do Acórdão 

n° 1043/2006, adotado por este Tribunal em Sessão Ordinária do Plenário de 28/6/2006, ao apreciar o processo TC n° 
016.229/1999-1 que trata de Relatório de Auditoria em que se apreciam os resultados dos trabalhos desenvolvidos pelo grupo de 
contato constituído consoante Decisão n° 408/2002-TCU-Plenário. 

2. Informo que o não-cumprimento à decisão do Tribunal sujeita o responsável à multa prevista no art. 58, § 1°, da Lei n° 8443/92. 
3. Por fim, solicito a devolução imediata da 2ª via deste Ofício, com o “ciente” de Vossa Magnificência. 
8 Acórdão n° 1.043/2006 – TCU – Plenário:  
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Relatório de Auditoria em que se aprecia os resultados dos trabalhos 

desenvolvidos pelo grupo de contato formado por representantes da 6ª SECEX, SEMAG, Secretaria de Ensino Superior do 
Ministério da Educação - SESu e Secretaria Federal de Controle Interno - SFC, com o objetivo de orientar as Instituições 
Federais de Ensino Superior - IFES na implantação padronizada do conjunto inicial de indicadores de desempenho, bem 
como estabelecer plano de ação com vistas a aprimorá-los (Decisão n.º 408/2002-TCU-Plenário). 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo 
Relator, em: 

 9.1 determinar às Instituições Federais de Ensino Superior que passem a informar, no relatório de gestão das contas anuais a 
partir do exercício de 2006, em atendimento à Instrução Normativa/TCU n.º 47, de 27/10/2004, e decisões normativas 
complementares, os seguintes componentes e indicadores de gestão, ampliados em relação ao conjunto de indicadores 
definidos pela Decisão n.º 408/2002-TCU-Plenário: 

 9.1.1 componentes: 
 9.1.1.1 custo corrente incluindo 35% das despesas Hospitais Universitários - HUs; 
 9.1.1.2 custo corrente excluindo as despesas dos HUs; 
 9.1.1.3 número de alunos tempo integral; 
 9.1.1.4 número de professores equivalentes; 
 9.1.1.5 número de funcionários equivalentes incluindo aqueles a serviço nos HUs; e 
 9.1.1.6 número de funcionários equivalentes excluindo aqueles a serviço nos HUs; 
 9.1.2 indicadores: 
 9.1.2.1 custo corrente/número de alunos tempo integral (a ser apresentado em dois valores: um calculado com os 35% das 

despesas dos HUs e outro excluindo essas despesas); 
 9.1.2.2 número de alunos tempo integral / número de professores equivalentes 
 9.1.2.3 número de alunos tempo integral / número de funcionários equivalentes (a ser apresentado em dois valores: um 

incluindo funcionários a serviço nos HUs e outro excluindo esses funcionários); 
 9.1.2.4 número de funcionários equivalentes / número de professores equivalentes (a ser apresentado em dois valores: um 

incluindo funcionários a serviço nos HUs e outro excluindo esses funcionários); 
 9.1.2.5 Grau de Participação Estudantil (GPE); 
 9.1.2.6 Grau de Envolvimento com Pós-Graduação (GEPG); 
 9.1.2.7 Conceito CAPES; 
 9.1.2.8 Índice de Qualificação do Corpo Docente (IQCD); 
 9.1.2.9 Taxa de Sucesso na Graduação (TSG); 
 9.1.2.10 Taxa de Sucesso na Pós-Graduação; 
 9.1.2.11 Recursos orçamentários recebidos e efetivamente aplicados na atividade-fim da Instituição; 
 9.2 determinar também às Instituições Federais de Ensino Superior que informem, na página da Secretaria de Ensino Superior 

do Ministério da Educação, na Internet, em formulário próprio, os dados listados nos subitens 9.1.1 a 9.1.2.9.11 supra, para 
acompanhamento e análise setorial a ser elaborada por aquela Secretaria; 

 9.3 recomendar às Instituições Federais de Ensino Superior vinculadas à Secretaria de Ensino Superior do Ministério da 
Educação que apresentem, nos respectivos relatórios de gestão das contas anuais, análises sobre os dados (indicadores e 
componentes) mencionados nos subitens 9.1.1 a 9.1.2.9.11 acima, consideradas as séries históricas a partir do exercício de 
2002, com exame dos aspectos relevantes da evolução constatada; 

 9.4 recomendar à Secretaria de Ensino Superior do Ministério da Educação que: 
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 9.4.1 divulgue os indicadores de gestão das Instituições Federais de Ensino Superior, após realização da auditoria anual 
sobre os dados brutos utilizados por aquelas IFES no cálculo dos indicadores; 

 9.4.2 inclua, no seu relatório de gestão das contas anuais, apreciação crítica sobre a evolução dos dados (indicadores e 
componentes) constantes subitens 9.1.1 a 9.1.2.9 supra, com base em análise consolidada das informações 
apresentadas pelas IFES, destacando aspectos positivos e oportunidades de melhoria do sistema de rede de instituições 
federais de ensino superior no País; 

 9.5 determinar à 6ª SECEX que disponibilize, em sua página na Intranet, os dados informados por todas as IFES, como 
subsídio para os trabalhos de fiscalização que vierem a ser realizados pelas demais Unidades Técnicas do TCU em suas 
respectivas clientelas; 

 9.6 determinar à Secretaria de Macroavaliação Governamental que, a partir do exercício de 2007, passe a incluir no Relatório 
anual das Contas do Governo a análise setorial do desempenho das Universidades Federais quanto aos indicadores 
mencionados no subitem 9.1.2. deste Acórdão; 

 9.7 determinar ao grupo de contato constituído em virtude do subitem 8.3 da Decisão n.º 408/2002-TCU-Plenário que, no 
prazo de 90 (noventa) dias, submeta ao Relator das Contas do Governo relativas ao exercício de 2007 medidas concretas 
com vistas a evitar: 

 9.7.1 o descompasso entre a disponibilidade dos indicadores validados e a elaboração do Relatório Anual das Contas do 
Governo; 

 9.7.2 a inconsistência dos valores informados; 
 9.7.3 as distorções na avaliação das atividades do ano civil em curso, quando ocorrerem paralisações das atividades 

acadêmicas; 
 9.8 arquivar o presente processo. 
Providência: 
1. Despacho do Reitor no Ofício n° 647/2006-TCU/SECEX-6: “À PROAF e ao PIP para as devidas providências. Cc. AUDIN.” 
 
Setor: Nº Processo: 
SEFIP/3ª DT TC-856.446/1998-0 
Tipo de Expediente - Nº - datado de: Natureza: 
Ofício n° 2456/2006/SEFIP-3ªDT/TCU – de 31/07/2006     (Recebido em 
11/08/2006) 

Diligência 

Teor do Ofício:  
1. Por meio desta diligência, com fulcro no art. 40 da Lei n° 8.443/92 e tendo em vista delegação de competência do Relator, 

solicito a V. M. que, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de recebimento deste, esclareça as providências tomadas em 
relação ao Acórdão 1.335/2004-1ª Câmara, uma vez que consta do Memo n° 101/PRDHS/2005, que seria encaminhado o Ofício 
647/DDAP/2005 juntamente com o parecer do Procurador Chefe da Procuradoria Federal/AGU sobre a URP. 

2. Cabe esclarecer que o Pedido de Reexame interposto pela UFSC contra referido Acórdão foi conhecido e dado provimento 
parcial pelo TCU no tocante à comprovação de incorporação de funções comissionadas a Corália Teresinha Piacentini, João 
Batista Beretta Neto, Marcio Nei Ferrari e Milton Luiz Valente (Acórdão, n° 2942/2005-TCU-1ª Câmara), tendo esta corte 
mantido os exatos termos do Acórdão recorrido.  

3. Observo que não foi informado pela Universidade as providências adotadas em relação ao pagamento da URP aos servidores 
Willibaldo José Neckel, Milton Luiz Valente, João Batista Berretta Neto, Corália Teresinha Piacentini, Marcio Nei Ferrari, 
George Richard Daux, Wilson Arcanjo da Silva, Abelardo Viana Filho e Wilson Adão; e do pagamento de horas estras aos 
servidores Vânia de Abreu Dekker e Wilson Adão. 

4. Esclareço que o não atendimento à diligência, no prazo fixado, sem causa justificada, autoriza a aplicação da multa prevista no 
art. 58, inciso IV, da Lei n° 8.443/92. 

8 Acórdão n° 2.942/2005–TCU–1ª Câmara: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Pedidos de Reexame interpostos pelos interessados supracitados contra o 

Acórdão 1335/2004 - Primeira Câmara - TCU, proferido em processo de aposentadoria. 
  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas 

pelo Relator, em: 
 9.1 com fundamento no art. 48, c/c os arts. 32 e 33 da Lei nº 8.443/92, conhecer dos presentes Pedidos de Reexame, para, no 

mérito: 
 9.1.1 negar provimento aos recursos interpostos por Milton Luiz Valente e Willibaldo José Neckel; 
 9.1.2 dar provimento parcial ao recurso interposto pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), no tocante à 

comprovação da legalidade do pagamento de incorporação de funções comissionadas a Corália Teresinha Piacentini, 
João Batista Berretta Neto, Márcio Nei Ferrari e Milton Luiz Valente; 

 9.1.3 manter em seus exatos termos o Acórdão 1335/2004 - Primeira Câmara; 
 9.2 em face do que dispõe o art. 262, § 2º, do Regimento Interno/TCU, orientar a entidade de origem, no sentido de que as 

concessões em referência poderão prosperar, mediante supressão das irregularidades verificadas e emissão de novos atos, 
submetendo-os à apreciação deste Tribunal, na sistemática disciplinada pela Instrução Normativa-TCU nº 44/2002; 

 9.3 dar conhecimento da presente deliberação aos interessados, alertando-os de que a dispensa de ressarcimento a que alude 
o item 9.2.1 do Acórdão recorrido limita-se à ciência daquela deliberação pelos recorrentes, devendo, portanto, a entidade 
de origem adotar providências para a reposição dos valores recebidos indevidamente a partir daquele momento, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.112/1990; 

 9.4 determinar à SEFIP que acompanhe o cumprimento da medida constante do item anterior (9.3), representando ao 
Tribunal, caso necessário. 

8 Acórdão n° 1.335/2004 – TCU – 1ª Câmara: 
  Considerando o entendimento desta Corte, que admite o pagamento de função comissionada com base nos valores 

estabelecidos pela Portaria MEC nº 474/1987, quando os interstícios que fundamentam o referido pagamento tiverem sido 
completados até 31/10/1991; 
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  Considerando que o pagamento da parcela referente à URP de fevereiro de 1989 decorrente da sentença proferida pela 3ª 
Junta de Conciliação e Julgamento de Florianópolis não se ateve aos limites temporais estabelecidos pela legislação 
pertinente; 

  Considerando que os atos de fls. 5/12 e 15/24 contrariam o entendimento jurisprudencial desta Corte, no sentido da 
impossibilidade de inclusão nos proventos, em caráter permanente, de parcelas oriundas de planos econômicos, tendo em 
vista constituírem mera antecipação salarial, com alcance temporal limitado à data-base seguinte, nos termos do 
Enunciado/TST nº 322; 

  Considerando que nos atos de fls. 3/4 e 23/24 constam rubricas referentes a hora-extra, vantagem de natureza trabalhista 
que não pode subsistir sob o regime estatutário, a teor da Súmula/TCU n° 241; 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas 
pelo Relator, em: 

 9.1 julgar legais as aposentadorias de Lenir Zimmer Ribas e Marcia Rampinelli, determinando o registro dos atos de fls. 5/6 e 
13/14; 

 9.2 considerar ilegais as aposentadorias concedidas aos servidores Abelardo Viana Filho, Coralia Teresinha Piacentini, 
George Richard Daux, João Batista Berretta Neto, Marcio Nei Ferrari, Milton Luiz Valente, Vania de Abreu Dekker, 
Willibaldo José Neckel, Wilson Adão e Wilson Arcanjo da Silva, recusando o registro dos atos de fls. 3/4, 5/6, 7/8, 9/10, 
11/12, 15/16, 17/18, 19/20, 21/22 e 23/24; 

 9.2.1 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da 
Súmula de Jurisprudência do TCU; 

 9.2.2 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente dos atos 
de fls. 3/12 e 15/24, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da ciência da deliberação deste Tribunal, sob pena 
de ressarcimento pelo responsável das quantias pagas após essa data, a teor do inciso IX do art. 71 da Constituição 
Federal e caput do art. 45 da Lei n° 8.443, de 1992, c/c o art. 262 do Regimento Interno deste Tribunal e art. 15 da 
IN/TCU n° 44/2002; 

 9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que exclua da folha de pagamento da servidora Marcia Rampinelli 
a parcela relativa à URP de fevereiro de 1989, a qual, embora não conste do ato de fls. 13/14, vem sendo paga à referida 
servidora; 

 9.4 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que proceda às devidas anotações, dando ciência deste acórdão 
ao órgão de origem, sem prejuízo de orientá-lo no sentido de que as concessões consideradas ilegais (atos de fls. 3/12 e 
15/24) podem prosperar, mediante emissão de novos atos concessórios, escoimados de todas as irregularidades 
apontadas, os quais devem ser encaminhados a este Tribunal para apreciação, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento 
Interno. 

Providências: 
1. Despacho do Reitor no Ofício n° 2456/2006/SEFIP-3ªDT/TCU: “À PRDHS cc. à AUDIN. 11/08/06”. 
2. Memo n° 110/PRDHS/2006 à AUDIN, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao ofício nº 2456/2006/SEFIP/ 3ª DT, do Tribunal de Contas da União, no que se refere ao pagamento da URP, 

informamos que após consulta à PFSC/PGF/AGU, através do ofício nº 23/PRDHS/2006,  esta Pró-Reitoria, em face da 
recomendação contida no ofício daquela Procuradoria, enviou consulta, através do ofício nº 032/PRDHS/2006, ao Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão, acerca das providências a serem adotadas. 

  Em resposta, a Coordenadoria Jurídica daquele Ministério emitiu o Parecer/CONJUR/MP/Nº 1274-7.32/2006, constante do 
processo nº 04500.002300/2006-47, concluindo que se proceda a suspensão do pagamento da URP de fevereiro de 1989, na 
folha de pagamento dos beneficiários da RT 561/89. 

  Assim, no mesmo documento, orienta aquele Órgão que se faça a cientificação prévia aos interessados do referido processo 
para, caso haja interesse, no prazo de 30 (trinta) dias, exerçam nos termos da lei vigente, o contraditório e a ampla defesa. Em 
virtude da recomendação daquele Ministério, esta Pró-Reitoria, através do ofício circular n° 04/PRDHS/2006, está 
cientificando os servidores docentes envolvidos, para a adoção da providências necessárias. 

  Quanto ao pagamento das horas-extras, conforme as informações prestadas através do memorando nº 52/PRDHS/2006, 
levamos ao conhecimento de  Vossa Senhoria que, após consulta dirigida à Procuradoria Federal junto à UFSC, acerca do 
contido no despacho exarado pela COGJU/DENOP/SRH/MP, e cujo encaminhamento foi referendado pelo Procurador Chefe 
daquela Procuradoria, providenciamos as alterações consoante a orientação expedida por aquele Órgão. 

  Entretanto, com o objetivo de atender a solicitação contida no ofício nº 2171/2006/SEFIP/3ª DT, reiteramos à Procuradoria 
Federal em Santa Catarina, através do ofício nº 38/PRDHS/2006, consulta no sentido de  como proceder em relação a 
determinação do  sobredito ofício. 

  Tendo em vista a manifestação daquela Procuradoria, de imediato esta Pró-Reitoria encaminhou aos interessados, ofício 
dando conhecimento do inteiro teor do assunto em tela, informando ainda, a fim de assegurar-lhes os preceptivos 
constitucionais e em caso de seus interesses, o prazo para, nos termos da legislação vigente, exercerem o contraditório e a 
ampla defesa, e posteriormente adotarmos as medidas operacionais/administrativas ao fiel cumprimento da determinação 
daquela Corte de contas. 

  Esta Pró-Reitoria coloca-se a sua disposição para prestar os esclarecimentos que se fizerem necessários, ao tempo que 
disponibiliza os documentos acima citados. 

 Documentos anexados: 
 > Referente à URP: 
   Ofício n° 23/PRDHS/2006, de 17/05/2006, à PFSC/SGU; 
   Ofício n° 467/2006/PFSC/AGU, de 04/07/2006, à UFSC; 
   Ofício n° 32/PRDHS/2006, de 10/07/2006, à SRH/MPOG; 
   PARECER/CONJUR/MP/FM/N° 1274 – 7.3.2 / 2006, de 02/08/2006;  
   DESPACHO da DIAJU/COGJU/DENOP/SRH/MP no Processo/Expediente 04500.002300/2006-47; 
   Ofício Circular n° 04/PRDHS/2006, 21/08/2006, aos servidores interessados. 
 > Referente à horas-extras: 
   Ofício n° 011/PRDHS/2005, de 12/08/2005, à CODEP/DASIS/SRH/MP; 
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   Ofício n° 008/PRDHS/2005, de 01/07/2005, à CODEP/DASIS/SRH/MP; 
   Memorando n° 196/2005-CODEP/DASIS/MP, de 31/08/2005, à COGJU/SRH/MP; 
   DESPACHO da DIAJU/COGJU/DENOP/SRH/MP, de 12/09/2005, no Processo/Expediente 04500.002584/2005-91; 
   Despacho da PGF/AGU junto à UFSC, de 24/11/2005, no Processo n° 23080.032072/2005-91;  
   Ofício n° 38/PRDHS/2006, de 20/07/2006, à PFSC/AGU; 
   Memorando n° 0354/06/PFSC/PGF/AGU, de 21/07/2006, à PF em execução na UFSC;  
   Despacho da PGF/AGU junto à UFSC, de 09/08/2006, à PRDHS; 
   Ofício n° 444/DDAP/2006, de 23/08/2006, para Vânia de Abreu Decker; 
   Ofício n° 445/DDAP/2006, de 23/08/2006, para Wilson Adão. 
3. Ofício n° 406/GR/2006 à 3ª DT/SEFIP/TCU, com o seguinte teor  
  Atendendo à diligência constante do Ofício n° 2456/2006/SEFIP-3ªDT/TCU, datado de 31/07/2006 e recebido em 

11/08/2006, encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando nº 110/PRDHS/2006, de 25/08/2006, da Pró-Reitoria de 
Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, prestando esclarecimentos e enviando documentação relacionada aos 
questionamentos levantados no Ofício em epígrafe. 

  Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, firmamo-nos. 
Pendência(s): 
 Incorporação de Função Comissionada (FC) 

Informar se as decisões judiciais (processos 96.0004191-1 e 2000.002191-5) que amparam o pagamento das 
incorporações de FC consideradas ilegais permanecem tendo efeito. 
URP/FEV/89 (26,05%) 
Face ao disposto no Memorando nº 152/PRDHS/2006 (referente ao Ofício nº 3539/2006/SEFIP/TCU), informar as  
providências implementadas para cumprimento da determinação do TCU. 
Horas-Extras 
Face ao disposto no Memorando nº 152/PRDHS/2006 (referente ao Ofício nº 3539/2006/SEFIP/TCU), informar se 
a liminar concedida no Agravo de Instrumento nº 2006.04.00.028086-2 permanece tendo efeito. 

 
Setor: Nº Processo: 
SEFIP TC-856.701/1998-0 
Tipo de Expediente - Nº - datado de: Natureza: 
Ofício n° 1970/2006-SEFIP/TCU – de 10/08/2006 (Recebido em 16/08/2006) Acórdão – Ped. Reex. 
Teor do Ofício:  
1. Encaminhamos a V.M., em anexo, para adoção das providências pertinentes, cópia do Acórdão nº 2.096/2006-TCU-1ª Câmara, 

prolatado na Sessão de 1/08/2006, Ata 27/2006. 
2. A propósito, esclarecemos que, tão logo ultimadas as medidas a cargo desse(a) órgão/entidade, o Tribunal deverá ser 

formalmente notificado a respeito. 
3. Salientamos que a ausência de atendimento tempestivo às determinações do TCU poderá ensejar a aplicação, aos responsáveis, 

da multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei nº 8.443/92. 
8 Acórdão n° 2096/2006–TCU–1ª Câmara: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Pedido de Reexame contra o Acórdão nº 2.446/2005-TCU- Primeira Câmara, 

por meio do qual este Tribunal considerou ilegais as aposentadorias dos servidores Luiz Alves de Souza, Ana Gessi Penedo, 
Paulo Leonardo Medeiros Vieira, Lindomar Antônio Fabro, Vânia Raulino Ribeiro, Raquel Stela de Sá Siebert, Ivo 
Zimmermann, Eunice Passaglia Nascimento, Maria Salete Dagostim, Bernadete Maria Costa, Ildefonso Regis, Antônio 
Braga, Aderbal Juvêncio Marques, Valdesir Carrer, Jaime Antônio Siqueira, Cesarina Teresinha Cardoso de Aguiar e Aldo 
Ernesto Rodrigues, negou registro aos respectivos atos e efetuou as determinações de praxe à unidade jurisdicionada. 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das razões expostas pelo 
Relator, em: 

 9.1 conhecer do presente Pedido de Reexame, com fundamento no art. 48 c/c os arts. 32 e 33 da Lei nº 8.443/1992 para, no 
mérito, negar-lhe provimento, mantendo em seus exatos termos o Acórdão nº 2.446/2005-TCU-1ª Câmara; 

 9.2 orientar a entidade de origem, no sentido de que: 
 9.2.1 em face do que dispõe o art. 262, § 2º, do Regimento Interno/TCU, as concessões consideradas ilegais poderão 

prosperar, mediante supressão das irregularidades verificadas e emissão de novos atos, submetendo-os à apreciação 
deste Tribunal, na sistemática disciplinada pela Instrução Normativa-TCU nº 44/2002; 

 9.2.2 ao expedir novos atos concessórios para os servidores Luiz Alves de Souza, Ana Gessi Penedo, Ildefonso Regis, 
Antônio Braga, Aderbal Juvêncio Marques, Valdesir Carrer, Jaime Antônio Siqueira, Cesarina Teresinha Cardoso de 
Aguiar e Aldo Ernesto Rodrigues, apure o seu enquadramento após o advento da Lei nº 8.112/1990, bem como os 
aumentos que lhes foram concedidos, a fim de apurar, no momento da aposentadoria, a existência de vantagem 
nominalmente identificada decorrente das decisões judiciais que lhes deferiram a incorporação das horas extras, em 
respeito à garantia constitucional de irredutibilidade de vencimentos; 

 9.3 alertar a Universidade Federal de Santa Catarina de que a dispensa de ressarcimento a que alude o item 9.2 do Acórdão 
recorrido limita-se à ciência daquela deliberação pelos servidores supracitados, devendo, portanto, a entidade de origem 
adotar providências para a reposição dos valores recebidos indevidamente a partir daquele momento, nos termos do art. 46 
da Lei nº 8.112/1990; 

 9.4 determinar à SEFIP que acompanhe o cumprimento da medida constante do item anterior, representando ao Tribunal, caso 
necessário; 

 9.5 dar ciência do inteiro teor do presente Acórdão, bem como do relatório e do voto que o fundamentam, à recorrente. 
 8 Acórdão n° 2.446/2005–TCU–1ª Câmara: 
   VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida a ex-servidores da Universidade Federal de 

Santa Catarina. 
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   ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das razões 
expostas pelo Relator, em: 

  9.1 considerar ilegais as concessões de aposentadoria a Luiz Alves de Souza, Ana Gessi Penedo, Paulo Leonardo 
Medeiros Vieira, Lindomar Antonio Fabro, Vania Raulino Ribeiro, Raquel Stela de Sá Siebert, Ivo Zimmermann, 
Eunice Passaglia Nascimento, Maria Salete Dagostim, Bernadete Maria Costa, Ildefonso Regis, Antonio Braga, 
Aderbal Juvencio Marques, Valdesir Carrer, Jaime Antonio Siqueira, Cesarina Teresinha Cardoso de Aguiar e Aldo 
Ernesto Rodrigues, recusando o registro dos atos de fls. 7/40; 

  9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 
da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

  9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência 
desta Deliberação: 

  9.3.1 abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes dos atos impugnados (fls. 7/40), sob pena de responsabilidade 
solidária da autoridade administrativa omissa, ante o disposto nos arts. 71, inciso IX da Constituição Federal e 
262, caput do Regimento Interno deste Tribunal; 

  9.3.2 comunique os interessados a respeito deste Acórdão, alertando-os de que o efeito suspensivo proveniente da 
interposição de eventuais recursos não os eximem da devolução dos valores percebidos indevidamente após a 
respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos; 

  9.4 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que: 
  9.4.1 oriente o órgão de origem no sentido de que as concessões consideradas ilegais (atos de fls. 7/40) podem 

prosperar, após a emissão de novo ato concessório para cada interessado, escoimado da irregularidade apontada 
neste processo, que deve ser encaminhado a este Tribunal para apreciação, nos termos do art. 262, § 2º, do 
Regimento Interno; 

  9.4.2 proceda às devidas anotações, dando ciência deste Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o fundamentam, 
ao órgão de origem, sem prejuízo de verificar o cumprimento do disposto no subitem 9.3 supra, representando ao 
Tribunal caso necessário. 

Providências: 
1. Despacho do Magnífico Reitor: “À PRDHS c/c para AUDIN para as providências ”. 
2. Memo n° 111/PRDHS/2006 à AUDIN, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao ofício nº  1970/2006/SEFIP, do Tribunal de Contas da União, no que se refere ao pagamento da URP, 

informamos que após consulta à PFSC/PGF/AGU, através do ofício nº 23/PRDHS/2006, esta Pró-Reitoria, em face da 
recomendação contida no ofício daquela Procuradoria, enviou consulta, através do ofício nº 032/PRDHS/2006, ao Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão, acerca das providências a serem adotadas. 

  Em resposta, a Coordenadoria Jurídica daquele Ministério emitiu o Parecer/CONJUR/MP/Nº 1274-7.32/2006, constante do 
processo nº 04500.002300/2006-47, concluindo que se proceda a suspensão do pagamento da URP de fevereiro de 1989, na 
folha de pagamento dos beneficiários da RT 561/89. 

  Assim, no mesmo documento, orienta aquele Órgão que se faça a cientificação prévia aos interessados do referido processo 
para, caso haja interesse, no prazo de 30 (trinta) dias, exerçam nos termos da lei vigente, o contraditório e a ampla defesa. 
Em virtude da recomendação daquele Ministério, esta Pró-Reitoria, através do ofício circular n° 04/PRDHS/2006, está 
cientificando os servidores docentes envolvidos, para a adoção da providências necessárias. 

  Quanto ao pagamento das horas-extras, conforme as informações prestadas através do memorando nº 52/PRDHS/2006, 
levamos ao conhecimento de  Vossa Senhoria que, após consulta dirigida à Procuradoria Federal junto à UFSC, acerca do 
contido no despacho exarado pela COGJU/DENOP/SRH/MP, e cujo encaminhamento foi referendado pelo Procurador 
Chefe daquela Procuradoria, providenciamos as alterações consoante a orientação expedida por aquele Órgão. 

  Entretanto, com o objetivo de atender a solicitação contida no ofício nº 2171/2006/SEFIP/3ª DT, reiteramos à Procuradoria 
Federal em Santa Catarina, através do ofício nº 38/PRDHS/2006, consulta no sentido de  como proceder em relação a 
determinação do  sobredito ofício. 

  Tendo em vista a manifestação daquela Procuradoria, de imediato esta Pró-Reitoria encaminhou aos interessados, ofício 
dando conhecimento do inteiro teor do assunto em tela, informando ainda, a fim de assegurar-lhes os preceptivos 
constitucionais e em caso de seus interesses, o prazo para, nos termos da legislação vigente, exercerem o contraditório e a 
ampla defesa, e posteriormente adotarmos as medidas operacionais/administrativas ao fiel cumprimento da determinação 
daquela Corte de contas. 

  Esta Pró-Reitoria coloca-se a sua disposição para prestar os esclarecimentos que se fizerem necessários, ao tempo que 
disponibiliza os documentos acima citados. 

 Documentação anexada: 
 > Referente à URP: 
   Ofício n° 23/PRDHS/2006, de 17/05/2006, à PFSC/SGU; 
   Ofício n° 467/2006/PFSC/AGU, de 04/07/2006, à UFSC; 
   Ofício n° 32/PRDHS/2006, de 10/07/2006, à SRH/MPOG; 
   PARECER/CONJUR/MP/FM/N° 1274 – 7.3.2 / 2006, de 02/08/2006;  
   DESPACHO da DIAJU/COGJU/DENOP/SRH/MP no Processo/Expediente 04500.002300/2006-47; 
   Ofício Circular n° 04/PRDHS/2006, 21/08/2006, aos servidores interessados.  
 > Referente à horas-extras: 
   Ofício n° 011/PRDHS/2005, de 12/08/2005, à CODEP/DASIS/SRH/MP; 
   Ofício n° 008/PRDHS/2005, de 01/07/2005, à CODEP/DASIS/SRH/MP; 
   Memorando n° 196/2005-CODEP/DASIS/MP, de 31/08/2005, à COGJU/SRH/MP; 
   DESPACHO da DIAJU/COGJU/DENOP/SRH/MP, de 12/09/2005, no Processo/Expediente 04500.002584/2005-91; 
   Despacho da PGF/AGU junto à UFSC, de 24/11/2005, no Processo n° 23080.032072/2005-91;  
   Ofício n° 38/PRDHS/2006, de 20/07/2006, à PFSC/AGU; 
   Memorando n° 0354/06/PFSC/PGF/AGU, de 21/07/2006, à PF em execução na UFSC;  
   Despacho da PGF/AGU junto à UFSC, de 09/08/2006, à PRDHS; 
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   Ofício Circular n° 009/DDAP/2006, de 23/08/2006, aos servidores citados.  
3. Ofício n° 408/GR/2006 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor 
  Em atenção ao Ofício n° 1970/2006/SEFIP/TCU, datado de 10/08/2006 e recebido em 16/08/2006, encaminhamos, em 

anexo, cópia do Memorando n° 111/PRDHS/2006, de 25/08/2006, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social 
desta Universidade, prestando esclarecimentos e enviando documentação relacionada às providências em curso, referentes 
ao Acórdão n° 2.096/2006-TCU-1ª Câmara – Processo n° TC-856.701/1998-0. 

  Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, firmamo-nos. 
Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao disposto no Memorando nº 152/PRDHS/2006 (referente ao Ofício nº 3539/2006/SEFIP/TCU), informar as  
providências implementadas para cumprimento da determinação do TCU. 
Horas-Extras 
Face ao disposto no Memorando nº 152/PRDHS/2006 (referente ao Ofício nº 3539/2006/SEFIP/TCU), informar se 
a liminar concedida no Agravo de Instrumento nº 2006.04.00.028086-2 permanece tendo efeito. 

 
Setor:  Nº Processo: 
SEFIP  TC-008.494/2002-1 
Tipo de Expediente - Nº - datado de:  Natureza: 
Ofício n° 3009/2006/SEFIP/TCU– de 20/09/2006  (Recebido em 27/09/2006)  Acórdão 
Teor do Ofício:  
1. Encaminhamos a V. M., em anexo, para adoção das providências pertinentes, cópia do Acórdão n° 2.578/2006-TCU-1ª Câmara, 

prolatado na Sessão de 12/09/2006, Ata 33/2006. 
2. A propósito, esclarecemos que, tão logo ultimadas as medidas a cargo desse(a) órgão/entidade, o Tribunal deverá ser 

formalmente notificado a respeito.  
3. Salientamos que a ausência de atendimento tempestivo às determinações do TCU poderá ensejar a aplicação, aos responsáveis, 

da multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei n° 8.443/92.  
8 Acórdão n° 2.578/2006-TCU-1ª Câmara, de 12/09/2006, Ata 33/2006: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida a ex-servidor da Universidade Federal de Santa 

Catarina. 
  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas 

pelo Relator, em: 
 9.1 considerar ilegal a concessão de aposentadoria a José Carlos Becker, recusando o registro do ato de fls. 1/3; 
 9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da 

Súmula de Jurisprudência do TCU; 
 9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta 

Deliberação: 
 9.3.1 abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da 

autoridade administrativa omissa, ante o disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262, caput, do 
Regimento Interno deste Tribunal; 

 9.3.2 comunique ao interessado a respeito deste Acórdão, alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição 
de eventuais recursos não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, 
caso os recursos não sejam providos; 

 9.4 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que: 
 9.4.1 oriente o órgão de origem no sentido de que a concessão considerada ilegal pode prosperar, após a emissão de novo 

ato concessório para o interessado, escoimado da irregularidade apontada neste processo, que deve ser encaminhado a 
este Tribunal para apreciação, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU; 

 9.4.2 proceda às devidas anotações, dando ciência deste Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o fundamentam, ao 
órgão de origem, sem prejuízo de verificar o cumprimento do disposto no subitem 9.3 supra, representando ao 
Tribunal caso necessário. 

Providências:  
1. Despacho do Reitor no Ofício n° 3009/2006/SEFIP/TCU: “À PRDHS cc. à Audin”. 
2. Memo n° 125/PRDHS/2006 à AUDIN, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao ofício n° 3009/2006/SEFIP, datado de 20/09/2006, informamos que a matéria em referência já foi objeto de 

determinações do Tribunal de Contas da União; sendo assim, esta Pró-Reitoria vem adotando ações no sentido de dar fiel 
cumprimento às decisões desse Tribunal, conforme segue: 

  Após consulta à PFSC/PGF/AGU, através do ofício n° 23/PRDHS/2006, de 17/05/2006, esta Pró-Reitoria, em face da 
recomendação contida no ofício daquela Procuradoria, expedido em 04/07/2006, solicitou orientação, através do ofício n° 
032/PRDHS/2006, de 10/07/2006, ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, acerca das providências a serem 
adotadas. 

  Em resposta, a Coordenadoria Jurídica daquele Ministério emitiu o Parecer/CONJUR/MP/N° 1274-7.32/2006, constante do 
processo n° 04500.002300/2006-47, recebido pela Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social/UFSC em 
21/08/2006, concluindo que se proceda à suspensão do pagamento da “URP de fevereiro de 1989”, na folha de pagamento 
dos beneficiários da RT 561/89.  

  Assim, no mesmo documento, orienta aquele Órgão que se faça a cientificação prévia aos interessados do referido processo 
para, caso haja interesse, no prazo de 30 (trinta) dias, exerçam nos termos da lei vigente, o contraditório e a ampla defesa. 
Em virtude da recomendação daquele Ministério, esta Pró-Reitoria, através do ofício circular n° 04/PRDHS/2006, de 
21/08/2006, está cientificando os servidores docentes envolvidos, para a adoção das providências necessárias.  

  Por derradeiro, com o objetivo de atender a solicitação contida no ofício n° 3009/2006-SEFIP, através do Ofício n/ 
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498/DDAP/2006, foi encaminhado ao servidor em questão, cópia do Relatório do Acórdão n° 2.578/2006-TCU-1ª Câmara. 
 Documentos anexados: 
  Ofício n° 23/PRDHS/2006, de 17/05/2006, à PFSC/PGF/AGU; 
  Ofício n° 467/2006/PFSC/PGF/AGU, de 04/07/2006, à UFSC; 
  Ofício n° 32/PRDHS/2006, de 10/07/2006, à SRH/MPOG; 
  PARECER/CONJUR/MP/FM/N° 1274 – 7.3.2/2006, de 02/08/2006; 
  DESPACHO no Processo 04500.002300/2006-47 da DIAJU/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
  Ofício Circular N° 04/PRDHS/2006, de 21/08/2006; 
  Ofício n° 498/DDAP/2006, de 10/10/2006, à José Carlos Becker. 
3. Ofício n° 499/GR/2006 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao Ofício n° 3009/2006/SEFIP/TCU, datado de 20/09/2006 e recebido em 27/09/2006, encaminhamos, em 

anexo, cópia do Memorando n° 125/PRDHS/2006, de 10/10/2006, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social 
desta Universidade, prestando esclarecimentos e enviando documentação relacionada às providências em curso, referentes 
ao Acórdão n° 2.578/2006-TCU-1ª Câmara – Processo n° TC-008.494/2002-1. 

  Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, firmamo-nos. 
Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao disposto no Memorando nº 152/PRDHS/2006 (referente ao Ofício nº 3539/2006/SEFIP/TCU), informar as  
providências implementadas para cumprimento da determinação do TCU. 

 
Setor:  Nº Processo: 
SECEX-SC  TC-015.159/2005-0 
Tipo de Expediente - Nº - datado de:  Natureza: 
Ofício n° 3183/2006-TCU/SECEX-SC – de 26/09/2006  (Recebido em 28/09/2006)  Acórdão 
Teor do Ofício:  
 Encaminho a Vossa Magnificência, para conhecimento e cumprimento de determinação, cópia do Acórdão n° 2527/2006, adotado 

por este Tribunal em Sessão da Segunda Câmara de 12/9/2006, Ata n° 33/2006, Relação n° 56/2006 do Gabinete do Ministro 
Walton Alencar Rodrigues, ao apreciar o processo de Representação (TC 015.159/2005-0), bem como do Parecer e da instrução 
dos autos.   

8 Acórdão n° 2527/2006–TCU–2ª Câmara, de 12/09/2006, Ata 33/2006, Relação 56/2006, Gab. Min. Walton Alencar Rodrigues: 
 1.1 Determinar 
 1.1.1 à Universidade Federal de Santa Catarina e à Diretoria do Hospital Universitário para que, enquanto não for 

integralmente implementado o novo cronograma de substituição anual de mão-de-obra terceirizada por servidores 
públicos concursados na Administração Pública Federal, a ser concretizado no período entre 2006 e 2010, conforme 
compromisso solene assumido pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, perante o Tribunal de Contas da 
União, e aprovado pelo Acórdão n° 1.520/2006-Plenário (TC-020.784/2005-7; Sessão Ordinária do dia 23/08/2006; 
Relator Ministro Vilaça), adote as seguintes medidas: 

 1.1.1.1 abstenha-se de aumentar o número de pessoas contratadas por meio da fundação de apoio para suprir as necessidades 
de mão-de-obra terceirizada, evitando a indicação de nomes; 

 1.1.1.2 passe a utilizar critérios objetivos e impessoais pré-definidos pela Universidade Federal de Santa Catarina e pela 
Diretoria do Hospital Universitário para eventual substituição de mão-de-obra terceirizada, evitando a indicação de 
nomes;  

 1.1.1.3 não permita ou tolere a utilização de mão-de-obra terceirizada, via fundação de apoio, ainda que informalmente, para o 
desempenho de atividades típicas de detentores de cargos de direção ou assessoria, por serem atividades impróprias ao 
perfil esperado de tais funcionários; 

 1.1.2 à Controladoria-Geral da União para que informe na próxima prestação de contas da Universidade Federal de Santa 
Catarina, relativa ao exercício de 2006, sobre o implemento das medidas exaradas na presente deliberação;  

 1.2 Apensar os presentes autos à prestação de contas da Universidade Federal de Santa Catarina, relativa ao exercício de 2006 
  Acórdão nº 1520/2006-TCU-Plenário, de 23/08/2006 – Processo TC-020.784/2005-7: 
  9.1 conhecer desta representação, para o fim de: 
  9.1.1 tomar ciência da proposta oferecida pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para diminuir 

gradualmente, entre os anos de 2006 e 2010, a terceirização irregular de postos de trabalho na Administração Pública 
Federal Direta, autárquica e fundacional, mediante a substituição dos terceirizados por servidores concursados, nos 
termos do seguinte cronograma: 

   Órgão Número de terceirizados substituídos por ano  
2006 2007 2008 2009 2010 

   Advocacia-Geral da União 0 0 0 0 0 
   Ministério da Agricultura, Pecuária e Abast. 0 3 130 58 0 
   Ministério das Cidades 0 42 0 0 0 
   Ministério das Comunicações 240 153 0 27 0 
   Ministério da Ciência e Tecnologia 0 0 320 155 287 
   Ministério da Defesa 0 15 246 52 0 
   Ministério do Desenvolvimento Agrário 0 3 0 0 0 
   Ministério do Desenv., Ind. e Com. Ext. 0 295 210 275 193 
   Ministério do Desenv. Social e Comb. à Fome 200 215 0 0 0 
   Ministério da Educação 808 2.000 3.000 3.000 2.566 
   Ministério do Esporte 0 0 70 30 60 
   Ministério da Fazenda 46 54 50 84 33 
   Ministério da Cultura 93 240 108 0 0 
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   Ministério da Integração Nacional 100 0 96 0 0 
   Ministério da Justiça 0 0 270 230 272 
   Ministério do Meio Ambiente 0 305 287 470 370 
   Ministério de Minas e Energia 157 96 93 0 0 
   Ministério do Planejamento, Orçam. e Gestão 340 0 69 0 0 
   Ministério da Previdência Social 0 50 50 50 27 
   Ministério das Relações Exteriores 0 0 0 0 0 
   Ministério da Saúde 3.517 991 2.312 1.790 1.817 
   Ministério do Trabalho e Emprego 0 2.002 0 616 234 
   Ministério dos Transportes 617 0 115 0 0 
   Ministério do Turismo 84 28 0 0 0 
   Presidência da República 161 50 54 20 24 
   Total/Ano 6.363 6.542 7.480 6.857 5.883 
   Total Geral 33.125 
  9.1.2 determinar ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão que finalize, no prazo de seis meses da publicação 

desta decisão, o levantamento do quantitativo de trabalhadores terceirizados que não executam atividades previstas 
no Decreto nº 2.271/97, incluindo aqueles que neste momento ainda não estão identificados, tanto quanto possível, 
no cronograma referido no subitem anterior; 

  9.1.3 determinar ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão que informe ao Tribunal as alterações que 
porventura se fizerem necessárias no cronograma de substituição proposto, inclusive no que se refere à quantidade 
de postos de trabalho previstos; 

  9.1.4 prorrogar, até 31/12/2010, os prazos fixados por deliberações anteriores deste Tribunal que tenham determinado a 
órgãos e entidades da Administração Direta, autárquica e fundacional a substituição de terceirizados por servidores 
concursados; 

  9.1.5 determinar à Secretaria Federal de Controle Interno que faça constar das tomadas de contas anuais do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, relativas aos exercícios de 2006 até 2010, observações sobre o cumprimento do 
cronograma proposto para substituição de trabalhadores terceirizados por servidores concursados; 

  9.2 dar conhecimento deste acórdão, acompanhado do voto e do relatório que o fundamentam: 
  9.2.1 aos Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal; 
  9.2.2 ao Presidente da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público da Câmara dos Deputados; 
  9.2.3 à Ministra-Chefe da Casa Civil da Presidência da República; 
  9.2.4 ao Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão; 
  9.2.5 ao Procurador-Geral da República; 
  9.2.6 ao Secretário Federal de Controle Interno; 
  9.3 determinar à Segecex que cientifique todas as Unidades Técnicas do TCU deste acórdão; e 
  9.4 arquivar o processo. 
  Acórdão n° 1.068/2004-TCU-Plenário, de 04/08/2004 – Ata n° 28/2004 – Processo TC-650.158/1995-4: 
  9.1 autorizar a prorrogação do prazo para atendimento do subitem 8.5.2 do Acórdão 276/2002 - Plenário, estendido pelo 

Acórdão 1571/2003 - Plenário, bem como dos prazos concedidos pelo Tribunal, até esta data, com base no subitem 8.7 
da mesma deliberação, por mais 360 (trezentos e sessenta) dias; 

  9.2 dar ciência deste acórdão ao interessado e ao reitor da Universidade Federal de Santa Catarina; 
  9.3 determinar ao Ministério da Educação e ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão que, em conjunto e em 

coordenação com as universidades federais, apresente a este Tribunal, no prazo de 60 (sessenta) dias, cronograma para 
substituição do pessoal ocupante de cargos terceirizados nessas instituições de ensino superior e respectivos hospitais 
universitários. 

  Acórdão n° 1.571/2003-TCU-Plenário, de 22/10/2003 – Processo TC-650.158/1995-4: 
  Acórdão n° 276/2002-Plenário, sobre o qual se pede prorrogação do prazo para cumprimento de determinação do Tribunal. 
  9.1 autorizar a prorrogação do prazo para atendimento do subitem 8.5.2 do Acórdão n° 276/2002-Plenário, bem como dos 

prazos concedidos pelo Tribunal, até esta data, com base no subitem 8.7 da mesma deliberação, por 360 (trezentos e 
sessenta) dias; e 

  9.2 dar ciência deste acórdão ao Exmo. Sr. Ministro da Educação e ao reitor da Universidade Federal de Santa Catarina. 
  Acórdão n° 276/2002-TCU-Plenário, de 31/07/2002 (itens relacionados à contratação de funcionários por fundação de apoio) 

– Processo TC-650.158/1995-4: 
  8.5 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) que, no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, adote 

providências no sentido de: 
   8.5.2 afastar de cargos públicos de provimento efetivo os funcionários de fundações de apoio que porventura ainda 

os estejam ocupando; 
  8.7 adotar, em situações assemelhadas à tratada no subitem 8.5 anterior, verificadas em outros processos, o mesmo prazo 

para regularização definido neste acórdão; 
  Ofício n° 146/2002/GAB/SECEX-SC/TCU, de 19/04/2002 (Processo TC n° 012.683/2000-9) (alínea “d”): 
 
 
 

 d) Descontinuar, no prazo máximo e improrrogável de 12 (doze) meses, a contar da ciência da decisão, a utilização da 
FAPEU para contratação de funcionários, notadamente para o Hospital Universitário, por ferir o disposto no art. 37, 
inciso II, da Carta Magna, salvo para aquelas contratações vinculadas a projetos específicos, aprovados previamente pela 
Universidade Federal de Santa Catarina, por prazo determinado e dentro da finalidade de dar apoio a projetos de 
pesquisa, ensino e extensão e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico de interesse da instituição 
federal contratante, nos estritos termos dos arts. 1°, 4° e 5° da Lei n° 8.958/94. 

Providências: 
1. Despacho do Reitor no Ofício n° 3183/2006/SEFIP/TCU: “À Audin”. 
2. Memorandos nos 140, 141 e 142/AUDIN/2006 à PRDHS, à PROAF e ao HU, respectivamente, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos a V. Sa., em anexo, para conhecimento, acompanhamento e, se for o caso, providências que se fizerem 
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necessárias, cópia do Ofício n° 3183/2006-TCU/SECEX-SC, de 26/09/2006, que envia ao Reitor da Universidade Federal de 
Santa Catarina, para conhecimento e cumprimento de determinação, cópia do Acórdão n° 2527/2006-TCU-2ª Câmara – Ata 
n° 33/2006, Relação 56/2006 do Gabinete do Ministro Walton Alencar Rodrigues – referente ao Processo TC 015.159/2005-
0. 

  Alertamos para o disposto nos itens “1.1.2” e “1.2” do Acórdão acima citado, quanto ao acompanhamento sobre o 
implemento das medidas nele exaradas, que será feito pela CGU-R/SC e por esta AUDIN. 

Pendência(s): 
 Pessoal Contratado por Meio de Fundação de Apoio 

A PROAF e o HU deverão informar as medidas adotadas para cumprimento da determinação do TCU. 
 
Setor:  Nº Processo: 
SEFIP  TC-017.736/2003-1 
Tipo de Expediente - Nº - datado de:  Natureza: 
Ofício-Circular  n° 2941/2006-SEFIP – de 13/09/2006  (Recebido em 02/10/2006)  Aposentadoria. 
Teor do Ofício:  
 Encaminhamos a V. Sª, para conhecimento, cópia do Acórdão n° 1.328/2006, que trata da contagem de tempo de serviço em 

atividade rural, proferido nos autos do Processo TC-017.736/2003-1, examinado pelo Plenário desta Corte na Sessão Ordinária 
de 02/08/2006, bem como do Relatório e do Voto que fundamentaram aquela deliberação.  

8 Acórdão n° 1.328/2006–TCU–Plenário: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de concessões de aposentadorias. 
  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, diante das razões expostas pelo 

Redator e com fundamento nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II e 45 da 
Lei nº 8.443/92, em: 

 9.1 considerar legais as concessões de aposentadoria aos servidores (...) 
 9.2 considerar ilegal a concessão de aposentadoria à servidora Fátima Maria de Sousa Marques e recusar o registro do ato de 

nº 1-080400-5-04-1998-000336-5; 
 9.3 dispensar a reposição das importâncias indevidamente recebidas de boa-fé com base no ato de nº 1-080400-5-04-1998-

000336-5, até a data da notificação desta deliberação à entidade, de conformidade com a Súmula nº 106 do TCU; 
 9.4 determinar à Superintendência Estadual do INSS em Minas Gerais que adote medidas para: 
 9.4.1 dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação à interessada cujo ato foi considerado ilegal;
 9.4.2 fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, os pagamentos decorrentes do ato considerado ilegal de nº 1-080400-5-04-

1998-000336-5, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, até eventual emissão de 
novos atos livres das irregularidades verificadas, a ser submetido à apreciação deste Tribunal; 

 9.4.3 dar ciência à interessada cujo ato foi considerado ilegal de que o efeito suspensivo proveniente da eventual 
interposição de recursos não a exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a notificação, em caso 
de não provimento desses recursos; 

 9.5 determinar à Sefip que adote medidas para acompanhar o cumprimento da determinação relativa à cessação de 
pagamentos decorrentes da concessão considerada ilegal, representando ao Tribunal em caso de não atendimento; 

 9.6 dar amplo conhecimento da presente deliberação a todos os órgãos de pessoal do serviço público federal. 
Providência: 
1. Despacho do Reitor, em exercício: “À Audin cc.PRDHS”. 
 
Setor:  Nº Processo: 
SEFIP  TC-010.536/2004-7 
Tipo de Expediente - Nº - datado de:  Natureza: 
Ofício n° 3239/2006/SEFIP/TCU– de 13/10/2006  (Recebido em 19/10/2006)  Acórdão 
Teor do Ofício:  
1. Encaminhamos a V. M., em anexo, para adoção das providências pertinentes, cópia do Acórdão n° 2.826/2006-TCU-1ª Câmara, 

prolatado na Sessão de 3/10/2006, Ata 36/2006. 
2. A propósito, esclarecemos que, tão logo ultimadas as medidas a cargo desse(a) órgão/entidade, o Tribunal deverá ser 

formalmente notificado a respeito.  
3. Salientamos que a ausência de atendimento tempestivo às determinações do TCU poderá ensejar a aplicação, aos responsáveis, 

da multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei n° 8.443/92.  
8 Acórdão n° 2.826/2006-TCU-1ª Câmara, de 3/10/2006, Ata 36/2006: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de servidor da Universidade Federal de Santa 

Catarina. 
  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das razões 

expostas pelo Relator e com fundamento nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal, nos arts. 1º, V, 39, II, e 45 
da Lei nº 8.443/1992, em: 

 9.1 considerar ilegal a concessão de aposentadoria ao servidor Moacir Pereira e recusar o registro do ato de fls. 1/6; 
 9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, conforme o disposto na Súmula nº 106 deste 

Tribunal; 
 9.3 determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas para: 
 9.3.1 dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado cujo ato foi considerado 

ilegal; 
 9.3.2 fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, os pagamentos decorrentes do ato considerado ilegal (de fls. 1/6), sob pena 

de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, até eventual emissão de novo ato, escoimado das 
irregularidades verificadas, a ser submetido à apreciação deste Tribunal; 
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 9.3.3 dar ciência ao interessado cujo ato foi considerado ilegal de que o efeito suspensivo proveniente da eventual 
interposição de recurso não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a notificação, em caso 
de não provimento desse recurso; 

 9.4 determinar à SEFIP que monitore o cumprimento da determinação relativa à cessação de pagamentos decorrentes da 
concessão considerada ilegal, representando ao Tribunal em caso de não atendimento; 

 9.5 dar ciência do inteiro teor do presente Acórdão, bem como do relatório e do voto que o fundamentam, à unidade 
jurisdicionada. 

Providência:  
1. Despacho do Reitor, em exercício, no Ofício n° 3239/2006/SEFIP/TCU: “À PRDHS para as devidas providências cc. à 

AUDIN”. 
Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao disposto no Memorando nº 152/PRDHS/2006 (referente ao Ofício nº 3539/2006/SEFIP/TCU), informar as  
providências implementadas para cumprimento da determinação do TCU. 

 
Setor:  Data da Sessão:  Processo n° 
TCU – Primeira Câmara  07/11/2006  TC-003.750/2004-7 
Tipo de Documento - Nº:  Natureza: 
Relação 77/2006 – Acórdão n° 3.074/2006  Pensão 
Acórdão:  
ACÓRDÃO 3.074/2006 – Primeira Câmara – TCU:  
 Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara de 7/11/2006, quanto ao processo a seguir 

relacionado, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39 da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17 e 143, inciso II; e 259, 
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em determinar: 

a) à Universidade Federal de Santa Catarina que acompanhe o andamento da Ação Ordinária 2004.72.00.016522-0 e, 
posteriormente, havendo o restabelecimento dos efeitos da deliberação do TCU, adote as providências pertinentes, inclusive a 
restituição, nos termos do art. 46 da Lei nº 8.112/90, dos valores indevidamente recebidos pela pensionista Beatriz Souza de 
Carvalho, após a prolação do Acórdão 2348/2004 - Primeira Câmara. 

b) À Sefip que: 
b.1) remeta cópia das peças de fls. 119/121 e desta instrução à Conjur, para conhecimento e eventual adoção das medidas 

pertinentes com vistas à defesa das prerrogativas institucionais do TCU; e 
b.2) encerre o presente processo no Sistema Processus. 
 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
 01 - TC 003.750/2004-7 
 Interessados: Beatriz Souza de Carvalho, Fernanda Navarro, Zenaide Sacavem 
 Ata n° 41/2006 - Primeira Câmara 
8 Acórdão n° 2.438/2004–TCU–1ª Câmara, Sessão de 21/09/2004, Ata 33/2004: 
  Vistos, relatados e discutidos estes autos de pensão civil concedida com base na Lei nº 8.112/90, em favor de Beatriz Souza de 

Carvalho (fls. 02/04), Zenaide Sacavem e Fernanda Navarro (fls. 05/08), beneficiárias de, respectivamente, Arlete Terezinha 
Carvalho e Edward Navarro, ex-servidores da Universidade Federal de Santa Catarina. 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em: 

 9.1 considerar legal o ato de pensão civil em favor de Zenaide Sacavem e Fernanda Navarro, constante às fls. 05/08, ordenando-
lhe o respectivo registro; 

 9.2 considerar ilegal o ato de pensão civil em favor de Beatriz Souza de Carvalho, constante às fls. 02/04, negando-lhe registro; 
 9.3 dispensar o recolhimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela beneficiária, consoante o disposto na Súmula 

nº 106 deste Tribunal; 
 9.4 determinar à entidade de origem que, com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento 

Interno desta Corte, faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, os pagamentos decorrentes do ato impugnado, contados a 
partir da ciência da presente deliberação, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

 9.5 determinar à SEFIP que verifique a implementação da medida consignada no item 9.4 supra. 
Providência: 
1. Ofício n° 604/GR/2006 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos a Vossa Senhoria cópia das fls. 132 e 133 (frente e verso) dos autos do volume “Principal” do Processo n° 

TC-003.750/2004-7, que demonstram as providências no âmbito desta Universidade para cumprimento da determinação do 
Tribunal de Contas da União – Acórdão 3074/2006-TCU-1ª Câmara (Sessão de 07/11/2006 – Relação 77/2006 – Ata 
41/2006) – referente à concessão de pensão em favor de BEATRIZ SOUZA DE CARVALHO, beneficiária de Arlete Terezinha de 
Carvalho. 

 8 Documentos anexados: 
   Fls. 132: Ofício n° 603/DDAP/2006 à PFSC/PGF/AGU;  
   Fls. 133: Memorando n° 904/2006/PFSC/PGF/AGU ao Órgão de Execução da PF junto à UFSC, com despacho da 

PGF/AGU junto à UFSC.   
 
Setor:  Nº Processo: 
SEFIP  TC-856.705/1998-5 
Tipo de Expediente - Nº - datado de:  Natureza: 
Ofício n° 3539/2006/SEFIP/TCU– de 14/11/2006  (Recebido em 24/11/2006)  Acórdão 
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Teor do Ofício:  
1. Encaminhamos a V. M., em anexo, para adoção das providências pertinentes, cópia do Acórdão n° 3.111/2006-TCU-1ª Câmara, 

prolatado na Sessão de 7/11/2006, Ata 41/2006. 
2. A propósito, esclarecemos que, tão logo ultimadas as medidas a cargo desse(a) órgão/entidade, o Tribunal deverá ser 

formalmente notificado a respeito.  
3. Salientamos que a ausência de atendimento tempestivo às determinações do TCU poderá ensejar a aplicação, aos responsáveis, 

da multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei n° 8.443/92.  
8 Acórdão n° 3.111/2006-TCU-1ª Câmara: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Pedido de Reexame contra o Acórdão nº 1.577/2005-TCU- Primeira 

Câmara, por meio do qual este Tribunal considerou ilegais as aposentadorias dos servidores Maria Salete Muller de Lima, 
Lindaura Liberth Petry, Maria Fernanda Araújo Lisboa, Mariuccia Grace Scott Brusa, Mareli Cunha Garcia, Alfredo 
Gentil Costa, Carlos Falkoski, Gabriel Israel Filho, Dorvalina de Araújo Costa, Sônia Barbosa dos Santos, Áurea 
Terezinha Floriani Garcia, Maurino Golini, Agueda Ferrari e Iolanda Maria da Rocha Soares, negou registro aos 
respectivos atos e efetuou as determinações de praxe à unidade jurisdicionada. 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das razões expostas pelo 
Relator, em: 

 9.1 conhecer do presente Pedido de Reexame, com fundamento no art. 48 c/c os arts. 32 e 33 da Lei n° 8.443/1992 para, no 
mérito, negar-lhe provimento, mantendo em seus exatos termos o Acórdão nº 1.577/2005-TCU-1ª Câmara; 

 9.2 orientar a entidade de origem, no sentido de que: 
 9.2.1 em face do que dispõe o art. 262, § 2º, do Regimento Interno/TCU, as concessões consideradas ilegais poderão 

prosperar, mediante supressão das irregularidades verificadas e emissão de novos atos, submetendo-os à apreciação 
deste Tribunal, na sistemática disciplinada pela Instrução Normativa-TCU nº 44/2002; 

 9.2.2 ao expedir novos atos concessórios para os servidores Maria Salete Muller de Lima, Lindaura Liberth Petry, Dorvalina 
de Araújo Costa, Sônia Barbosa dos Santos, Áurea Terezinha Floriani Garcia, Maurino Golini, Agueda Ferrari e 
Iolanda Maria da Rocha Soares, apure o seu enquadramento após o advento da Lei nº 8.112/1990, bem como os 
aumentos que lhe foram concedidos, a fim de conhecer ao certo, no momento da aposentadoria, a existência de 
vantagem nominalmente identificada decorrente das decisões judiciais que lhe deferiram a incorporação das horas 
extras, em respeito à garantia constitucional de irredutibilidade de vencimentos; 

 9.3 alertar novamente a Universidade Federal de Santa Catarina de que a dispensa de ressarcimento a que alude o item 9.2.1 
do Acórdão recorrido limita-se à ciência daquela deliberação pelos servidores supracitados, devendo, portanto, a 
entidade de origem adotar providências para a reposição dos valores recebidos indevidamente a partir daquele momento, 
nos termos do art. 46 da Lei nº 8.112/1990; 

 9.4 determinar à SEFIP que acompanhe o cumprimento da medida constante do item anterior, representando ao Tribunal, 
caso necessário; 

 9.5 dar ciência do inteiro teor do presente Acórdão, bem como do relatório e do voto que o fundamentam, à recorrente. 
8 Acórdão n° 1.577/2005–TCU–1ª Câmara, Sessão de 26/07/2005, Ata 25/2005: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida a ex-servidores da Universidade Federal de Santa 

Catarina. 
  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das razões 

expostas pelo Relator, em: 
 9.1 considerar legal a aposentadoria da servidora Maria Ghisoni Del Rio, determinando o registro do ato de fls. 33/34; 
 9.2 considerar ilegais as aposentadorias dos servidores Maria Salete Muller de Lima, Lindaura Liberth Petry, Maria Fernanda 

Araújo Lisboa, Mariuccia Grace Scott Brusa, Mareli Cunha Garcia, Alfredo Gentil Costa, Carlos Falkoski, Gabriel Israel 
Filho, Dorvalina de Araújo Costa, Sônia Barbosa dos Santos, Áurea Terezinha Floriani Garcia, Maurino Golini, Agueda 
Ferrari e Iolanda Maria da Rocha Soares, recusando o registro dos atos de fls. 5/6, 7/8, 9/10, 11/12, 13/14, 15/16, 17/18, 
19/20, 25/26, 27/28, 29/30, 31/32, 35/36 e 37/38; 

 9.2.1 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da 
Súmula de Jurisprudência do TCU; 

 9.2.2 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que: 
 9.2.2.1 notifique os interessados do inteiro teor deste Acórdão e faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente dos atos 

de fls. 5/20, 25/32 e 35/38, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da ciência da deliberação deste Tribunal, 
sob pena de ressarcimento pelo responsável das quantias pagas após essa data, a teor do inciso IX do art. 71 da 
Constituição Federal e caput do art. 45 da Lei n° 8.443, de 1992, c/c o art. 262 do Regimento Interno deste Tribunal 
e art. 15 da IN/TCU n° 44/2002, alertando-os de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais 
recursos não os exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os 
recursos não sejam providos; 

 9.2.2.2 no prazo de 90 (noventa) dias contados da ciência desta decisão, proceda, em relação a todos os casos análogos aos 
apreciados nestes autos, existentes em seu quadro de pessoal, à revisão dos cálculos relativos a concessões judiciais 
de parcelas decorrentes de planos econômicos, adequando-os, se ainda não o fez, ao entendimento expressado neste 
Acórdão, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei nº 8.443, de 1992, consoante o disposto no art. 16 da 
IN/TCU n° 44/2002; 

 9.3 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que: 
 9.3.1 oriente o órgão de origem no sentido de que as concessões consideradas ilegais (atos de fls. 5/20, 25/32 e 35/38) podem 

prosperar, após a emissão de novos atos concessórios, escoimados das irregularidades apontadas, que devem ser 
encaminhados a este Tribunal para apreciação, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno; 

 9.3.2 proceda às devidas anotações, dando ciência deste Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o fundamentam, ao 
órgão de origem, sem prejuízo de verificar o cumprimento do disposto no item 9.2.2. 

Providências:  
1. Despacho do Reitor no Ofício n° 3539/2006/SEFIP/TCU: “À Audin cc à PRDHS”. 
2. Memorando n° 152/PRDHS/2006 à AudIn, com o seguinte teor: 
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  Em atenção ao ofício nº  3539/2006/SEFIP, do Tribunal de Contas da União, e consoante a decisão contemplada no Acórdão 
nº 1235/2004-TCU- 1ª Câmara, que considerou ilegal o pagamento da vantagem referente a parcela  da URP de fevereiro de 
1989 (26,05%), sendo que na mesma assentada determinou que a UFSC passasse a adotar o entendimento manifestado na 
referida decisão em relação a todos os casos similares, informamos que após consulta à PFSC/PGF/AGU, através do ofício  
nº 23/PRDHS/2006,  esta Pró-Reitoria, em face da recomendação contida no ofício daquela Procuradoria, solicitou 
manifestação, através do ofício nº 032/PRDHS/2006, ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, acerca das 
providências a serem adotadas (doc.1). 

  Em resposta, a Coordenadoria Jurídica daquele Ministério emitiu o Parecer/CONJUR/MP/Nº 1274-7.32/2006, constante do 
processo nº 04500.002300/2006-47, concluindo que se proceda à suspensão do pagamento da URP de fevereiro de 1989, na 
folha de pagamento dos beneficiários da RT 561/89 (doc.2) 

  Assim, no mesmo documento, orienta aquele Órgão que se faça a cientificação prévia aos interessados do referido processo 
para, caso haja interesse, no prazo de 30 (trinta) dias, exerçam nos termos da lei vigente o contraditório e a ampla defesa. 

  Em observância às orientações desse Ministério e à determinação do TCU, mediante o sobredito Acórdão,  encaminhamos a 
todos os servidores docentes envolvidos comunicação, a fim de assegurar-lhes os princípios constitucionais do contraditório 
e da ampla defesa. 

  Face ao exposto e, em decorrência do ofício 823/2006/ PFSC/PGF/AGU, os recursos administrativos apresentados foram 
encaminhados à consideração da Procuradoria Federal em Santa Catarina, que após análise manifestou-se pela 
impossibilidade de conhecimento e provimento do recursos. Ato contínuo, esta Pró-Reitoria está informando aos 
interessados que tomará as devidas providências no sentido de dar cumprimento da decisão daquela Corte de Contas. 

  Quanto a vantagem judicial da “Hora-Extra” conquistada por servidores desta Instituição, conforme as informações 
prestadas através do memorando nº 52/PRDHS/2006, levamos ao conhecimento de  Vossa Senhoria que após consulta 
dirigida à Procuradoria Federal junto à UFSC, acerca do contido no despacho exarado pela COGJU/DENOP/SRH/MP, e 
cujo encaminhamento foi referendado pelo Procurador Chefe daquela Procuradoria, providenciamos as alterações de acordo 
com a orientação expedida por aquele Órgão (doc.3). 

  Entretanto, com o objetivo de atender a solicitação contida no ofício nº 2171/2006/SEFIP/3ª DT, reiteramos à Procuradoria 
Federal em Santa Catarina, através do ofício nº 38/PRDHS/2006, consulta no sentido de  como proceder em relação a 
determinação do  ofício em referência (doc.4). 

  Tendo em vista a manifestação daquela Procuradoria, de imediato esta Pró-Reitoria encaminhou aos interessados, ofício 
dando conhecimento do inteiro teor do assunto em tela, informando ainda, a fim de assegurar-lhes os preceptivos 
constitucionais e em caso de seus interesses, o prazo para, nos termos da legislação vigente, exercerem o contraditório e a 
ampla defesa, e posteriormente adotarmos as medidas operacionais/administrativas ao fiel cumprimento da determinação 
daquele Tribunal. 

  Todavia, em 27/09/2006, foi protocolado nesta Pró-Reitoria, documento de procedência do Sindicato dos Servidores da 
Universidade Federal de Santa Catarina, no sentido de dar conhecimento à UFSC da Decisão proferida nos autos do agravo 
de instrumento n° 2006.04.00.028086-2. 

  Em resposta da consulta à Procuradoria Federal em Santa Catarina, através do ofício nº 050/PRDHS/2006, sobre o 
documento daquele Sindicato, manifesta àquela Procuradoria que “descabe, no momento, quaisquer providências sobre a 
alteração e/ou supressão das denominadas horas-extras” (doc.5). 

 Documentos anexados: 
  Doc. 1 
   Ofício n° 23/PRDHS/2006 à PFSC/PGF/AGU;  
   Ofício n° 467/2006/PFSC/PGF/AGU à UFSC; 
   Ofício n° 32/PRDHS/2006 à SRH/MPOG. 
  Doc. 2 
   PARECER/CONJUR/MP/FM/N° 1274 - 7.3.2 / 2006 – Processo N° 04500.002300/2006-47; 
   Despacho da DIAJU/COGJU/DENOP/SRH/MP – Processo/Expediente: 04500.002300/2006-47; 
   Ofício Circular N° 04/PRDHS/2006 aos servidores que percebem a URP (26,05%);  
   Ofício n° 823/2006/PFSC/PGF/AGU à UFSC; 
   Capa e fls. 1 a 19, 23 a 25 e 27 a 38(Parecer n° 0335/2006/PFSC/PGF/AGU) do Processo n° 23080.036054/2006-60; 
   Capa do Processo n° 23080.033887/2006-79; 
   Capa do Processo n° 23080.037795/2006-68; 
   Capa do Processo n° 23080.038468/2006-23; 
   Capa do Processo n° 23080.036393/2006-46; 
   Capa do Processo n° 23080.037468/2006-14. 
  Doc. 3 
   Memo n° 52/PRDHS/2006 à AUDIN; 
   Ofício n° 011/PRDHS/2005 à CODEP/DASIS/SRH/MP; 
   Ofício n° 008/PRDHS/2005 à CODEP/DASIS/SRH/MP; 
   Memorando n° 196/2005-CODEP/DASIS/SRH/MP à COGJU; 
   Despacho da COGJU/DENOP/SRH/MP – Processo/Expediente: 04500.002584/2005-91; 
   Parecer da PGF/AGU junto à UFSC no Processo n° 23080.032072/2005-91. 
  Doc. 4 
   Ofício n° 38/PRDHS/2006 à PFSC/PGF/AGU; 
   Memorando n° 0354/06/PFSC/PGF/AGU à PF em execução na UFSC. No seu verso consta Despacho da PF em 

execução na UFSC à PRDHS.  
  Doc. 5 
   Fls. 01 a 90 do Processo n° 00435.001940/2006-18. 
Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao disposto no Memorando nº 152/PRDHS/2006 (referente ao Ofício nº 3539/2006/SEFIP/TCU), informar as  
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providências implementadas para cumprimento da determinação do TCU. 
Horas-Extras 
Face ao disposto no Memorando nº 152/PRDHS/2006 (referente ao Ofício nº 3539/2006/SEFIP/TCU), informar se 
a liminar concedida no Agravo de Instrumento nº 2006.04.00.028086-2 permanece tendo efeito. 

 
Setor:  Nº Processo: 
SECEX-SC  TC-012.797/2005-0 
Tipo de Expediente - Nº - datado de:  Natureza: 
Ofício n° 841/2005-TCU/SECEX-SC – de 16/11/2006  (Recebido em 17/11/2006)  Relação/Acórdão 
Teor do Ofício:  
1. Encaminho a Vossa Magnificência, para conhecimento e adoção das medidas previstas nos subitens 1.1.1.1 a 1.1.1.7, cópia do 

Acórdão n° 3.167/2006, adotado por este Tribunal em Sessão da 2ª Câmara, de 8/11/2006, ao apreciar o processo de Prestação 
de Contas da Universidade Federal de Santa Catarina – exercício de 2004 (TC 012.797/2005-0), bem como cópia da instrução e 
do despacho exarados pela SECEX-SC nos mencionados autos às fls. 527/563.  

2. Requeiro que seja dado conhecimento da presente deliberação aos responsáveis arrolados no mencionado Acórdão. 
8 Acórdão n° 3.167/2006-TCU-2ª Câmara – Relação 66/2006: 
  Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, de 8/11/2006, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143 do 
Regimento Interno, em julgar regulares com ressalva as contas a seguir relacionadas, dar quitação aos responsáveis, e fazer 
as seguintes determinações, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  1 - TC 012.797/2005-0 (com 2 volumes) 
  Classe de Assunto: II - Prestação de Contas - Exercício de 2004. 
  Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). 
 1.1 Determinar: 
 1.1.1 à Universidade Federal de Santa Catarina que: 
 1.1.1.1 cientifique os responsáveis que após a decisão definitiva do Recurso de Reconsideração (TC 003.655/2004-8-

Acórdão 2338/2005 da 1ª Câmara), ocorrida na sessão de 04/10/2005, as determinações contidas nos itens 1.1.2 e 
1.1.3 do Acórdão 1795/2004/1ª Câmara deverão ser cumpridas na íntegra, sob pena de responsabilização por 
descumprimento de determinações do TCU; 

 1.1.1.2 alerte aos gestores que o não atendimento às determinações contidas nos itens 1.1 e 1.2 do Acórdão 2892/2004 da 1ª 
Câmara, ensejará aplicação da multa prevista no art. 58, inciso VII da Lei 8.443/92; 

 1.1.1.3 envide esforços no sentido de agilizar a revisão dos processos de aposentadoria de servidores que estão recebendo a 
vantagem do art. 193 da Lei 8.112/90-rubrica nº 00360-FG/Representação de Gabinete; 

 1.1.1.4 reafirme a necessidade de cumprir o cronograma elaborado para revisão dos processos de aposentadoria e pensão 
antigos, para verificar a correta formalização dos mesmos e corrigir as distorções apuradas, conforme já determinado 
pelo TCU nos TC 009.880/2002-2, Relação 98/2002-Ata 42 - Segunda Câmara e TC 010.586/2003-0, Relação 
46/2004, Ata 16/2004-1º Câmara; 

 1.1.1.5 encaminhe à Secex/SC cópia integral do Processo de aposentadoria 23080.006604/98-54, do servidor de matricula 
SIAPE 11558202, inclusive com cópia do Parecer/MEC/CONJUR/MGTBO 960/2003 de 28/08/2003; 

 1.1.1.6 realize procedimentos licitatórios quando da necessidade de contratar empresas para confecção das provas e dos 
cartões-resposta do vestibular; 

 1.1.1.7 abstenha-se de realizar pagamentos de forma antecipada, pois o procedimento fere ao contido nos artigos nºs 62 e 63 
da Lei 4.320/64 e o art. 38 do Decreto 93.872/86; 

 1.1.2 à Controladoria-Geral da União no Estado de Santa Catarina (CGU/SC) que: 
 1.1.2.1 verifique a efetividade do cumprimento dos itens 1.1.2 e 1.1.3 do Acórdão 1795/2004, mantido nos exatos termos 

pelo Acórdão 2338/2005, ambos da 1ª Câmara do TCU; 
 1.1.2.2 verifique o cumprimento da determinação contida no item 8.5.2 do Acórdão 276/2002 - Plenário; 
 1.1.2.3 verifique se a UFSC está cumprindo o determinado no Acórdão 1184/2004 - Primeira Câmara, quanto aos itens 1.7 e 

1.8; 
 1.1.2.4 verifique o cumprimento do determinado nos itens 1.1 e 1.2 do Acórdão 2892/2004, da 1ª Câmara; 
 1.1.2.5 acompanhe e informe, nas próximas contas, as medidas adotadas pela UFSC para solucionar as ocupações 

irregulares de imóveis funcionais; 
 1.1.2.6 informe nas próximas contas sobre a revisão na concessão do auxílio-transporte aos servidores da UFSC; 
 1.1.2.7 faça constar em seu próximo Relatório de Auditoria informações sobre o servidor aposentado por invalidez que 

estaria prestando serviços periciais contábeis à instituição bancária, por meio de Instituto no qual é um dos sócios 
(informação contida no Relatório de Auditoria da CGU/SC de 2004 - item 8.4.1.2); 

 1.1.2.8 conste em seu próximo Relatório informações sobre as medidas adotadas pela administração da UFSC no sentido de 
minimizar a ocorrência de fracionamento de despesas e de aquisições por dispensa de licitação nas aquisições de 
bens e serviços, principalmente na área de informática; 

 1.1.3 à Secretaria de Controle Externo em Santa Catarina (Secex/SC) que encaminhe, logo após o recebimento da UFSC, o 
processo de aposentadoria 23080.006604/98-54, do servidor SIAPE 11558202, à Secretaria de Fiscalização de Pessoal 
(Sefip), para adoção de medidas de sua alçada. 

8 Acórdão n° 2.338/2005–TCU–1ª Câmara: 
 9.1 conhecer do presente recurso de reconsideração para, no mérito, negar-lhe provimento, com base nos arts. 32, inciso I, e 33 

da Lei nº 8.443/92; 
 9.2 manter os termos do Acórdão 1795/2004 - 1ª Câmara; 
 (...)  
8 Acórdão n° 1.795/2004 – TCU – 1ª Câmara – Relação n° 61/2004: 
 1.1 Determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que: 
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 (...)  
 1.1.2 passe a incluir no orçamento geral da Universidade a previsão de todas as receitas inerentes a sua ação institucional, 

ainda que eventualmente arrecadadas por intermédio de fundações de apoio, aí compreendidas, entre outras, as receitas 
provenientes de valores cobrados nas atividades de pós-graduação, as taxas do concurso vestibular e os valores 
arrecadados com a prestação de serviços; 

 1.1.3 recolha todas as suas receitas, inclusive aquelas mencionadas no item anterior, à conta única da Instituição junto ao 
Tesouro Nacional, em obediência ao disposto no art. 56 da Lei nº 4.320/64 e nos arts. 1º e 2º do Decreto nº 93.872/86; 

 (...)  
8 Acórdão n° 2.892/2004 – TCU – 1ª Câmara – Relação n° 108/2004: 
 1. Determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que: 
 1.1 regularize a concessão de uso da área de 3.883,88 m² em benefício da Associação Atlética Volantes da UFSC, objeto do 

Contrato nº 269/2001, de 25/7/2001, de modo a atender à legislação aplicada, particularmente, a Lei nº 6.120/1974 e o 
Decreto nº 99.509/1990, mediante a cobrança por todo o período de vigência do referido contrato do aluguel mensal 
devido, com base em laudo de avaliação, mantendo os valores devidamente atualizados; 

 1.2 cancele ou regularize, inclusive mediante o devido processo licitatório, a subconcessão para terceiros de parte de área 
cedida pela UFSC à Associação Atlética Volantes, mencionada na alínea anterior, nos termos da legislação aplicável, em 
particular a Lei nº 6.120/1974, a Lei nº 8.666/1993, o Decreto nº 99.509/1990, bem ainda o Parecer da Procuradoria Geral 
da UFSC nº 0471/ALF/PG/94; 

 (...)  
8 Acórdão n° 1.184/2004 – TCU – 1ª Câmara – Relação n° 46/2004: 
  Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC 
  Exercício: 2002 
  Determinar ao responsável pela entidade a adoção das seguintes medidas: 
 1. Tome providências relativas a: 
 (...)  
 1.2 cumprir o cronograma elaborado para revisão dos processos de aposentadoria e pensão antigos, para verificar a correta 

formalização dos mesmos e corrigir as distorções apuradas, conforme determinação do TCU no TC 009.880/2002-2, 
Relação 98/2002 - Ata 42 - Segunda Câmara (subitem 4.1.2.6); 

 (...)  
 1.7 realizar inventário físico anual sobre a totalidade do patrimônio e não apenas sobre os acréscimos ocorridos no exercício, 

de forma tempestiva; executar plano de ação urgentemente, especificando metas e prazos; desencadear as ações de 
inventariança de forma programada de modo que ao final do exercício todos os bens sejam recenseados; acertar as 
divergências entre os registros contábeis e patrimoniais, conforme art. 96 da Lei 4.320/64, IN SEDAP nº 205/88 e 
determinações do TCU (subitens 4.1.2.10 e 6.3.5); 

 1.8 adotar procedimentos consistentes na execução do inventário, bem como descrição da metodologia dos trabalhos 
realizados, conforme arts. 94/96 da Lei 4.320/64 (subitem 6.3.6); 

 (...)  
8 Relação n° 98/2002 – TCU – 2ª Câmara – Ata 42/2002: 
  Ofício n° 663/GAB/2002/SECEX-SC – TC-009.880/2002-2 
 (...)  
 f) providencie, nos processos de aposentadorias e pensões antigos, que não tenham passado por uma análise prévia do 

Controle Interno antes da remessa ao TCU, uma revisão a fim de que seja verificada a correta formalização dos mesmos, 
conforme manual de aposentadorias e pensões deste Tribunal, corrigindo-se as distorções apuradas e melhorando as 
condições de análise pelos controles externo e interno; 

 (...)  
8 Acórdão n° 276/2002 – TCU – Plenário: 
 (...)  
 8.5 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) que, no prazo de 360 (trezentos e sessenta dias), adote 

providências no sentido de: 
 (...)  
 8.5.2 afastar de cargos públicos de provimento efetivo os funcionários de fundações de apoio que porventura ainda os estejam 

ocupando; 
 (...)  
Providências:  
1. Despacho do Reitor no Ofício n° 841/2005-TCU/SECEX-SC: “À Audin Ciente”. 
2. Memorando Circular n° 007/AUDIN/2006 para Vice-Reitor, PREG, PRPG, PRPe, PRCE, PRAE, PROAF, PRDHS, GR e HU, 

com o seguinte teor: 
  Encaminhamos a V. Sa., em anexo, para conhecimento, acompanhamento e, se for o caso, para as providências que se 

fizerem necessárias, cópia do Ofício n° 841/2005-TCU/SECEX-SC, de 16/11/2006, acompanhado do Acórdão n° 
3.167/2006-TCU-2ª Câmara, bem como da PROPOSTA DE MÉRITO e DESPACHO que o fundamentam, adotado pelo Tribunal de 
Contas da União ao apreciar a Prestação de Contas da Universidade Federal de Santa Catarina – exercício de 2004 (Processo 
TC-012.797/2005-0). 

  Alertamos que, conforme legislação aplicável, o descumprimento de determinação feita por aquele Tribunal, poderá ensejar 
a irregularidade de futuras contas e aplicação de multa (art. 16, § 1° e art. 58, inciso VII e § 1°, da Lei n° 8.443/92). 

  Lembramos a V. Sa. a necessidade de que as eventuais ocorrências de situações da natureza em questão, que estejam em 
desacordo com as determinações constantes do Acórdão n° 3.167/2006-TCU-2ª Câmara sejam sanadas, haja vista que, com 
certeza, a Equipe de Auditoria da Controladoria-Geral da União no Estado de Santa Catarina que avaliará a gestão da 
Universidade Federal de Santa Catarina referente ao exercício de 2006, solicitará comprovações do atendimento em relação 
às determinações contidas em Acórdãos do Tribunal de Contas da União. 

  Para que esta AUDIN possa cumprir a sua obrigação especificada no art. 15 do Regimento Interno da Reitoria da 
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Universidade Federal de Santa Catarina de “acompanhar a implementação das recomendações e determinações de medidas 
saneadoras apontadas pelos órgãos/unidades do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e do Tribunal de 
Contas da União”, solicitamos que nos sejam comunicadas as ações e providências adotadas no saneamento destas eventuais 
ocorrências. 

  As providências tomadas por essa Unidade serão incluídas no Relatório Anual das Atividades da Auditoria Interna (RAAAI) 
desta AUDIN, que integrará o processo de prestação de contas do exercício de 2006. 

3. Ofício n° 128/AUDIN/2006 à CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos, em anexo, cópia das fls. 01, 02, 122, 123, 156,157 e 158 do Processo n° 23080.009541/2006-50, referente à 

instauração de Sindicância recomendada pela equipe de auditoria  nos itens “9.2.3.1”, “9.3.2.2” e “9.3.2.3” do RELATÓRIO DE 
AUDITORIA n° 160.717 – Avaliação da Gestão do exercício de 2004. 

  Informamos que a Prestação de Contas da Universidade Federal de Santa Catarina, referente ao exercício de 2004 (Processo 
TC 012.797/2005-0), foi julgada regular com ressalvas, conforme consta do Acórdão n° 3.167/2006-TCU-2ª Câmara – 
Relação 66/2006 – Ata 41/2006. 

4. Memo n° 161/PRDHS/2006 à AUDIN, com o seguinte teor: 
  Em atendimento ao Memorando Circular n° 007/AUDIn/2006, informamos: 
 > 1.1.1.4 – (...) 
  R.: Segue anexo, relatório final do Grupo de Trabalho que objetivava a revisão e atualização dos processos de aposentadoria 

e pensões da UFSC. 
  Importa ressaltar que, no estoque total, restaram, conforme relatado no referido relatório, 04 (quatro) processos não 

localizados. Neste sentido esta Pró-Reitoria estará tomando as devidas providências para o resgate de tal documentação. 
 > 1.1.1.5 – ( ...) 
  R.:  Segue anexo, ofício nº 587/DDAP/2006, que solicita à Coordenação-Geral de Elaboração, Sistematização e Aplicação 

de Normas da Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a devolução do 
referido processo. 

 > 1.1.2.7 – ( ...) 
  R.: Em relação ao servidor aposentado RAINOLDO UESLLER, o processo administrativo disciplinar instaurado encontra-se 

em fase final, tendo o servidor indiciado, apresentado defesa escrita, restando apenas a elaboração do relatório final da 
comissão. 

Pendência(s): 
 Informar as medidas adotadas para cumprimento das determinações do TCU: 

PROAF: itens “1.1.1.1”, “1.1.1.6” e “1.1.1.7”. 
PRAE: item “1.1.1.2”. 
PRDHS: itens “1.1.1.3”, “1.1.1.4” (4 processos não localizados) e “1.1.1.5” (devolução de processo pelo MPOG). 

 
Setor: Nº Processo: 
SEFIP TC-009.555/2001-5 
Tipo de Expediente - Nº - datado de: Natureza: 
Ofício n° 3616/2006-SEFIP/TCU – de 23/11/2006  (Recebido em 27/11/2006) Acórdão 
Teor do Ofício:  
 Encaminhamos a V. Sª, para conhecimento, cópia do Acórdão n° 3189/2006, proferido no TC-0009.555/2001-5, sessão de 

08/11/2006 – 2ª Câmara.  
Tipo de Expediente - Nº - datado de: Natureza: 
Ofício n° 3639/2006-SEFIP/TCU – de 24/11/2006  (Recebido em 30/11/2006) Acórdão 
Teor do Ofício:  
 Encaminhamos a V. M., em anexo, para adoção das providências pertinentes, cópia do Acórdão n° 3.189/2006-TCU-2ª Câmara, 

prolatado na Sessão de 8/11/2006, Ata 41/2006. 
 A propósito, esclarecemos que, tão logo ultimadas as medidas a cargo desse(a) órgão/entidade, o Tribunal deverá ser formalmente 

notificado a respeito.  
 Salientamos que a ausência de atendimento tempestivo às determinações do TCU poderá ensejar a aplicação, aos responsáveis, da 

multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei n° 8.443/92.  
8 Acórdão n° 3.189/2006-TCU-2ª Câmara: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Pedido de Reexame, interposto pela Universidade Federal de Santa Catarina, 

contra o Acórdão 2.474/2005-TCU-2ª Câmara. 
  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, ante as razões expostas 

pelo Relator, com fundamento no art. 48, parágrafo único, c/c o 33 da Lei 8.443/92, em: 
 9.1 conhecer do pedido de reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; 
 9.2 alertar à Universidade Federal de Santa Catarina de que a dispensa de ressarcimento, nos termos do Enunciado 106 da 

Súmula de Jurisprudência deste Tribunal, só alcança os valores recebidos até a data da ciência do acórdão recorrido, 
devendo, portanto, ser ressarcidos os valores recebidos desde então até a data em que os pagamentos forem efetivamente 
suspensos, por já não estar caracterizada a boa-fé; 

 9.3 dar ciência à recorrente da presente deliberação. 
8 Acórdão n° 2.474/2005–TCU–2ª Câmara: 
  VISTOS, discutidos e relatados estes autos de processo de aposentadoria,  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da 

União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com fulcro no inciso II do art. 39 da Lei nº 8.443/92 e no inciso IX do art. 71 da 
Constituição Federal, c/c § 1º do art. 206 do Regimento Interno deste Tribunal, em: 

 9.1 considerar ilegal a concessão em favor de Manoel Cordeiro e negar registro ao ato de fls. ½; 
 9.2 aplicar o Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência desta Corte para dispensar a devolução das quantias indevidamente 

recebidas; 
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 9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina Educação que faça cessar os pagamentos decorrentes dos atos 
considerados ilegais no prazo de quinze dias, contados da ciência deste Acórdão, sob pena de responsabilidade solidária da 
autoridade administrativa omissa, nos termos do inciso IX do ar. 71 da Constituição Federal; 

 9.4 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal que acompanhe o cumprimento das determinações contidas no subitem 
9.3 retro. 

Providências:  
1. Ofício n° 587/DDAP/2006 à Coordenação-Geral de Elaboração, Sistematização e Aplicação de Normas da SRH/MPOG, com o 

seguinte teor: 
  Tendo em vista as orientações constantes do Ofício n° 3616/2006 – SEFIP, de 23/11/2006, que encaminha a esta 

Universidade o Acórdão n° 3.189/2006 – TCU – 2ª Câmara que ao apreciar o Pedido de Reexame interposto por esta 
Universidade, considerou ilegal a concessão de aposentadoria ao servidor Manoel Cordeiro, bem como a recomendação que 
consta do Ofício n° 841/2006–TCU/SECEX-SC, solicitamos a devolução do processo administrativo n° 23080.006604/98-
54, de aposentadoria do servidor em questão para os procedimentos que o caso requer. 

Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao disposto no Memorando nº 152/PRDHS/2006 (referente ao Ofício nº 3539/2006/SEFIP/TCU), informar as  
providências implementadas para cumprimento da determinação do TCU. 
Acumulação Ilegal de Dois Cargos 
Informar se o MPOG devolveu o processo nº 23080.006684/98-54. 

 
Setor: Nº Processo: 
SEFIP TC-019.894/2003-0 
Tipo de Expediente - Nº - datado de: Natureza: 
Ofício n° 3735/2006/SEFIP/TCU– de 01/12/2006  (Recebido em 08/12/2006) Acórdão 
Teor do Ofício:  
1. Encaminhamos a V. M., em anexo, para adoção das providências pertinentes, cópia do Acórdão n° 3353/2006-TCU-1ª Câmara, 

prolatado na Sessão de 21/11/2006, Ata 43/2006. 
2. A propósito, esclarecemos que, tão logo ultimadas as medidas a cargo desse(a) órgão/entidade, o Tribunal deverá ser 

formalmente notificado a respeito.  
3. Salientamos que a ausência de atendimento tempestivo às determinações do TCU poderá ensejar a aplicação, aos responsáveis, 

da multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei n° 8.443/92.  
8 Acórdão n° 3.353/2006-TCU-1ª Câmara: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de servidor da Universidade Federal de Santa 

Catarina. 
  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das razões 

expostas pelo Relator e com fundamento nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal, nos arts. 1º, V, 39, II, e 45 
da Lei nº 8.443/1992, em: 

 9.1 considerar ilegal a concessão de aposentadoria ao servidor Aristides Martingo Maia e recusar o registro do ato de fls. 
1/5; 

 9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, conforme o disposto na Súmula nº 106 deste 
Tribunal; 

 9.3 determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas para: 
 9.3.1 dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado cujo ato foi considerado 

ilegal; 
 9.3.2 fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, os pagamentos decorrentes do ato considerado ilegal (de fls. 1/5), sob pena 

de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 
 9.3.3 dar ciência ao interessado cujo ato foi considerado ilegal de que o efeito suspensivo proveniente da eventual 

interposição de recurso não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a notificação, em caso 
de não provimento desse recurso; 

 9.4 determinar à SEFIP que monitore o cumprimento da determinação relativa à cessação de pagamentos decorrentes da 
concessão considerada ilegal, representando ao Tribunal em caso de não atendimento; 

 9.5 dar ciência do inteiro teor do presente Acórdão, bem como do relatório e do voto que o fundamentam, à unidade 
jurisdicionada. 

Providência:  
1. Despacho do Reitor, em exercício, no Ofício n° 3735/2006/SEFIP/TCU: “À PRDHS cc. para Audin”. 
Pendência(s): 
 Aposentadoria Estatutária – Acordo Internacional 

Informar as medidas adotadas para cumprimento da determinação do TCU. 
 
Setor: Nº Processo: 
SECEX-6 TC-025.983/2006-1 
Tipo de Expediente - Nº - datado de: Natureza: 
Ofício n° 1193/2006-TCU/SECEX-6 – de 14/12/2006  (Recebido em 26/12/2006) Relação/Acórdão 
Teor do Ofício:  
 Encaminho a Vossa Magnificência, para conhecimento e adoção da medida prevista no item 9.1, cópia do Acórdão n° 

2.167/2006, adotado por este Tribunal em Sessão Ordinária do Plenário de 22/11/2006, ao apreciar o processo TC n° 
025.983/2006-1, que trata de procedimentos para o cálculo e exame dos indicadores de gestão a serem elaborados pelas 
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Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), conforme Acórdão n° 1043/2006 – Plenário (cópia anexa). 
2. Informo que o não cumprimento à decisão do Tribunal sujeita o responsável à multa prevista no art. 58, § 1°, da Lei n° 8443/92. 
3. Por fim, solicito a devolução imediata da 2{ via deste Ofício, com o “ciente” de Vossa Magnificência. 
8 Acórdão n° 2.167/2006-TCU-Plenário – Relação 36/2006 – Ata 47/2006: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de acompanhamento das contas do governo relativas ao exercício de 

2006, com o objetivo de definir critérios e estabelecer procedimentos para o cálculo e exame dos indicadores de gestão 
elaborados pelas Instituições Federais de Ensino Superior (IFEs), que servirão de base para a análise setorial do ensino 
superior a ser inserida no Relatório das Contas do Governo. 

  Considerando que o Plenário, em Sessão de 28/06/2006, Acórdão 1043/2006, deliberou no sentido de determinar à 
Secretaria de Educação Superior do Ministério da Educação (SESu), às Instituições Federais de Ensino Superior (IFEs) e ao 
Grupo de Contato das IFEs (GC), a adoção de medidas afetas ao cálculo e acompanhamento dos indicadores de gestão a 
serem apresentados anualmente ao TCU pelas instituições universitárias; 

  Considerando que as propostas formuladas pela 6ª SECEX em cumprimento ao citado Acórdão 1043/2006 - Plenário 
impactam a análise setorial do ensino superior do Relatório Anual das Contas do Governo do exercício de 2006, no que diz 
respeito à definição dos indicadores a serem apresentados; 

  Considerando que o item 9.7 do Acórdão 1043/2006 determina ao Grupo de Contato das IFEs que submeta ao Relator das 
Contas do Governo relativas ao exercício de 2007 as medidas concretas para minimizar os problemas identificados em seus 
subitens 9.7.1 a 9.7.3; 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, com fundamento no art. 1º, inciso 
II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso II, 230 e 241 do Regimento Interno, e de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos, em: 

 9.1 determinar às IFEs que apresentem, no relatório de gestão das contas anuais, a partir do próximo exercício, os 
componentes e indicadores constantes dos subitens 9.1.1 a 9.1.2.9 do Acórdão 1043/2006 - Plenário; 

 9.2 determinar à SESu que, nas próximas contas, apresente estudo sobre a possibilidade/ viabilidade de criação dos 
indicadores referentes aos subitens 9.1.2.10 e 9.1.2.11 do Acórdão 1043/2006 - Plenário propondo, se for o caso, as 
correspondentes fórmulas de cálculo; 

 9.3 determinar à 6ª SECEX que: 
 9.3.1 encaminhe à Secretaria de Educação Superior do Ministério da Educação cópia desta deliberação, bem como da 

instrução de fls. 3/7; 
 9.3.2 dê ciência ao Relator das Contas do Governo relativas ao exercício de 2007 das providências adotadas para o 

cumprimento do item 9.7 do Acórdão 1043/2006 - Plenário. 
Providência:  
1. Despacho do Reitor no Ofício n° 1193/2006-TCU/SECEX-6: “À Audin c/ cópia PROAF”. 
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2.7  OUTROS ÓRGÃOS ESTATAIS  
 

Foram encaminhados a esta Auditoria Interna (AUDIN) expedientes provenientes dos 
seguintes órgãos: 

 

• Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior 
(ANDIFES). 

• Advocacia Geral da União (AGU) / Procuradoria Geral Federal (PGF) 
• Ministério Público Federal 
• Ministério da Previdência Social 
Estes expedientes, alguns para ciência e outros para providências, tiveram o devido 

encaminhamento interno. Para atendimento às diligências, a AUDIN expediu memorandos às 
unidades internas da UFSC, bem como coordenou a elaboração de expedientes firmados pelo 
Reitor, prestando esclarecimentos e/ou encaminhando informações e documentos. 
 
 
3  PARTICIPAÇÕES  EM  EVENTOS,  CURSOS  E  TREINAMENTOS 
 

1. Participação de Audí Luiz Vieira e João Batista da Silva no FORUM NACIONAL DOS 
AUDITORES INTERNOS DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS VINCULADAS AO MINISTÉRIO 
DA EDUCAÇÃO - FONAI, realizado em Uberlândia/MG, no período de 30 de maio a 02 de junho 
de 2006. 

2. Participação de Orion Augusto Platt Neto no CONGRESSO USP DE CONTROLADORIA E 
CONTABILIDADE, realizado em São Paulo/SP, 27 e 28 de julho de 2006. Apresentação de artigo 
sobre finanças públicas e gestão fiscal das contas públicas. 

3. Participação de Orion Augusto Platt Neto em BANCA DE DEFESA DE TRABALHO DE 
CONCLUSÃO DE CURSO, na UFSC em 14 de agosto de 2006. Monografia intitulada “Um estudo 
de caso na organização Polícia Militar de Santa Catarina: operacionalização de um modelo de 
capital intelectual no setor público”. Autora: Arlete Teresinha Wollmann. 

5. Participação de Orion Augusto Platt Neto na REUNIÃO ANUAL DA SBPC, realizado em 
Florianópolis/SC, 16 a 21 de julho de 2006. Apresentação de Pôster de trabalho sobre Finanças 
Públicas e transparência governamental. 

6. Palestra ministrada por Orion Augusto Platt Neto: “DESEMPENHO FISCAL DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, APÓS A IMPLANTAÇÃO DA LEI DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL”, em Florianópolis/SC, 05 de setembro de 2006. Palestra da 
Semana do Administrador, no Curso de Administração da ASSESC. 

7. Participação de Audí Luiz Vieira no COLÓQUIO INTERNACIONAL DE GESTÃO 
UNIVERSITÁRIA NA AMÉRICA DO SUL, realizado em Blumenal/SC, no período de 15 a 17 de 
novembro de 2006. Apresentação de três artigos em co-autoria com Orion Augusto Platt Neto, 
abordando temática sobre auditoria governamental e gestão universitária. 

8. Participação de Audí Luiz Vieira e Ivanilde Carmen Dutkevicz no FORUM NACIONAL DOS 
AUDITORES INTERNOS DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS VINCULADAS AO MINISTÉRIO 
DA EDUCAÇÃO - FONAI, realizado em Recife/PE, no período de 04 a 08 de dezembro de 2006. 

9. Participação de Audí Luiz Vieira e Ivanilde Carmen Dutkevicz e orion Augusto Platt no CURSO 
DE GESTÃO ESTRATÉGICA EM AUDITORIA INTERNA, realizado na modalidade à distância, 
no período de outubro de 2006 e junho de 2007 (aproximadamente). 
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4  PAAAI  −  2006 
 

Em cumprimento às definições da Instrução Normativa CGU/PR nº 02, de 24 de 
dezembro de 2002, e programação constante do Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna – 
PAAAI/2006, foram realizadas atividades de auditoria em várias unidades administrativas da 
UFSC. De acordo com o cronograma de atividades de auditoria para o exercício de 2006, 
constaram relacionadas às áreas de almoxarifado, bens móveis, licitações, contratos, transportes, 
convênios, gestão financeira e orçamentária, recursos humanos, auditorias do TCU e CGU, 
receitas financeiras recebidas, cálculos e perícias em processos judiciais, bem como foram 
destinadas horas para assessoramento técnico, treinamento, participações nos Fóruns de 
Auditores, análise do balanço do exercício de 2005 e reserva técnica para eventuais necessidades. 

 
A atividade de análise prévia dos processos de licitação anterior à homologação pela 

autoridade administrativa responsável (Pró-Reitor de Orçamento, Administração e Finanças e 
Diretor Geral do Hospital Universitário) continuou sendo realizada pela equipe técnica. Através 
deste procedimento, procurou-se resolver os problemas já na origem, evitando com isso causas 
que poderiam prejudicar o erário público.  

 
Nas áreas em que não foram realizadas auditorias específicas, em cumprimento à 

programação de auditoria para o exercício de 2006, as mesmas estiveram envolvidas, em grande 
parte, pelas diligências do TCU e da CGU e pelo assessoramento técnico, bem como pelas 
orientações técnicas que foram repassadas para a contratação dos serviços de forma indireta pela 
instituição.  

 
Em relação às atividades de análise e conferência dos cálculos em processos judiciais, 

não houve mais a demanda por esta atividade, visto que as atividades foram destinadas a outro 
setor, e o membro da equipe técnica responsável pela verificação ficou com o assessoramento 
técnico para eventuais necessidades relacionadas aos processos judiciais em que elaborou os 
procedimentos de cálculo. 
 
5  COMPOSIÇÃO  DA  AUDITORIA  INTERNA 
 
Auditor Chefe 
 

Audí  Luiz  Vieira – Administrador, com especialização em 
 GESTÃO UNIVERSITÁRIA pela UFSC. 

 
Membros 
 

Ivanilde  Carmen  Dutkevicz – Contadora, com especialização em 
 AUDITORIA pela UFSC. 

 

João  Batista  da  Silva – Assistente em Administração, graduado em  
Ciências Contábeis e com especialização em 
GESTÃO UNIVERSITÁRIA pela UFSC. 

 
Antonio Carlos Montezuma Brito – Economista. 
 

Orion Augusto Platt Neto – Contador, com mestrado em GESTÃO DE NEGÓCIOS e 
doutorado em INTELIGÊNCIA ORGANIZACIONAL pela 
UFSC. 
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6  CONCLUSÃO 
 

Todos os questionamentos feitos por meio de solicitações de auditorias, de 
fiscalizações e de diligências foram devidamente respondidos, ocorrendo resposta parcial 
somente em alguns casos, quando então informamos dos encaminhamentos internos para 
solucionar os problemas, tendo em vista suas peculiaridades e complexidades. 

 
As recomendações da Controladoria-Geral da União e as determinações do Tribunal 

de Contas da União, quando não questionadas no foro competente, têm sido implementadas em 
sua plenitude, com exceção daquelas que demandam mais tempo para sua implementação ou que 
dependam de ações de órgãos externos à Universidade. 

 
A AUDIN continua adotando a prática de remeter cópia dos relatórios de auditorias 

dos órgãos externos à UFSC e dos esclarecimentos complementares do Reitor às unidades 
envolvidas, para que tenham conhecimento, façam o acompanhamento e tomem providências, se 
necessário for. 

 
Pelos atributos apresentados de: responsabilidade; presteza; zelo; dedicação ao 

trabalho; qualidade do trabalho; conhecimento técnico; cooperação; iniciativa; e senso crítico, 
cabe, por questão de justiça, elogiar e agradecer a atuação de IVANILDE CARMEN DUTKEVICZ, de 
JOÃO BATISTA DA SILVA, de ANTONIO CARLOS MONTEZUMA BRITO e de ORION AUGUSTO PLATT 
NETO no desempenho de suas atividades na Auditoria Interna. 

 
Os conteúdos dos relatórios editados por esta AUDIN demonstram novamente, através 

do volume das atividades desenvolvidas pelos seus diversos setores, a continuidade do esforço e 
da firmeza de propósito da Universidade Federal de Santa Catarina em alcançar os objetivos dela 
esperados, utilizando racionalmente os escassos recursos disponibilizados, dentro dos princípios 
de legalidade, moralidade, razoabilidade, qualidade, eficiência, eficácia e efetividade.  
 
 

Florianópolis, 31 de dezembro de 2006. 
 
 
 
 
 
 

Adm.  Audí Luiz Vieira 
Auditor Chefe 
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